
    W W W . S L E D I T O R A . C O M

E D U C A C I O N A LSL
    S E T E M B R O  D E  2 0 2 5  V . 7  N . 9

D A T A  D E  P U B L I C A Ç Ã O :  1 5 / 0 9 / 2 0 2 5



Revista SL Educacional 
N° 9 

Setembro 2025 
Publicação 

Mensal (setembro) 
SL Editora 

Rua Bruno Cavalcanti Feder, 101, A-61 – Quinta das Paineiras 

São Paulo – SP – Brasil 
www.sleditora.com 

Editor Chefe 
Neusa Sanches Limonge 
Projeto Gráfico e capa 

Luiz Cesar Limonge 
Diagramação e Revisão 

Luiz Cesar Limonge 
Responsável Intelectual pela Publicação: 

Centro Institucional Multidisciplinar de Ensino Superior Brasileiro 

(CIMESB) 

_______________________________________________ 
 

Revista SL Educacional – Vol.7, n. 9 (2025) - São Paulo: SL 
Editora, 2025 – Mensal 

Modo de acesso: https://www.sleditora.com/ 

ISSN 2675-4193 (online) 

 

 

Data de publicação: 15/09/2025 

Educação 2. Formação de Professores 
 

CDD 370 
CDU 37 

_______________________________________________ 
 

Renato Moreira de Oliveira – Bibliotecário - CRB/8 8090 

https://www.sleditora.com/


SUMÁRIO 
JOGOS E BRINCADEIRAS NOS ANOS INICIAIS: UMA FERRAMENTA PARA 

APRENDER COM SENTIDO 

ALAN JONES DA SILVA GUIMARÃES ..........................  4 
 

TRANSTORNOS DE APRENDIZAGEM: DIAGNÓSTICO E INTERVENÇÃO 

CARLOS ALBERTO CORRÊA SILVA ............................  11 
 

UM OLHAR PARA O PROCESSO DE CONSTRUÇÃO DE LEITURA EM CLASSES DA 

EDUCAÇÃO INFANTIL 

DANIELA CRISTINA DA CUNHA ...................................  23 
 

A EDUCAÇÃO ESPECIAL-INCLUSIVA 

FELIPE ZUCULIN DA FONSECA ...................................  38 
 

EDUCAÇÃO INFANTIL COMO ESPAÇO DE UMA EDUCAÇÃO ANTIRRACISTA: AS 

MÚLTIPLAS LINGUAGENS COMO CAMINHOS DE TRANSFORMAÇÃO 

GABRIELA QUARESMA ROCHA ..................................  50 
 

PRÁTICAS NA EDUCAÇÃO INFANTIL: CONSTRUINDO OS ALICERCES DO 

APRENDIZADO 

IVANEIDE DOS SANTOS JERÔNIMO............................  56 
 

A ARTE DE GRAFITAR 

GIOVANIA FERREIRA BARBOSA .................................  61 
 

A EDUCAÇÃO ESCOLAR E AS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA – UM BREVE RELATO 

DA ANTIGUIDADE A ERA MODERNA 

KELLY BORGES DA SILVA ...........................................  80 
 

A CONSTRUÇÃO DA ESCOLA INCLUSIVA: PRINCÍPIOS, DESAFIOS E 

POSSIBILIDADES PEDAGÓGICAS 

LARIANE CRISTINA CAMILO DA SILVA .......................  91 
 

O ENSINO DE EDUCAÇÃO FÍSICA NO ENSINO MÉDIO 

LUCIENE BEZERRA PEREIRA ......................................  104 
 

TRANSTORNOS DO ESPECTRO AUTISTA E EDUCAÇÃO 

PRISCILA LOPES PRADO BELKO ................................  114 
 

TRANSTORNOS DE APRENDIZADO E COMPETÊNCIAS SOCIOEMOCIONAIS 

RENATA DE FÁTIMA OLIVEIRA BEREZA ....................  127 
 

AS POLÍTICAS PÚBLICAS NA FORMAÇÃO DE PROFESSORES 

RENATO DE BRITO PEREIRA .......................................  139 
 

A EDUCAÇÃO, A LEGISLAÇÃO E A EDUCAÇÃO INFANTIL NO BRASIL 

ROSA HELENA RODRIGUES SERRÃO ........................  146 
 

O EJA NO ENSINO FUNDAMENTAL I 

SABRINA MAGDA LÚCIO DA SILVA.............................  158 
 

APRENDIZAGEM DO PROFESSOR 

SIMONE ZUCULIN BONIFÁCIO .....................................  169 
 

A APROPRIAÇÃO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA INTELECTUAL EM ESPAÇOS DE 

LAZER NA CIDADE DE SÃO PAULO, ZONA NORTE 

TAINÁ DE OLIVEIRA FERRAZ PELEGRINI ...................  176 
 

AUTISMO EM MENINAS: UM ESTUDO SOBRE DIAGNÓSTICO, CARACTERÍSTICAS E 

DESAFIOS CLÍNICOS 

THALITTA CLAUDINO DA SILVA ..................................  191 
 



SUMÁRIO 
TRANSTORNOS DE APRENDIZADO E DESENVOLVIMENTO DA CONSCIÊNCIA 

FONOLÓGICA 

TINIA REGINA DA SILVA LOPES ..................................  196 
 

MOTRICIDADE HUMANA E O TDAH 

VANESSA REGINA RIZARDI DE OLIVEIRA ..................  209 
 

REFLEXÃO SOBRE A FUNDAÇÃO E TRAJETÓRIA DA APEOESP DE SUA ORIGEM AO 

TÉRMINO DA DÉCADA DE 1980 

JULIANO GODOI ............................................................  219 
 

O PAPEL DA PSICOMOTRICIDADE NO APOIO AOS TRANSTORNOS DE 

APRENDIZADO 

CAROLINA DE CASSIA VECINO COIMBRA .................  228 
 

ESTRATÉGIAS PEDAGÓGICAS INCLUSIVAS NAS SÉRIES INICIAIS DO ENSINO 

FUNDAMENTAL: PRÁTICAS QUE FAVORECEM A APRENDIZAGEM DE TODOS 

RAIMUNDA DE SOUSA LIMA ........................................  242 
 

O GESTOR ESCOLAR E A MELHORIA DO ESPAÇO FÍSICO DA ESCOLA 

RENATA REZENES MAGALHÃES VIEIRA....................  249 
 

AVALIAÇÃO PROCESSUAL: UMA ALTERNATIVA QUALITATIVA PARA A 

APRENDIZAGEM AUTÔNOMA 

JACIELMA DE ALMEIDA SILVA ....................................  260 
 

INDISCIPLINA NA ESCOLA E DIFICULDADES DE APRENDIZAGEM: UM DESAFIO 

PARA A EDUCAÇÃO CONTEMPORÂNEA 

MARIA ANGELICA FERNANDES ..................................  274 
 

A CULTURA ESCRITA NA INFÂNCIA: CAMINHOS PARA A FORMAÇÃO DO SUJEITO 

LEITOR E ESCRITOR 

VIVIANE DA CRUZ ALCÂNTARA SILVA .......................  280 

 



 

ALAN JONES DA SILVA GUIMARÃES  

4 Revista SL Educacional, São Paulo, v. 7, n. 9, p. 1-285, setembro. 2025  

JOGOS E BRINCADEIRAS NOS ANOS INICIAIS: UMA 

FERRAMENTA PARA APRENDER COM SENTIDO 

 

ALAN JONES DA SILVA GUIMARÃES 

 

Resumo 

Este artigo busca-se evidenciar como o lúdico pode ser usado para desenvolver 

competências cognitivas, motoras, sociais e emocionais. Apresenta a 

importância dos jogos e brincadeiras nos anos iniciais do Ensino Fundamental, 

destacando seu valor pedagógico no processo de ensino e aprendizagem. 

O brincar não é apenas uma atividade recreativa, mas uma prática educativa 

fundamental para o desenvolvimento da criança. Apoiado na BNCC e nas 

Diretrizes Curriculares, o texto defende que brincar não é apenas 

entretenimento, mas um caminho eficaz para ensinar de forma significativa. 

Palavras-chave: jogos; brincadeiras; anos iniciais; brincar; lúdico; aprendizagem 

significativa. 

Introdução 

A infância é marcada por descobertas, curiosidade e criatividade. É o período 

ideal para integrar o lúdico ao processo de aprendizagem. Segundo Kishimoto 

(1994), o brincar é uma linguagem da criança e uma maneira de ela expressar 

seus sentimentos, desejos e compreensões sobre o mundo. 

Ao chegar aos anos iniciais do Ensino Fundamental, a criança ainda carrega 

consigo o impulso natural para o brincar. Contudo, muitas escolas tendem a 

priorizar o ensino tradicional, reduzindo o espaço das práticas lúdicas. Isso 

representa uma perda de oportunidade de aproveitar o potencial pedagógico dos 

jogos e brincadeiras. Conforme defende Kishimoto (1994), brincar continua 

sendo uma linguagem potente, mesmo fora da Educação Infantil. 
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A Base Nacional Comum Curricular (BNCC), reafirma o papel dos jogos e 

brincadeiras como meios de desenvolvimento integral, propondo que o 

aprendizado nos anos iniciais deve considerar o contexto cultural, social e 

emocional do aluno. 

 

1. O Brincar na Perspectiva do Desenvolvimento Infantil 

O brincar tem papel central no desenvolvimento da criança. Conforme Vygotsky 

(2007), é no brincar que a criança cria zonas de desenvolvimento proximal, isto 

é, momentos em que ela consegue realizar tarefas com a mediação do outro, 

preparando-se para realizar de forma autônoma posteriormente. 

Oliveira (2002) reforça que o brincar estimula a imaginação, a criatividade e a 

linguagem, promovendo a socialização e o desenvolvimento cognitivo. Ao criar 

situações imaginárias, a criança explora regras, papéis sociais e constrói 

significados. 

Do ponto de vista motor, o brincar contribui para o domínio do corpo, 

coordenação e equilíbrio. Em jogos como pega-pega, amarelinha e esconde-

esconde, há desenvolvimento físico aliado ao emocional e social. 

 

2. O Brincar na Transição para o Ensino Fundamental 

A transição da Educação Infantil para o Ensino Fundamental é um momento 

delicado. A criança ainda está em processo de consolidação da linguagem, do 

pensamento lógico e da coordenação motora. Por isso, jogos e brincadeiras não 

devem ser abandonados. Pelo contrário, devem ser adaptados ao novo contexto. 

Friedmann (1996) aponta que a continuidade das atividades lúdicas no Ensino 

Fundamental contribui para a autoestima da criança, fortalece vínculos afetivos 

e torna o ambiente escolar mais acolhedor e motivador. 
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Essa transição exige do professor sensibilidade para unir ludicidade e conteúdo 

escolar, promovendo aprendizagens significativas. 

 

3. O Valor Pedagógico dos Jogos e Brincadeiras 

O brincar proporciona um ambiente seguro para o erro, promovendo a resiliência, 

o pensamento crítico e a capacidade de resolução de problemas. 

Os jogos e brincadeiras podem ser utilizados para desenvolver diversas 

habilidades: 

• Na linguagem, jogos de rimas, adivinhas e contação de histórias 

estimulam a oralidade e o gosto pela leitura. 

• Na matemática, jogos de tabuleiro, dominós e desafios numéricos 

promovem raciocínio lógico e cálculo mental. 

• Na educação física, brincadeiras motoras desenvolvem coordenação, 

lateralidade e noção espacial. 

• Na formação socioemocional, jogos cooperativos ensinam a lidar com 

regras, frustrações e o respeito ao outro. 

Segundo Oliveira (2002), o lúdico favorece a construção do conhecimento ao 

permitir que o aluno explore, experimente e reflita. Não se trata de ensinar 

"brincando por brincar", mas de planejar jogos com intencionalidade pedagógica. 

 

4. A BNCC e a Ludicidade nos Anos Iniciais 

A BNCC (2017) defende que o processo de aprendizagem deve ser ativo, 

envolvendo a criança como protagonista. Ela valoriza metodologias que usem o 

brincar como meio para desenvolver as competências gerais da educação 

básica, como pensamento crítico, resolução de problemas e comunicação. 

Além disso, os jogos favorecem a interdisciplinaridade, pois podem ser 

trabalhados de forma integrada entre áreas do conhecimento. 
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A proposta é superar a dicotomia entre “ensinar” e “brincar”, compreendendo que 

ambos podem caminhar juntos quando bem planejados. 

 

5. O Papel do Professor: Mediador e Criador de Experiências Lúdicas 

Para que os jogos e brincadeiras tenham real valor pedagógico, o professor deve 

ser um planejador intencional dessas atividades. Como afirma Santos (2009), 

não basta entregar um jogo à criança: é preciso saber por que, como e quando 

utilizá-lo. 

O educador tem um papel fundamental na organização de experiências lúdicas 

que contribuam para o aprendizado. Segundo Oliveira (2012), cabe ao professor 

observar, planejar, interagir e avaliar as brincadeiras, garantindo que estejam 

alinhadas aos objetivos pedagógicos e respeitem o desenvolvimento da criança. 

Essa mediação docente é essencial para direcionar a brincadeira para objetivos 

específicos. O professor deve observar o nível de desenvolvimento dos alunos, 

os interesses da turma e o que se quer alcançar com a atividade. 

Além disso, é preciso garantir tempo, espaço e materiais para que o brincar 

aconteça com qualidade, mesmo dentro da rotina curricular. 

 

6. Exemplos de Práticas com Jogos e Brincadeiras nos Anos Iniciais 

Abaixo, listamos algumas práticas que têm mostrado bons resultados 

pedagógicos: 

• Jogos matemáticos: cada casa traz um desafio de adição ou subtração. 

com dados, dominós, blocos lógicos e tabuleiros, desenvolvendo 

raciocínio lógico e contagem. 

• Corrida do alfabeto: as crianças correm até cartões com letras e formam 

palavras. 
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• Brincadeiras de roda: “Telefone sem fio” para estimular a escuta e a 

atenção. 

• Jogo das emoções: cartões com expressões faciais que ajudam na 

alfabetização emocional. 

• Jogo dos sentidos: uso de objetos variados para estimular percepção e 

vocabulário. 

• Jogos corporais, como circuitos, danças e desafios motores, 

favorecendo o desenvolvimento físico. 

• Brincadeiras tradicionais e culturais, promovendo a valorização da 

cultura popular e o respeito à diversidade. 

Essas práticas podem ser adaptadas conforme o ano, a turma e o conteúdo 

trabalhado. 

 

7. Desafios e Perspectivas 

Entre os principais desafios está a resistência de parte dos docentes e gestores 

escolares em reconhecer o brincar como parte do currículo. Muitos ainda veem 

os jogos como momentos “extras” ou “de descanso”, não como práticas 

pedagógicas potentes. 

Outro desafio é a sobrecarga curricular e o tempo reduzido para aplicar 

atividades lúdicas. No entanto, com organização e intencionalidade, é possível 

integrar os jogos aos conteúdos formais, sem perder tempo nem 

aprofundamento. 

Apesar de reconhecida sua importância, o brincar muitas vezes é negligenciado 

nas escolas. A pressão por resultados, avaliações padronizadas e a visão 

conteudista do ensino ainda limitam o uso da ludicidade. 

Segundo Kishimoto (2011), é necessário superar a ideia de que brincar é perda 

de tempo. Investir em formação docente, em ambientes adequados e materiais 

lúdicos são passos fundamentais para garantir que o brincar esteja integrado ao 

projeto político-pedagógico da escola. 
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Como destaca Kishimoto (2007), o caminho está em formar professores que 

reconheçam o valor do lúdico e saibam aplicá-lo com consciência pedagógica. 

 

Considerações Finais 

Aprender brincando é mais do que uma metodologia: é uma forma de reconhecer 

a criança como sujeito ativo, criativo e potente em seu processo de 

aprendizagem. Valorizar o brincar é investir em uma educação mais humana, 

inclusiva e significativa. 

Os jogos e brincadeiras são aliados poderosos na construção do conhecimento 

nos anos iniciais. Eles motivam, encantam e ensinam com leveza. Cabe à escola 

criar uma cultura pedagógica que valorize essas práticas, reconhecendo o 

brincar como um direito da criança e uma estratégia de aprendizagem ativa. 

Investir em formação docente, planejamento criativo e ambientes lúdicos é 

investir em uma educação mais humana, completa e eficaz. 
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TRANSTORNOS DE APRENDIZAGEM: DIAGNÓSTICO E 

INTERVENÇÃO 

 

CARLOS ALBERTO CORRÊA SILVA 

 

Resumo 

 

O presente artigo aborda a identificação e a intervenção em transtornos 

de aprendizagem, destacando a importância de reconhecer precocemente as 

dificuldades enfrentadas por crianças no contexto escolar. Com foco em 

transtornos como dislexia, discalculia e TDAH, discute-se a necessidade de uma 

abordagem multidisciplinar que envolva educadores, psicólogos e familiares 

para o diagnóstico eficaz e a implementação de intervenções pedagógicas 

adequadas. A formação contínua de professores e a utilização de estratégias 

inclusivas são enfatizadas como fundamentais para a promoção de um ambiente 

educacional que favoreça o desenvolvimento integral das crianças. Além disso, 

a intervenção precoce é ressaltada como uma prática essencial para mitigar os 

impactos negativos das dificuldades de aprendizagem, evidenciando a relação 

entre apoio familiar, escolar e as perspectivas de futuro das crianças. A 

colaboração entre os diversos agentes educacionais é vital para garantir o 

sucesso das intervenções, promovendo uma educação mais justa e equitativa. 

Palavras-chave: Transtornos de aprendizagem, Intervenção pedagógica, 

Educação inclusiva, Formação de professores, Intervenção precoce. 

 

Introdução 

 

A identificação e a intervenção em transtornos de aprendizagem têm se 

tornado temas de crescente importância no âmbito educacional e psicológico, 

refletindo uma necessidade urgente de compreender as complexidades 

associadas ao desenvolvimento infantil e às dificuldades que muitos alunos 

enfrentam no processo de aprendizado. O reconhecimento precoce dessas 

dificuldades é essencial, uma vez que pode influenciar significativamente a 

trajetória acadêmica e a qualidade de vida das crianças afetadas. O diagnóstico 
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de transtornos de aprendizagem, que engloba condições como dislexia, 

discalculia e o transtorno do déficit de atenção com hiperatividade (TDAH), 

requer uma abordagem multifacetada que considere não apenas as 

manifestações acadêmicas, mas também os contextos sociais, emocionais e 

familiares em que essas crianças estão inseridas. 

O impacto dos transtornos de aprendizagem se estende além da sala de aula, 

afetando o desenvolvimento social e emocional das crianças. Quando não são 

adequadamente identificados e tratados, esses transtornos podem levar a uma 

série de consequências negativas, incluindo baixa autoestima, dificuldades de 

socialização e, em casos extremos, o abandono escolar. Portanto, a educação 

inclusiva e a promoção de ambientes de aprendizado acolhedores são 

fundamentais para assegurar que todos os alunos, independentemente de suas 

dificuldades, tenham a oportunidade de prosperar. Nesse contexto, as 

estratégias de intervenção pedagógica desempenham um papel crucial, uma vez 

que visam adaptar o ensino às necessidades individuais dos alunos, 

promovendo seu desenvolvimento integral. 

Além disso, a formação contínua de educadores e profissionais da saúde é um 

aspecto vital para garantir que as intervenções sejam efetivas e adequadas. A 

capacitação desses profissionais em relação às características dos transtornos 

de aprendizagem e às melhores práticas pedagógicas é indispensável para o 

estabelecimento de um ambiente de aprendizado que respeite e valorize a 

diversidade. A colaboração entre escola, família e profissionais de saúde é, 

portanto, um elemento central nesse processo, contribuindo para a construção 

de uma rede de suporte que potencializa as chances de sucesso das crianças. 

Diante desse cenário, a intervenção precoce surge como uma abordagem 

fundamental que visa identificar e responder às necessidades das crianças e 

suas famílias o mais cedo possível. A literatura evidencia que as intervenções 

que ocorrem nos primeiros anos de vida podem ter um impacto profundo no 

desenvolvimento das crianças, melhorando suas habilidades cognitivas, sociais 

e emocionais. Além disso, esses programas de intervenção não apenas 

beneficiam as crianças individualmente, mas também têm implicações 

econômicas e sociais mais amplas, promovendo uma sociedade mais justa e 

equitativa. 
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Neste contexto, é fundamental aprofundar a discussão sobre a importância da 

identificação e intervenção em transtornos de aprendizagem, analisando as 

estratégias pedagógicas que podem ser implementadas para garantir um 

ambiente educacional inclusivo e que favoreça o desenvolvimento de todos os 

alunos. A compreensão desse fenômeno é essencial para a construção de 

práticas educacionais que respeitem a individualidade de cada estudante e 

promovam sua inclusão plena, permitindo que cada criança alcance seu 

potencial máximo. 

 

Identificação de Transtornos de Aprendizagem 

 

A identificação de transtornos de aprendizagem é um tema de grande 

relevância no campo da psicologia e da educação, pois envolve a compreensão 

das dificuldades que alunos podem enfrentar no processo de aprendizagem e as 

implicações dessas dificuldades para o desenvolvimento acadêmico e pessoal. 

Segundo a definição proposta pela Organização Mundial da Saúde (OMS), 

transtornos de aprendizagem são condições que afetam a aquisição, retenção, 

compreensão, aplicação ou expressão de informações, dificultando o 

desempenho em atividades acadêmicas e habilidades de vida diária (OMS, 

2019). Para que se possa efetivamente identificar esses transtornos, é 

necessário um processo diagnóstico cuidadoso e multifacetado, que deve incluir 

avaliações psicopedagógicas, observações em sala de aula e, quando 

pertinente, a colaboração entre educadores e profissionais de saúde mental 

(Vigotski, 1991). 

Os transtornos de aprendizagem podem ser classificados em diferentes 

categorias, incluindo dislexia, discalculia, transtorno do déficit de atenção com 

hiperatividade (TDAH) e transtornos de linguagem, cada um apresentando 

características específicas que exigem estratégias de identificação e intervenção 

apropriadas. A dislexia, por exemplo, é caracterizada por dificuldades na leitura 

e na escrita, mesmo quando a pessoa possui a capacidade intelectual adequada 

e um ambiente favorável para o aprendizado (Kovács, 2012). Por outro lado, a 

discalculia refere-se a dificuldades específicas na habilidade de compreender 

números e conceitos matemáticos, o que pode impactar o desempenho escolar 

e a vida cotidiana dos indivíduos afetados (Butterworth, 2005). O TDAH, embora 
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não seja um transtorno de aprendizagem per se, frequentemente coexiste com 

esses transtornos, tornando a identificação ainda mais complexa, uma vez que 

pode mascarar ou exacerbar as dificuldades de aprendizado (American 

Psychiatric Association, 2014). 

A avaliação inicial é um passo crucial na identificação de transtornos de 

aprendizagem. Ela deve ser conduzida por profissionais qualificados que utilizam 

instrumentos padronizados para avaliar habilidades acadêmicas, como testes de 

leitura, escrita e matemática, além de considerar a história escolar e familiar do 

aluno (Graham et al., 2013). Uma abordagem multidisciplinar, que envolva 

psicólogos, pedagogos e especialistas em linguagem, pode oferecer uma visão 

abrangente das dificuldades do aluno, permitindo um diagnóstico mais preciso. 

Além disso, o uso de ferramentas de observação em sala de aula é fundamental 

para identificar comportamentos e padrões de aprendizagem que podem não ser 

capturados em testes formais (Gordon, 2016). A observação do desempenho do 

aluno em diferentes contextos e em interação com seus colegas pode fornecer 

informações valiosas sobre suas habilidades e desafios. 

Uma vez identificado um transtorno de aprendizagem, a intervenção deve ser 

planejada com base nas necessidades individuais do aluno. Estratégias de 

ensino diferenciadas, que incluem adaptações curriculares e técnicas de ensino 

específicas, podem ser implementadas para atender às dificuldades de cada 

aluno (Shaywitz, 2003). O uso de tecnologias assistivas, como softwares 

educativos e aplicativos de leitura, também pode ser uma ferramenta eficaz para 

apoiar alunos com transtornos de aprendizagem (Alves, 2019). A colaboração 

entre escola e família é essencial nesse processo, pois o envolvimento dos pais 

na educação e nas estratégias de intervenção pode promover um ambiente de 

apoio e encorajamento que favorece o aprendizado e o desenvolvimento do 

aluno (Epstein, 2010). 

Por fim, é importante ressaltar que a identificação e intervenção precoces são 

fundamentais para minimizar os impactos dos transtornos de aprendizagem. 

Quanto mais cedo as dificuldades forem reconhecidas e tratadas, maiores são 

as chances de que o aluno desenvolva as habilidades necessárias para ter 

sucesso acadêmico e social (Lerner, 2003). Assim, a formação contínua de 

professores e profissionais da educação em relação aos transtornos de 

aprendizagem e suas características é imprescindível para garantir que os 
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alunos recebam o suporte adequado ao longo de sua trajetória escolar (Santos 

et al., 2018). A sensibilização e o treinamento de educadores podem contribuir 

significativamente para a criação de ambientes de aprendizado inclusivos e 

receptivos, onde todos os alunos, independentemente de suas dificuldades, 

possam prosperar e alcançar seu potencial máximo. 

 

Estratégias de Intervenção Pedagógica 

 

As estratégias de intervenção pedagógica são fundamentais para 

promover a aprendizagem e o desenvolvimento integral dos alunos, 

especialmente em contextos educacionais que buscam atender à diversidade de 

necessidades e habilidades. Essas intervenções são planejadas e 

implementadas com o objetivo de facilitar o processo de ensino-aprendizagem, 

proporcionando aos alunos as ferramentas necessárias para superar 

dificuldades e alcançar seu potencial máximo. A eficácia dessas estratégias pode 

ser observada em diferentes níveis de educação, desde a educação infantil até 

a educação superior, sendo essencial para atender às demandas de um mundo 

em constante mudança e evolução (Lemos, 2016). A atuação dos educadores 

nesse cenário é crucial, pois eles são responsáveis por identificar as 

necessidades de seus alunos e por adaptar suas práticas pedagógicas para 

garantir que todos tenham acesso a uma educação de qualidade, equitativa e 

inclusiva (Silva, 2018). 

A identificação das dificuldades de aprendizagem é um dos primeiros passos 

para a implementação de estratégias de intervenção pedagógica. Segundo 

Santos e Almeida (2019), é importante que o educador esteja atento aos sinais 

que podem indicar a necessidade de suporte adicional. A observação sistemática 

e a avaliação diagnóstica são ferramentas valiosas nesse processo, pois 

permitem que o professor compreenda as especificidades do grupo de alunos e 

identifique as barreiras que podem interferir no aprendizado. A partir dessa 

identificação, diversas abordagens podem ser utilizadas, como a personalização 

do ensino, que envolve a adaptação do currículo e das atividades de acordo com 

as necessidades individuais dos alunos. Essa personalização pode incluir a 

utilização de materiais diversificados, a implementação de grupos de 
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aprendizagem colaborativa e a oferta de diferentes formas de avaliação, que 

considerem as múltiplas inteligências e estilos de aprendizagem (Gardner, 2011). 

Outra estratégia relevante é a utilização de recursos tecnológicos para 

enriquecer o processo de ensino-aprendizagem. Ferramentas digitais, como 

softwares educativos, aplicativos e plataformas de ensino à distância, podem ser 

incorporadas ao cotidiano escolar, permitindo que os alunos acessem conteúdos 

de forma interativa e dinâmica (Almeida, 2017). A tecnologia não apenas facilita 

o aprendizado, mas também motiva os alunos, tornando o ambiente educacional 

mais atrativo e estimulante. No entanto, é fundamental que os educadores 

recebam formação adequada para integrar essas ferramentas de maneira efetiva 

em suas práticas pedagógicas, garantindo que a tecnologia seja um suporte à 

aprendizagem e não um obstáculo (Prensky, 2010). 

Além disso, a promoção de um ambiente de aprendizado positivo e acolhedor é 

essencial para a eficácia das intervenções pedagógicas. A criação de uma 

atmosfera onde os alunos se sintam seguros e valorizados contribui 

significativamente para o seu engajamento e motivação (Zins et al., 2004). Os 

educadores devem promover práticas que incentivem a participação ativa dos 

alunos, a colaboração entre pares e o respeito às diferenças. A implementação 

de práticas restaurativas e de resolução de conflitos também pode ser uma 

estratégia eficaz para manter um clima escolar saudável e promover a 

convivência harmoniosa (Morrison, 2007). Nesse sentido, o papel do educador 

se estende além do ensino de conteúdos acadêmicos, envolvendo também a 

formação de cidadãos críticos e solidários. 

As intervenções pedagógicas devem ainda considerar a importância do 

envolvimento da família no processo educativo. A parceria entre escola e família 

é crucial para o sucesso das estratégias implementadas, pois a colaboração dos 

pais pode proporcionar um suporte adicional às atividades desenvolvidas em 

sala de aula (Epstein, 2010). A comunicação constante entre educadores e 

responsáveis, a realização de reuniões e oficinas e a disponibilização de 

recursos informativos sobre o desenvolvimento infantil e o aprendizado são 

formas de engajar as famílias e envolvê-las ativamente no processo educativo. 

Esse trabalho colaborativo favorece o estabelecimento de uma rede de apoio 

que beneficia não apenas os alunos, mas toda a comunidade escolar. 
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Por fim, é fundamental que as estratégias de intervenção pedagógica sejam 

constantemente avaliadas e ajustadas conforme a evolução dos alunos e as 

demandas do contexto educacional. A avaliação contínua do progresso dos 

alunos, por meio de instrumentos de acompanhamento e feedback, permite que 

os educadores façam as adaptações necessárias em suas práticas, garantindo 

que as intervenções permaneçam relevantes e eficazes (Guskey, 2007). Dessa 

forma, a reflexão sobre a prática pedagógica e a disposição para aprender e se 

adaptar são características indispensáveis para os educadores que desejam 

implementar estratégias de intervenção bem-sucedidas. Assim, a educação se 

torna um processo dinâmico e transformador, capaz de responder às 

necessidades de todos os alunos e de promover o desenvolvimento pleno de 

cada indivíduo. 

 

Importância da Intervenção Precoce 

 

A intervenção precoce é um conceito amplamente reconhecido na área da 

educação e da saúde, referindo-se ao conjunto de ações que visam identificar e 

responder às necessidades de crianças e suas famílias o mais cedo possível, 

especialmente durante os primeiros anos de vida. A relevância dessa prática está 

ligada à compreensão de que as experiências iniciais de uma criança têm um 

impacto significativo no seu desenvolvimento cognitivo, emocional e social. O 

desenvolvimento humano é um processo complexo que envolve interações 

dinâmicas entre fatores biológicos e ambientais, e intervenções precoces podem 

ajudar a mitigar ou até prevenir os efeitos adversos de fatores de risco, como 

desnutrição, ausência de estímulos adequados ou situações de vulnerabilidade 

social (Brazelton & Sparrow, 2006). Estudos demonstram que a intervenção 

precoce pode levar a melhorias significativas em áreas como linguagem, 

habilidades sociais e desempenho acadêmico, influenciando positivamente o 

futuro da criança (Guralnick, 2011). 

A importância da intervenção precoce é corroborada por evidências científicas 

que indicam que as primeiras interações da criança com seu ambiente são 

cruciais para o desenvolvimento de habilidades essenciais. O modelo ecológico 

de desenvolvimento de Bronfenbrenner enfatiza a influência dos contextos em 

que a criança está inserida, incluindo a família, a escola e a comunidade, e como 
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esses fatores interagem para moldar seu crescimento (Bronfenbrenner, 1979). 

Intervenções que envolvem a família, educadores e outros profissionais podem 

criar um suporte holístico que promove o desenvolvimento saudável. Além disso, 

a identificação de atrasos no desenvolvimento ou necessidades especiais em 

estágios iniciais pode facilitar o acesso a serviços de apoio, como terapia 

ocupacional, fonoaudiologia e orientação psicológica, o que é fundamental para 

maximizar o potencial da criança (McCarton et al., 2006). 

No contexto educacional, a intervenção precoce é essencial para a inclusão de 

crianças com dificuldades de aprendizado e desenvolvimento. A implementação 

de práticas educativas que atendam às necessidades individuais desde a 

infância contribui para que essas crianças desenvolvam habilidades e 

competências que são vitais para seu sucesso futuro. De acordo com a 

Declaração de Salamanca, a inclusão de todos os alunos no sistema educacional 

é um direito humano fundamental, e as escolas devem se adaptar para atender 

às diversas necessidades de aprendizagem (UNESCO, 1994). A abordagem 

inclusiva não só beneficia crianças com dificuldades, mas também enriquece o 

ambiente escolar como um todo, promovendo a empatia e o respeito às 

diferenças. 

Além disso, a intervenção precoce tem implicações econômicas significativas. 

Investimentos em programas de intervenção precoce têm mostrado um alto 

retorno sobre o investimento, considerando que o custo de não intervir pode 

resultar em despesas futuras com educação especial, saúde mental e serviços 

sociais. O relatório da Comissão sobre o Desenvolvimento Social e Econômico 

da Criança da ONU aponta que por cada dólar investido em intervenção precoce, 

pode-se economizar até sete dólares em gastos futuros com saúde e educação 

(UNICEF, 2018). Isso demonstra que, além de ser uma questão ética, a 

intervenção precoce é uma estratégia economicamente viável e inteligente para 

sociedades que buscam melhorar a qualidade de vida de suas crianças e, 

consequentemente, de sua população. 

A formação de profissionais que atuam na área da intervenção precoce é um 

aspecto crucial para garantir a qualidade dos serviços oferecidos. É fundamental 

que educadores, psicólogos, terapeutas e demais profissionais compreendam as 

especificidades do desenvolvimento infantil e estejam aptos a identificar sinais 

de risco ou necessidade. Programas de capacitação contínua e formação 
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interdisciplinar podem promover uma maior efetividade das intervenções, 

garantindo que as práticas estejam alinhadas às necessidades das crianças e 

suas famílias (Dunst et al., 2006). Essa formação deve incluir tanto 

conhecimentos teóricos quanto experiências práticas, permitindo que os 

profissionais desenvolvam competências para atuar de forma colaborativa e 

eficaz. 

Por fim, a importância da intervenção precoce reside em seu potencial 

transformador, não apenas para as crianças diretamente beneficiadas, mas 

também para suas famílias e comunidades. Ao proporcionar suporte e recursos, 

as intervenções precoces ajudam a construir um futuro mais promissor para 

indivíduos e, por extensão, para a sociedade como um todo. As evidências 

acumuladas ao longo dos anos ressaltam que investir em crianças em idade 

precoce é fundamental para promover o desenvolvimento humano integral, 

garantindo que cada criança tenha a oportunidade de alcançar seu potencial 

máximo e contribuindo para uma sociedade mais justa e equitativa (Shonkoff & 

Phillips, 2000). 

 

Considerações finais 

 

Os transtornos de aprendizagem e a intervenção precoce são questões 

cruciais no campo educacional e psicológico, com implicações significativas para 

o desenvolvimento das crianças e sua trajetória acadêmica. O reconhecimento 

e a compreensão desses transtornos são fundamentais para a implementação 

de práticas educacionais eficazes que atendam às necessidades individuais de 

cada aluno. À medida que avançamos na discussão sobre esses temas, é 

essencial destacar a importância de um diagnóstico precoce, uma vez que a 

identificação das dificuldades de aprendizagem em estágios iniciais pode fazer 

uma diferença substancial na vida das crianças. 

As evidências científicas demonstram que intervenções que ocorrem nos 

primeiros anos de vida não apenas mitigam os efeitos adversos associados a 

fatores de risco, mas também promovem o desenvolvimento saudável de 

habilidades essenciais. A interação entre fatores biológicos e ambientais, 

conforme delineado por Bronfenbrenner, ressalta a necessidade de abordagens 

holísticas que considerem o contexto em que a criança está inserida. A 
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colaboração entre educadores, profissionais de saúde e famílias é, portanto, 

uma condição indispensável para o sucesso das intervenções. 

Além disso, as estratégias de intervenção pedagógica precisam ser 

diversificadas e adaptáveis às especificidades de cada aluno. O uso de 

tecnologias assistivas e metodologias diferenciadas deve ser incentivado para 

promover um ambiente educacional inclusivo. Isso requer um compromisso 

contínuo com a formação de educadores, que devem estar capacitados para 

identificar e responder às necessidades dos alunos de forma eficaz. A 

sensibilização dos educadores para as particularidades dos transtornos de 

aprendizagem é um passo vital na construção de escolas que não apenas 

reconheçam, mas também valorizem a diversidade. 

A inclusão de crianças com dificuldades de aprendizagem nas escolas regulares, 

conforme enfatizado pela Declaração de Salamanca, é uma questão de direitos 

humanos e um princípio que deve guiar a prática educacional contemporânea. 

As escolas têm a responsabilidade de adaptar suas metodologias e currículos 

para garantir que todos os alunos, independentemente de suas dificuldades, 

tenham acesso a uma educação de qualidade. Isso não apenas beneficia os 

alunos diretamente afetados, mas também enriquece o ambiente escolar, 

promovendo empatia e compreensão entre todos os estudantes. 

Por fim, é vital que a comunidade educacional reconheça que a intervenção 

precoce e as estratégias de ensino diferenciadas não são apenas iniciativas 

pedagógicas, mas sim investimentos no futuro das crianças e da sociedade 

como um todo. As pesquisas demonstram que cada dólar investido em 

intervenções precoces pode gerar economias substanciais em gastos futuros 

com educação especial e serviços de saúde. Portanto, a promoção de um 

desenvolvimento saudável desde a infância é uma questão ética, social e 

econômica. 

Neste contexto, as considerações finais apontam para a urgência de um 

compromisso coletivo — de educadores, profissionais da saúde, famílias e 

sociedade — em trabalhar em prol da inclusão e do desenvolvimento pleno das 

crianças com transtornos de aprendizagem. Um futuro promissor para essas 

crianças depende da nossa capacidade de agir, apoiar e construir um ambiente 

educacional que realmente considere suas necessidades e potencialidades. 
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UM OLHAR PARA O PROCESSO DE CONSTRUÇÃO DE 

LEITURA EM CLASSES DA EDUCAÇÃO INFANTIL 

 

DANIELA CRISTINA DA CUNHA1 

 

RESUMO  

Várias discussões teóricas vêm destacando a importância da literatura infantil no 

contexto educacional como tema imprescindível para a prática educativa. E a 

partir da necessidade de aproximar tal realidade numa visão ampla para que 

essa possa de fato contribuir na formação de crianças leitoras. Este artigo tem 

como objetivo refletir a opinião de autores e teóricos que abordam a relação entre 

a prática do professor e o uso da literatura infantil, tais como as ponderações 

tecidas sob perspectivas do sócio interacionismo a partir dos estudos de 

Vygotsky (1987,1998), Abramovich (1997), Vasconcelos (1989), Zilberman 

(2003), D’Àvila (1961), dentre outros teóricos que trazem concepções sobre as 

práticas pedagógicas do uso da literatura infantil mediatizando as experiências 

de leitura.  

 

Palavras-chave: Literatura Infantil. Contação de histórias. Prática Pedagógica.  

 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

Apesar do seu grau de importância para a formação do sujeito leitor, a 

literatura infantil ainda é pouco debatida nos círculos acadêmicos onde notamos 

uma carência de títulos e mais obras versando sobre tão relevante temática para 

subsidiar os debates docentes que atuam no segmento das classes da educação 

infantil. 

Várias discussões teóricas vêm destacando a importância da literatura 

infantil no contexto educacional como tema imprescindível para a prática 

educativa. Sendo assim, é necessário aproximar-se sobre tal contexto numa 
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visão ampla para que essa possa de fato contribuir na formação de crianças 

leitoras. 

Assim, partiremos para uma busca de diálogo com os teóricos 

suscitando uma abordagem da prática docente e o uso da literatura infantil no 

processo de construção da leitura: tais como as ponderações tecidas sob 

perspectivas do sociointeracionista a partir dos estudos de Vygotsky, 

Abramovich, Vasconcelos, Zilberman, Sosa, Vale, Buarque e RCNEI dentre 

outros teóricos que trarão concepções sobre as práticas pedagógicas do uso da 

literatura infantil mediatizando as experiências de leitura. 

Para que possamos compreender o mundo da literatura infantil que é tão 

fantástico e ao mesmo tempo tão importante para o desenvolvimento do ensino 

aprendizagem da criança, tentaremos averiguar a opinião dos autores 

pedagógicos sobre as possibilidades de a literatura infantil ser um dispositivo 

pedagógico nas ações de letramento das crianças sendo um ato profícuo, e 

capturar as visões dos mesmos sobre a leitura e a literatura trazendo à tona suas 

concepções teóricas.  

O objetivo geral foi averiguar a opinião dos autores pedagógicos sobre 

as possibilidades de a literatura infantil ser um dispositivo pedagógico nas ações 

de letramento das crianças sendo um ato profícuo, e capturar as visões dos 

mesmos sobre a leitura e a literatura trazendo à tona suas concepções teóricas. 

Permitindo assim, que a literatura infantil seja tomada como dispositivo mediativo 

nas ações de letramento das crianças. 

Os objetivos específicos nortearam em buscar teorias sobre a 

importância da literatura infantil no ensino-aprendizagem; analisar a prática 

pedagógica e como a literatura infantil é trabalhada na sala de aula; identificar 

junto à professora, alternativas metodológicas para trabalhar a literatura infantil 

em sala de aula; analisar opinião dos alunos e do professor sobre o uso da 

literatura infantil como elemento facilitador para a aprendizagem. 

Ao contar histórias, pode-se criar um procedimento de mediação entre 

as pessoas. Sendo assim, o trabalho de leitura se torna fundamental, pois, à 

medida que os alunos se tornam leitores, passam a ampliar seus conhecimentos, 

permitindo assim a elaboração e verbalização de suas próprias histórias e 

experiências. 
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2. CONTAÇÃO DE HISTÓRIAS ATRAVÉS DA LITERATURA INFANTIL E 

O PROCESSO DE CONSTRUÇÃO DE LEITURA NA EDUCAÇÃO 

INFANTIL 

 

De acordo a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 

9.394/96) a Educação Infantil é a primeira etapa da educação básica. Tornando 

assim, dever dos gestores políticos e especialmente dos pais e professores 

buscar práticas educativas cotidianas, mais e melhores situações de 

aprendizagem que permitam ampliar as possibilidades dos alunos como leitores, 

a começar pela Educação Infantil. 

Sabemos que a Literatura é importante em todas as fases do 

desenvolvimento escolar do aluno, mas é especialmente mais importante na 

educação infantil, porque é nesta fase que o imaginário e o faz de conta se 

mistura com a realidade levando assim ao desenvolvimento psicossocial e 

cultural da criança, como afirma Vygotsky: 

 

A memória, nas fases bem iniciais da infância, é uma das funções 

psicológicas centrais, em tomo da qual se constroem todas as outras 

funções. Nossas análises sugerem que o ato de pensar na criança 

muito pequena é, em muitos aspectos, determinado pela sua memória 

e, certamente, não é igual à mesma ação em crianças maiores. 

(VYGOTSKY, 1996, p. 66).    

 

A linguagem ocupa assim, um papel central nas relações sociais 

vivenciadas por crianças, e é por meio dessa oralidade que a criança aprende 

sobre ela própria, sobre a natureza e sobre a sociedade. 

É a partir dessa linguagem oral que a Literatura Infantil deve se destacar 

nas metodologias de ensino e formação de melhores e aptos leitores do futuro. 

Quando se pensa na formação de leitores, ouvir e ler narrativas literárias são 

atos que mais comumente localizamos no aprendizado inicial da leitura. 

Sendo a leitura o veículo tão importante para formação de leitores na 

Educação Infantil é necessário que analisemos a concepção de leitura. 

 

2.1. Concepção de leitura 
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Quando pensamos em leitura, vem à mente a “capacidade de” ou 

“aptidão para” decodificar letras, palavras e/ou frases que constituem um texto 

escrito e, num segundo momento, pronunciá-las corretamente de acordo com a 

norma padrão da Língua Portuguesa. A partir dessa forma de pensar a leitura, 

observamos um significado com bases fundamentadas na capacidade de ser um 

bom locutor das palavras que são lidas e pronunciadas. Essa é a concepção de 

leitura que podemos observar dentro da sociedade atual e que permeia muitas 

das atividades escolares.  

O termo leitura é apresentado com diversos conceitos dicionarizados 

muito diferentes das conceituações que lhe são atribuídas socialmente, 

principalmente dentro da escola.  

O conceito de Leitura mais utilizado nas práticas dominantes tem sido a 

decodificação dos signos gráficos. Tais práticas ocorrem de forma 

descontextualizada, tornando o ato de ler algo enfadonho e mecânico, 

dificultando na aprendizagem e na estimulação do gosto das crianças pela leitura 

(MARTINS, 1985; ORLANDI, 1996; COELHO, 2000; FRANTZ, 2005). 

Segundo Orlandi (1996) esta é uma concepção de leitura mais restrita 

que pode significar ou está vinculada à alfabetização e pode adquirir o caráter 

de estrita aprendizagem formal. Isso significa a leitura é pouco estimulada na 

sala de aula e a leitura fica restrita somente aos livros didáticos que na maioria 

das vezes não motiva o aluno a internalizar o que foi lido.  

Neste sentido muitos professores têm feito a separação entre ler e 

compreender, limitando o verdadeiro significado da leitura, uma vez que “[...] 

nesse processo não se pode desvincular a capacidade do leitor de decifrar sinais 

da sua capacidade de atribui-lhe sentido” (FRANTZ, 2005, p.18). 

Numa concepção mais abrangente ler significa aprender a ler o mundo, 

dar sentido a ele e a nós próprios. Martins (1985) afirma que ler é “[...] um 

processo de compreensão abrangente cuja dinâmica envolve componentes 

sensoriais, emocionais, intelectuais, fisiológicos, neurológicos, culturais, 

econômicos e políticos” (MARTINS, 1985, p.31-34). 

Nesta perspectiva, a leitura se torna algo indispensável para a formação 

do sujeito, pois desenvolve nele a conscientização individual e social, ampliando 

a sua capacidade de pensar, sentir e interagir. Segundo Resende “a leitura deve 

ser a mediadora entre o leitor e o mundo para que a partir dela ele possa 



 

DANIELA CRISTINA DA CUNHA  

27 Revista SL Educacional, São Paulo, v. 7, n. 9, p. 1-285, setembro. 2025  

redimensionar valores e vislumbrar novos horizontes para si e para sociedade” 

(RESENDE, 1985, p.52). 

Através da leitura as crianças podem ter um conhecimento de mundo 

mais significativo.  Frantz (2000) afirma que: 

 

A criança busca na leitura, antes de mais nada, o prazer, mas busca 

também respostas para as inúmeras indagações sobre a vida e os 

seres humanos, a vivência de emoções novas e gratificantes e 

sugestões alternativas para as suas inquietações diante da vida que se 

descortina à sua frente (FRANTZ, 2000, p.43).  

 

Sendo assim, a prática da leitura de literatura infantil deve fazer parte da 

formação dos alunos desde a pré-escola, contribuindo na construção da 

sensibilidade e da subjetividade das crianças. Reafirmando Lajolo (2004): 

 

Ninguém nasce sabendo ler: aprende-se a ler à medida que se vive. 

Se ler livros geralmente se aprende nos bancos da escola, outras 

leituras se aprendem por aí, na chamada escola da vida: a leitura 

independe da aprendizagem formal e se perfaz na interação cotidiana 

com o mundo das coisas e dos outros (LAJOLO, 2004, p. 7) 

 

E para que este leitor se forme, o professor precisa ser o condutor nessa 

viagem e para isso, o professor precisa ser habituado no mundo da leitura. Como 

assevera Zilberman (2003): 

 

A premissa é a de que o professor seja um leitor. Não apenas um 

indivíduo letrado, mas alguém que, com certa frequência, lê produtos 

como jornais, revistas, bulas de remédio, histórias em quadrinho, 

romances ou poesias. O professor precisa se reconhecer como leitor e 

gostar de se entender nessa condição. Depois, seria interessante que 

ele transmitisse aos alunos esse gosto, verificando o que eles 

apreciam. Esse momento é meio difícil, pois, via de regra, crianças e 

jovens tendem a rejeitar a leitura porque ela é confundida com o livro 

escolar e a obrigação de aprender. Se o professor quebrar esse gelo, 

acredito que conseguirá andar em frente (ZILBERMAN, 2003, p. 78) 
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O professor, sendo ele um exemplo para os alunos, precisa demonstrar 

o gosto que tem em realizar leituras, o prazer que sente em se comunicar por 

meio de textos escritos, ser um exemplo de leitor assíduo e escritor competente. 

As crianças têm a tendência de observar e imitar seus modelos, sejam eles 

adequados ou não. Assim, o professor deve transparecer esse gosto pela leitura 

por meio de ações evidentes à percepção dos alunos. Complementando a 

questão do papel do professor no ensino da leitura literária, observamos que: 

 

Para que o ensino literário continue dando seus frutos, é necessário 

que o professor, antes do aluno, continue acreditando nas virtudes da 

literatura. Se o próprio professor não confia mais no objeto de seu 

ensino, e não faz deste um projeto de vida, é melhor que escolha uma 

profissão mais atual, menos exigente e mais rentável. (PERRONE-

MOISÉS, 2000, p. 351) 

 

Sabemos que as crianças que vivem em ambientes ricos em 

experiências de leitura, não só se motivam para ler, começam desde cedo, a 

refletir sobre as características dos diferentes textos que circulam ao seu redor, 

sobre seus estilos, usos e finalidades. Disso deriva uma decisão fundamental 

para o professor de Educação Infantil, assegurar aos pequeninos, diariamente – 

a vivências de práticas reais da leitura. 

 

2.2. A leitura na sala de aula da educação infantil  

 

A tarefa de formar alunos leitores necessita de professores envolvidos 

com a literatura desde o início. A Literatura Infantil é muito importante na 

formação do pequeno leitor, porque através dela a criança utiliza a imaginação 

provocada pela curiosidade, com isso amplia o conhecimento do mundo, como 

o próprio Filho (2009) afirma: 

 

A atividade de leitura é um processo cognitivo, já que, no processo de 

deciframento de signos do texto, o indivíduo realiza o esforço de 

abstração e, em determinados momentos, principalmente em textos 

mais longos, o leitor se vê às voltas com a progressão da leitura do 

texto e de sua interpretação global (FILHO, 2009, p. 50). 
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E essa mesma percepção também se aplica na leitura da Literatura 

Infantil na Educação Infantil, pois tanto ler quanto ouvir a leitura aguça os 

sentidos em decifrar o sentido da vida. 

Na infância, mais que em outras fases da formação do leitor, ler é uma 

atividade partilhada, na qual se confirmam sentidos e funções da leitura, 

construídos pela curiosidade de quem descobre que a letra diz o mundo. Com a 

literatura não poderia ser diferente. No início do processo educacional escolar, 

pode haver uma convivência harmoniosa entre diferentes maneiras de interagir 

com o texto ficcional ou poético – o texto em prosa e verso – que se faz ora pela 

escuta, ora pela leitura individual ou silenciosa. Este texto pretende mostrar que, 

embora muitas vezes as crianças ainda não tenham o domínio da decodificação 

e interpretação que lhe dará suporte para ler textos mais complexos, a 

alternância entre textos simples e textos mais complexos é importante para a 

construção da progressiva autonomia (MACHADO, 2009). 

Partindo do pressuposto de que a experiência da narrativa ficcional e da 

poesia deve anteceder a aquisição do código da escrita, antes de saber ler, a 

criança já pode conhecer – se lhe são contadas histórias, recitados poemas, 

cantadas cantigas – alguns gêneros da literatura. Este é um dado importante 

quando se pensa na formação de leitores, sobretudo na faixa da Educação 

Infantil. 

Pois, as histórias que ficam da infância não são somente aquelas que 

lemos por conta própria, mas também aquelas que nos foram contadas. Neste 

caso a memória guarda, além da história e seus personagens, a voz de quem 

contou, sua entonação, seus gestos, sua emoção. Ao contrário do que se 

imagina, os dois modos de conhecer as histórias, ler e ouvir, são experiências 

que prosseguem pela vida toda, mesmo depois de adultos. Sendo assim, prática 

de leitura se refere ao ato de ler uma história para as crianças, pois não se pode 

fazê-lo de qualquer jeito. Antes de ler para elas, o livro precisa ser lido pelo 

professor. Abramovich (1997) diz que o narrador tem que transmitir confiança, 

motivar a atenção e despertar a admiração dos seus ouvintes. 

E, a este respeito Kaercher (2001) destaca que: 
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Somente iremos formar crianças que gostem de ler e tenham uma 

relação prazerosa com a literatura, se proporcionar desde cedo, um 

contato frequente e agradável com o objeto livro e com o ato de ouvir 

e contar histórias (KAERCHER, 2001, p.82).    

 

Nesse sentido, reafirmando o que já dizemos antes, alguns autores 

(REGO, 1988; ABRAMOVICH, 1997; FRANTZ, 2000) têm destacado a 

importância do professor como modelo de leitor para as crianças, pois “[...] o 

professor que lê histórias, que tem boa e prazerosa relação com a leitura e gosta 

verdadeiramente de ler tem um papel fundamental: o de modelo para as 

crianças” (RECNEI, 1998, p.144). 

 

2.3. Propostas metodológicas para prática da literatura infantil na 

educação infantil 

 

Para o sucesso do desenvolvimento do trabalho na Educação Infantil ou 

em qualquer outro seguimento escolar é de fundamental importância o 

planejamento coletivo – que é baseado no Projeto Político Pedagógico (PPP) da 

instituição – e o planejamento diário das aulas. Como define Libâneo: 

 

O planejamento escolar é uma tarefa docente que inclui tanto a 

previsão das atividades didáticas em termos de organização e 

coordenação em face dos objetivos propostos, quanto a sua revisão e 

adequação no decorrer do processo de ensino (LIBÂNEO, 1994, p. 58). 

 

Portanto, o planejamento de aula é um instrumento fundamental para o 

professor elaborar sua metodologia conforme os objetivos a serem alcançados, 

tendo que ser criteriosamente adequado para as diferentes turmas, havendo 

flexibilidade caso necessite de alterações. 

É em seu planejamento que o professor deve focar na melhor 

metodologia para tentar fazer as crianças entrarem no mundo do texto, 

participando da leitura, a partir de atividades que os alunos tenham que 

perguntar, prever, recapitular para os colegas, opinar, resumir, comparar suas 

opiniões com relação ao que leram ou ouviram, tudo isso fomenta uma leitura 
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inteligente e critica, na qual o leitor/ouvinte vê a si mesmo como protagonista do 

processo de construção de significados (SOLÉ, 1998). 

Sendo assim seguem propostas de algumas atividades relacionadas ao 

uso da Literatura Infantil, que podem ser desenvolvidas com alunos da Educação 

Infantil e que poderá enriquecer o planejamento de aulas do professor. 

 

2.3.1. A maleta de leitura 

 

Objetivos: Esta atividade tem como objetivo não só desenvolver a leitura 

e a oralidade da criança como também a participação da família no 

desenvolvimento escolar do aluno. 

Metodologia: o professor selecionará literaturas infantis condizentes com 

a faixa etária dos seus alunos, e a cada semana uma criança levará uma maleta 

contendo um livro e uma ficha literária e terá que ler o livro com seus familiares. 

Trazer no dia marcado pela professora a maleta com o livro e a ficha 

literária respondida. E nesse mesmo dia o aluno contará a história do livro para 

os coleguinhas. 

Avaliação: ocorrerá através das fichas, e também, através da 

observação da desenvoltura do aluno na hora de contar a história. É importante 

o relatório escrito pelo professor sobre o desempenho do aluno nesta atividade 

para que ele possa avaliar este aluno no decorrer de outras atividades. Ou na 

repetição dessa mesma, mas com outros livros mais avançadinhos. 

 

2.3.2. Leitura diária feita pelo professor 

 

Objetivo: desenvolver a habilidade de ouvir e compreender o que está 

ouvindo, além de despertar curiosidades e ansiedades sobre o tema de leitura o 

professor irá lê no dia. 

Metodologia: designe um momento da sua aula para somente lê para 

seus alunos. É o momento de o leitor experiente ajudar a ampliar o repertório 

dos leitores iniciantes. É possível, por exemplo, ler uma história longa em 

capítulos diários, ou histórias curtas, como fábulas, crônicas etc. ou ler poemas, 

com muita expressividade, enfatizando aqueles cuja sonoridade das palavras, 

cujo jogo verbal são as tônicas da construção poéticas. 
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Avaliação: deve acontecer durante todo o desenvolvimento da leitura 

através da observação do interesse do aluno. E, também questões orais 

relacionadas ao texto lido. 

 

2.3.3. Lendo Fábula 

 

Objetivo: Trabalhar com as estratégias de leitura, no sentido de a criança 

ir tomando consciência de que o processo de ler prevê seleção, antecipação, 

inferência e verificação do texto que se lê. 

Metodologia: Vamos usar como exemplo a fábula “O urso e as abelhas” 

(ASH E HIGTON, 1994). Antes de iniciar a leitura da fábula faça os alunos 

tentarem identificar o tema do texto distribuindo para os mesmos, por exemplo, 

torradinhas de pão com mel de abelha. Desperte neles a curiosidade de 

identificar os personagens da leitura. Traga outros objetos também relacionados 

com o texto para que aos poucos os próprios alunos vivenciem a história 

contada. Depois apresente a capa e a contracapa do livro, deixe-os saborearem 

a história antes mesmo de o professor iniciá-la. Ao termino da fábula façam com 

que eles reflitam a moral da história e o que eles aprenderam com os 

personagens. 

Avaliação: acontecerá ao decorrer da aula e da leitura, observando a 

participação e a interação dos alunos no conto. Não se esquecendo de fazer 

relatórios das atividades desenvolvidas em cada dia. 

 

2.3.4. Leitura Literária Feita Pelo Professor 

 

• Para propor que as crianças participem cotidianamente de 

situações em que ouçam a leitura em voz alta pelo professor, selecionar livros 

de literatura infantil com qualidade literária ajustada aos pequenos 

leitores/ouvintes – por exemplo, livros que tenham uma proximidade e 

complementaridade entre ilustração e texto (livros tipo álbum). 

• Expor os livros escolhidos em uma roda de conversa com as 

crianças no início da semana e combinar/sortear quais serão lidos em cada dia. 
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• Escrever uma lista com os títulos dos livros e realizar o sorteio ou 

propor a escolha pelas crianças (a critério do professor). Ir marcando aqueles 

que já foram lidos. 

• Ler e conhecer bem o livro previamente. 

• Antecipar passagens em que uma leitura expressiva, com 

entonação diferente para cada personagem, será necessária. 

• Pensar em uma pergunta-guia a ser feita antes da leitura para 

ajudar as crianças a se conectar com o que acontecerá ao longo da narrativa. 

• Selecionar trechos em que a leitura poderá ser interrompida para 

permitir às crianças que pensem na continuidade da história. 

• Planejar uma conversa a ser feita após a leitura; o objetivo não é o 

de avaliar a interpretação das crianças, mas que troquem impressões sobre o 

que foi lido e compartilhem com o grupo sentidos que a leitura daquele livro teve 

para cada uma.  (MACHADO, 2014) 

É importante preparar a leitura com apresentações sobre o conteúdo, o título e 

o autor, envolver as crianças em perguntas e discussões, estimular a 

reconstrução oral, além de preparar um lugar alegre e confortável.  Frantz (2005) 

afirma que    

 

Criar condições de leitura significa criar uma atmosfera agradável, um 

ambiente que convide à leitura na própria sala de aula ou mesmo fora 

dela. É também destinar tempo para ela na sala de aula, demonstrando 

assim que essa é uma atividade importante, fundamental e que merece 

também ocupar um espaço nobre (FRANTZ, 2005, p. 48).  

 

No desenvolvimento do interesse das crianças pela leitura de literatura 

infantil é importante incluir a leitura como rotina escolar, de modo que as crianças 

saibam onde se sentar, o que fazer, como se comportar e em que momento vai 

acontecer a leitura. Sendo assim, cabe ao professor iniciar desde cedo um 

trabalho interessante, desafiador e prazeroso com a literatura infantil de modo 

que as crianças despertem o gosto pela leitura.  

É importante lembrar que a função mais importante do livro infantil é 

despertar interesse e o imaginário da criança. Não se pode esquecer que em 

virtude de sua origem e trajetória estreitamente ligadas à escola, até hoje a 
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literatura infantil não perdeu suas características pedagógicas. Muitos autores 

insistem em escrever histórias de sementinhas, nuvenzinhas, gotinhas d’água, 

crisálidas transformadas em lindas borboletas que, no fundo, não passam de 

aulas de Ciências ou lições de higiene, disfarçadas em literatura infantil. Esses 

livros poderão até ter a sua utilidade quando o professor desejar passar 

informações específicas sobre germinação, ciclo da água..., nunca quando a 

proposta é levar à criança a verdadeira literatura. Por fim, é preciso lembrar que 

a boa literatura independe de rótulos: a boa literatura infantil é aquela capaz de 

encantar leitores de todas as idades. 

 

 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

De acordo com Abramovich (1997) é importante para a formação de 

qualquer criança ouvir muitas, muitas histórias... escutá-las é o início da 

aprendizagem para ser um leitor, e ser leitor é ter um caminho absolutamente 

infinito de descoberta e de compreensão do mundo.  

Surge, então, a importância do hábito da leitura para que a literatura 

infantil seja apreciada e passe a ser respeitada e considerada como arte, sem 

pretextos para sua utilização como mera fonte didático-pedagógica. Porém, 

outro problema em relação a esta questão é que, em geral, tanto no âmbito 

escolar quanto em outras esferas da sociedade, considera-se como leitura o 

simples ato de decodificar letras e pronunciá-las em disjunção com a 

compreensão do que está sendo lido.  

A leitura, muitas vezes, não é considerada atividade que abrange o ato 

da compreensão e da interpretação de texto, mas sim o mero reconhecimento 

das letras que formam palavras, que, por sua vez, podem estar em comunhão, 

constituindo frases e compondo algum tipo de texto. 

Baseando ainda, em Siqueira (2008) a criatividade surge da imaginação, 

e por isso, a leitura de textos literários pelas crianças, em seus diferentes 

gêneros é fundamental para o desenvolvimento emocional, sensorial, cognitivo 

e social, demonstrados na expressão gestual e verbal oral para a construção dos 

saberes com os quais a criança socializa, se desenvolve psicologicamente, 

intelectualmente, enfim, se humaniza. 
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 Acerca disso, os Referenciais Curriculares Nacionais para a Educação 

Infantil (1998) dizem que a linguagem não se constituiu em um eixo de trabalho 

na denominada experiência de conhecimento do mundo, mas está restrita às 

práticas de leitura e construção de saberes culturais e linguísticos, fazendo parte 

do eixo linguagem oral e escrita. A função primeira da linguagem é a criação, a 

descoberta do mundo como função maior que promove o exercício da fantasia e 

da vivência afetiva e imaginária, peculiar na educação infantil.   

Vale a pena, reafirmar ainda, que a formação do ótimo leitor das diversas 

literaturas e do leitor do mundo, está exatamente na Educação Infantil. 

E cabe ao professor desse seguimento despertar na criança a paixão 

pelo conhecimento através de aulas prazerosas de Literatura Infantil e também 

pelo exemplo deste professor pela leitura. Pois não podemos esquecer que a 

criança se espelha no professor e que esta marca significamente sua infância.  

É preciso lembrar também, que as histórias que lemos ou ouvimos, ficam 

registradas em nossas memórias por toda a vida. 
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A EDUCAÇÃO ESPECIAL-INCLUSIVA 

 

FELIPE ZUCULIN DA FONSECA 

 

Resumo 

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva define a Educação Especial nesse contexto como um conjunto de 

práticas educacionais que asseguram a participação dos alunos com deficiência, 

Transtornos Globais do Desenvolvimento e Altas Habilidades/Superdotação nas 

escolas regulares (Brasil, 2008b). 

Palavras-chave: Surdez; Inclusão; Educação. 

 

 

 

Para Carline S. Borges (2020), na perspectiva da Educação inclusiva, a 

Educação Especial busca promover o atendimento educacional especializado 

complementar ou suplementar à escolarização regular. Isso significa que ela não 

se configura como uma educação segregada, mas que oferece apoios, recursos 

e estratégias que permitam a inclusão desses alunos no ambiente escolar 

comum, valorizando a diversidade e respeitando as necessidades individuais de 

cada estudante. Assim, a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva 

da Educação Inclusiva (Brasil, 2008b), para assegurar a inclusão escolar, visa 

propiciar ao educando com deficiência: 

 

(...) acesso ao ensino regular, com participação, aprendizagem e 
continuidade nos níveis mais elevados do ensino; transversalidade da 
modalidade de educação especial desde a educação infantil até a 
educação superior; oferta do atendimento educacional especializado; 
formação de professores para o atendimento educacional 
especializado e demais profissionais da educação para a inclusão; 
participação da família e da comunidade; acessibilidade arquitetônica, 
nos transportes, nos mobiliários, nas comunicações e informação; e 
articulação intersetorial na implementação das políticas públicas 
(Brasil, 2008b, Cap. IV). 

 

Essa abordagem visa a garantir a igualdade de oportunidades, o acesso 

ao currículo escolar e a promoção do desenvolvimento pleno de todos os alunos, 

independentemente de suas diferenças. Portanto, a Educação Especial na 
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Perspectiva da Educação Inclusiva busca criar ambientes escolares que sejam 

potencializadores, adaptáveis e que atendam às necessidades específicas de 

cada aluno, respeitando suas particularidades e proporcionando apoio 

individualizado quando necessário, complementando seu processo de 

escolarização (Borges, 2020). 

Para a comunidade surda, ela desempenha um papel crucial e representa 

um marco significativo na busca pela inclusão e no reconhecimento dos direitos 

educacionais das pessoas surdas dentro do sistema educacional brasileiro. 

Reforça, ainda, a ideia fundamental de que a Educação Especial-Inclusiva não 

deve ser encarada como um sistema à parte, segregado, mas como um conjunto 

de práticas destinadas a assegurar a inclusão plena dos estudantes surdos no 

ambiente escolar regular. Isso implica que as escolas devem fornecer suporte e 

recursos adequados para atender às necessidades específicas desses 

estudantes, promovendo, no caso de estudantes surdos, a acessibilidade 

linguística por meio da Libras e reconhecendo-a como uma língua legítima para 

a comunicação e a aprendizagem. 

A implementação dessa política implica a presença de intérpretes de 

Libras, a disponibilidade de materiais educacionais acessíveis (acessibilidade 

curricular), o apoio pedagógico especializado e a valorização da cultura surda 

dentro do ambiente escolar. Além disso, ela reforça a importância da inclusão 

social, promovendo o respeito à identidade e às necessidades específicas da 

comunidade surda. 

Em suma, essa política é um passo fundamental para garantir que as escolas 

ofereçam condições de acessibilidade plena e igualdade de oportunidades para 

os alunos surdos, reconhecendo sua singularidade linguística e cultural e 

promovendo uma educação de qualidade que respeite e valorize a diversidade. 

 

Concepção de deficiência 

 

Tanto a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 

(Brasil, 2007) quanto a Lei Brasileira de Inclusão adotam uma visão 

contemporânea e mais inclusiva sobre deficiência. Em vez de centrar na pessoa 

como detentora de uma limitação, destaca-se o papel da sociedade em criar 

soluções para superação das barreiras que dificultam a plena participação das 
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pessoas com diferentes características. Nesse sentido, de acordo com Regina 

Prandini (2019, p. 50), “é a exclusão prévia (...) que torna necessário o esforço 

de inclusão”. 

Essa concepção mais amplamente aceita da deficiência fundamenta-se 

no modelo social da deficiência. Este propõe que a deficiência não seja apenas 

uma característica intrínseca à pessoa, mas também resulte da interação entre 

a condição individual e as barreiras sociais, ambientais e atitudinais que 

frequentemente limitam a participação plena na sociedade. Nesse sentido, a 

Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (Brasil, 2007) define 

pessoa com deficiência da seguinte maneira: 

 

Pessoas com deficiência são aquelas que têm impedimentos de longo 
prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em 
interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação 
plena e efetiva na sociedade em igualdades de condições com as 
demais pessoas (Brasil, 2007, p. 16). 

 

Sob essa perspectiva, os educandos considerados público-alvo da 

Educação Especial-Inclusiva são aqueles que enfrentam barreiras para o pleno 

acesso à educação e necessitam de recursos, estratégias e apoio específicos 

para a inclusão. Isso inclui não apenas pessoas com deficiência, mas também 

aquelas com Transtornos Globais do Desenvolvimento e Altas 

Habilidades/Superdotação. 

Esses educandos são considerados como público-alvo da Educação 

Especial-Inclusiva porque enfrentam desafios que requerem suportes 

diferenciados para garantir sua participação efetiva no processo educativo. 

Esses suportes podem abranger recursos pedagógicos específicos, adaptações 

curriculares, tecnologias assistivas, professores capacitados, intérpretes de 

Libras, entre outros, de acordo com as necessidades individuais de cada 

estudante. Essas medidas visam eliminar barreiras e assegurar a acessibilidade, 

promovendo, assim, a inclusão plena (Brasil, 2015). 

Sendo assim, é crucial reconhecer e valorizar a diversidade humana. Isso 

implica respeitar e apreciar as características e perspectivas únicas de cada 

pessoa, promovendo uma sociedade mais inclusiva e equitativa para todos. A 

ideia é promover uma educação inclusiva que reconheça e respeite a 

diversidade, oferecendo condições equitativas para que todos os estudantes, 
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independentemente de suas características individuais, tenham acesso ao 

ensino de qualidade e à plena participação na vida escolar e na sociedade; em 

outras palavras, que lhes sejam garantidas as condições para aprender e se 

desenvolver. 

 

Acessibilidade 

 

Acessibilidade, segundo a Lei Brasileira de Inclusão, é o direito que 

permite que pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida vivam de forma 

independente e exerçam seus direitos de cidadania e participação social (Brasil, 

2015). Ela é definida como: 

 

(...) possibilidade e condição de alcance para utilização, com 
segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos 
urbanos, edificações, transportes, informação e comunicação, 
inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de outros serviços e 
instalações abertos ao público, de uso público ou privados de uso 
coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida (Brasil, 2015, Cap. I, Art. 3º). 

 

Desse modo, a acessibilidade vai muito além da arquitetura física e deve 

estar presente em diversos espaços e aspectos da vida cotidiana para garantir 

a inclusão de todas as pessoas, independentemente de suas condições. Nesse 

sentido, de acordo com Romeu K. Sassaki (2009, p. 11), ao garantir a 

acessibilidade, estamos beneficiando “todas as pessoas, tenham ou não 

qualquer tipo de deficiência”. Para o autor, existem seis dimensões da 

acessibilidade: 

 

(...) arquitetônica (sem barreiras físicas), comunicacional (sem 
barreiras na comunicação entre pessoas), metodológica (sem barreiras 
nos métodos e técnicas de lazer, trabalho, educação etc.), instrumental 
(sem barreiras instrumentos, ferramentas, utensílios etc.), 
programática (sem barreiras embutidas em políticas públicas, 
legislações, normas etc.) e atitudinal (sem preconceitos, estereótipos, 
estigmas e discriminações nos comportamentos da sociedade para 
pessoas que têm deficiência) (Sassaki, 2009, p. 11). 

 

Podemos citar alguns exemplos de áreas em que a acessibilidade é 

fundamental, como a acessibilidade digital, que deve permear as seis dimensões 

descritas acima e garantir que aplicativos, sites, softwares e dispositivos sejam 
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utilizáveis por pessoas com diferentes necessidades, como leitores de tela para 

pessoas cegas, teclados alternativos para pessoas com dificuldades motoras, 

entre outros (Sassaki, 2009). 

O transporte público e privado precisa ser acessível a pessoas com 

deficiência física, visual, auditiva, entre outras. Isso pode incluir ônibus com 

rampas, trens com anúncios sonoros, informações em Braille, entre outros 

recursos. 

Acessibilidade na comunicação abrange a linguagem inclusiva para 

pessoas com deficiência auditiva ou visual, interpretação de língua de sinais em 

eventos, legendas em vídeos para pessoas surdas ou com dificuldades auditivas 

e disponibilização de materiais em formatos acessíveis. 

Para que todas as pessoas possam ter acesso aos diferentes espaços 

públicos, à cultura e ao lazer, é preciso tornar parques, praias, bibliotecas, postos 

de saúde, instalações esportivas e outros locais de interesse público acessíveis 

para pessoas com diferentes necessidades, proporcionando rampas, banheiros 

acessíveis, sinalização adequada, entre outros recursos. 

No âmbito educacional, escolas e universidades devem ser projetadas 

para atender às necessidades de estudantes com deficiência, oferecendo 

recursos como salas de aula acessíveis, material didático e suporte pedagógico 

adequado. 

A acessibilidade para pessoas surdas implica garantir que haja condições 

adequadas para que elas possam ter pleno acesso à informação, comunicação 

e participação em diferentes ambientes. Nas escolas regulares, a acessibilidade 

para os surdos é essencial para assegurar que esses estudantes tenham 

igualdade de oportunidades educacionais, garantindo sua inclusão e 

participação efetiva no ambiente escolar. 

A importância da acessibilidade nas escolas regulares para as pessoas 

surdas reside na promoção da igualdade de oportunidades educacionais. 

Garantir que esses estudantes tenham acesso a uma educação de qualidade e 

participem plenamente das atividades escolares não apenas propicia seu 

desenvolvimento acadêmico, mas também contribui para seu desenvolvimento 

social, emocional e cognitivo. Além disso, ao promover a inclusão dos estudantes 

surdos, as escolas regulares preparam os demais para conviverem em 

sociedade de maneira mais inclusiva, respeitosa e diversificada. 
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Em resumo, a acessibilidade deve ser uma preocupação em todos os 

espaços e aspectos da vida, visando garantir que todos tenham oportunidades 

iguais de participar plenamente na sociedade, independentemente de limitações 

e considerando, em primeiro plano, suas potencialidades. 

 

Tradutor-intérprete de língua de sinais e instrutores de Libras 

 

O tradutor-intérprete de língua de sinais e o instrutor de Libras 

desempenham papéis cruciais na vida de jovens surdos. Os intérpretes de língua 

de sinais garantem a comunicação entre pessoas surdas e ouvintes e o instrutor 

de libras garante a valorização e a disseminação da cultura surda nos espaços 

escolares. 

Intérpretes de língua de sinais e instrutores de Libras tornam possível o 

acesso de estudantes surdos a uma educação de qualidade. Eles traduzem o 

conteúdo do currículo para a língua de sinais, garantindo que os alunos 

compreendam e participem das aulas. Esses profissionais facilitam a 

comunicação entre estudantes surdos, professores ouvintes e colegas de classe. 

Isso permite que estudantes surdos se expressem, façam perguntas e 

compreendam o que está sendo ensinado. 

No Brasil, a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Brasil, 

2015) estabelece a obrigatoriedade da oferta de profissionais qualificados para 

atender às necessidades dos estudantes surdos em escolas públicas. 

A sua importância é multifacetada e vai além da comunicação, 

aproximando os estudantes surdos da comunidade surda e servindo de 

referência para esses jovens, como expresso por Karin Strobel (2020), levando 

em conta o contexto mais comum entre os nossos jovens surdos que vêm de 

famílias ouvintes. 

Dessa maneira, além de facilitar a comunicação, esses profissionais 

ajudam os adolescentes surdos a se conectarem com sua identidade surda e a 

cultura surda, promovendo um senso de pertencimento e orgulho. Ao ter acesso 

à língua de sinais e instrução em Libras, os adolescentes surdos podem 

desenvolver suas potencialidades linguísticas e comunicativas essenciais para 

sua autonomia. Isso é fundamental para seu desenvolvimento pessoal e 

acadêmico (Strobel, 2020). 
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Capacitismo  

 

O capacitismo é um termo que aborda a discriminação e a marginalização 

enfrentadas por pessoas com deficiência. Anahi Guedes de Mello (2016) ressalta 

como essa forma de discriminação se manifesta na percepção de que indivíduos 

com deficiência são considerados "incapazes". Essa visão equivocada os coloca 

à margem da sociedade, negando-lhes oportunidades e tratando suas 

necessidades como secundárias. Sendo assim, de acordo com a autora, 

capacitismo é 

 

(...) uma postura preconceituosa que hierarquiza as pessoas em 
função da adequação dos seus corpos à corponormatividade. É uma 
categoria que define a forma como as pessoas com deficiência são 
tratadas de modo generalizado como incapazes (incapazes de 
produzir, de trabalhar, de aprender, de amar, de cuidar, de sentir 
desejo e ser desejada, de ter relações sexuais etc.), aproximando as 
demandas dos movimentos de pessoas com deficiência a outras 
discriminações sociais, como o sexismo, o racismo e a homofobia. 
Essa postura advém de um julgamento moral que associa a 
capacidade unicamente à funcionalidade de estruturas corporais e se 
mobiliza para avaliar o que as pessoas com deficiência são capazes 
de ser e fazer para serem consideradas plenamente humanas (Mello, 
2016, p. 3272, grifo da autora). 

 

Ao equiparar o capacitismo a outras formas de discriminação social, como 

o racismo, o sexismo e a homofobia, esses estudos destacam a natureza 

sistêmica e estrutural desse problema. Em seu texto, Mello (2016) sugere que o 

capacitismo é tão prejudicial e enraizado na sociedade quanto o racismo para as 

pessoas negras e o sexismo para as mulheres. 

Essa forma de discriminação também está ligada à ideia de um padrão 

corporal ou funcional considerado "perfeito". Isso cria uma hierarquia na qual 

corpos ou funcionalidades que não se enquadram nesse padrão são 

desvalorizados, estigmatizados e considerados inferiores. O capacitismo, 

portanto, não se limita apenas às atitudes individuais, mas está enraizado em 

estruturas sociais, políticas e culturais que perpetuam essa visão limitada do que 

é aceitável ou normal em termos de funcionalidade corporal. A esse respeito, 

Regina Prandini (2019, p. 54) ressalta que:  
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(...) as limitações das pessoas com deficiência são menos definidas por 
sua deficiência do que pelas condições do meio, entendido não apenas 
como meio físico, mas também o social. O mundo a nossa volta está 
pensado para as pessoas sem deficiência, muito embora pequenas 
modificações comecem a ser feitas para torná-lo mais acessível. 

  

Nesse sentido, é comum que a maioria das pessoas aja assumindo que 

todos ao nosso redor compartilham das mesmas características e experiências 

que nós. Porém, precisamos reconhecer que cada indivíduo, com ou sem 

deficiência, tem uma vida e experiências únicas. Compará-los sugere que há um 

padrão universal de normalidade, o que, além de não ser verdadeiro, reforça o 

estigma associado à deficiência, sugerindo que é uma falha ou um déficit em 

relação a uma suposta norma. (Prandini, 2019). As diferenças entre as pessoas 

são parte natural da sociedade. Não considerar as diferentes necessidades e 

potencialidades pode resultar em capacitismo e exclusão. 

Em resumo, o capacitismo reflete a maneira pela qual a sociedade 

marginaliza e subestima as pessoas com deficiência, destacando a importância 

de desafiar essas percepções e criar um ambiente mais inclusivo, que reconheça 

e valorize a diversidade de atributos e experiências. 

 

Ouvintismo 

 

O termo "ouvintismo" deriva do capacitismo direcionado à pessoa surda 

pelas pessoas ouvintes e introduz uma reflexão crítica sobre a predominância da 

audição e da cultura auditiva na sociedade, tornando-se um conceito 

fundamental para discutir as estruturas sociais que priorizam a audição em 

detrimento de outras formas de comunicação e percepção sensorial. Gladis 

Perlin (2001) contribuiu significativamente para essa discussão, abordando o 

ouvintismo como um sistema de valores e práticas que privilegia a audição como 

norma, marginalizando e desvalorizando outras formas de interação e 

comunicação, especialmente aquelas utilizadas por pessoas surdas ou com 

deficiência auditiva (Perlin, 2001). Dessa forma, temos que 

  

O ouvintismo deriva de uma proximidade particular que se dá entre 
ouvintes e surdos, na qual o ouvinte sempre está em posição de 
superioridade. Uma segunda ideia é a de que não se pode entender o 
ouvintismo sem que este seja entendido como uma configuração do 
poder ouvinte. Em sua forma oposicional ao surdo, o ouvinte 
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estabelece uma relação de poder, de dominação em graus variados, 
onde predomina a hegemonia através do discurso e do saber. 
Academicamente esta palavra – ouvintismo – designa o estudo do 
surdo do ponto de vista da deficiência, da clinicalização e da 
necessidade de normalização (Perlin, 2001, pp. 58-59). 

 

O ouvintismo vai além da mera preferência pela audição; trata-se de um 

sistema opressivo que favorece a cultura e a comunicação baseadas no áudio, 

desconsiderando ou menosprezando as experiências, identidades e linguagens 

visuais, táteis e gestuais. Esse viés prejudica a plena inclusão e participação das 

pessoas surdas na sociedade, limitando suas oportunidades educacionais, 

profissionais e sociais ao não reconhecer e valorizar suas formas distintas de 

interação e expressão. 

Essa concepção, proposta por Gladis Perlin, ressalta a necessidade de 

uma transformação cultural e social que reconheça e respeite a diversidade de 

modos de comunicação, desafiando as estruturas que promovem a 

superioridade da audição sobre outras formas sensoriais. O combate ao 

ouvintismo não apenas busca a inclusão efetiva das pessoas surdas, mas 

também convida à valorização e à celebração das diferentes maneiras pelas 

quais os seres humanos se comunicam e interagem com o mundo ao seu redor. 

 

CONCLUSÕES 

 

Dentre as medidas necessárias para a promoção da acessibilidade para 

pessoas surdas, temos: disponibilizar intérpretes de Libras para interpretação 

das aulas, permitindo que os estudantes compreendam os conteúdos 

ministrados e interajam com professores e colegas; acessibilidade curricular com 

a utilização de recursos visuais, vídeos com legendas e imagens explicativas, 

que auxiliam na compreensão dos conteúdos por meio de elementos visuais; 

salas de aula com boa iluminação, disposição adequada dos assentos para 

facilitar a visualização do professor e materiais visuais; formação docente 

voltada para estratégias de ensino inclusivo, permitindo que os professores 

estejam preparados para atender às necessidades dos estudantes surdos; 

reconhecimento e valorização da identidade cultural e linguística dos surdos, 

considerando a Libras como língua legítima e a cultura surda como parte 

integrante da comunidade escolar. 
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EDUCAÇÃO INFANTIL COMO ESPAÇO DE UMA EDUCAÇÃO 

ANTIRRACISTA: AS MÚLTIPLAS LINGUAGENS COMO 

CAMINHOS DE TRANSFORMAÇÃO 

 

GABRIELA QUARESMA ROCHA 

 

Resumo 

A educação antirracista na infância é essencial para a formação de sujeitos 

conscientes, críticos e empáticos. Este artigo discute como práticas pedagógicas 

voltadas à representatividade e ao combate ao racismo podem ser integradas à 

educação infantil, utilizando todas as linguagens expressivas — verbal, corporal, 

musical, artística, teatral — como ferramentas de construção de uma cultura 

escolar inclusiva. Parte-se do entendimento de que o racismo estrutural se 

reproduz desde os primeiros anos e que a escola tem papel fundamental na sua 

desconstrução. Propõe-se estratégias práticas para docentes, gestores e 

famílias. 

Palavras-chave: educação infantil, antirracismo, representatividade, múltiplas 

linguagens, práticas pedagógicas, gestão escolar. 

1. Introdução 

O racismo, em suas dimensões históricas e estruturais, está presente em todas 

as esferas da sociedade, inclusive nas instituições educativas. Na educação 

infantil, esse fenômeno pode se manifestar de forma sutil, por meio da ausência 

de representatividade positiva, estereótipos reforçados em materiais didáticos ou 

no silenciamento de narrativas negras e indígenas. Diante desse cenário, o 

presente artigo busca refletir e propor caminhos para uma prática pedagógica 

antirracista, considerando o uso intencional das múltiplas linguagens como 

potencializadores dessa transformação. 
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2. Fundamentação Teórica: Educação Infantil, Racismo Estrutural e 

Representatividade 

2.1. Racismo Estrutural e a Infância 

Segundo Silvio Almeida (2019), o racismo estrutural se sustenta por instituições 

e práticas sociais que perpetuam a desigualdade racial. Na educação infantil, 

essa estrutura se expressa na exclusão simbólica de crianças negras e 

indígenas dos currículos, brinquedos, histórias, e imagens veiculadas no 

cotidiano escolar. 

2.2. A Importância da Representatividade 

A representatividade é um fator crucial na construção da identidade. De acordo 

com Djamila Ribeiro (2017), a ausência de modelos diversos impacta 

diretamente a autoestima e a percepção de pertencimento das crianças negras. 

A presença de personagens, histórias e educadores que refletem essa 

diversidade favorece a inclusão e a valorização das diferenças. 

3. A Educação Antirracista na Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 

A BNCC (2017) reconhece a importância da valorização da diversidade e do 

respeito às diferenças étnico-raciais desde a educação infantil. Competências 

como “respeitar e acolher a diversidade” e “agir com empatia e cooperação” são 

essenciais para a prática antirracista. Além disso, a Lei 10.639/2003 estabelece 

a obrigatoriedade do ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana. 

4. As Múltiplas Linguagens como Ferramentas Antirracistas 

As múltiplas linguagens são fundamentais na educação infantil, especialmente 

quando se busca promover uma compreensão mais justa e inclusiva das 

diversas culturas e identidades. Essas linguagens desempenham um papel 

essencial na formação de valores, na desconstrução de estereótipos e no 

fortalecimento da autoestima de crianças negras e indígenas. Ao apresentar 

essas identidades de forma positiva e representativa, as linguagens tornam-se 

ferramentas poderosas de resistência ao racismo. 
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4.1. Linguagem Verbal (Oral e Escrita) 

- Leitura de livros com protagonistas negros e indígenas (ex: O mundo no black 

power de Tayó, de Kiusam de Oliveira). 

- Contação de histórias de heróis e heroínas africanas. 

- Rodas de conversa sobre diversidade e respeito. 

4.2. Linguagem Musical 

- Cantar músicas de origem afro-brasileira, indígena e africana. 

- Explorar instrumentos e ritmos de matriz africana. 

- Brincadeiras cantadas de diferentes culturas. 

4.3. Linguagem Corporal 

- Danças tradicionais (como maracatu, jongo e afoxé). 

- Dramatizações com temas de diversidade. 

- Jogos cooperativos e roda de capoeira infantil. 

4.4. Linguagem Artística 

- Produção de máscaras africanas, colagens com símbolos culturais. 

- Pinturas inspiradas em artistas negros e indígenas. 

- Construção de brinquedos populares afro-brasileiros. 

4.5. Linguagem Digital e Tecnológica 

- Utilização de vídeos educativos sobre cultura negra e indígena. 

- Animações e jogos digitais com personagens diversos. 

4.6. Literatura Infantil como Caminho para a Representatividade 

A literatura infantil é uma ferramenta poderosa para promover o reconhecimento, 

a empatia e o respeito à diversidade. Quando crianças se veem representadas 
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nos livros que leem, sua identidade é validada; quando leem sobre outras 

culturas, desenvolvem empatia. 

Obras recomendadas: 

- O cabelo de Lelê, de Valéria Belém 

- Amoras, de Emicida 

- Chapeuzinho Afro, de Kiusam de Oliveira 

- O mundo no black power de Tayó, de Kiusam de Oliveira 

- Betina, de Nilma Lino Gomes 

- Minha mãe é negra sim, de Patrícia Santana 

5. A Participação da Família na Educação Antirracista 

A educação antirracista não pode se restringir ao ambiente escolar. A parceria 

com as famílias é essencial para a construção de valores duradouros. 

Formas de incluir as famílias: 

- Rodas de conversa com pais e responsáveis; 

- Envio de livros ou materiais para leitura em casa; 

- Projetos com participação das famílias (feiras, oficinas, exposições); 

- Acolhimento de famílias negras e indígenas; 

- Campanhas de conscientização. 

6. O Papel da Gestão Escolar na Promoção de uma Educação Antirracista 

Para que ações antirracistas se consolidem, é imprescindível contar com uma 

gestão escolar ativa, consciente e comprometida com a equidade racial. 

Ações da gestão: 

- Incluir o tema no Projeto Político-Pedagógico (PPP); 

- Garantir formação continuada sobre relações étnico-raciais; 
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- Selecionar materiais e livros com diversidade racial; 

- Apoiar projetos pedagógicos sobre cultura afro-brasileira; 

- Criar canais de escuta ativa; 

- Promover representatividade no corpo docente. 

7. A Formação Continuada e a Superação da Resistência Docente na 

Construção de uma Educação Antirracista  

A implementação de uma proposta pedagógica antirracista na educação infantil 

demanda um compromisso institucional com a formação continuada de seus 

profissionais. É no processo formativo — constante, crítico e situado — que 

os(as) educadores(as) podem ampliar suas compreensões sobre as relações 

étnico-raciais e desenvolver práticas pedagógicas que valorizem a diversidade e 

combatam o racismo desde os primeiros anos da infância. 

Conforme apontam Silva (2020) e Gomes (2017), a formação inicial dos 

docentes no Brasil, muitas vezes, negligencia os estudos sobre a questão racial, 

limitando o repertório teórico-prático dos professores. Assim, a formação 

continuada torna-se imprescindível para que os(as) educadores(as) se 

reconheçam como sujeitos históricos implicados nas transformações sociais. 

No entanto, é comum encontrar resistência por parte de alguns professores ao 

se debruçarem sobre temáticas raciais. Essa resistência pode ser compreendida 

à luz do racismo estrutural, que molda subjetividades, naturaliza desigualdades 

e produz silenciamentos (ALMEIDA, 2019). Além disso, há uma concepção 

equivocada de que as crianças pequenas não percebem as diferenças raciais ou 

que falar sobre racismo "as tornaria racistas". 

Diante disso, é fundamental que a formação continuada aconteça de maneira 

afetiva, dialógica e prática. A utilização das múltiplas linguagens pode favorecer 

a sensibilização e o engajamento docente. Quando a formação se ancora na 

arte, na experiência e na vivência coletiva, ela se torna mais potente e 

transformadora (ROSEMBERG, 2013). 
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8. Considerações Finais 

A prática antirracista na educação infantil é um compromisso ético, político e 

pedagógico. O uso das múltiplas linguagens como instrumentos de expressão, 

acolhimento e transformação permite que as crianças se vejam, se escutem e 

se respeitem. A representatividade não é apenas um detalhe, mas uma base 

para o desenvolvimento saudável e justo de todas as infâncias. Famílias, 

professores e gestão escolar, juntos, podem construir uma escola 

verdadeiramente antirracista. 
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PRÁTICAS NA EDUCAÇÃO INFANTIL: CONSTRUINDO OS 

ALICERCES DO APRENDIZADO  

 

IVANEIDE DOS SANTOS JERÔNIMO 

 

Resumo 

 Este artigo visa aprofundar as principais práticas pedagógicas na educação 

infantil, discutindo seus fundamentos teóricos, metodologias aplicadas, desafios 

enfrentados e perspectivas para uma educação mais inclusiva e eficaz. 

Fundamentação Teórica: Bases para as Práticas na Educação Infantil  

Palavras-chave: Educação Infantil; Aprendizagem; Inclusão. 

 

 

Introdução 

A educação infantil é uma etapa primordial para o desenvolvimento humano, 

responsável por estabelecer as bases cognitivas, emocionais, sociais e motoras 

das crianças. Nesta fase, que abrange desde o nascimento até os seis anos de 

idade, as experiências vivenciadas influenciam diretamente o futuro aprendizado 

e a formação da identidade. Portanto, é imprescindível que as práticas 

pedagógicas adotadas sejam cuidadosamente planejadas e executadas com 

responsabilidade e sensibilidade. 

As práticas pedagógicas na educação infantil são fundamentadas em diversas 

teorias do desenvolvimento infantil, que enfatizam a importância do ambiente, da 

interação social e da brincadeira no processo de aprendizagem. Teoria 

Sociointeracionista de Vygotsky Lev Vygotsky destaca a importância da 

mediação social para o desenvolvimento cognitivo da criança. Segundo ele, o 

aprendizado ocorre através da interação com adultos e pares mais experientes, 

que ajudam a criança a construir conhecimento dentro de sua Zona de 

Desenvolvimento Proximal (ZDP). Nesse sentido, o papel do educador é 
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fundamental para promover desafios adequados ao nível da criança, facilitando 

seu avanço por meio de orientações e suporte. 

Teoria do Desenvolvimento de Piaget Jean Piaget  

Enfatiza o desenvolvimento em estágios e o papel da criança como agente ativo 

na construção do conhecimento. Para Piaget, as crianças aprendem explorando 

o ambiente, manipulando objetos e experimentando soluções para problemas. 

As práticas pedagógicas, portanto, devem oferecer oportunidades para que a 

criança vivencie situações concretas e descubra conceitos por meio da ação. 

A Importância do Brincar Segundo Winnicott Donald Winnicott  

Considerava o brincar como essencial para o desenvolvimento emocional e 

cognitivo da criança. O brincar permite que a criança crie um espaço de liberdade 

para expressar seus sentimentos, desenvolver sua criatividade e estabelecer 

sua identidade. 

 

 Práticas Pedagógicas Fundamentais 

Brincadeiras Dirigidas e Livres No ambiente escolar, tanto as brincadeiras livres 

quanto as dirigidas têm papel fundamental. As brincadeiras livres oferecem à 

criança autonomia para criar, imaginar e explorar. Já as brincadeiras dirigidas, 

planejadas pelo educador, têm objetivos específicos, como o desenvolvimento 

da linguagem, coordenação motora ou o trabalho em grupo. Exemplo prático: 

Uma roda de história seguida de dramatização permite que as crianças 

desenvolvam a linguagem, a criatividade e a socialização. 2. Atividades 

Multissensoriais Atividades que envolvem vários sentidos, como pintura com 

diferentes texturas, músicas, jogos de cheiro e degustação, promovem a 

integração sensorial e o aprendizado significativo. Por meio da experimentação 

sensorial, a criança relaciona o conhecimento ao seu corpo e ao mundo real, 

facilitando a compreensão. 3. Rotinas Flexíveis e Adaptáveis Embora a rotina 

seja importante para a segurança e organização da criança, é essencial que ela 

seja flexível para respeitar as necessidades individuais, como momentos de 

descanso, fome, ansiedade ou maior disposição para explorar. 4. 
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Desenvolvimento da Autonomia Incentivar a criança a realizar pequenas tarefas, 

como guardar brinquedos, vestir-se, alimentar-se e cuidar da higiene, contribui 

para sua independência e autoestima. O educador deve atuar como facilitador, 

oferecendo suporte e reforçando positivamente essas conquistas. 5. 

Socialização e Resolução de Conflitos A convivência em grupo é uma rica 

oportunidade para a criança aprender a compartilhar, negociar e resolver 

conflitos. O educador deve mediar essas situações, ensinando estratégias para 

a convivência pacífica e o respeito mútuo. 

 

O Papel do Educador na Educação Infantil  

O educador infantil é um mediador entre a criança e o conhecimento, além de 

um cuidador afetivo. Para exercer esse papel com excelência, é fundamental 

que ele possua formação adequada, sensibilidade, paciência e criatividade. 

Formação Continuada A constante atualização dos profissionais é necessária 

para acompanhar novas metodologias, entender as transformações sociais e 

atender às necessidades específicas de cada criança, incluindo aquelas com 

necessidades especiais. Observação e Avaliação A observação sistemática das 

crianças permitem ao educador identificar interesses, dificuldades e 

potencialidades, possibilitando um planejamento pedagógico mais 

individualizado e eficiente. A avaliação na educação infantil deve ser qualitativa, 

focada no desenvolvimento integral e não apenas em aspectos cognitivos. 

 

Desafios na Educação Infantil 

Infraestrutura e Recursos muitas instituições enfrentam limitações de espaço, 

materiais pedagógicos e recursos humanos, o que dificulta a aplicação das 

práticas ideais. Investimentos públicos e privados são essenciais para garantir 

ambientes adequados. Inclusão e Diversidade A diversidade cultural, social e de 

capacidades exige práticas inclusivas, que respeitem e valorizem as diferenças. 

A formação dos profissionais em educação inclusiva é um passo fundamental 

para superar barreiras. Envolvimento Familiar A participação ativa da família na 

educação infantil é fundamental para o desenvolvimento integral da criança. 
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Quando os familiares se envolvem no processo educativo, eles não apenas 

reforçam a aprendizagem, mas também promovem um ambiente emocional 

seguro e acolhedor, essencial para o crescimento saudável. Esse vínculo 

fortalece a autoestima da criança, estimula a curiosidade e facilita a aquisição de 

novas habilidades. 

 

Perspectivas para o Futuro da Educação Infantil 

A educação infantil está em constante transformação, acompanhando avanços 

tecnológicos e sociais. O futuro aponta para práticas pedagógicas cada vez mais 

inclusivas, participativas e centradas na criança. Uso da Tecnologia A tecnologia 

pode ser uma aliada quando utilizada de forma crítica e equilibrada, 

proporcionando recursos interativos que estimulam o aprendizado e a 

criatividade. Educação Socioemocional O desenvolvimento das competências 

socioemocionais, como empatia, resiliência e autocontrole, tem ganhado 

destaque. As práticas pedagógicas tendem a incorporar estratégias que 

promovam o equilíbrio emocional das crianças desde cedo. 

 

Conclusão 

 As práticas pedagógicas desenvolvidas na educação infantil constituem um eixo 

central para a formação integral da criança, sendo determinantes para seu 

desenvolvimento cognitivo, emocional, social e físico. Segundo Oliveira (2002), 

a infância deve ser compreendida como uma fase única e rica em 

potencialidades, demandando ações pedagógicas que considerem sua 

complexidade. Nesse sentido, torna-se imprescindível que tais práticas estejam 

fundamentadas em teorias educacionais consistentes, articuladas a 

metodologias que respeitem a singularidade dos sujeitos, promovendo 

experiências significativas desde os primeiros anos de vida (BRASIL, 2009). A 

educação infantil, enquanto primeira etapa da educação básica, não deve ser 

concebida apenas como preparação para etapas posteriores, mas sim como um 

espaço formativo em si, capaz de favorecer a construção da identidade, da 

autonomia, da criatividade e da convivência social (VYGOTSKY, 1998; 
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ROSEMBERG, 2013). Para tanto, é essencial que os ambientes educativos 

sejam planejados de forma intencional, garantindo o acolhimento, a ludicidade e 

o estímulo ao desenvolvimento pleno das potencialidades infantis (KISHIMOTO, 

2011). O aprimoramento das práticas educativas demanda políticas públicas 

efetivas, investimentos contínuos em infraestrutura e recursos pedagógicos, 

além da valorização profissional por meio de formação inicial e continuada de 

qualidade (BRASIL, 2015). Ademais, a parceria entre escola, família e 

comunidade constitui elemento indispensável para o fortalecimento das ações 

educativas, potencializando seus efeitos na formação cidadã das crianças 

(ARCE; MARTINS, 2009). Dessa forma, ao compreender a educação infantil 

como um campo complexo e multidimensional, torna-se possível construir 

práticas pedagógicas que não apenas promovam a aprendizagem, mas que 

também contribuam para a constituição de sujeitos críticos, participativos e 

socialmente responsáveis. 
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A ARTE DE GRAFITAR 
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RESUMO 

 

1 O presente trabalho foi realizado através de pesquisas 

bibliográficas e artigos publicados, o mesmo discorre sobre os tipos 

de manifestações do grafite, analisando a figura dos muros como um 

local social e que abarca um apoio linguístico da classe menos 

favorecida, refletindo assuntos a respeito da voz do periférico, além 

de relativizar pontos do espaço urbano contemporâneo, no tocante 

ao público e ao privado.A denúncia de diversas silhuetas da exclusão 

social são advindas das produções culturais que simbolizam e 

descrevem as comunidades que se edificam na periferia. O grafite é 

considerado uma manifestação artística e é no decorrer de um muro 

que são construídas pinturas e inscrições que elencam elementos 

estéticos, utilizando em sua forma desenhos, cores, tintas que ao 
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serem projetadas vão adquirindo um sentido harmônico. Desta 

forma, os sujeitos descobrem no muro um meio de subterfúgio para 

sua comunicação com o próximo, não mais sendo silenciada a sua 

subjetividade. O grafite abre então, espaço para uma análise de 

discussão nova e contemporânea com intuito de elucidar uma 

expressão cultural que tem dominado atualmente grande parte do 

meio urbano. 

2  

Palavras-chave: grafite, espaço público - privado - constituição do 

sujeito 

 

 

    1 INTRODUÇÃO 

 

3 O presente trabalho irá expor de forma exemplificativa os 

resultados de toda uma análise pautada na narrativa do grafite e seus 

efeitos sociológicos. 

4 O tema apresentado foi escolhido por estar estreitamente 

relacionado à disciplina de Arte na escola conforme a Lei de 

Diretrizes e Bases 9394/96, esta traz em sua redação o dever de 

desenvolvimento de aspectos culturais que estejam presentes na 
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vida não só do educando, mas de toda a sociedade.  

5 O grafite passa a ser visto como uma nova experiência de 

linguagem no cenário contemporâneo, por ter uma materialização 

escrita e um caráter dialógico, essas duas características juntas 

formam uma comunicação, e esta faz com que os sujeitos se 

expressem de forma artística, analisando o seu meio material e 

social, pois ambos constituem a formação do sujeito que produz, 

desta forma, de acordo com Orlandi (2004 apud Santos, 2010) a 

linguagem referente ao grafite “conecta-se ao modo como o espaço 

de significação se organiza”. 

6 As paredes das cidades são a base para a realização das 

inscrições, na maioria das vezes, essas são feitas com a utilização 

de latas de spray, contudo, as inscrições sofrem com uma distinta 

diferenciação a respeito desse ponto dentro de seu gênero, não 

sendo algo ainda determinado. Considerada como poluição visual, 

ato de vandalismo ou até mesmo sujeira, a pichação tem por 

característica suas letras quase que ilegíveis, símbolos de difícil 

compreensão, alguns autores dissertam elucidando essa forma de 

pintura como um meio de mandar uma mensagem, onde o pichador 

se constitui na criação de sua própria letra, assinando algo em que 

cabe todas as suas ideias, fazendo disto uma busca pelo liame social. 
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(SANTOS, 2010) 

7 Deste modo, é visível a distinção entre a prática da 

pichação e a do grafite, pois essa possui a intenção de comunicação 

com o outro, já aquela se constitui como o primeiro passo para sair 

do silencio social, entre ambas o ponto em comum é a expressão da 

subjetividade utilizada como um sinal de denúncia da exclusão social 

e da busca por reconhecimento. 

8 A redação do presente trabalho, portanto, encontra-se 

organizada em cinco sessões. Em um primeiro momento se encontra 

relacionado um breve histórico do conceito e surgimento do grafite; 

logo após descreve-se o trabalho de alguns grafiteiros de destaque 

no decorrer do reconhecimento dessa arte; temos ainda, o tópico que 

elucida o grafite e sua leitura marginal; depois o dilema que abarca a 

configuração do grafite como estatuto arte; e por fim, a descrição do 

contexto do espaço visual e sua disputa. 

9 Assim sendo, o trabalho terá um contexto exemplificativo, 

levando o leitor a visualizar o grafite em seu real sentido e concepção, 

pois o grafite deve ser intitulado como umas escritas urbanas, sendo 

parte do contexto da cidade, considerado assim, um ícone que possui 

uma duração difícil e incerta, sendo uma fuga a padronização da 

norma e possuindo uma aproximação com a linguagem coloquial. 
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 2 DESENVOLVIMENTO 

10 De acordo com a etimologia, a palavra grafite ou grafito possui 

origem italiana, seu significado condiz a “escrita feita com carvão”. 

Os antigos utilizavam essa técnica para realizar desenhos ou 

inscrições nos monumentos, nas paredes das cidades. 

(HONORATO, 2008/2009) 

11  O grafite surge quase que ao mesmo tempo em que se 

cria a modalidade do hip hop, que de forma análoga é uma cultura de 

periferia, advinda dos guetos americanos, unindo o RAP (música 

falada), o “break” (dança robótica) e o grafite (arte plástica), desta 

forma é em Nova Iorque (EUA), no século passado, na década de 

60, que jovens do bairro do Bronx recuperaram esta arte utilizando 

tintas spray. (LABHOI, 2009) 

12  Segundo Santos (2010), ao mesmo tempo em que o 

grafite fica em evidência começa uma crise nas academias e escolas 

de arte fazendo com que os jovens artistas se deixem influenciar 

pelos movimentos supracitados, buscando novos interesses, novas 

linguagens. É a partir desse momento que as manifestações 

artísticas ganham as ruas, essa passa a ser um cenário estratégico, 

“abandonando” os espaços fechados.  
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13  Somente com a luta coletiva da libertação política a partir 

da década de 80 é que o grafite ganha forças na América Latina. 

Contudo, essa arte com o passar do tempo vai passando por certas 

transformações, mudando seu conceito e sua estética, promovendo 

um fenômeno chamado de arte-grafite, sendo este comercial, pois ao 

lado dos desenhos notava-se a descrição do número telefônico dos 

artistas, além destes promoverem uma propaganda de moda 

confeccionada pelo traço do grafite, fazendo com que essa prática 

sofresse uma proibição. (SANTOS, 2010) 

14  No início do século XXI, o grafite era apenas um modo de 

expressão que era vista com uma concepção que dizia que esse 

emporcalhava a cidade através de uma manifestação marginalizada, 

ocorre que ele começa a aparecer de forma incisiva no mundo das 

artes plásticas com uma aparência diferenciada, destaca-se nesse 

contexto na cidade de Nova Iorque Jean Michel Basquiat, um 

grafiteiro que despertou a atenção da imprensa Nova-iorquina 

através das mensagens poéticas que deixava em Manhattan nas 

paredes dos prédios da cidade. Desta forma, o grafite passa por uma 

metamorfose em sua pintura, fazendo com que muitos artistas 

adquiram reconhecimento, mesmo que sua arte tenha que ser 

praticada em espaços urbanos. (HONORATO, 2008/2009) 
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15  Desta forma, Honorato (2008/2009) afirma que no Brasil, 

é na cidade de São Paulo que o trabalho dos grafiteiros mais se 

eleva, pois apesar de muitos empecilhos ocorridos entre os 

grafiteiros e os gestores do poder público, a formulação de 

autorizações e projetos tem impulsionado essa arte. É em São Paulo 

(anos 70/80) que artistas como Alex Vallauri, Waldemar Zaidler e 

Carlos Matuck, com seus grafites em forma e tema “tropical” são 

destacados pelas galerias de arte, assim como Os Gêmeos, 

grafiteiros paulistas que também comercializam sua técnica artística, 

sendo reconhecidos nesse mercado. 

16            Nina, Carina Arsênio, nascida no ano de 1977, já esteve 

em muitas capitais pelo mundo, pois grafita a mais de dez anos na 

cidade de São Paulo. Ela se considera como representando uma arte 

feminina através de um olhar infantil, tendo seus desenhos 

características específicas, como olhos grandes e muito expressivos, 

além de seus personagens serem feitos de forma bem colorida. Já 

fez parte do projeto Graffiti Project, onde auxiliou na pintura de um 

Castelo antigo na Escócia juntamente com outros grafiteiros de 

renome. (HONORATO, 2008/2009) 

17 Zezão, também é morador da cidade de São Paulo, sua 

arte é realizada nos canais subterrâneos, o que torna seu trabalho 
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muito particular. O mesmo entra em bueiros e córregos deixando sua 

marca na maioria das vezes em tons de azul, marca esta que 

“camufla” lugares que passam muito água e lixo. Já expôs seu 

trabalho em várias galerias, realizando ainda pinturas de camisetas 

para a Nike. (HONORATO, 2008/2009) 

18  Os Gêmeos, Gustavo e Otávio Pandolfo são da cidade de 

São Paulo, nascidos no ano de 1974, são os que mais elevaram seu 

trabalho do grafite da rua para o mercado e para as exposições nas 

galerias de diversos países, além de realizar campanhas para a Nike 

e participar de livros da literatura. A característica marcante do 

trabalho de ambos são a expressividade dos olhos, as roupas 

estampadas e os homens que possuem a cabeça no tom de amarelo. 

(HONORATO, 2008/2009) 

19 Jean Michel Basquiat, esse grafiteiro sempre teve 

influências no campo social, tendo em seu histórico pessoal até um 

relacionamento com a famosa cantora Madonna (1958), pois o 

mesmo grafitava com Keit Haring em Nova Iorque, foi graças a esse 

contexto que ele foi um dos primeiros grafiteiros a ter seu trabalho 

reconhecido através dos olhares de uma galeria artística. Suas obras 

ganharam valor de mercado, não só por seus envolvimentos, mas 

também por serem despojadas e demonstrarem a essência das 
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grandes cidades. (HONORATO, 2008/2009) 

20 Alex Vallauri foi o pioneiro do grafite no Brasil, sendo um 

grafiteiro de múltiplos recursos. Era ítalo-etíope e no ano de 1964 

veio de Buenos Aires para o Brasil. Seu trabalho tem o intuito de se 

apropriar de imagens, resgatando o passado, trazendo com isso um 

novo significado, influenciando assim, no cenário urbano. Foi em São 

Paulo que morou e passou a estudar na FAAP para adquirir mais 

conhecimentos, vindo a ser professor posteriormente; aprimorou sua 

arte nos muros da cidade, cidade esta que acompanhou todo seu 

desempenho, ficando marcada por mistérios e curiosidade durante 

os anos 70. (HONORATO, 2008/2009) 

21  Waldemar Zaidler é um dos pioneiros do stencil grafite em 

São Paulo, ou seja, ajudou na criação de uma técnica que auxilia na 

aplicação de números e símbolos em desenhos ou ilustrações, 

utilizando a tinta através de recortes de papel. Formou-se na FAU, 

grafitando nas ruas até meados do ano de 1985. Detentor de uma 

enorme sabedoria gosta de narrar histórias sobre o grafite, refletindo 

sobre formas de intervenções urbanísticas, auxiliando assim, na 

construção da história do grafite na cidade de São Paulo. 

(HONORATO, 2008/2009). 

22                      A denúncia de diversas silhuetas da exclusão 
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social é advindas das produções culturais que simbolizam e 

descrevem as comunidades que se edificam na periferia. O coletivo 

será o foco da representação cultural das duas correntes, a do grafite 

e a da literatura marginal, pois de acordo com Ferréz (2005) “para 

representar a cultura de um povo, composto de minoria, mas em seu 

todo de uma maioria” é necessário que essas ações coexistam, para 

que a maioria até então abandonada ou apagada pela ótica que 

domina e detém o saber, seja representada no palco da cultura por 

essa minoria que se revolta e busca seus ideais. (FERRÉZ, 2005) 

23  Portanto, nesse momento a periferia toma a frente, 

adotando uma autorrepresentação, não mais dependendo de um 

olhar complacente ou até mesmo hegemônico para relatar sobre sua 

realidade desconceituada, pois ela própria se analisa e se revela ao 

“centro”. (FERRÉZ, 2005) 

24  A regra dessa vertente é dar a cara à tapa, mostrando-a, 

pois quem inventou o barato não fez distinção entre uma literatura 

boa e uma ruim, onde esta seria realizada com carvão e aquela por 

uma caneta de ouro. Os grafiteiros, os moradores de periferia é quem 

tiram seus próprios retratos, mudando o foco do cenário. Segundo 

Ferréz (2005), “a literatura de rua tem sentido, sim, tem princípio, sim, 

possui um ideal, sim, e traz melhora para o povo que constrói esse 
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país, mas não recebe sua parte”. 

25  Assim, um ponto em comum entre a literatura marginal e 

o grafite é que ambos empregam o uso da linguagem, mesmo que 

seus pontos de partida quanto ao suporte sejam diferentes, desta 

forma, a arma de ataque e defesa contra as regularizadas produções 

culturais será sempre o dialeto utilizado. (FERRÉZ, 2005) 

26            A histórica marginalização do grafite é uma problemática 

que abrange uma enorme desvalorização do ato e esse vem rodeado 

de preconceitos, porém o desenho continua sendo visto como um 

gênero específico, possuindo a característica de ser um contorno 

artístico.  

27  O grafite é considerado uma manifestação artística e é no 

decorrer de um muro que são construídas pinturas e inscrições que 

elencam elementos estéticos, utilizando em sua forma desenhos, 

cores, tintas que ao serem projetadas vão adquirindo um sentido 

harmônico, desta forma Silva (2001) destaca que, a arte deve ser 

vista como uma tarefa de fazer, onde o artista manuseia a matéria a 

procura de inexplicáveis e novos sentidos artísticos. É a partir da 

vivência cotidiana que a enorme experiência considerada estética 

ganha forma e produz as cidades grafitadas.  
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28  O fator cultural que diz respeito ao grafite enquanto arte 

é outro ponto que vai na “contramão” da noção de sua 

desvalorização, pois os grafiteiros se encontram inseridos em seu 

contexto social, representando assim esse meio, produzindo a arte 

através da sua cultura, dando um olhar sensível a tudo que os rodeia, 

criando a “matéria estética da cultura”. (SILVA, 2001). 

29  De acordo com Santos (2010), 

30 “A institucionalização dos lugares dos quais a arte é 

apresentada, mais configura um modo de exclusão social 

e um direcionamento elitista, do que lhe garante a 

“essência” artística, já que sabe-se que é uma pequena 

parte da população que tem acesso a estes lugares pré-

determinados”. (SANTOS, 2010) 

31  Desta forma, quando as diversas configurações artísticas 

saem do espaço restrito, como os museus e as galerias e passam a 

ser apresentadas na cidade, a exemplo da promoção de teatro em 

praças, feiras literárias, de pinturas e projeções de cinema ao ar livre, 

a arte deixa de ocupar os questionados lugares reservados a 

exposição artística e eleva a sua função social e política, 

recuperando a sua visibilidade e o seu contato artístico direto com a 

população, não mais sendo ofuscado pelas diversas restrições e sim 
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intervindo em todo o contexto laboral da cidade. (SANTOS, 2010) 

32  A contribuição para a produção de várias transformações 

com relação ao sentido urbano está ligada intimamente ao contato 

compreensivo e adjunto que abarca a arte de rua, pois estes 

garantem um fator primordial ao fazer desta arte, que é o diálogo 

entre muitos interlocutores, ou seja, os grafiteiros e a sociedade. 

(SANTOS, 2010) 

33           Nas grandes cidades o espaço visual abrange tanto 

lugares físicos quanto virtuais, são lugares capazes de inserir a sua 

marca, sua mensagem, seu produto, entre diversos outros fatores. 

Esse espaço não necessariamente irá compreender fachadas, 

muros, revistas, jornais e telas, mas também o mundo virtual, que 

com o passar dos anos ganhou força com a sua modernização. 

(HONORATO, 2008/2009) 

34  Ressalta-se também a forma como esses espaços são 

divulgados, o uso de recursos sonoros tem um poder enorme, 

fazendo com que os ouvintes ganhem conhecimentos sobre os 

espaços visuais, lugar idealizado como algo que supre uma 

necessidade e que cria uma competição travada pela busca do 

sucesso, pelo desejo de ser reconhecido e ter um produto 

consagrado no mercado, nem que seja de forma temporária. Estes 
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espaços aqui mencionados fazem referência aos lugares restritos 

supracitados, como os museus e as amplas galerias de arte. 

(HONORATO, 2008/2009) 

35  O autor Umberto Eco, escritor do livro “Viagem na 

irrealidade cotidiana” (1984), destaca que, 

36 “a utilização do espaço urbano é como uma ação da 

cópia e não da criação. Essa sociedade, no caso do livro, 

a americana, que prefere a cópia exata e investe muito 

nisso acaba criando também marginalizações. São 

pessoas que estão fora do proposto por ver outros ângulos, 

além dos que apresentam a “imagens holográficas”. Essas 

marginalizações estão manifestadas em ideias, credos e 

na forma de representar o mundo”. (ECO, 1984) 

37  

38  O crescimento do grafite traz consigo um novo modelo de 

ocupação dos espaços descritos como visuais, sendo um produto de 

seu tempo, essa afirmativa era dada por Wassily Kandinsky, ele dizia 

que “toda obra de arte é filha de seu tempo e, muitas vezes, mãe de 

nossos sentimentos”. Esse pensamento elucida um distanciamento 

perante a aquisição de poder e da cobiça e aproxima o real sentido 

dessa busca, que é a procura de um novo sentido de encanto e de 

expressão do eu interior, onde este através de sua ação no espaço 
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irá consolidar compromissos com outros campos culturais, outros 

princípios, que em sua maioria serão tão rigorosos como os primeiros 

que foram contrariados. (HONORATO, 2008/2009) 

39  Para se compreender o mundo, Honorato (2008/2009) 

afirma que é necessária uma captação da imagem, essa pode se dá 

de uma forma ancestral ou de uma forma animal, não importando 

como essa apreensão é realizada, ela pode ser feita através da visão, 

do tato ou de qualquer outro sentido, desde que a “coisa” possua a 

sua existência garantida. Deste modo, o processo de “ver” e 

“mostrar” ocorrem no espaço, consagrando um conteúdo que será 

motivo de disputa. 

40  Para nos afirmar como seres precisamos de espaço, pois 

é nesse campo que faremos nossas construções e a partir destas 

afirmaremos nosso lugar no mundo. O espaço se concebe de acordo 

com a configuração e montagem das cidades, elas compõem a nossa 

personalidade social e individual, visto que, quando alteramos esse 

espaço o intuito é o de acrescentar ou extrair teores que irão 

influenciar diretamente os seres que o habitam. Segundo Honorato 

(2008/2009), “a ofensa ao espaço é ofensa às ideologias. Portanto, 

a interferência no espaço coletivo busca gerar a interferência no 

pensamento do homem”.  
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3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 O trabalho descrito elucidou que o grafite tem por elo principal 

o movimento do Hip Hop. Através desse movimento, essa 

modalidade de arte consegue propagar diante da sociedade uma 

opressão que abarca determinados grupos sociais, em sua maioria, 

os menos favorecidos, sendo o grafite um instrumento que expressa 

à realidade das ruas. 

41  Foi em 1970 que o grafite ganhou as ruas do Brasil, sendo 

introduzido primeiramente na cidade de São Paulo, sendo uma 

técnica advinda dos Estados Unidos, os brasileiros passaram a 

desenvolver sua arte com um toque próprio, assim, o estilo do 

brasileiro passou a ser vislumbrado pelo mundo como um dos 

melhores grafites existentes. 

42  O dilema que problematizamos nesta dissertação foi à 

diferença entre uma arte que contribui para a sociedade com sua 

beleza artística, no caso do grafite, e a outra que é malvista por conta 

da chamada poluição visual e vandalismo, ou seja, a pichação, que 

detém o ato de escrever em muros, monumentos, vias públicas e 

edifícios, sendo essa muito criticada. 

43  Através de análises e negociações culturais, no que diz 
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respeito ao grafite, a linguagem e a imagem são duas percepções 

que elucidam as difíceis relações sociais que ligam os mais diversos 

sujeitos. O grafite passa então a ser dado precioso para o diagnóstico 

do contemporâneo, sendo esta parte da literatura, ou seja, um ato 

cultural. A sociedade em um todo tem a possibilidade de deliberar 

sobre seu livre arbítrio, e é isso que deve ocorrer com os moradores 

da cidade, estes devem ter o poder de escolha quanto à forma de 

lutar contra a violência da exclusão social, estando o diferencial na 

forma como o sujeito irá se deparar com o muro, o mesmo estará 

portando uma arma ou uma lata de spray? 

44  A perspectiva de intervenção de um contexto através do 

grafite advém dos próprios sujeitos nela inseridos, pois são esses 

que buscam através de imagens, o diálogo com a cidade, adquirindo 

de forma peculiar, o afunilamento das relações com a atividade 

estética, a política e o espaço a sua volta. De acordo com, Furtado e 

Zanella (2009), “na heterogeneidade dos discursos visuais, no 

silêncio destas conversas urbanas, o grafite se faz e se refaz na 

incerteza da permanência ou do apagamento, na duração do olhar 

que passa, que imagina, que significa o urbano.” 

45  Enfim, de forma significativa a atividade de grafitar 

engloba o sujeito ao mundo, permeando o contexto em que esse está 
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inserido, havendo a partir desse momento uma expressão de seus 

sentidos e a forma como o mesmo se relaciona com o urbano, pois 

em sua maioria, esses sentidos são censurados, pois eles são 

construídos pelo próprio individuo através de suas histórias 

particulares. 
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A EDUCAÇÃO ESCOLAR E AS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA – 

UM BREVE RELATO DA ANTIGUIDADE A ERA MODERNA  

 

KELLY BORGES DA SILVA 

 

Resumo 

O artigo apresenta um panorama histórico da educação escolar destinada às 
pessoas com deficiência, iniciando na Antiguidade e finalizando na Era Moderna, 
destacando os processos de exclusão e segregação que marcaram esse 
percurso. Visando compreender os modos pelos quais a escola deixava à 
margem aqueles considerados inadequados aos padrões normativos da época 
e o início da mudança, mesmo que discreta, dos paradigmas excludentes, este 
artigo utiliza da pesquisa qualitativa e do levantamento bibliográfico como 
suportes ao estudo. Assim, o que se percebeu foi que, embora o processo de 
inclusão não tenha sido concretizado nesses momentos que marcaram a história 
da humanidade, notam-se avanços quanto aos direitos civis e o fortalecimento 
da educação pública, surgindo novas concepções que contribuíram para o 
reconhecimento das necessidades do Público da Educação Especial, 
evidenciando uma sociedade que gradativamente avançou em direção a uma 
visão mais inclusiva, apesar dos desafios encontrados. 
 
Palavras-chave: Educação; Deficiência; Escola; Exclusão. 

 

Introdução 

Desde os tempos primórdios, há registros que a humanidade tem 

intrínseca em si o processo de educação como prática utilizada para a 

transmissão de conhecimentos. Inicialmente, esses saberes, impressos nos 

diversos sítios rupestres, relatam que os homens consistiam em manter sua 

existência por meio da transformação da natureza com um determinado fim: o 

de materializar instrumentos e meios os quais garantiriam a sobrevivência de 

cada indivíduo da comunidade que participavam. 

Partindo dessa compreensão, a produção do que é palpável e tangível 

perpassa por um estágio anterior ao da sua concretização o qual “[...] inclui o 

aspecto de conhecimento das propriedades do mundo real (ciência), de 

valorização (ética) e de simbolização (arte) [...]”, caracterizando o “[...] “trabalho 

não-material”, a “[...] produção de conhecimentos, ideias, conceitos, valores, 

símbolos, atitudes, habilidades [...]” (Saviani, 2015, p. 286).  
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Assim, a educação ocorre com a elaboração de saberes no campo do 

pensamento, transferindo os conceitos desenvolvidos às diferentes áreas que 

constituem o cotidiano do ser humano, que socializa, relaciona e absorve as 

informações disponíveis por meio das aprendizagens que podem ocorrer em 

diferentes tempos, espaços e meios.  

Sendo ou não institucionalizada, com fins variados, podendo assumir 

diferentes aspectos, essa ação social, a qual denominamos como “[...] educação 

é uma fração da experiência endoculturativa. Ela aparece sempre que há 

relações entre pessoas e intenções de ensinar-e-aprender [...]” (Brandão, 2002, 

p. 24). Logo,   

 

   

A educação abrange os processos formativos que se 
desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no 
trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos 
sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações 
culturais (Brasil, 1996, art. 1).  

  

 
 

 No decurso da temporalidade, o homem, que é um ser racional, em 

constante evolução, modificou e ampliou a disponibilidade da educação no meio 

social e, categorizou essa atividade, definindo um modo e espaço específico 

para cada fazer educativo a depender do intuito a que ela se disponibiliza.   

Então, a fragmentou e selecionou seus destinatários conforme o saber 

que se deve alcançar, e o etarismo, gênero, classe social, condições físicas, 

neurológicas, biopsicossociais e características definidas pela etnia e raça, entre 

outros aspectos, passaram a definir o acesso ou não dos modelos educacionais 

disponíveis.  

Neste caso, “[...] é quando, entre outras categorias de especialidades 

sociais, aparecem as de saber e de ensinar a saber. Este é o começo do 

momento que a educação vira o ensino, que inventa a pedagogia, reduz a aldeia 

à escola [...]” (Brandão, 2002, p. 24).  

Diante de tais proposições, surge a seguinte problematização: Como se 

desenvolveu a educação escolar entre a Antiguidade a Era Moderna para as 

pessoas com deficiência? No intuito de compreender esse questionamento, foi 

traçado objetivos nos aspectos geral e específicos, sendo eles respectivamente: 
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apresentar uma breve trajetória histórica, da Era Antiga à Moderna, acerca da 

educação escolar destinada ao Público da Educação Especial. Definir, a partir 

dos embasamentos teóricos, as formas de segregação que foram destinadas às 

pessoas com deficiência nessa temporalidade e analisar o início da mudança de 

paradigma, o qual proporcionou uma visão humanizada, por parte da sociedade 

em relação a esse grupo. 

A fim de amparar o presente estudo, a pesquisa de natureza qualitativa 

foi utilizada, pois “[...] Segundo esta perspectiva, um fenômeno pode ser melhor 

compreendido no contexto em que ocorre e do qual é parte, devendo ser 

analisado numa perspectiva integrada [...], por isso, utiliza a análise das 

bibliografias que tratam da temática abordada. Nesse caso, estão incluídos na 

aquisição do conhecimento, “[...] os materiais escritos (como, por exemplo, 

jornais, revistas, diários, obras literárias, científicas e técnicas, cartas, [...]” 

(Godoy, 1995, P. 21 -22), entre outros. 

Desse modo, o artigo tem a pretensão em ampliar os saberes do que se 

concebia como educação cotidiana, natural, comunitária, assim como o convívio 

do grupo do Público da Educação Especial no meio em que pertencia, 

fomentando as discussões que podem ocorrer no campo pedagógico acerca do 

impacto que as concepções segregacionistas causaram na educação destinada 

às pessoas com “[...] deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades ou superdotação [...]” (Brasil, 1996, art. 4º).  

  

A Antiguidade Clássica e os corpos marcados pelas diferenças físicas e 

biopsicossociais 

Dados históricos revelam que a seleção daqueles que eram considerados 

inaptos a frequentarem locais destinados a formação escolar é conhecido desde 

a Antiguidade Clássica, período em que surgem na Grécia e Roma antigas, 

espaços voltados ao ensino de Arte, Ciências Sociais, Matemática e Gramática, 

aos homens livres, objetivando o preparo desses indivíduos para que 

ocupassem a política, fortalecendo a atuação na sociedade.  

Esses territórios, passaram a ser denominados como escolas, palavra 

“[...] de origem grega “scholé”. O termo significa “discussão” ou “tempo livre”, 

fazendo referência a possíveis conversas durante o tempo livre e seus 

desdobramentos para a vida social [...]” (Oliveira, 2023, p. 1).  
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Foi da cultura desses povos e o modo como construíram o processo de 

ensino e aprendizagem que a escola atual foi constituída, visto que para os 

gregos, o desenvolvimento do homem iniciava de fato após os sete anos, quando 

ele era retirado do meio familiar e os conhecimentos eram transmitidos pelos 

mestres, porém, o ensino era diferenciado de acordo com a classe social e 

restrita a poucas crianças e jovens (Brandão, 2002, p. 38 – 39).  

Embora, na Grécia, tenha iniciado a democratização cultural e a 

participação da vida política e pública, notava-se que ainda havia a expropriação 

de uma grande maioria das pessoas dos lócus em que ocorriam tais ações 

sociais, entre elas as que apresentavam com “[...] deficiência, transtornos globais 

do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação [...]” (Brasil, 1996, art. 

4º).  

Com esse cenário, não havia lugar para incluir aqueles com a 

corporeidade, condição neurológica, biopsicossocial ou mesmo cognitiva julgada 

como não condizente ao padrão normativo imposto pelo meio em que essas 

pessoas conviviam, para elas, durante a Antiguidade, restavam-lhes o 

extermínio ou a proteção e o sustento por parte de alguns grupos “[...] para 

buscar a simpatia dos deuses ou por gratidão pelos esforços dos que se 

mutilavam nas guerras [...] (Nunes, Saia, Tavares, 2015, p. 1.108).  

Portanto, os lócus educacionais tencionavam receber somente 

estudantes do gênero masculino, livres e nobres, objetivando formar adultos 

educados, a fim de que cada um se transformasse em “[...] cidadão maduro para 

o serviço à comunidade [...] (Brandão, 2002, p. 44).  

Essa civilização preparou inicialmente guerreiros, filósofos, matemáticos, 

ginastas, músicos, letrados e altamente culturais, o que exigiu que estilos 

educacionais fossem se alternando no intuito de atender a demanda formativa. 

Entretanto, qualquer princípio orientador seguido pela educação grega, tinha 

como meta a construção do homem educado (Brandão, 2002), formoso, 

apresentando o corpo e mente perfeitas de acordo com modelo daquele tempo.  

Finalmente, percebe-se que, de algum modo toda a ação educativa formal 

reproduzida pelos mestres ou pedagogos durante a Antiguidade Clássica, não 

consideravam as características e especificidades do educando, qualificando-os 

por seu físico, se era constituído por deficiências, a classe social que pertencia, 

gênero, habilidades, e demais particularidades.  
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Contudo, esse povo, já observava na criança o potencial para que ela 

pudesse tornar ou  ser o cidadão que a sociedade daquele tempo e espaço 

necessitavam, esperando por um homem educado conforme a padronização 

postulada, mas excluíam dessa visão àqueles que tinham corpos ou condutas 

tidas como inadequados para esse novo paradigma que se compunha naquela 

temporalidade.  

Ainda, no tocante dessa questão, refletir acerca da escola que os gregos 

modelaram suscita compreender que esta era um ambiente ainda não 

estruturado como a qual se tem atualmente, entretanto, era nela que se pensava 

na educação como uma ação em que se ensinava conteúdos pré-selecionados, 

mas apenas para alguns, segregando ou ainda eliminando indivíduos, como as 

pessoas com deficiência, que não tinham concessão para coexistirem com seus 

pares.   

Sendo assim, não vivenciavam o ato educacional como “[...] o resultado 

da ação de todo o meio sociocultural sobre os seus participantes [...]”, visto que 

provavelmente ainda não lhes era perceptível que as diferenças proporcionam a 

experiência e a percepção de que é “[...] o exercício de viver e conviver o que 

educa. E a escola de qualquer tipo é apenas um lugar e um momento provisório 

onde isto pode ocorrer [...] (Brandão, 2002, p.47).  

Consequentemente, a educação foi se escolarizando ainda mais, tendo o 

continente europeu como referência dessa prática política e social, influenciando 

outros povos e territórios devido à força colonizadora que exerceram 

principalmente a partir do século XlV, com a ampliação das rotas marítimas, por 

meio das Grandes Navegações, que tinham como intuito a conquista de pedras 

preciosas, especiarias e a agregação de novas extensões de terras aos seus 

impérios.  

 

O início de um novo olhar para as pessoas com deficiências 

 No decurso dessas transformações, a Idade Média ocupou o lugar do 

período denominado como Antiguidade Clássica, e inicialmente objetivou 

substituir ou eliminar as escolas do modelo greco-romanas, para tanto, os 

mosteiros, palácios, e posteriormente universidades, colégios e internatos 

tornaram-se âmbitos destinados aos ensinamentos com base eclesiástica, 
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reservados inicialmente “[...] para uma pequena parcela da sociedade, 

normalmente nobres, intelectuais e filósofos [...]” (Dias, 2023, p. 622).   

Nota-se uma recorrência segregacionista, tal como na época anterior, 

quanto aos menos abastados, com pouca instrução acadêmica, em condição de 

escravo e evidentemente com suas diferenças corpóreas, intelectuais e 

atitudinais não aceitáveis ao espaço escolar.  

No entanto, com o passar do tempo, na época medieval, iniciou um 

movimento de mudança gradual, de algumas concepções entre os líderes 

católicos acerca do acesso elitizado à escola e passaram a admitir que uma 

parcela dos menos favorecidos adentrassem aos portões escolares aprendendo 

não somente os conteúdos bíblicos, disciplina obrigatória no ambiente do ensino 

organizado, mas junto a esse, os provenientes da aritmética, retórica, dialética e 

da gramática.  

Quanto aos que tinham deficiências,   

  

  
[...] a Igreja passou a acreditar que diversidade funcional e alma 
poderiam coexistir em um corpo. Assim, apesar da diferença – e 
ainda sujeitos à ‘purificação pelas chamas’ –, tais indivíduos 
passaram a ser ditos filhos de Deus. Essa nova concepção 
resultou na diminuição dos maus-tratos, das torturas e do 
abandono, e as pessoas com diversidade funcional começaram 
a ser acolhidas em instituições de caridade (Pereira, 2009, p. 
719 apud. Silva, Dessen, 2001).  

  
 

  

Esse período histórico marca o início da idealização universitária, da 

divisão curricular, das avaliações e da presença de um único professor 

ministrando aula para diferentes educandos, com origem e conhecimentos 

diversificados, algo que impactou o ensino. Embora, ainda não se pode 

considerar que a acesso ao conhecimento disponível, classificado como base 

para alcançar outros níveis de estudo e mesmo econômico, tenha sido 

democratizado, verifica-se uma ampliação da presença de uma maior 

quantidade dos chamados alunos, recebendo formação institucional, além da 

percepção que o modelo agora apresentado para atender aos escolares, 

influenciou a organização educacional ao que se é apresentado atualmente em 

muitas redes do sistema regular de ensino.   
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No entanto, um pouco silenciosa e devagar, a heterogeneidade foi sendo 

integrada à escola medieval, todavia, era seletiva e deixou de fora desse 

ambiente as pessoas com deficiências. Salienta-se, que a população da Idade 

Média ainda mantinha o ato de extermínio a esse grupo,  mas isso foi 

gradativamente sendo substituído pela privação domiciliar ou pelo abandono 

familiar nos chamados guetos, lugares das cidades europeias em que se matinha 

um “[...] quadro desolador da pobreza e da marginalidade que caracterizou a 

grande massa das populações pobres e socialmente desprotegidas dessa 

época” (Anatalino, 2017, p. 1).   

Atrelado ao desamparo comunitário, paradoxalmente, aqueles que tinham 

deficiências  foram adquirindo a partir da religião o direito à vida e a eles também 

foi estabelecido  a possibilidade de encarceramento institucional, âmbito 

sustentado pela igreja, para o recebimento exclusivo dos considerados 

diferentes e não validados ao convívio social e também educacional da escola 

comum.  

 

A Era Moderna e o avanço tecnológico em prol do Público da Educação 

Especial 

A Era da Modernidade sucedeu a Idade Média apresentando a ruptura do 

pensamento cristão e sistema feudal que embasavam a educação formal até 

aquele momento, evidenciando o Estado como provedor de uma escola laica, 

gratuita, pública e obrigatória, com o intuito em receber outras camadas sociais, 

que devido à publicação da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão e 

da Revolução Francesa, conquistaram direitos civis, tal como, o de receber a 

educação escolar (Martins, 2017, p. 50 – 54).   

Assim, na Idade Moderna há a ampliação dos espaços destinados ao 

ensino regular e o início de uma estrutura orgânica e sequencial quanto aos 

programas, níveis e métodos escolares, a fim que se democratizasse os 

conhecimentos acadêmicos à população (Dias, 2023, p. 622). É na Idade 

Moderna “[...] que a educação passou a ser alvo de teorias e propostas sobre 

sua organização [...]” (Parente, 2010, p.146).  

Do século XV em diante, as ideias europeias em relação à infância, 

impactaram veemente a educação escolar, pois a criança se torna sujeito, sendo 

considerada um ser diferente do adulto, partícipe de um núcleo familiar que é 
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vista como a não possuidora de qualificações suficientes para educá-la no 

campo pedagógico. “[...] E, assim, a família começa a valer-se da escola como 

uma agência unida a ela e que a complementa” (Zabalza, 1988, p.63).   

Essa instituição escolarizada emerge a partir de uma nova perspectiva 

“[...] com uma fisionomia própria, que a diferencia de suas antecessoras” (Boto, 

2017, p. 21), revelando uma nova cultura, a leitora, que devido ao advento da 

imprensa a escrita passa a permear as camadas mais vulneráveis, lhes 

oportunizando o acesso a um pouco dos saberes quanto ao contexto político, 

econômico e social que vivenciavam.  

Se há consideráveis alterações nos modos de se viver e conceber o ser 

humano, a política, educação, relações de trabalho, economia e constituição 

familiar na era moderna, a religião que agora era evidenciada pela reforma 

protestante, não altera o que se compreendia até então acerca das pessoas com 

suas especificidades físicas, biológicas, comportamentais e neurológicas que 

não se encaixavam no que era normativo quanto a conduta humana estipulada 

nesse momento histórico. 

 Sendo constantes os “[...] atos de intolerância e de punição em relação 

às pessoas com deficiência, que sofreram severos castigos para expiar as culpas 

da humanidade”, ainda nessa época, há a construção de espaços, 

convencionados como hospitais, para atender os doentes, nesses locais os 

alquimistas, antecessores da prática médica, atendiam “[...] não só os doentes, 

mas também os necessitados, entre os quais alguns com deficiência, onde 

recebiam abrigo e alimentação [...]” (São Paulo, 2016, p. 8).  

 Esses cientistas, se interessavam pela descoberta de  “[...] que a 

deficiência não constituía um problema teológico e moral, mas acometia pessoas 

doentes, dignas de piedade [...]”, então “[...] A pessoa com deficiência passa a 

ser vista como problema médico, sendo tratada através da alquimia, magia e 

astrologia em instituições fechadas, como conventos ou hospícios” (São Paulo, 

2016, p. 8).  

Destarte, na Idade Moderna, considerando a área educacional, pode-se 

constatar que houve a permanência e predominância da exclusão, assim como 

o aumento dos locais para enclausuramento dos que tinham deficiências, 

entretanto, tornaram-se relevantes aos estudos na área da ciência, pois,   
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[...] vários inventos se forjaram com o intuito de propiciar meios 
de trabalho e locomoção aos portadores de deficiência, tais 
como a cadeira de rodas, bengalas, bastões, muletas, coletes, 
próteses, macas, veículos adaptados, camas móveis, etc.; o 
Código Braille foi criado por Louis Braille e propiciou a perfeita 
integração dos deficientes visuais ao mundo da linguagem 
escrita, que é utilizado por pessoas cegas até os dias atuais 
(Anjos, 2014, p. 6).  

 

 

Assim, a Era Moderna trouxe avanços significativos no campo 

educacional e científico, e embora as práticas de exclusão em relação às 

pessoas com deficiência tenha diminuído, elas continuavam segregadas do meio 

educacional. No entanto, o progresso científico se ampliou fomentando as bases 

para novas abordagens com invenções que buscavam proporcionar maior 

autonomia ao Público da Educação Especial e, mesmo que esses avanços 

acontecessem de modo lento, representaram o início de uma transformação que 

desafiou paradigmas históricos, reafirmando o potencial humano de superação 

e inclusão.  

 
 

Considerações Finais 
 
 A análise histórica da educação escolar para as pessoas com deficiência 

demonstra como a trajetória da humanidade foi marcada por exclusões e 

preconceitos, impondo padrões normativos pelos quais eram definidos o acesso 

à educação. Em prol da garantia dos direitos humanos, entre eles o de aprender 

coletivamente, rupturas significativas no pensamento segregacionista foram 

acontecendo no decorrer do tempo, porém de modo lento e gradual. 

Contudo, mesmo com as novas perspectivas inclusivas, possibilitando o 

desenvolvimento de um olhar mais humanizado acerca das diferenças, os  

tempos  históricos estudados continuaram convocando a sociedade a uma 

contínua reflexão crítica a fim de que houvesse novas construções de políticas 

e práticas educacionais voltadas ao público da Educação Especial. 

Assim, ainda persiste a necessidade em se fomentar debates que 

contribuam para uma educação inclusiva e acessível, garantindo que todos os 
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sujeitos, independentemente de suas condições físicas, intelectuais ou sociais, 

possam ser respeitados e valorizados no âmbito educacional. 
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A CONSTRUÇÃO DA ESCOLA INCLUSIVA: PRINCÍPIOS, 

DESAFIOS E POSSIBILIDADES PEDAGÓGICAS 

 

 
LARIANE CRISTINA CAMILO DA SILVA2 

 

RESUMO 

Este artigo aborda a construção da escola inclusiva, considerando os princípios 

que a fundamentam, os desafios enfrentados em sua efetivação e as 

possibilidades pedagógicas que podem ser desenvolvidas para garantir o direito 

à educação a todos os estudantes, independentemente de suas diferenças. O 

objetivo do estudo é discutir como a escola pode se tornar um espaço 

verdadeiramente inclusivo, analisando práticas que favorecem a equidade, o 

respeito à diversidade e a valorização das singularidades dos sujeitos. A 

metodologia adotada foi a pesquisa bibliográfica, com base em obras e 

documentos oficiais voltados à temática da educação inclusiva, permitindo a 

reflexão crítica sobre os caminhos percorridos pela política educacional 

brasileira e suas implicações nas práticas escolares. Observou-se que, embora 

haja avanços normativos e maior conscientização sobre a importância da 

inclusão, persistem barreiras estruturais, pedagógicas e atitudinais que 

dificultam a transformação efetiva da escola tradicional em um ambiente 

inclusivo. A análise demonstrou que a construção da escola inclusiva exige um 

compromisso coletivo, que envolve a formação continuada dos profissionais da 

educação, a adaptação curricular, o uso de metodologias ativas, a atuação 

colaborativa entre os membros da comunidade escolar e a promoção de uma 

cultura de pertencimento. Conclui-se que a inclusão escolar é um processo em 

constante construção, que demanda mudanças profundas nas concepções de 

ensino, na organização institucional e nas relações interpessoais, sendo 

essencial para garantir uma educação de qualidade socialmente referenciada. 

Palavras-chave: inclusão escolar; práticas pedagógicas; equidade; diversidade; 

educação. 
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INTRODUÇÃO 

 
A inclusão escolar constitui-se como um dos grandes desafios e, ao mesmo 

tempo, um dos mais importantes compromissos da educação contemporânea. 

O conceito de escola inclusiva transcende a ideia de simplesmente inserir 

estudantes com deficiência no ambiente escolar comum; trata-se de construir um 

espaço onde todas as diferenças – sejam elas físicas, intelectuais, sensoriais, 

sociais, étnico-raciais ou culturais – sejam reconhecidas, respeitadas e 

valorizadas no cotidiano pedagógico. A proposta deste artigo é discutir como a 

escola pode se tornar verdadeiramente inclusiva, analisando os princípios que 

norteiam essa construção, os desafios enfrentados por educadores e instituições 

e as possibilidades pedagógicas que favorecem o acolhimento e a aprendizagem 

de todos os estudantes. 

A escolha desse tema se justifica pela sua relevância social, educacional e 

científica. Socialmente, a inclusão escolar representa um passo importante para 

a construção de uma sociedade mais justa e democrática, onde todos tenham 

oportunidades equitativas de desenvolvimento. No campo educacional, ela 

impõe a necessidade de revisar práticas pedagógicas, currículos e concepções 

de ensino, promovendo uma atuação docente mais reflexiva, crítica e ética. 

Cientificamente, trata-se de um tema em constante debate e atualização, que 

desafia pesquisadores e profissionais da educação a encontrarem caminhos 

viáveis para sua efetivação. A inclusão não deve ser tratada como exceção, mas 

como um direito fundamental que deve ser garantido em todas as etapas da 

educação básica. 

O objetivo geral deste estudo é analisar os principais fundamentos teóricos e 

práticos da construção da escola inclusiva, compreendendo seus princípios, 

dificuldades recorrentes e alternativas pedagógicas viáveis para uma atuação 

transformadora. Como objetivos específicos, pretende-se: identificar os 

principais desafios enfrentados por escolas e professores na implementação da 

educação inclusiva; discutir estratégias pedagógicas que promovam a 

aprendizagem e o pertencimento dos estudantes com deficiência e/ou em 

situação de vulnerabilidade; e refletir sobre a importância da formação docente 
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para garantir práticas inclusivas eficazes. 

 

Para embasar essa discussão, recorremos a autores reconhecidos na área da 

inclusão, como Mantoan (2006), que defende que a escola precisa mudar sua 

estrutura para incluir a todos; Sassaki (2005), que aborda a inclusão como um 

processo social amplo e contínuo; e Mittler (2003), que enfatiza a importância 

das práticas colaborativas e do suporte institucional para o sucesso da inclusão. 

Esses autores contribuem com reflexões essenciais para compreender a 

complexidade e a urgência da temática abordada. 

 
 
 
 

 
FUNDAMENTOS DA ESCOLA INCLUSIVA: UMA NOVA CONCEPÇÃO DE 

EDUCAÇÃO 

A escola inclusiva emerge como uma proposta educacional que visa assegurar 

o direito de todos os sujeitos à participação plena no processo de ensino e 

aprendizagem, independentemente de suas diferenças físicas, intelectuais, 

sociais, culturais ou emocionais. Tal concepção rompe com a lógica seletiva e 

classificatória historicamente instaurada nas instituições de ensino, onde a 

diversidade era muitas vezes tratada como exceção e não como condição 

inerente à natureza humana. A perspectiva da inclusão propõe uma 

reformulação profunda nos princípios que regem a organização escolar, 

substituindo a ideia de normalidade por um paradigma de pluralidade. 

O reconhecimento da diversidade como elemento constitutivo da escola implica 

a necessidade de reconfigurar seus objetivos, metodologias, avaliações e 

relações interpessoais. A escola passa a ser compreendida como um espaço 

onde todos têm o direito de aprender, e não apenas aqueles que se enquadram 

em padrões previamente estabelecidos de desempenho. Nesse sentido, a 

educação inclusiva não deve ser vista como um conjunto de ações voltadas 

exclusivamente às pessoas com deficiência, mas como uma política ampla que 

visa eliminar todas as formas de exclusão, sejam elas causadas por barreiras 

físicas, atitudinais, linguísticas ou pedagógicas. 
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De acordo com Mantoan (2006),  

“a inclusão escolar não pode ser confundida com 
integração; enquanto esta busca adaptar o aluno ao 
sistema, a inclusão exige que a escola se transforme para 
acolher todos os seus estudantes”. Essa afirmação aponta 
para uma distinção fundamental entre dois modelos: o da 
integração, que pressupõe que o estudante com deficiência 
precisa se adequar aos padrões escolares, e o da inclusão, 
que propõe a transformação da escola para que todos 
possam nela participar com igualdade de condições. 
Assim, a inclusão desafia a estrutura tradicional da escola, 
baseada em homogeneidade e padronização, ao propor a 
valorização das diferenças como parte do processo 
pedagógico. 

Outro princípio essencial da escola inclusiva é o da equidade, que se diferencia 

do conceito de igualdade ao considerar que o tratamento justo não significa tratar 

todos da mesma forma, mas sim proporcionar a cada um aquilo de que necessita 

para aprender. A equidade requer o reconhecimento das especificidades dos 

estudantes e a adoção de práticas pedagógicas que respeitem seus ritmos, 

estilos e necessidades. Essa abordagem não fragiliza a qualidade da educação, 

ao contrário, amplia as possibilidades de aprendizagem ao diversificar 

estratégias e recursos. 

A efetivação da inclusão escolar demanda também uma mudança na concepção 

de aprendizagem. Esta deixa de ser vista como um processo linear, cumulativo 

e homogêneo, passando a ser compreendida como um fenômeno complexo, 

influenciado por múltiplos fatores e vivenciado de maneira singular por cada 

estudante. Nessa perspectiva, o erro deixa de ser um indicador de fracasso e 

passa a ser valorizado como parte natural do percurso formativo. A avaliação, 

por sua vez, deve assumir caráter formativo, diagnosticando dificuldades e 

orientando intervenções pedagógicas adequadas. 

A construção da escola inclusiva exige, ainda, um ambiente democrático e 

participativo, em que todos os sujeitos – estudantes, professores, gestores, 

familiares e demais membros da comunidade – tenham voz e vez nas decisões 

pedagógicas e organizacionais. A cultura escolar precisa ser permeada por 

valores como respeito, solidariedade, empatia e justiça social, os quais 

sustentam a convivência com as diferenças e fortalecem a noção de 
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pertencimento. Nesse contexto, a inclusão não é apenas um direito legal, mas 

um compromisso ético que deve orientar a prática educativa. 

 

Portanto, os fundamentos da escola inclusiva estão alicerçados na concepção 

de que todas as pessoas têm direito a uma educação de qualidade, em espaços 

comuns, onde suas especificidades sejam respeitadas e acolhidas. A inclusão 

representa um novo paradigma educacional, que interpela a escola a assumir 

um papel socialmente mais justo e comprometido com a formação de sujeitos 

críticos, autônomos e participativos. Transformar esse ideal em realidade 

concreta requer vontade política, formação docente adequada e disposição para 

rever práticas arraigadas em modelos excludentes. Trata-se de um processo 

contínuo, que demanda reflexão, engajamento e ação coletiva. 

 

 
DESAFIOS ESTRUTURAIS E ATITUDINAIS NA IMPLEMENTAÇÃO DA 

INCLUSÃO 

Embora a proposta de uma escola inclusiva esteja respaldada por legislações 

nacionais e internacionais, sua efetivação ainda encontra inúmeros obstáculos 

nas instituições educacionais. Tais dificuldades não se restringem às condições 

materiais, mas envolvem dimensões simbólicas, culturais e políticas, que 

impactam diretamente a forma como a diversidade é compreendida, acolhida e 

trabalhada no cotidiano escolar. 

Um dos principais entraves à implementação da inclusão é de ordem estrutural. 

Muitas escolas brasileiras ainda carecem de acessibilidade arquitetônica, 

dificultando a locomoção de estudantes com deficiência física. Rampas 

inadequadas, ausência de elevadores, banheiros não adaptados e barreiras 

físicas nos espaços de circulação comprometem a participação plena dos 

estudantes e violam seu direito à mobilidade autônoma e segura. Além disso, há 

deficiência no fornecimento de materiais pedagógicos acessíveis e de 

tecnologias assistivas, fundamentais para garantir a aprendizagem de 

estudantes com deficiência visual, auditiva ou múltipla. 

Outro desafio significativo refere-se à precariedade na oferta de recursos 
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humanos especializados. A presença de profissionais de apoio escolar, 

intérpretes de Libras, professores de Atendimento Educacional Especializado 

(AEE) e mediadores ainda é insuficiente ou mal distribuída entre as redes 

públicas de ensino, o que sobrecarrega os professores regentes e dificulta a 

realização de um trabalho pedagógico efetivamente inclusivo. A ausência de 

formação inicial voltada para a diversidade e a escassez de oportunidades de 

capacitação continuada agravam esse cenário, contribuindo para a insegurança 

e o despreparo dos docentes frente às necessidades educacionais específicas 

dos estudantes. 

Além dos fatores materiais, há barreiras de natureza atitudinal que precisam ser 

enfrentadas com urgência. O preconceito, a discriminação e a resistência à 

mudança ainda estão presentes em muitos contextos escolares, limitando as 

possibilidades de uma inclusão genuína. Essas atitudes revelam uma 

compreensão limitada do conceito de inclusão, muitas vezes associada a uma 

responsabilidade exclusiva da educação especial ou a uma concessão feita aos 

alunos com deficiência. Nesse sentido, Sassaki (2005) enfatiza que “incluir não 

é apenas permitir o acesso físico, mas garantir a participação plena e efetiva do 

indivíduo em todos os processos sociais, inclusive o educativo”. Essa 

perspectiva aponta para a necessidade de reconstrução de valores e práticas 

que estejam de fato comprometidos com o direito à diferença. 

É importante destacar que as barreiras atitudinais não se restringem aos 

docentes. Estudantes, famílias, gestores e até mesmo profissionais da equipe 

técnica podem reproduzir comportamentos excludentes, muitas vezes de forma 

inconsciente, por falta de conhecimento, medo ou influência de uma cultura 

escolar que ainda valoriza a homogeneidade e o desempenho acadêmico 

padronizado. O desafio, portanto, é transformar a cultura institucional da escola, 

promovendo a empatia, o diálogo e o respeito como princípios orientadores das 

relações interpessoais e do projeto pedagógico. 

Outro aspecto que contribui para a resistência à inclusão é a sobrecarga de 

trabalho enfrentada por professores, especialmente na educação pública. 

Turmas superlotadas, ausência de tempo para planejamento coletivo, 

demandas burocráticas excessivas e condições precárias de trabalho dificultam 
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a realização de práticas pedagógicas personalizadas e inovadoras. Nesse 

contexto, a inclusão pode ser vista como mais uma exigência, e não como uma 

oportunidade de ressignificar o fazer docente. 

 

A superação desses desafios exige um esforço conjunto e contínuo, que envolva 

o poder público, os sistemas de ensino, as instituições formadoras, os 

profissionais da educação e a sociedade civil. É necessário investir em políticas 

públicas de formação docente, de financiamento adequado da educação 

inclusiva, de monitoramento da implementação das diretrizes legais e de criação 

de redes de apoio interinstitucional. A mudança cultural, por sua vez, deve ser 

promovida por meio de ações de sensibilização, formação ética e valorização da 

diversidade em todos os espaços escolares. 

Portanto, os obstáculos que impedem a concretização da inclusão não são 

apenas técnicos ou logísticos; eles expressam, sobretudo, uma concepção de 

educação que ainda não reconhece plenamente o direito de todos à participação 

plena no processo educativo. Enfrentar esses desafios é condição indispensável 

para a construção de uma escola democrática, justa e acolhedora, capaz de 

formar sujeitos críticos e conscientes de seu papel na transformação social. 

 

 
POSSIBILIDADES PEDAGÓGICAS PARA A INCLUSÃO EFETIVA 

 
A construção de uma escola inclusiva demanda mais do que infraestrutura física 

ou presença de políticas públicas; exige, sobretudo, uma reorganização das 

práticas pedagógicas que garanta a aprendizagem significativa de todos os 

estudantes. Esse processo requer a adoção de estratégias didáticas 

diversificadas, metodologias participativas e currículos flexíveis que respeitem 

as singularidades dos sujeitos e favoreçam seu desenvolvimento integral. A 

pedagogia inclusiva, nesse sentido, deve ser entendida como um conjunto de 

ações intencionais que promovam a equidade, a autonomia e o protagonismo 

discente, rompendo com modelos tradicionais centrados na transmissão de 

conteúdos padronizados. 

Dentre as práticas pedagógicas mais eficazes para atender à diversidade 
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presente nas salas de aula, destacam-se a aprendizagem cooperativa, o 

trabalho por projetos, a personalização do ensino e a utilização de recursos 

multissensoriais. A aprendizagem cooperativa, por exemplo, permite que os 

estudantes aprendam uns com os outros, favorecendo a solidariedade, 

o respeito às diferenças e a valorização das múltiplas habilidades existentes no 

grupo. Já o trabalho por projetos proporciona um ambiente de investigação e 

construção coletiva do conhecimento, no qual todos os estudantes podem 

participar ativamente, independentemente de suas condições específicas. 

Outro recurso fundamental para a inclusão efetiva é a flexibilização curricular. 

Adaptar o currículo não significa reduzi-lo ou comprometer sua qualidade, mas 

sim torná-lo acessível a todos, respeitando os diferentes ritmos de 

aprendizagem, os estilos cognitivos e as capacidades dos estudantes. Isso 

implica revisar objetivos, conteúdos, estratégias e formas de avaliação, 

promovendo experiências significativas de aprendizagem que envolvam todos 

os sujeitos. Nesse aspecto, o currículo deve ser concebido como um instrumento 

dinâmico e responsivo às realidades concretas da comunidade escolar. 

A utilização de tecnologias assistivas e materiais pedagógicos acessíveis 

também desempenha um papel relevante na efetivação da inclusão. Esses 

recursos ampliam as possibilidades de comunicação, expressão e participação 

de estudantes com deficiência, contribuindo para sua autonomia e para o 

desenvolvimento de suas potencialidades. A disponibilização de softwares 

adaptados, pranchas de comunicação, materiais táteis, audiolivros e jogos 

educativos, por exemplo, viabiliza a construção do conhecimento de forma 

compatível com as necessidades específicas de cada aprendiz. 

Contudo, a adoção dessas práticas exige uma mudança na concepção de ensino 

e de papel docente. O professor, na escola inclusiva, atua como mediador da 

aprendizagem, planejando e executando intervenções pedagógicas que 

considerem a heterogeneidade dos estudantes e promovam ambientes de 

aprendizagem acolhedores e estimulantes. Para tanto, é fundamental o trabalho 

colaborativo entre os diferentes profissionais da escola – professores regentes, 

de apoio, especialistas, coordenadores e gestores –, a fim de garantir um 

atendimento pedagógico mais integrado, reflexivo e efetivo. 
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Nessa direção, Mittler (2003) ressalta que  

“a inclusão não é uma responsabilidade exclusiva do 

professor de sala de aula, mas um esforço coletivo que 

envolve toda a comunidade escolar”. Essa afirmação 

enfatiza a importância da corresponsabilidade 

institucional na criação de práticas pedagógicas  

inclusivas. A efetivação da inclusão requer o engajamento 

de todos os atores escolares, o que inclui o fortalecimento 

de espaços coletivos de planejamento, avaliação e 

formação continuada. 

Além das práticas pedagógicas específicas, é imprescindível que a escola 

promova uma cultura de valorização das diferenças e de combate às práticas 

excludentes. Isso significa rever atitudes e posturas que, muitas vezes de forma 

sutil, desvalorizam ou marginalizam estudantes que não se enquadram nos 

padrões historicamente instituídos. A construção de uma cultura inclusiva passa 

pela escuta atenta, pelo acolhimento afetivo e pela criação de vínculos que 

favoreçam a construção de identidades positivas. 

Portanto, a pedagogia inclusiva não se resume à presença física de estudantes 

com deficiência na escola regular, mas envolve a criação de condições concretas 

para sua aprendizagem, participação e pertencimento. Ela se efetiva nas 

escolhas didáticas, na organização do tempo e do espaço, na forma de avaliar 

e, principalmente, na crença de que todos são capazes de aprender. Investir em 

práticas pedagógicas inclusivas é, portanto, um passo fundamental para 

consolidar uma educação de qualidade socialmente referenciada, 

comprometida com a justiça e a equidade. 

 

 
O PAPEL DA FORMAÇÃO DOCENTE NA CONSOLIDAÇÃO DA INCLUSÃO 

 
A consolidação de uma escola inclusiva depende, de forma decisiva, da atuação 

de professores preparados para lidar com a diversidade em suas múltiplas 

dimensões. A formação docente, tanto inicial quanto continuada, representa um 

dos pilares fundamentais para o sucesso da inclusão escolar. Sem uma 
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formação sólida, crítica e sensível às questões da diferença, torna-se inviável 

a construção de práticas pedagógicas verdadeiramente inclusivas. O professor 

é quem está em contato direto com os estudantes e, portanto, sua 

compreensão e postura frente às necessidades educacionais específicas são 

determinantes para garantir o direito à educação de todos. 

A formação inicial oferecida nos cursos de licenciatura, no entanto, ainda 

apresenta lacunas significativas no que se refere à inclusão. Muitas vezes, os 

temas relacionados à diversidade, aos direitos das pessoas com deficiência e às 

práticas pedagógicas acessíveis aparecem de forma pontual, superficial ou 

desvinculada da prática escolar. Isso compromete a preparação do futuro 

professor para enfrentar os desafios cotidianos do ensino inclusivo. Dessa 

forma, faz-se necessário reformular os currículos da formação docente, 

incorporando de maneira transversal as discussões sobre inclusão, direitos 

humanos, equidade e justiça social. 

A formação continuada, por sua vez, assume papel estratégico na atualização 

dos conhecimentos e na reconstrução das práticas pedagógicas. Por meio de 

cursos, oficinas, grupos de estudos, projetos colaborativos e assessorias 

pedagógicas, os professores podem refletir sobre suas experiências, 

compartilhar desafios e construir coletivamente novas possibilidades de 

atuação. Essa formação deve ser permanente, contextualizada e centrada na 

realidade da escola, de modo a articular teoria e prática em um processo 

formativo significativo. Para que isso aconteça, é necessário que as redes de 

ensino invistam em políticas de valorização profissional, com tempo adequado 

para estudo, infraestrutura e incentivo à qualificação. 

De acordo com Mantoan (2006),  

“o professor é o principal agente da inclusão, pois é por 

meio de sua prática que os direitos educacionais dos 

estudantes serão assegurados ou negados”. A afirmação 

da autora evidencia a centralidade da prática docente no 

processo de inclusão escolar. O professor não apenas 

ensina conteúdos, mas estabelece relações, media 

conflitos, reconhece diferenças e cria oportunidades de 
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participação. Sua postura pode contribuir para o 

fortalecimento da autoestima e da identidade dos 

estudantes, assim como pode, infelizmente, reforçar 

estigmas e exclusões quando pautada em preconceitos e 

visões restritivas de aprendizagem. 

É importante compreender que a inclusão não requer um “dom natural” para lidar 

com a diferença, mas sim a construção consciente de uma postura ética e 

política frente à diversidade. Nesse sentido, a formação docente deve fomentar 

o desenvolvimento de competências como empatia, escuta ativa, flexibilidade, 

criatividade e disposição para a aprendizagem contínua. Também é necessário 

que os professores se apropriem dos marcos legais que sustentam a inclusão, 

compreendendo seus direitos e deveres enquanto profissionais da educação. 

Outro aspecto essencial da formação docente inclusiva é o estímulo ao trabalho 

colaborativo. A atuação conjunta entre professores regentes, de apoio, 

coordenadores pedagógicos, especialistas em educação especial e demais 

profissionais da escola amplia as possibilidades de atendimento às diferentes 

necessidades dos estudantes. Esse trabalho em equipe favorece a troca de 

saberes, o planejamento compartilhado e a corresponsabilidade pelas 

aprendizagens de todos. Assim, a cultura do isolamento docente precisa ser 

superada em favor de práticas formativas pautadas na coletividade e na 

horizontalidade das relações. 

Ademais, é preciso considerar que a formação para a inclusão não se encerra 

em cursos formais, mas também se constitui na prática cotidiana, na experiência 

vivida e nas relações construídas no interior da escola. A escuta dos estudantes, 

o diálogo com as famílias, a observação atenta das interações e a disposição 

para rever concepções são elementos formativos que se integram ao exercício 

da docência. A escola deve ser, portanto, um espaço que aprende com seus 

sujeitos, que se reinventa a partir dos desafios e que reconhece a formação 

como processo contínuo. 

Em síntese, o papel da formação docente na consolidação da escola inclusiva 

é inegável. Investir na qualificação dos professores é investir na construção de 

uma educação mais justa, democrática e comprometida com os direitos 
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humanos. O professor que compreende a inclusão como princípio pedagógico 

e valor ético torna-se agente transformador do processo educativo e contribui 

diretamente para a efetivação de uma escola que acolhe, respeita e ensina a 

todos. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
A construção de uma escola inclusiva configura-se como um processo contínuo, 

coletivo e desafiador, que requer transformações profundas nas estruturas 

físicas, nos currículos, nas práticas pedagógicas e, sobretudo, nas concepções 

que orientam a educação. A inclusão escolar, mais do que um imperativo legal, 

representa um compromisso ético com a promoção da equidade, da justiça social 

e do direito inalienável de todos os sujeitos à educação de qualidade em espaços 

comuns. 

Ao longo deste estudo, foi possível refletir sobre os fundamentos que sustentam 

a proposta inclusiva, compreendendo que ela rompe com a lógica da 

homogeneização e propõe uma escola pautada na valorização das diferenças. 

Foram discutidos os principais desafios enfrentados pelas instituições 

educacionais, desde os obstáculos estruturais até as barreiras atitudinais, que 

ainda dificultam a efetivação plena da inclusão no cotidiano escolar. Reconhecer 

tais desafios é o primeiro passo para enfrentá-los de maneira crítica e 

propositiva. 

As possibilidades pedagógicas apresentadas indicam que é viável transformar 

o ambiente escolar em um espaço mais acessível, acolhedor e democrático, 

desde que haja intencionalidade no planejamento, uso de estratégias didáticas 

diversificadas e abertura ao trabalho colaborativo. Nesse contexto, o papel do 

professor assume centralidade, sendo a formação docente – inicial e continuada 

fator determinante para a consolidação de práticas inclusivas efetivas. 

Fica evidente que a inclusão não se limita à presença física do estudante com 

deficiência ou em situação de vulnerabilidade nas salas regulares, mas exige 

ações concretas que garantam sua participação, aprendizagem e 

pertencimento. Trata-se de um projeto político-pedagógico que deve orientar 
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toda a comunidade escolar, exigindo o envolvimento de gestores, professores, 

famílias e estudantes na construção de uma cultura escolar que celebre a 

diversidade como valor. 

Conclui-se, portanto, que a educação inclusiva é uma via possível e necessária 

para a consolidação de uma sociedade mais justa e igualitária. Investir na 

formação dos profissionais da educação, no fortalecimento das políticas públicas 

e na reconfiguração das práticas escolares é essencial para assegurar que a 

escola cumpra seu papel social de formar sujeitos críticos, autônomos e 

plenamente inseridos em sua comunidade. 
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O ENSINO DE EDUCAÇÃO FÍSICA NO ENSINO MÉDIO 

 

LUCIENE BEZERRA PEREIRA 

RESUMO 

A Educação Física no Ensino Médio exerce um papel fundamental na formação 

integral dos estudantes, promovendo o desenvolvimento físico, social, emocional 

e cultural dos jovens. Mais do que uma prática voltada apenas ao esporte, essa 

disciplina estimula o autoconhecimento, a expressão corporal, o respeito à 

diversidade e o pensamento crítico. Ao integrar diferentes práticas corporais, 

como esportes, danças, lutas, jogos e atividades de conscientização corporal, a 

Educação Física contribui para a valorização da saúde, da convivência e da 

cidadania. Quando conduzida de forma inclusiva, reflexiva e contextualizada, 

torna-se um espaço privilegiado para a construção de valores éticos, para a 

promoção do bem-estar e para a ampliação da consciência sobre o corpo e a 

sociedade. Superar desafios como a falta de estrutura, a visão reducionista da 

disciplina e o desinteresse dos alunos requer inovação pedagógica, escuta ativa 

e compromisso com uma educação verdadeiramente humanizadora. 

Palavras-chave: Educação Física; Ensino Médio; Formação Integral. 

 

INTRODUÇÃO  

A Educação Física no Ensino Médio desempenha um papel essencial na 

formação integral dos estudantes, indo além do movimento corporal e das 

práticas esportivas para atuar no desenvolvimento físico, psicológico, social e 

cultural dos jovens. Trata-se de um componente curricular obrigatório, conforme 

estabelecido pela Base Nacional Comum Curricular (BNCC), que visa promover 

o conhecimento sobre o corpo, o movimento e a saúde, bem como proporcionar 

experiências significativas que contribuam para a construção da identidade e da 

cidadania dos alunos. 

Durante a adolescência, período em que os jovens frequentam o Ensino 

Médio, ocorrem diversas transformações físicas, emocionais e sociais que 

influenciam diretamente sua relação com o corpo, com os colegas e com o 
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ambiente escolar. A Educação Física, nesse contexto, pode atuar como uma 

ferramenta importante para o enfrentamento de desafios típicos da juventude, 

tais como baixa autoestima, sedentarismo, exclusão social e hábitos de vida não 

saudáveis. Ao proporcionar vivências corporais diversas, como esportes, 

danças, lutas, ginásticas e jogos, essa disciplina contribui para o fortalecimento 

da saúde física e mental, além de promover valores como respeito, cooperação, 

responsabilidade e empatia. 

A proposta da Educação Física escolar contemporânea não se restringe 

ao desempenho atlético ou à reprodução de modalidades esportivas tradicionais, 

mas busca valorizar o conhecimento sobre as práticas corporais em sua 

diversidade e significado cultural. É fundamental que os conteúdos sejam 

trabalhados de forma crítica e reflexiva, possibilitando aos estudantes 

compreenderem o papel do corpo na sociedade, os padrões impostos pela mídia, 

as desigualdades de acesso ao lazer e as relações de poder presentes nas 

práticas esportivas. Assim, a Educação Física deve contribuir para a formação 

de sujeitos autônomos, críticos e conscientes do seu corpo e de suas ações no 

mundo. 

No Ensino Médio, essa área do conhecimento enfrenta desafios 

específicos, como o desinteresse de parte dos alunos, a limitação de recursos 

nas escolas, a desvalorização da disciplina no currículo e a visão reducionista 

que a associa apenas à recreação. Muitos estudantes não se identificam com os 

modelos tradicionais baseados em competição e rendimento, o que exige dos 

professores novas estratégias pedagógicas que considerem os interesses dos 

jovens, respeitem as diferenças individuais e incentivem a participação ativa de 

todos. Nesse sentido, o planejamento das aulas deve ser democrático, 

interdisciplinar e contextualizado, favorecendo a construção do conhecimento 

por meio do diálogo e da experimentação. 

Além disso, é necessário considerar que a Educação Física pode 

contribuir para o enfrentamento de questões sociais relevantes no contexto 

escolar, como o preconceito, o machismo, o racismo, a homofobia e a violência. 

Através de debates e práticas corporais inclusivas, é possível promover um 

ambiente escolar mais respeitoso e acolhedor, em que todos os alunos possam 

se expressar livremente, desenvolver suas potencialidades e fortalecer seus 

vínculos sociais. A presença de professores comprometidos com uma 
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abordagem crítica e transformadora é fundamental para que a disciplina assuma 

esse papel emancipador no cotidiano escolar. 

Outro ponto importante é a relação entre a Educação Física e a promoção 

da saúde. Em uma sociedade marcada pelo sedentarismo e pelo consumo 

excessivo de alimentos industrializados, o incentivo à atividade física regular 

torna-se essencial para a prevenção de doenças e a melhoria da qualidade de 

vida. A escola, enquanto espaço de formação e convivência, tem a 

responsabilidade de fomentar hábitos saudáveis desde cedo, contribuindo para 

a formação de cidadãos mais conscientes e responsáveis em relação ao cuidado 

com o corpo e com o meio ambiente. 

Portanto, a Educação Física no Ensino Médio deve ser entendida como 

um campo de conhecimento que articula teoria e prática, corpo e mente, 

individualidade e coletividade. Sua presença no currículo escolar é indispensável 

para garantir uma educação mais completa, humana e democrática, capaz de 

preparar os jovens não apenas para o vestibular ou para o mercado de trabalho, 

mas para a vida em sua plenitude. Ao valorizar a diversidade das práticas 

corporais, respeitar os interesses dos alunos e promover a reflexão crítica, essa 

disciplina pode transformar a escola em um espaço de aprendizagem 

significativa, participação cidadã e desenvolvimento integral. 

 

DESENVOLVIMENTO 

A Educação Física no Ensino Médio tem sido cada vez mais reconhecida 

como um campo importante da formação integral dos estudantes, ao 

proporcionar vivências que vão além da prática esportiva e se conectam com 

aspectos sociais, culturais, históricos e de saúde. Neste segmento da educação 

básica, os adolescentes encontram-se em um momento de descobertas, dúvidas 

e redefinições de identidade, o que torna ainda mais necessária uma abordagem 

pedagógica que dialogue com suas realidades e interesses. Assim, o papel da 

Educação Física vai muito além da reprodução de técnicas esportivas; ela deve 

promover a reflexão sobre o corpo, o movimento e suas múltiplas significações 

no contexto contemporâneo. 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC), documento normativo que 

orienta os currículos escolares em todo o Brasil, estabelece que a Educação 

Física deve contribuir para que os estudantes desenvolvam competências 
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relacionadas ao conhecimento das práticas corporais, ao cuidado com o corpo e 

à valorização da diversidade. A BNCC propõe que os conteúdos da disciplina 

abranjam seis unidades temáticas: jogos e brincadeiras; esportes; danças; lutas; 

ginásticas; e práticas corporais de aventura. Essa diversidade temática permite 

que o professor planeje aulas mais inclusivas, dinâmicas e coerentes com o 

contexto sociocultural dos alunos. 

No entanto, mesmo com essas orientações oficiais, a realidade nas 

escolas nem sempre corresponde às diretrizes propostas. Muitos professores 

enfrentam dificuldades estruturais, como a ausência de espaços adequados 

(quadras cobertas, vestiários, materiais esportivos) e a falta de tempo para o 

planejamento e desenvolvimento de atividades mais complexas. Além disso, 

existe ainda uma resistência de parte da comunidade escolar em compreender 

a Educação Física como uma disciplina com base teórica sólida, capaz de 

desenvolver o pensamento crítico dos estudantes. Por isso, é comum que a 

disciplina seja vista como uma aula de “recreação”, quando na verdade seu 

potencial educativo é vasto e profundo. 

A prática pedagógica em Educação Física exige que o professor 

compreenda os diferentes perfis dos estudantes e desenvolva estratégias que 

estimulem a participação de todos, respeitando limites físicos, preferências 

individuais, gêneros, culturas e condições de saúde. Nesse sentido, 

metodologias ativas, como o ensino por projetos, a rotação por estações, o 

estudo de casos, e o uso de tecnologias digitais, podem tornar as aulas mais 

significativas e envolventes. É fundamental que o aluno se perceba como sujeito 

ativo na construção do conhecimento, e não apenas como executor de atividades 

repetitivas e descontextualizadas. 

Outro ponto importante é a valorização da dimensão cultural das práticas 

corporais. Ao reconhecer a dança, a capoeira, os jogos indígenas, os esportes 

urbanos, entre outros, como manifestações legítimas da cultura corporal, a 

escola amplia o repertório dos estudantes e combate preconceitos que 

desvalorizam práticas populares e tradicionais. Isso contribui para a formação de 

uma consciência crítica, que reconhece e respeita as múltiplas expressões 

corporais presentes na sociedade brasileira. Além disso, o estudo das práticas 

corporais permite abordar temas transversais como identidade, diversidade, 
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saúde, gênero e cidadania, criando conexões com outras áreas do 

conhecimento. 

A inclusão também é um desafio e uma responsabilidade da Educação 

Física escolar. Alunos com deficiência, com restrições físicas temporárias ou 

permanentes, ou com dificuldades de socialização, devem ter assegurado o 

direito à participação nas atividades. Para isso, é necessário repensar as 

estratégias de ensino, adaptar jogos e regras, propor atividades cooperativas, 

utilizar recursos de acessibilidade e promover um ambiente acolhedor e sem 

discriminação. A inclusão não deve ser apenas física, mas também afetiva e 

pedagógica, de modo que todos os estudantes se sintam parte do grupo e 

protagonistas do processo de aprendizagem. 

No Ensino Médio, a Educação Física também pode contribuir para a 

discussão sobre o uso do corpo na mídia, os padrões estéticos impostos, o 

consumo de substâncias para melhoria de desempenho ou emagrecimento, e os 

riscos associados a práticas não supervisionadas de atividade física. Esses 

temas fazem parte do cotidiano dos jovens e devem ser abordados de forma 

crítica e informada. A escola pode oferecer informações baseadas em evidências 

científicas, estimulando escolhas conscientes e promovendo a autonomia dos 

alunos em relação aos cuidados com o corpo e a saúde. 

Ademais, as práticas corporais podem ser analisadas sob a ótica histórica 

e sociológica, compreendendo como o esporte, por exemplo, está inserido em 

relações de poder, exclusão, elitização e controle social. Discutir o papel da 

mulher nos esportes, o racismo nas competições, a profissionalização precoce 

de atletas e a espetacularização do corpo são formas de desenvolver uma leitura 

crítica do mundo por meio da Educação Física. Essa abordagem interdisciplinar 

amplia o alcance da disciplina e fortalece seu caráter formativo. 

O papel do professor é central nesse processo. Mais do que um instrutor 

técnico, ele deve ser um mediador do conhecimento, um facilitador da 

aprendizagem e um promotor do diálogo e da reflexão. Sua formação continuada 

é essencial para que possa acompanhar as transformações da área e inovar 

suas práticas. A articulação com outros professores, o uso de recursos 

tecnológicos, a escuta ativa dos alunos e a participação em projetos escolares 

interdisciplinares são estratégias que fortalecem o ensino da Educação Física e 

a inserem no projeto pedagógico da escola como um todo. 
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Por fim, é importante destacar que a Educação Física no Ensino Médio 

tem a missão de contribuir para a formação de jovens mais conscientes de si 

mesmos, de seus corpos, de seus direitos e deveres. Por meio das práticas 

corporais, é possível desenvolver valores como solidariedade, respeito, empatia, 

cooperação e responsabilidade social. Em um mundo cada vez mais marcado 

por desigualdades, sedentarismo, violência e alienação, a escola tem o dever de 

oferecer um espaço onde o corpo possa ser vivido com liberdade, cuidado e 

significado. 

Portanto, o desenvolvimento de uma Educação Física crítica, inclusiva e 

significativa no Ensino Médio depende do comprometimento de todos os 

envolvidos na educação — professores, gestores, alunos, famílias e 

comunidade. Superar os desafios estruturais, desconstruir visões reducionistas 

da disciplina e valorizar o corpo como parte essencial da formação humana são 

passos fundamentais para garantir que essa área cumpra seu papel na formação 

cidadã e integral dos estudantes. 

A Educação Física no Ensino Médio, quando compreendida em sua 

totalidade, deixa de ser apenas uma prática voltada para o esporte e o 

movimento e passa a ser reconhecida como uma disciplina com potência crítica 

e transformadora. Em um cenário educacional cada vez mais voltado à formação 

técnica e ao rendimento acadêmico, ela assume um papel fundamental como 

espaço de humanização, expressão e diálogo com as questões sociais que 

atravessam a juventude. 

Um dos principais aspectos que caracterizam essa fase da escolarização 

é a necessidade de preparar os alunos para o exercício pleno da cidadania. 

Nesse sentido, a Educação Física deve possibilitar experiências corporais que 

ampliem a visão dos estudantes sobre si mesmos e sobre o mundo ao seu redor. 

Ela deve favorecer a compreensão do corpo como construção histórica, social e 

cultural — não apenas como instrumento de performance, mas como meio de 

comunicação, resistência e pertencimento. 

As metodologias utilizadas pelos professores de Educação Física devem 

refletir essa proposta pedagógica. Práticas centradas na competição e no 

rendimento, por exemplo, muitas vezes excluem alunos que não se enquadram 

nesses modelos ou que não possuem afinidade com os esportes tradicionais. 

Em contrapartida, abordagens inclusivas, cooperativas e interdisciplinares 
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possibilitam que todos participem e aprendam, respeitando suas singularidades, 

contextos e interesses. 

A utilização de metodologias como o ensino híbrido, a problematização e 

o trabalho por projetos têm se mostrado eficiente na aproximação entre os 

conteúdos e o cotidiano dos alunos. Essas abordagens incentivam o 

protagonismo estudantil, a construção coletiva do conhecimento e a reflexão 

crítica sobre temas como saúde, cultura corporal, mídia, padrões estéticos, 

sexualidade e gênero. Ao trazer esses temas para o centro do debate, a 

Educação Física fortalece sua função educativa e social. 

Além disso, o papel da avaliação na Educação Física escolar merece 

atenção. Avaliar não pode significar apenas medir o desempenho físico dos 

alunos, como se todos devessem atingir um mesmo padrão de força, velocidade 

ou resistência. A avaliação deve considerar o processo, a participação, o esforço, 

o desenvolvimento individual, o respeito às regras e o envolvimento nas 

atividades. É fundamental que seja formativa, diagnóstica e contínua, permitindo 

que o estudante compreenda sua trajetória de aprendizagem. 

Outro desafio diz respeito à superação de estigmas ainda presentes na 

cultura escolar. Muitos alunos, ao chegarem ao Ensino Médio, já carregam 

experiências negativas com a disciplina, muitas vezes marcadas pela exclusão, 

constrangimento ou desvalorização. Por isso, o professor precisa estar atento à 

escuta ativa, ao acolhimento e à criação de um ambiente seguro, onde todos 

possam se movimentar e se expressar sem medo de julgamentos ou 

comparações. 

A Educação Física também tem um papel estratégico na promoção da 

saúde física e mental dos adolescentes. Em uma sociedade marcada pelo 

aumento de casos de depressão, ansiedade e sedentarismo entre jovens, as 

aulas de movimento tornam-se um espaço terapêutico e preventivo. Atividades 

que estimulam a respiração, o relaxamento, o equilíbrio emocional e a 

consciência corporal ajudam os estudantes a lidarem com o estresse e a pressão 

do cotidiano escolar e social. 

O contato com diferentes manifestações da cultura corporal também 

permite que o estudante reconheça e valorize a pluralidade cultural do Brasil. 

Ritmos, danças, lutas, jogos e práticas corporais de diferentes regiões e povos 

devem ser explorados nas aulas como forma de ampliar horizontes e combater 
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preconceitos. Essa diversidade enriquece a vivência escolar e promove o 

respeito às múltiplas formas de ser, viver e se expressar. 

No contexto da pandemia de COVID-19 e do ensino remoto, a Educação 

Física precisou se reinventar. Professores desenvolveram vídeos, desafios 

físicos caseiros, propostas de autocuidado e práticas reflexivas a distância. Essa 

experiência reforçou a importância da disciplina na rotina dos estudantes, 

mesmo fora da escola, e mostrou que o corpo continua sendo um espaço de 

aprendizagem, mesmo nas adversidades. Hoje, essas estratégias podem 

continuar sendo usadas de forma híbrida para enriquecer o ensino presencial. 

Por fim, é preciso reconhecer que uma Educação Física de qualidade no 

Ensino Médio exige investimento, formação continuada dos professores e 

políticas públicas comprometidas com a valorização da área. A construção de 

uma escola mais democrática, inclusiva e crítica passa necessariamente por um 

olhar atento à importância do corpo na formação dos sujeitos. A Educação 

Física, com todas as suas possibilidades pedagógicas, tem muito a contribuir 

com essa missão, desde que seja reconhecida como parte essencial da 

educação básica. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A Educação Física no Ensino Médio representa um importante espaço de 

construção de saberes que vão além da prática esportiva, promovendo o 

desenvolvimento integral dos estudantes em suas dimensões física, social, 

emocional e intelectual. Ao longo deste trabalho, foi possível compreender que 

a disciplina, quando trabalhada de forma crítica, inclusiva e reflexiva, pode 

contribuir significativamente para a formação de cidadãos conscientes, ativos e 

participativos na sociedade. 

A adolescência é um período marcado por intensas transformações, 

questionamentos e construção de identidade. Nesse contexto, a Educação 

Física assume um papel relevante ao oferecer vivências corporais que ajudam 

os jovens a conhecerem melhor seus corpos, a desenvolverem autonomia, a 

fortalecerem sua autoestima e a se expressarem de maneira livre e criativa. As 

aulas devem ser pensadas como oportunidades de aprendizado significativo, 
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onde o movimento corporal não é apenas um fim, mas um meio para a formação 

de valores, atitudes e competências importantes para a vida em sociedade. 

Apesar das diretrizes da BNCC e das potencialidades da disciplina, ainda 

há muitos desafios a serem enfrentados nas escolas. A falta de infraestrutura 

adequada, o preconceito que reduz a Educação Física a simples recreação, a 

escassez de materiais e a ausência de apoio institucional são barreiras que 

precisam ser superadas. Além disso, é fundamental que o professor seja 

valorizado, tenha formação continuada e esteja preparado para atuar com 

metodologias ativas, respeitando as diferenças, promovendo a inclusão e 

dialogando com os interesses e as vivências dos estudantes. 

Outro ponto essencial é a ampliação do olhar sobre as práticas corporais. 

A valorização da cultura corporal em suas múltiplas manifestações — danças, 

lutas, esportes, jogos populares, práticas urbanas e tradicionais — permite que 

a Educação Física se torne mais democrática e representativa, combatendo 

estereótipos e promovendo o respeito à diversidade. A interdisciplinaridade 

também se apresenta como uma importante estratégia para aproximar os 

conteúdos da disciplina às questões sociais, culturais e históricas que 

atravessam o cotidiano dos alunos. 

Além disso, a Educação Física pode e deve ser um espaço para o debate 

de temas como saúde, qualidade de vida, imagem corporal, sexualidade, 

relações de gênero e prevenção de doenças. Ao proporcionar reflexões sobre 

esses assuntos, a disciplina ajuda os jovens a fazerem escolhas mais 

conscientes e saudáveis, fortalecendo o vínculo entre conhecimento, prática e 

bem-estar. O corpo, nesse sentido, é compreendido como um território de 

experiências, afetos e aprendizagens, que merece ser cuidado e respeitado em 

sua complexidade. 

As aulas de Educação Física no Ensino Médio devem, portanto, ser 

planejadas com intencionalidade pedagógica, respeito às individualidades e 

abertura ao diálogo. O professor precisa atuar como mediador do conhecimento, 

estimulando o protagonismo juvenil, a cooperação, o pensamento crítico e a ética 

nas relações interpessoais. A escuta ativa, o acolhimento e a valorização das 

experiências dos alunos são práticas que fortalecem o vínculo entre teoria e 

prática, tornando a aprendizagem mais significativa. 
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Conclui-se que a Educação Física é uma aliada fundamental da escola na 

missão de formar sujeitos autônomos, críticos e socialmente comprometidos. 

Seu papel vai muito além da movimentação corporal: ela educa para a vida, para 

a convivência, para o respeito às diferenças e para o cuidado com o corpo e com 

o outro. Reconhecer a importância dessa disciplina no currículo escolar é um 

passo necessário para a construção de uma educação mais justa, inclusiva e 

transformadora. 

Assim, é urgente que a Educação Física no Ensino Médio seja valorizada 

em todos os aspectos — estrutural, pedagógico e institucional — para que possa 

cumprir sua função de forma plena e eficaz. Ao integrar o corpo ao processo 

educativo, ela amplia os horizontes da aprendizagem e contribui para a formação 

de uma juventude mais consciente, saudável e preparada para enfrentar os 

desafios do mundo contemporâneo. 
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A IMPORTANCIA DA AFETIVIDADE NO PROCESSO DE ENSINO 

APRENDIZAGEM 

 

PRISCILA LOPES PRADO BELKO 

 

 

RESUMO:  

Este trabalho teve por finalidade mostrar a questão fundamental da afetividade 

e o quanto ela pode ser decisiva na construção dos valores, da personalidade 

dos indivíduos. Neste contexto, o professor tem suma importância na valorização 

do aluno trabalhando conjuntamente as carências que por algum motivo a família 

deixou de executar. Este trabalho quer nos levar a uma reflexão acerca o papel 

do professor na resolução das carências de seus alunos e na construção dos 

valores éticos, morais e afetivos. A pesquisa foi embasada na revisão 

bibliográfica dos fundamentos de teóricos como PESTALOZZI, FREIRE e 

WALLON buscando compreender suas abordagens sobre a importância da 

afetividade no processo de ensino – aprendizagem. A partir desse trabalho pode-

se considerar que a afetividade torna a pessoa mais sensível, e isso por 

consequência fortalece as relações entre as pessoas no seu circulo de amizade, 

confiança respeito. 

 

PALAVRA- CHAVE: Professor. Aluno. Família. Aprendizagem. 

 
ABSTRACT:  
 
The purpose of this study was to show the fundamental question of affectivity and 
how decisive it can be in the construction of values, the personality of individuals. 
In this context, the teacher has great importance in the valuation of the student 
working together the needs that for some reason the family failed to perform. This 
work wants to take us to a reflection about the teacher's role in solving the needs 
of his students and in the construction of ethical, moral and affective values. The 
research was based on the bibliographical review of the foundations of theorists 
such as PESTALOZZI, FREIRE e WALLON, seeking to understand their 
approaches on the importance of affectivity m in the teaching-learning process. 
From this work can be considered that affectivity makes the person more 
sensitive, and this consequently strengthens relationships between people in 
their circle of friendship, trust respect. 
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INTRODUÇÃO 

 

A educação em seu processo inicial para a criança é um dos momentos 

mais difíceis em seu processo de desenvolvimento como ser humano, onde 

envolve a afetividade, o social, sua coordenação motora, e neste objetivo 

compete à instituição escolar oferecer condições que levem esta criança um 

desenvolvimento pleno, motivador propiciando segurança, em estar que gere 

confiança em seu diário cotidiano.  

A construção destes valores com profissionais bem preparados efetivarão 

na criança a segurança para perguntar quando tiver dúvida, sem medo sabendo 

que o amor afetivo da educadora dará a ela a necessária confiança de saber que 

terá uma resposta que atenda sua curiosidade, isso levara a criança um 

desenvolvimento integra.  A finalidade deste trabalho e mostrar que o afeto faz 

com que as crianças tenham um desenvolvimento correto com confiança em 

suas fases de desenvolvimento deveram retornar para valores que demonstrem 

a importância do afeto, não só no momento inicial mais para toda a vida. O ato 

da educação no aspecto afetivo não pode somente ser visto somente como 

tradição de pais para filhos, deve envolver toda a sociedade e neste tocante 

quem deve ser o norteador desta diretriz é a escola, pois ali ela será cuidada, 

educada, onde os aspectos cognitivos levarão ao pleno desenvolvimento 

integral.  

Este trabalho teve por finalidade mostrar a questão fundamental da 

afetividade e o quanto ela pode ser decisiva na construção dos valores, da 

personalidade dos indivíduos. Neste contexto, o professor tem suma importância 

na valorização do aluno trabalhando conjuntamente as carências que por algum 

motivo a família deixou de executar. Este trabalho quer nos levar a uma reflexão 

acerca o papel do professor na resolução das carências de seus alunos e na 

construção dos valores éticos, morais e afetivos. A pesquisa foi embasada na 

revisão bibliográfica dos fundamentos de teóricos como PESTALOZZI, FREIRE 
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e WALLON buscando compreender suas abordagens sobre a importância da 

afetividade no processo de ensino – aprendizagem. A partir desse trabalho pode-

se considerar que a afetividade torna a pessoa mais sensível, e isso por 

consequência fortalece as relações entre as pessoas no seu círculo de amizade, 

confiança respeito. 

A escolha deste tema pode ser justificada pela necessidade de se atentar 

as dificuldades de aprendizagem da criança, entre muitos problemas o mais 

grave sem dúvida está relacionado à parte afetiva, uma pessoa sentindo-se 

amada tende a ter mais qualidade de vida, é mais sensível ao problema alheio, 

logo a afetividade traz uma vida melhor, em que autoestima é visível e neste 

momento de percalço a pessoa sempre tem a confiança de buscar auxilio em 

uma pessoa mais experiente, ou em uma especialista que auxilie em uma 

situação difícil.  

Este projeto visa sensibilizar as famílias, e vendo na escola uma 

ferramenta que venha viabilizar este sentimento com um corpo docente sensível 

partilhando o conjunto de um trabalho para o bem comum. 

Com o objetivo embasado nas pesquisas bibliográficas, esta pesquisa 

pretende dialogar sobre a afetividade e sua importância na construção os 

valores, a partir da família, e na escola senso norteada este sentimento 

imprescindível no auxilioda vida como um tudo.  

 

 

O AFETO EM RELAÇÃO À PROLE É UM DEVER LEGAL? 

 

 

Uma questão de suma importância a considerar é a atual discussão se o 

afeto pode ter alguma valoração econômica, para desta forma chegar ao ponto 

de afirmar que o mesmo pode ser elencado como um dever legal. 
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De início importante é destacar o que preleciona o artigo 1.566 do Código 

Civil no inciso quarto que nos diz os deveres de ambos os cônjuges, sendo um 

deles o sustento, guarda e educação dos filhos. 

Também a nossa Constituição Federal no “caput” do artigo 227 dispõe 

que é dever em primeiro lugar, de a família assegurar, dentre outros, o direito da 

criança e do adolescente à “convivência familiar”, além de “colocá-los a salvo de 

toda forma de negligência”. 

Já no plano da legislação ordinária, o Estatuto da Criança e do 

Adolescente (Lei 8.069/90) reafirma o direito da criança e do adolescente “a ser 

criado e educado no seio da sua família” (art. 19), incumbindo aos pais “o dever 

de sustento, guarda e educação dos filhos menores” (art. 22). 

Neste sentido, é preciso considerar o amparo afetivo, a educação e etc., 

como um direito fundamental do filho, pois a dignidade da pessoa humana é um 

valor supremo, que atrai o conteúdo de todos os direitos fundamentais do 

homem, desde o direito à vida. Como observa Gomes Canotilho, a dignidade da 

pessoa humana é a referência constitucional unificadora de todos os direitos 

pessoais tradicionais. Este conceito traz ainda, não apenas os direitos inerentes 

à pessoa, de forma superficial, mas sim uma densificação maior. Neste sentido 

decorre que, por exemplo, a ordem econômica há de ter o fim de assegurar a 

todos a existência digna, a ordem social objetiva a justiça social, a educação o 

desenvolvimento da pessoa e seu preparo para exercer a cidadania, etc. (SILVA, 

2013). 

Este também é o entendimento da extinta Sétima Câmara Cível do 

Tribunal de Alçada do Estado de Minas Gerais: 

 EMENTA - INDENIZAÇÃO DANOS MORAIS - RELAÇÃO PATERNO-

FILIAL - PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA - PRINCÍPIO 

DA AFETIVIDADE 

“A dor sofrida pelo filho, em virtude do abandono paterno, que o privou do 

direito à convivência, ao amparo afetivo, moral e psíquico, deve ser indenizável, 

com fulcro no princípio da dignidade da pessoa humana”. (MONTEIRO, 2017) 
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Diante de todo o exposto e considerado, o afeto, que é o sentimento que 

liga e constrói as relações familiares, pode sim ser considerado como um dever 

legal. 

Considerando que a personalidade de uma criança está em formação, a 

falta desta solidariedade pode gerar consequências severas em sua vida, 

tornando-a um adulto aquém de suas potencialidades, uma vez que não 

encontrou ambiente propício para o amadurecimento de sua segurança e de 

suas qualidades. 

 

 

A IMPORTANCIA DO AFETO NO PROCESSO DE ENSINO 

APRENDIZAGEM 

De acordo com André (1999), existem inúmeras explicações para o 

entendimento das desigualdades no desempenho escolar, nos quais, fatores 

como o nível socioeconômico não definem a trajetória escolar do aluno. Para ele, 

o cotidiano de uma família, seus valores, suas crenças possuem mais relevância 

sobre o desempenho escolar do que simplesmente a sua situação financeira. 

A partir disso, acredita-se que é possível uma tomada de consciência e, 

consequentemente, um agir crítico dos envolvidos no processo ensino-

aprendizagem, no sentido de verificar o que determina e quais procedimentos 

poderão contribuir para a construção do sucesso escolar. Além disso, surge a 

necessidade de elaborar novas práticas pedagógicas e de lutar pela 

democratização da escola pública, pois, segundo Libâneo (2004) um dos 

processos mais significativos da sociedade contemporânea é a aplicação do 

conceito de Educação bem como, a diversificação nas atividades educativas. O 

próprio autor explica: 

A educação é uma prática humana e social, que modifica os 
seres humanos nos seus estados físicos, mentais, espirituais, culturais, 
que dá uma configuração à nossa existência humana individual e grupal. 
A educação está ligada a processos de comunicação e interação pelos 
quais os membros de uma sociedade assimilam saberes, habilidades 
técnicas, atitudes, valores existentes no meio culturalmente organizado 
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e, com isso, ganham patamar necessário para reproduzir outros saberes, 
técnicas, valores etc. (LIBANEO, 2004, p.06-07). 

 

De acordo com Libânio, a educação enquanto prática social deve buscar 

desenvolver nos indivíduos as características de humanização plena. Todavia, 

toda educação se dá em meio às relações sociais. Considera-la um fenômeno 

social significa compreendê-la como parte integrante das relações sociais, 

econômicas, políticas, culturais de uma determinada sociedade. (LIBÂNEO, 

2004, p.18) 

O tema afetividade, por suma importância no contexto social no seio da 

escola em seu processo de alfabetização recebe uma atenção especial pelo fato 

dos vários escritores com textos e pesquisas efetuadas nos dão uma ótima base 

de como trabalhar e onde buscar auxilio para os problemas existentes em 

especial sobre o embasamento da afetividade. Com propostas e atividades que 

possibilitem o desenvolvimento de suas carências afetivas onde é possível 

crianças apenderem as motivações que minimizem suas carências e 

dificuldades no contexto escolar, e neste sentido o professor deve ser o 

norteador desta realidade, transmitindo com todo zelo o amor afetivo, respeito 

valorizando as qualidades e trabalhando as dificuldades. Esta base encontra 

respaldo nos escritores Paulo Freire, Wallon e Pestalozzi que atestam a 

importância do afeto na vida desde a sua infância, valores que produziram 

aprendizagem compreensão e realização de vitória para os professores.  

Em seus estudos, Pestalozzi introduziu o afeto na sala de aula. Para ele, 

os sentimentos despertam o processo de aprendizagem na criança, a ideia de 

uma escola que deveria estender além do ambiente familiar como uma atmosfera 

de afetividade e segurança. O amor em Pestalozzi tem uma força salvadora 

sendo possível levar o homem na construção de valores morais em razão do 

amor a Deus, a educação deve em seu princípio ser esta ação motivadora para 

a criança. O amor leva a ao desenvolvimento das habilidades naturais, que 

nasce da relação com a mãe.  A convivência afetuosa como os alunos, permite 

aos alunos uma abertura de diálogo levando a assumirem uma posição como 

sujeito sócio-histórico, cultural se conhecendo e valorizando-se com autonomia 
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e dignidade, desta forma é possível auxiliar na construção cognitivo onde se 

perde o medo do professor criando uma atmosfera de diálogo e confiança. 

(ALVES, 2014) 

O conhecimento produzido na escola segundo Pestalozzi tem os meios 

eficazes para levar as crianças e a juventude as transformações necessárias 

através do ambiente escolar na vivência do amor nos valores fraternos e na 

liberdade em igualdade, esta era a proposta de Rousseau segundo Rousseau o 

amor em eu processo afetivo abarca a qualidade do saber da caridade princípios 

éticos e rigorosos que chega ao seu ápice revelando o amorna construção da 

educação. (ALVES, 2014) 

Wallon, também corroborou na construção da afetividade, em que ensina 

que a afetividade é algo orgânico e os hormônios de arborescência são frutos da 

falta de harmonia no casal que prejudica a criança onde a separação afeta a 

parte afetiva da criança levando-a a uma dificuldade de aprendizagem, isso faz 

com que o teórico entenda que existe um laço entre o corpo e o meio social em 

que vive a criança, e isto é chamado de tradição pelo autor, o homem está ligado 

ao mundo onde ele mesmo projeta. A afetividade esta alicerçada aos fatores 

sociais com uma outra pessoa auxiliando na construção da sua personalidade e 

valores. A afetividade na prática entre docente e discente que construirão uma 

dialética de proximidade na construção, no entendimento e na valorização do 

aluno, fazendo que ora ele seja professor, ora aluno, assim facilitara o processo 

de aprendizagem na pratica pedagógica relacionada ao aluno, esta relação 

afetiva fortalecerá o vínculo entre professor e aluno. (ALMEIDA, 2007) 

Em Paulo Freire é apontado à importância professor, aluno na construção 

da afetividade, e no crescimento que implica esta relação afetiva.  O conjunto 

ideal no sucesso educacional deve ter a família com a escola trabalhando a 

afetividade da criança, isso faz com que esta preocupação traga à criança a 

segurança necessária e a confiança na relação com a escola a partir da família, 

pois é na escola doméstica o início de toda aprendizagem. E um saber, como os 

demais, que demanda exercício permanente do educador. É a convivência 

amorosa com seus alunos e na postura curiosa e aberta que assume e, ao 

mesmo tempo, provoca-os a se assumirem enquanto sujeitos sócio-histórico-
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culturais do ato de conhecer, é que ele pode falar do respeito à dignidade e 

autonomia do educando.  A competência técnica científica e o rigor de que o 

professor não deve abrir mão no desenvolvimento do seu trabalho, não são 

incompatíveis com a amorosidade necessária às relações educativas. Essa 

postura ajuda a construir o ambiente favorável à construção do conhecimento 

onde o medo do professor e o mito que se cria em torno de sua pessoa vai sendo 

desvelados. (Freire, 1996).  Nessa perspectiva, segundo o Referencial Curricular 

Nacional da Educação Infantil (BRASIL, 1998, p. 30, v.01): 

 

O professor é mediador entre as crianças e os objetos de 
conhecimento, organizando e propiciando espaços e situações 
de aprendizagens que articulem os recursos e capacidades 
afetivas, emocionais, sociais e cognitivas de cada criança aos 
seus conhecimentos prévios e aos conteúdos referentes aos 
diferentes campos de conhecimento humano. Na instituição de 
educação infantil o professor constitui-se, portanto, no parceiro 
mais experiente, por excelência, cuja função é propiciar e 
garantir um ambiente rico, prazeroso, saudável e não 
discriminatório de experiências educativas e sociais variadas. 

 

 
O guia de Orientações Curriculares e Expectativas de Aprendizagens, 

elaborado pela Secretaria Municipal de Educação de São Paulo em 2007 

destaca ainda que o papel do educador é o de observar atentamente os 

interesses individuais e coletivos dos alunos. Observar participando e interagir 

com a turma, propiciando situações em que os alunos sejam protagonistas de 

suas descobertas e aprendizagens.3 

É importante criar uma parceria entre escola, família e criança a fim de 

explicitar os benefícios do ato de brincar na educação infantil, visto que além de 

deixar as crianças mais alegres, possibilita o desenvolvimento de habilidades 

físicas, motoras, cognitivas, etc. Ocorre que quando as crianças têm essa 

 
3Disponível em: www.portaleducacao.com.br/pedagogia/artigos/57915/o-ludico-nos-anos-

iniciais-da-educacao-infantil#!5#ixzz4C6Nz0qYH 

http://www.portaleducacao.com.br/pedagogia/artigos/57915/o-ludico-nos-anos-iniciais-da-educacao-infantil#!5
http://www.portaleducacao.com.br/pedagogia/artigos/57915/o-ludico-nos-anos-iniciais-da-educacao-infantil#!5
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estimulação na escola e no contexto familiar, os benefícios têm um valor muito 

maior. Carneiro e Dodge (2007, p.201), afirmam que:  

 

Ao estimular as crianças durante a brincadeira, os pais 
tornam-se mediadores do processo de construção do 
conhecimento. Também, ao brincar com os pais, as crianças 
podem se beneficiar de uma sensação de maior segurança e 
liberdade para exploração, além de se sentirem mais próximas e 
mais bem compreendidas, o que pode contribuir para o melhor 
desenvolvimento de sua autoestima e independência. 

 

Porém, para que tudo isso se concretize é necessário conscientizar os 

pais, educadores e sociedade em geral sobre a ludicidade que deve estar sendo 

vivenciada na infância, ou seja, de que o brincar faz parte de uma aprendizagem 

prazerosa não sendo somente lazer, mas sim, um ato de aprender.  

Sendo assim, podemos considerar que o brincar na educação infantil 

proporciona a criança estabelecer regras constituídas por si e em grupo, 

contribuindo na integração do indivíduo na sociedade. Deste modo, à criança 

resolverá conflitos e hipóteses de conhecimento e, ao mesmo tempo, 

desenvolvendo a capacidade de compreender pontos de vista diferentes, de 

fazer-se entender e de demonstrar sua opinião em relação aos outros.  

Com esse estudo sobre afetividade, pode-se considerar que não se deve 

simplesmente ignorar o meio social em que a criança vive e estudar o fracasso 

escolar somente na perspectiva escolar, pois o aluno é um sujeito singular que 

convive em ambientes sociais diferentes, porém, ainda não há um consenso 

acerca de suas causas. O que há, são simplesmente apontamentos de possíveis 

causas, entre as quais se encontra o ambiente financeiro, social e familiar dos 

indivíduos. 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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Como considerado no decorrer do trabalho, a instituição da família 

modificou muito ao longo do tempo. Vimos que o início se deu com a família 

patriarcal, na qual o homem tem o papel principal de guiar e tomar as decisões 

acerca da família, a esposa era considerada praticamente como uma mera 

ajudante, e que só poderia pensar em tomar qualquer tipo de decisão apenas no 

caso de ausência do marido tendo em vista que a mulher era considerada 

incapaz e proibida de realizar determinados atos. 

Após um tempo com o afastamento entre Igreja e o Estado foi possível 

ver o surgimento de novas estruturas familiares, como família monoparental, 

família homossexual, família socioafetiva, dentre outras. 

Foi com a Constituição de 1988 que se viu possível ver as ampliações das 

diversas formas de família, fazendo também a Constituição referência à 

proibição de discriminação relativa à filiação entre filhos dentro e fora do 

casamento, bem como por adoção, o que antes não ocorria. 

O modelo jurídico atual de família é pautado na convivência e nas relações 

afetivas, descritas pelo dever que tem o pai de criar e educar o filho. Premissa 

essa que se constitui pelo princípio da dignidade humana e por outros princípios 

basilares do direito de família e é fundamento suficiente para ensejar segundo 

as regras da responsabilidade civil a reparação por abandono afetivo de menor. 

A afetividade tem por finalidade desde cedo trabalhar a escola doméstica 

a família para que a criança, jovem a partir do afeto descubra a importância que 

isso representa e ela recebendo esta atenção que possa despertar-nos outro 

este mesmo carinho, a criança somente pode dar o que recebe isso implica em 

uma relação física com o abraço onde envolve afeto, respeito, carinho esta 

relação, também pode acarretar raiva, incompreensão em quem não está 

acostumado. A relação de amor envolve também complicações, 

incompreensões, ela tem certo fundo de hereditariedade, isto influi na 

personalidade da criança, em seus hábitos, crenças, costumes hereditários seja 

dentro do lar, ou mesmo na convivência escolar, a construção da sensibilidade 

visa fazer da pessoa um ser mais consciente, sensível, amável e principalmente 

cidadão como agente da construção dos valores éticos morais e sociais.  
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O ambiente favorável para uma pessoa saudável, amorosa, se faz pelo 

ato da educação onde se cresce intelectualmente, fundamentado na veracidade 

dos fatos com transparência através da preocupação fica evidenciado todo este 

carinho, afeto em que ocorre por parte do jovem criança uma reflexão do carinho 

recebido, levando ela a retribuir aos colegas este carinho o afeto visa trabalhar 

em parceria com a educação o desenvolvimento de um cidadão participativo no 

contexto social em que esta envolvida, a instituição escolar em conjunto com a 

família deve ser esta parceria que por meios dos programas educacionais 

transforme este aluno num homem (mulher), participativo construindo um mundo 

melhor. Estes pensadores Pestalozzi com sua pedagogia do amor, Wallon com 

suas três vertentes sobre sentimento, emoção e paixão. Em Paulo Freire não há 

desenvolvimento da autonomia num ambiente onde prevalece o autoritarismo do 

professor, em que os alunos veem o professor como dono exclusivo do 

saber.  muito colaboram com este projeto de vida com seus estudos nos dando 

base solida na recuperação, na melhora dos avanços que possibilitam criar 

pessoas éticas, justas, em que os projetos socioeducativos atendam a sociedade 

fazendo destes jovens protagonistas de uma história onde outros possam copiá-

los como modelo de sucesso. 
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TRANSTORNOS DE APRENDIZADO E COMPETÊNCIAS 

SOCIOEMOCIONAIS 

 

RENATA DE FÁTIMA OLIVEIRA BEREZA 

 

Resumo 

 

Este artigo aborda a importância das competências socioemocionais no 

processo de aprendizagem escolar, destacando seu impacto no desempenho 

acadêmico e no bem-estar dos estudantes. A educação socioemocional, que 

engloba habilidades como autoconhecimento, regulação emocional, empatia e 

resolução de conflitos, tem se mostrado essencial para a formação de alunos 

equilibrados emocionalmente, capazes de lidar com os desafios acadêmicos e 

sociais. A pesquisa discute a integração dessas competências no currículo 

escolar e apresenta a eficácia de programas que promovem seu 

desenvolvimento, como o "RULER", o "Second Step" e o "Crescer com os 

outros". Os resultados indicam que a implementação dessas práticas contribui 

para a criação de um ambiente escolar mais positivo, inclusivo e propício à 

aprendizagem, ao mesmo tempo em que favorece o engajamento dos alunos, a 

redução de comportamentos disruptivos e a melhoria do desempenho 

acadêmico. A educação socioemocional, portanto, se configura como um 

componente fundamental para a formação integral dos estudantes, preparando-

os tanto para os desafios da vida acadêmica quanto para as exigências do 

mundo social. 

Palavras-chave: competências socioemocionais, aprendizagem escolar, 

educação socioemocional, programas educacionais, desempenho acadêmico. 

 

Introdução 

 

O processo de aprendizagem escolar tem se tornado cada vez mais 

complexo, envolvendo não apenas o desenvolvimento cognitivo dos alunos, mas 

também aspectos emocionais e sociais que são fundamentais para o sucesso 

acadêmico e para a formação de cidadãos íntegros e preparados para os 
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desafios da vida cotidiana. Nesse contexto, as competências socioemocionais 

têm ganhado destaque, sendo reconhecidas como habilidades essenciais para 

o desempenho acadêmico, o bem-estar e a convivência social dentro e fora do 

ambiente escolar. A integração dessas competências no processo educacional 

proporciona aos estudantes ferramentas para o autoconhecimento, a regulação 

emocional, a empatia e a construção de relacionamentos interpessoais 

saudáveis, fatores que influenciam diretamente sua capacidade de aprender, 

interagir e se adaptar a diferentes contextos. 

A educação tradicional, focada predominantemente no desenvolvimento 

cognitivo, tem se mostrado insuficiente para atender às necessidades dos alunos 

em um mundo cada vez mais exigente, onde as habilidades emocionais e sociais 

desempenham um papel crucial. Pesquisas têm demonstrado que, ao integrar 

as competências socioemocionais nas escolas, os estudantes não apenas 

desenvolvem um maior equilíbrio emocional, mas também conseguem melhorar 

seu desempenho acadêmico, pois essas habilidades influenciam a maneira 

como enfrentam desafios, lidam com frustrações e colaboram com os colegas. 

Além disso, ambientes escolares que promovem a educação socioemocional 

tendem a ser mais inclusivos e menos propensos a comportamentos disruptivos, 

criando uma atmosfera de aprendizado mais saudável e produtiva. 

A promoção dessas competências dentro da educação formal é, portanto, um 

fator chave para a formação de alunos que não apenas dominam conteúdos 

acadêmicos, mas também são capazes de lidar com as exigências emocionais 

da vida escolar e social. Em muitas instituições, a implementação de programas 

voltados para o desenvolvimento de habilidades socioemocionais tem se 

mostrado uma estratégia eficaz para melhorar a convivência escolar e reduzir 

problemas de comportamento, como a agressividade, a ansiedade e a evasão 

escolar. Além disso, tais programas têm contribuído para a construção de um 

clima escolar positivo, em que os alunos se sentem seguros, respeitados e 

motivados a aprender. 

O objetivo deste estudo é explorar a relevância da educação 

socioemocional no contexto escolar, destacando sua importância para o 

aprendizado e para o bem-estar dos estudantes. Abordar a promoção dessas 

habilidades, os programas existentes e os resultados observados em diversas 

práticas educacionais permitirão uma reflexão sobre como as escolas podem ser 
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transformadas em espaços mais propícios ao desenvolvimento integral dos 

alunos. A implementação dessas competências não é apenas uma necessidade 

para o sucesso acadêmico, mas também para a construção de uma sociedade 

mais empática, colaborativa e resiliente. 

 

Como as Competências Socioemocionais Facilitam o Aprendizado 

 

As competências socioemocionais desempenham um papel fundamental 

no processo de aprendizado, pois estão diretamente relacionadas ao modo 

como os indivíduos lidam com suas emoções, estabelecem relacionamentos 

interpessoais, tomam decisões e se comportam diante de desafios. Essas 

competências são cruciais para o desenvolvimento de habilidades que 

favorecem a aprendizagem efetiva, proporcionando não apenas o crescimento 

acadêmico, mas também o fortalecimento do bem-estar emocional e psicológico 

do aluno. A partir da década de 1990, pesquisadores como Goleman (1995) 

destacaram a importância das emoções na aprendizagem, propondo que o 

desenvolvimento de habilidades socioemocionais poderia contribuir 

significativamente para o desempenho acadêmico, uma vez que alunos 

emocionalmente equilibrados tendem a se concentrar melhor nas tarefas, a 

colaborar mais eficazmente com os colegas e a manter uma postura positiva 

frente aos desafios escolares. A inteligência emocional, conceito desenvolvido 

por Goleman, integra as habilidades necessárias para reconhecer, compreender 

e gerenciar as emoções próprias e as dos outros, sendo uma competência 

essencial para o sucesso na vida acadêmica e no ambiente escolar. 

Além disso, a integração das competências socioemocionais na educação 

escolar tem sido amplamente investigada como uma estratégia eficaz para 

promover o aprendizado. Pesquisas de Durlak et al. (2011) evidenciam que 

programas de educação socioemocional podem melhorar não apenas o 

comportamento dos estudantes, mas também seu desempenho acadêmico, 

enfatizando a importância da promoção dessas habilidades para o sucesso 

educacional. As competências como autoconhecimento, autorregulação, 

empatia e habilidades sociais tornam-se elementos-chave para o enfrentamento 

de dificuldades cognitivas e emocionais que podem surgir no ambiente escolar. 

A autorregulação, por exemplo, permite que os estudantes mantenham o foco 
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nas atividades acadêmicas, mesmo diante de distrações, enquanto a empatia 

facilita a interação e a cooperação com colegas, criando um ambiente de 

aprendizagem mais saudável e inclusivo. Quando as emoções são 

adequadamente gerenciadas, os alunos têm mais capacidade de lidar com 

frustrações, o que lhes permite persistir nas atividades de aprendizagem sem se 

deixar desmotivar. 

Ainda no contexto da educação, os resultados de intervenções que 

promovem competências socioemocionais demonstram que o desenvolvimento 

dessas habilidades pode ser decisivo para a redução de comportamentos 

disruptivos, como a agressividade e a ansiedade, fatores que muitas vezes 

comprometem a aprendizagem. Como apontado por Zins et al. (2007), a 

promoção das competências socioemocionais nos sistemas educacionais não 

apenas melhora o comportamento social dos estudantes, mas também contribui 

para a criação de um ambiente propício ao aprendizado, no qual os alunos se 

sentem seguros, respeitados e motivados a aprender. As competências 

socioemocionais ajudam a desenvolver a confiança dos estudantes em suas 

próprias capacidades, o que facilita a abordagem de novos conteúdos e o 

enfrentamento de desafios acadêmicos com maior resiliência. 

A prática educacional contemporânea tem reconhecido, de maneira crescente, 

que as competências socioemocionais são fundamentais não apenas para a 

formação de cidadãos responsáveis e conscientes, mas também para o êxito 

educacional. De acordo com o trabalho de Elias et al. (1997), a integração de 

habilidades socioemocionais nas práticas pedagógicas contribui para o 

fortalecimento da motivação e da autoestima dos estudantes, fatores que são 

diretamente correlacionados ao seu desempenho acadêmico. Nesse sentido, 

escolas que adotam programas focados no desenvolvimento dessas 

competências têm observado uma melhoria significativa no comportamento dos 

alunos, que, por sua vez, reflete positivamente nos resultados acadêmicos. 

Em resumo, as competências socioemocionais são essenciais para a facilitação 

do aprendizado, pois influenciam diretamente a forma como os alunos interagem 

consigo mesmos, com os outros e com o ambiente escolar. A educação 

socioemocional, ao promover o desenvolvimento dessas habilidades, oferece 

aos estudantes as ferramentas necessárias para enfrentar desafios acadêmicos 

e emocionais, promovendo um aprendizado mais eficaz e uma formação mais 
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completa. Como defendido por Goleman (2001), o sucesso acadêmico não 

depende apenas da capacidade cognitiva, mas também da habilidade do 

indivíduo em gerenciar suas emoções e suas relações sociais, o que torna as 

competências socioemocionais um componente imprescindível no processo 

educacional. 

 

Programas para o Desenvolvimento de Habilidades 

Socioemocionais 

 

Programas para o desenvolvimento de habilidades socioemocionais têm 

se mostrado cada vez mais essenciais para o processo educacional, pois visam 

promover competências que permitem aos indivíduos lidar com suas emoções, 

tomar decisões responsáveis, estabelecer relacionamentos interpessoais 

saudáveis e enfrentar desafios de forma resiliente. Esses programas são 

fundamentados na premissa de que, além do conhecimento acadêmico, as 

habilidades emocionais e sociais desempenham um papel fundamental na 

formação de cidadãos completos e no sucesso escolar. A educação 

socioemocional é um componente crucial na preparação de indivíduos para a 

vida adulta, pois oferece ferramentas que contribuem para a autorregulação, 

empatia e comunicação eficaz, características importantes para a convivência 

social e para o desempenho acadêmico. De acordo com Zins et al. (2007), a 

integração dessas competências nas escolas resulta em um ambiente mais 

positivo, no qual os alunos se sentem emocionalmente seguros, motivados e 

aptos a aprender. Programas que promovem o desenvolvimento dessas 

habilidades têm mostrado benefícios substanciais, não apenas no 

comportamento social dos estudantes, mas também em seu desempenho 

acadêmico, como demonstrado nas pesquisas de Durlak et al. (2011), que 

comprovaram que as intervenções focadas em habilidades socioemocionais 

podem melhorar significativamente os resultados escolares e reduzir 

comportamentos disruptivos. 

Além disso, a implementação de programas para o desenvolvimento de 

habilidades socioemocionais nas escolas tem sido um campo de estudo 

crescente, com diversas abordagens sendo aplicadas em contextos 

educacionais. O programa "PATHS" (Promoting Alternative Thinking Strategies), 
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por exemplo, é amplamente utilizado e visa melhorar as competências 

emocionais e sociais dos alunos, com foco em habilidades como 

autoconhecimento, controle emocional e resolução de conflitos. O "SEL (Social 

and Emotional Learning) Program" é outra intervenção bem-sucedida que 

aborda a necessidade de preparar os estudantes para lidarem com suas 

emoções de maneira construtiva, desenvolvendo habilidades de empatia, 

tomada de decisão responsável e colaboração. Ambos os programas têm 

mostrado resultados positivos, com melhorias significativas em termos de 

redução de comportamentos agressivos, aumento da empatia e melhor interação 

entre os alunos (Durlak et al., 2011). A eficácia desses programas também é 

respaldada por pesquisas de Jones et al. (2017), que apontam para um aumento 

substancial no engajamento e nas habilidades cognitivas dos alunos que 

participam de programas de aprendizagem socioemocional. 

O impacto de programas socioemocionais no ambiente escolar vai além da 

melhoria do desempenho acadêmico. A promoção de um clima escolar positivo, 

caracterizado por um maior envolvimento dos estudantes e uma redução nos 

casos de bullying e outras formas de agressividade, é um dos resultados mais 

notáveis desses programas. Elias et al. (1997) destacam que a abordagem 

socioemocional fortalece a autoestima dos alunos e proporciona um ambiente 

mais inclusivo, onde cada estudante é incentivado a se expressar de maneira 

segura e respeitosa. O fortalecimento da autoestima e da confiança dos alunos 

nas suas capacidades é essencial para que eles possam enfrentar os desafios 

acadêmicos com mais resiliência e determinação. A implementação desses 

programas tem contribuído para um aumento no índice de satisfação dos alunos, 

professores e famílias, criando um círculo virtuoso de aprendizado e 

desenvolvimento emocional. 

A avaliação da eficácia dos programas para o desenvolvimento de 

habilidades socioemocionais, no entanto, exige um acompanhamento constante 

para verificar se os objetivos estão sendo alcançados. Ferramentas de avaliação 

como questionários, observações e entrevistas são comumente utilizadas para 

medir o impacto dessas intervenções, ajudando a ajustar as práticas 

pedagógicas e a assegurar que as habilidades estão sendo efetivamente 

desenvolvidas. A evidência de sucesso de tais programas é corroborada por 

pesquisadores como Greenberg et al. (2003), que argumentam que programas 
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bem estruturados de educação socioemocional devem ser implementados de 

forma contínua e adaptada à realidade de cada instituição de ensino, para que 

seus efeitos positivos possam ser duradouros. Além disso, o treinamento 

contínuo dos educadores e a adaptação do currículo escolar são fundamentais 

para garantir a eficácia desses programas. Ao fornecer aos professores as 

ferramentas necessárias para aplicar as competências socioemocionais de 

maneira eficaz, as escolas criam um ambiente educacional mais receptivo e 

preparado para atender às necessidades emocionais e acadêmicas dos alunos. 

Em suma, programas para o desenvolvimento de habilidades socioemocionais 

são componentes essenciais para a formação integral dos estudantes, pois 

permitem que eles adquiram as competências necessárias para lidar com suas 

emoções, estabelecer relações interpessoais positivas e desempenhar suas 

funções acadêmicas com mais eficiência e resiliência. A educação 

socioemocional, ao promover a autorregulação, a empatia e a capacidade de 

resolução de conflitos, favorece não apenas o ambiente escolar, mas também a 

construção de cidadãos mais preparados para os desafios da vida adulta. O 

impacto positivo desses programas na aprendizagem, na socialização e no 

comportamento dos alunos é amplamente documentado pela literatura 

acadêmica, o que justifica a ampliação de sua implementação nas escolas de 

todos os níveis de ensino. 

 

Casos de Sucesso no Ensino de Competências Socioemocionais 

 

O ensino de competências socioemocionais tem se mostrado um campo 

relevante para a melhoria do desempenho acadêmico e o bem-estar geral dos 

alunos. Casos de sucesso em programas de ensino dessas habilidades ilustram 

a eficácia de abordagens que buscam integrar o desenvolvimento emocional e 

social ao currículo escolar. Um exemplo significativo é o programa "RULER", 

desenvolvido pela Universidade de Yale, que se destaca pela sua abordagem 

estruturada para o ensino de habilidades emocionais. O "RULER", que se baseia 

em cinco componentes principais — Reconhecer, Compreender, Etiquetar, 

Expressar e Regular as emoções — tem mostrado resultados expressivos no 

aumento da inteligência emocional dos alunos, favorecendo não apenas a 

aprendizagem acadêmica, mas também a melhoria das relações interpessoais e 
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a redução de comportamentos agressivos. O programa foi implementado em 

diversas escolas nos Estados Unidos, com resultados positivos observados em 

termos de melhora na convivência escolar, redução de bullying e aumento da 

empatia entre os estudantes (Brackett et al., 2012). Além disso, pesquisas 

realizadas por Jones et al. (2017) indicam que escolas que adotaram programas 

como o "RULER" apresentaram um aumento significativo no desempenho 

acadêmico dos alunos, com um ambiente escolar mais positivo e cooperativo, 

propício à aprendizagem. 

Outro exemplo relevante de sucesso no ensino de competências 

socioemocionais é o programa "Second Step", criado pelo Committee for 

Children, que tem sido amplamente utilizado em escolas de diversos países. O 

"Second Step" é um programa baseado em evidências que se concentra no 

desenvolvimento de habilidades como a autorregulação emocional, a resolução 

de conflitos, a empatia e a tomada de decisões responsáveis. Estudos realizados 

por Durlak et al. (2011) demonstram que a implementação do "Second Step" 

contribuiu para uma redução significativa de comportamentos agressivos e de 

problemas de disciplina, além de promover um aumento no engajamento dos 

alunos nas atividades escolares. O programa foi adaptado para diferentes faixas 

etárias, abrangendo desde a educação infantil até o ensino médio, e seus 

resultados têm sido avaliados positivamente em uma série de estudos 

longitudinais, os quais apontam para um impacto duradouro no comportamento 

dos estudantes. A evidência de sucesso do "Second Step" revela como a 

educação socioemocional pode ser um fator decisivo para a criação de um 

ambiente escolar mais inclusivo e colaborativo, favorecendo tanto o 

desenvolvimento acadêmico quanto a formação de cidadãos socialmente 

responsáveis. 

Além de programas internacionais, casos de sucesso podem ser observados 

também no contexto brasileiro, como na experiência de escolas públicas que 

implementaram projetos focados no desenvolvimento de competências 

socioemocionais, em parceria com organizações como o Instituto Ayrton Senna. 

O programa "Crescer com os outros", desenvolvido no Brasil, tem como objetivo 

promover a educação socioemocional por meio de ações que incentivam a 

colaboração, a empatia e o autoconhecimento. Em escolas públicas do estado 

de São Paulo, por exemplo, a implementação de práticas de ensino 
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socioemocional resultou em uma redução significativa de conflitos no ambiente 

escolar, além de melhorias na autoestima dos alunos e no seu desempenho 

acadêmico. O impacto positivo do programa foi avaliado por meio de estudos 

conduzidos por Cia et al. (2015), que destacaram o aumento na capacidade dos 

alunos de lidar com as dificuldades e suas interações mais respeitosas com os 

colegas e professores. Esses resultados indicam que o ensino das competências 

socioemocionais pode contribuir para o fortalecimento das relações 

interpessoais e para a criação de um ambiente escolar mais harmonioso, 

facilitando o aprendizado e a convivência. 

Programas de desenvolvimento socioemocional, como o "Crescer com os 

outros", também evidenciam a importância da formação contínua dos 

educadores, que são fundamentais para o sucesso de tais intervenções. A 

capacitação dos professores para lidar com as emoções dos alunos e para 

implementar estratégias que promovam a inteligência emocional é um fator 

essencial para o êxito desses programas. Segundo o estudo de Zins et al. (2007), 

a integração das competências socioemocionais no cotidiano escolar, quando 

feita de maneira estruturada e com o apoio de educadores bem treinados, resulta 

em um impacto significativo no ambiente escolar, tanto em termos de redução 

de problemas comportamentais quanto no aumento da performance acadêmica. 

Além disso, a formação dos professores contribui para que eles próprios 

desenvolvam suas próprias competências socioemocionais, o que fortalece 

ainda mais o ambiente educacional e o relacionamento com os alunos. 

Em termos de resultados acadêmicos, a implementação de programas 

socioemocionais também pode ser vista como uma forma de melhorar a retenção 

escolar e reduzir a evasão. Estudantes que têm suas competências 

socioemocionais desenvolvidas tendem a se engajar mais nas atividades 

escolares, a demonstrar maior resiliência diante das dificuldades e a manter uma 

postura positiva em relação aos estudos. O trabalho de Greenberg et al. (2003) 

corrobora essa perspectiva, evidenciando que a educação socioemocional tem 

um impacto direto na motivação dos alunos e no seu envolvimento com as 

tarefas acadêmicas. A promoção dessas habilidades oferece aos estudantes as 

ferramentas necessárias para enfrentar as adversidades da vida escolar e, 

consequentemente, favorece a continuidade de seus estudos e o alcance de 

melhores resultados acadêmicos. 
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Portanto, os casos de sucesso no ensino de competências 

socioemocionais, tanto no Brasil quanto no exterior, demonstram que a 

implementação de programas voltados para o desenvolvimento dessas 

habilidades não apenas melhora a convivência social e reduz comportamentos 

disruptivos, mas também tem um impacto significativo no desempenho 

acadêmico dos alunos. A educação socioemocional se configura como um fator 

essencial para a formação integral dos estudantes, preparando-os não só para 

o sucesso acadêmico, mas também para os desafios da vida cotidiana e das 

interações sociais. A evidência acumulada ao longo dos anos, como mostram os 

trabalhos de Brackett et al. (2012), Durlak et al. (2011), Cia et al. (2015) e Zins 

et al. (2007), reforça a importância de integrar essas competências ao currículo 

escolar, contribuindo para a criação de ambientes educacionais mais 

colaborativos, respeitosos e propícios à aprendizagem. 

 

Considerações finais 

 

As considerações finais sobre a importância do ensino das competências 

socioemocionais nas escolas ressaltam a relevância dessa abordagem para o 

desenvolvimento integral dos alunos. A educação socioemocional vai além da 

transmissão de conteúdos acadêmicos, oferecendo aos estudantes as 

ferramentas necessárias para lidar com suas próprias emoções, interagir de 

maneira saudável com os outros e enfrentar desafios de forma resiliente. O 

impacto positivo dessas habilidades no ambiente escolar tem sido amplamente 

documentado, demonstrando que sua integração no currículo contribui para a 

criação de um espaço de aprendizado mais inclusivo, colaborativo e respeitoso. 

Ao promover a autorregulação, a empatia e a habilidade de resolver conflitos, os 

programas de educação socioemocional não só favorecem o bem-estar dos 

alunos, mas também melhoram o desempenho acadêmico, ao aumentar a 

motivação e a capacidade de concentração, além de reduzir comportamentos 

disruptivos. 

A implementação de programas como "RULER", "Second Step" e iniciativas 

brasileiras como o "Crescer com os outros" tem mostrado resultados 

substanciais, tanto em termos de comportamento social quanto de desempenho 

acadêmico. Alunos que participam desses programas apresentam maior 
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engajamento nas atividades escolares, menos agressividade e uma capacidade 

maior de trabalhar de forma colaborativa com os colegas. Além disso, a formação 

de educadores para lidar com as questões socioemocionais dos alunos tem se 

mostrado essencial para garantir a eficácia dessas intervenções. Quando os 

professores são capacitados para aplicar as competências socioemocionais de 

maneira estruturada e contínua, eles contribuem para a construção de um 

ambiente escolar mais positivo, o que, por sua vez, favorece o aprendizado. 

É importante destacar que a adoção de programas de educação socioemocional 

deve ser vista como uma estratégia de longo prazo, com avaliações constantes 

para ajustar e otimizar as práticas pedagógicas. Isso garante que os objetivos 

sejam alcançados de maneira eficaz e que os benefícios desses programas 

sejam duradouros. A implementação dessas iniciativas requer também o 

comprometimento das políticas educacionais, que devem apoiar a formação 

contínua de educadores e a adaptação do currículo escolar, para que a educação 

socioemocional seja uma realidade em todas as escolas. 

O sucesso do ensino das competências socioemocionais evidencia que a 

aprendizagem não se limita ao domínio cognitivo, mas envolve um 

desenvolvimento emocional e social profundo, que prepara os alunos para os 

desafios não apenas acadêmicos, mas também da vida cotidiana. Ao integrar 

essas competências no currículo escolar, as escolas estão contribuindo para a 

formação de cidadãos mais equilibrados, empáticos e resilientes, aptos a 

enfrentar os desafios do futuro de maneira construtiva e responsável. Assim, a 

educação socioemocional deve ser considerada uma prioridade nas práticas 

pedagógicas, pois oferece uma base sólida para o sucesso acadêmico e para o 

bem-estar global dos alunos, criando um ambiente escolar mais harmônico, 

inclusivo e propício ao aprendizado. 
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AS POLÍTICAS PÚBLICAS NA FORMAÇÃO DE PROFESSORES 

 

RENATO DE BRITO PEREIRA 
 

RESUMO 

Os conceitos sociais e políticos estão presentes em todos os âmbitos da 

educação e consequentemente da formação do professor. Além do professor ter 

que se preparar com os conteúdos pedagógicos, ele precisa também ao menos 

reconhecer políticas públicas que são responsáveis também pela formação 

continuada. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Formação Continuada, Prática reflexiva, Professores. 

 

 

 

 

 

 A primeira legislação brasileira foi promulgada em 15 de outubro de 1827, 

a Lei das Escolas de Primeiras Letras e era voltada para a educação, que 

determinava a criação do ensino primário, além de estipular o conteúdo que 

deveria ser abordado. 

  

Os professores ensinarão a ler, escrever, as quatro operações de 

aritmética, prática de quebrados, decimais e proporções, as noções 

mais gerais de geometria prática, a gramática de língua nacional, e os 

princípios de moral cristã e da doutrina da religião católica e apostólica 

romana, proporcionados à compreensão dos meninos; preferindo para 

as leituras a Constituição do Império e a História do Brasil. (BRASIL, 

1827) 

 

 Em 1835, foi inaugurada a Escola Normal de Niterói, no Rio de Janeiro. 

Foi a primeira escola normal pública das Américas. Exigia-se do candidato à 

professor, que tivesse no mínimo 18 anos, que tivesse boa conduta moral, 

atestada por um juiz de paz e também inteligência intelectual mínima, tinha que 
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saber ler e escrever. O método de ensino era o lancasteriano, que visava hábitos 

disciplinares de hierarquia e ordem. 

 Segundo Ghiraldelli Junior (2009), no ano de 1879, o governo 

implementou a reforma da instrução pública, que gerou a desprofissionalização 

docente e sua descaracterização profissional, tornando livres os cursos 

secundários e superiores. Nesse período, as instituições passaram a se 

organizar por matérias. 

 Na década de 1930, o governo provisório criou o Ministério da Educação 

e Saúde Pública. Conforme declara Ronmanelli (2006), através do Decreto nº 

19890/1931, exigia-se a licenciatura ao professor que atuasse no ensino 

secundário e para que essa exigência fosse cumprida, foi sancionado o Decreto 

nº 19852/1931, reorganizando a Universidade do Rio de Janeiro e que tinha 

como objetivo promover a formação de professores do ensino normal e 

secundário, mas apesar de instituído, não se tornou obrigatório. 

 Segundo Brzezinski: 

 

Os egressos da licenciatura em pedagogia seriam os futuros 

professores da Escola Normal que formava professores primários. 

Entretanto, o currículo dessa licenciatura não contemplava o conteúdo 

do curso primário. [...] cabe indagar: como poderia o licenciado estar 

preparado para tal, se não havia obtido a formação específica para o 

que se propunha ensinar? No seu exercício profissional, deveria saber 

e saber fazer uma educação que não tinha aprendido nem “vivido”. 

(BRZEZINSKI, 1996, p. 45) 

 

 Em 1932, houve a sistematização do Manifesto dos pioneiros da 

Educação Nova, que defendia a descentralização, a obrigatoriedade e a 

gratuidade do ensino e a formação de professores, de todos os graus, em nível 

superior. 

 Romanelli, pontua esse momento histórico da seguinte forma:  

 

A educação não tinha sido, até então, objeto de cogitação, senão de 

ordem filosófica e estritamente administrativa, no Brasil. Ao proclamar 

a educação como um problema social, o Manifesto não só estava 

traçando diretrizes novas para o estudo da educação no Brasil, mas 

também estava representando uma tomada de consciência, por parte 
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dos educadores, até então praticamente inexistentes. (ROMANELLI, 

2006, P. 150) 

 

 Muitas foram as políticas públicas implantadas, mas poucas ou nenhuma 

na ocasião transmitia uma formação específica para a prática docente. 

 Somente em 1939, foi organizada uma seção que tratava da formação de 

professores na Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras. Foi a primeira reforma 

na estrutura do ensino secundário em todo o território nacional. 

 Em 1946, o Decreto lei nº 8529/46, delegou aos Estados a organização 

da formação continuada, da carreira, da remuneração do corpo docente e das 

normas para preenchimento de cargos do magistério. 

 Segundo Brzezinski (1996, p. 64), no ano de 1964, as Forças Armadas 

tomaram o poder e “declararam a educação um instrumento de aceleração do 

desenvolvimento econômico e do progresso social”, ou seja, a educação era 

limitada à necessidade do sistema produtivo e com isso, o número de vagas foi 

ampliado sem uma estruturação adequada. 

 A Lei 5692/71, reformou o antigo curso primário e o ciclo ginasial, que 

instituiu as diretrizes e bases da educação de primeiro e segundo graus.  

Com a Lei nº 9394/96, a nova LDBEN, trouxe grandes avanços, colocando 

o professor como eixo central da qualidade da educação, havendo a 

necessidade da valorização do professor, favorecendo a formação continuada 

em horário e exigindo a partir de 2007, formação em nível superior para atuar na 

Educação Básica, onde antes era exigido somente nos demais níveis. 

Em 1996, através da Lei nº 9424/96, o Congresso aprovou o Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do 

Magistério (FUNDEF), que segundo Ulysses Cidade Semeghini, economista, 

professor do Instituto de Economia da Unicamp, diretor do Departamento de 

Acompanhamento do Fundef, no MEC, “fundo de natureza contábil, no âmbito 

de cada Estado, cuja distribuição de recursos fosse automática, de acordo com 

o número de alunos matriculados em cada rede de ensino fundamental”. O 

número de alunos era obtido através do Censo do ano anterior. 

A Lei do FUNDEF vigorou no país de 1996 a 2006 quando foi substituída 

pelo Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 

Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB), que está em vigor desde 
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2007 e se estenderá até 2020, atendendo a todas as etapas da Educação Básica 

e a EJA. Com a criação do FUNDEB, houve a necessidade da construção de um 

plano de carreira, voltado para a formação continuada dos profissionais da 

Educação Básica, através da Lei nº 11494/2007. 

O capítulo IV do PNE (2001-2010) trata especificamente sobre o 

magistério da Educação Básica e em suas diretrizes diz o seguinte:  

A qualificação do pessoal docente se apresenta hoje com um dos 

maiores desafios para o Plano Nacional de educação (...). A 

implantação de políticas públicas de formação inicial e continuada dos 

profissionais da educação é uma condição e um meio para o avanço 

científico e tecnológico em nossa sociedade, portanto, para o 

desenvolvimento do país. (...) Este Plano, portanto, deverá dar especial 

atenção à formação permanente (em serviço) dos profissionais da 

educação. (...) A formação continuada dos profissionais da educação 

pública deverá ser garantida pelas secretarias estaduais e municipais 

de educação, cuja atuação incluirá a coordenação, o financiamento e 

a manutenção dos programas como ação permanente e a busca de 

parcerias com universidades e instituições de ensino superior. 

(BRASIL, 2001) 

 

 Na verdade, o PNE foi o primeiro plano com força de lei que vai de 

encontro com a LDB (1988). 

 Recentemente, foi implantado o Pacto Nacional de Alfabetização na Idade 

Certa, que é um compromisso firmado entre Governo Federal, Estados e 

Municípios, de assegurar que todas as crianças estejam alfabetizadas até os oito 

anos de idade, ao final do 3º ano do Ensino Fundamental, com o objetivo de 

contribuir para o aperfeiçoamento profissional dos professores alfabetizadores. 

(BRASIL, 2014) 

 

 

 Quando o professor assume um papel reflexivo, passa a ter uma postura 

transformadora, mas para que isso aconteça, é necessário que ele não se veja 

como detentor do saber, compartilhando com seus alunos os saberes e fazeres 

da prática pedagógica. 



 

RENATO DE BRITO PEREIRA  

143 Revista SL Educacional, São Paulo, v. 7, n. 9, p. 1-285, setembro. 2025  

 Através da reflexão dos conceitos teóricos, acaba existindo também a 

reflexão sobre a sua própria ação e dessa forma passa a compreender e 

transformar sua própria prática, desenvolvendo novos conhecimentos. 

 Acredita-se que com a nova proposta de trabalho relacionando os 

conteúdos e a prática de forma reflexiva, deverá surgir um novo modelo 

profissional, que seja capaz de modificar as práticas pedagógicas.  

 A construção do conhecimento não possui um fim, pois sempre se tem 

algo novo a aprender, construindo, desconstruindo e tornando a construir novos 

conhecimentos. Não ocorre de forma isolada, leva-se em consideração fatores 

sociais e pessoais, além de considerar que os conceitos políticos também estão 

inseridos na formação dos professores. 

 

 

CONCLUSÃO 

 

Através deste trabalho, foi possível analisar a importância da 

formação continuada dos professores e os seus reflexos. Já que, somente a 

formação inicial não possibilita ao professor a possibilidade de uma prática 

pedagógica eficaz, que possa promover mudanças tanto ao professor quanto ao 

aluno. 
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A EDUCAÇÃO, A LEGISLAÇÃO E A EDUCAÇÃO INFANTIL NO 
BRASIL 

 
ROSA HELENA RODRIGUES SERRÃO 

 
 
RESUMO 
 

Nessa perspectiva, no âmbito da educação, legislação e educação 

Infantil no Brasil, houve mudanças significativas. Entretanto, para alcançar a 

plena qualidade no atendimento educacional é necessário superar desafios 

principalmente nos Centros de Educação Infantil (CEIs). 

Palavras-chave: Professor, Alunos, Centro de Educação Infantil. 

 
 
 

A Educação no Brasil tentou acompanhar as mudanças estruturais e 

reformas advindas das transformações políticas e sociais. A educação 

brasileira começou por meio das escolas jesuítas, onde o ensino religioso 

privilegiava no processo de aprendizagem dos alunos. 

No séc. XV e XVI, a evangelização, o ensino e a educação eram metas 

colocadas pela organização educacional. De acordo com Werebe (1997, p. 21). 

“Assim se iniciou a educação no Brasil, respondendo aos interesses políticos 

da metrópole e aos objetivos religiosos da Companhia de Jesus”. 

Baseando-se em Werebe a educação no Brasil iniciou já para moldar as 

pessoas de acordo com o interesse dos representantes políticos e religiosos da 

época para manter a ordem no país. Em consonância está Romanelli (1997, p. 

34), onde cita: 

O ensino que os padres jesuítas ministravam era 

completamente alheio à realidade da vida da colônia. 

Desinteressado, destinado a dar cultura geral básica, sem a 

preocupação de qualificar para o trabalho, uniforme e neutro 
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não podia, por isso mesmo, contribuir para modificações 

estruturais na vida social e econômica do Brasil, na época.  

 

E ainda segundo Romanelli (1997, p. 35): 

Os padres, acabaram ministrando, em princípio, educação 

elementar para a população índia (sic) e branca em geral (salvo 

as mulheres), educação média para os homens de classe 

dominante, parte da qual continuou nos colégios preparando-

se para o ingresso na classe sacerdotal, e educação superior 

religiosa só para esta última. 

Nota-se que a Educação no Brasil em princípio, objetivava atingir 

pequena parcela da sociedade colonial com qualidade ineficaz para a prática 

social dos alunos. Agregando- se assim, diferenças na transmissão de 

informações ao verdadeiro propósito educacional criando a desigualdade 

social. 

No séc. XVII, a educação visava como preocupação básica do colonizador 

português a difusão da língua. A educação imposta pelos jesuítas, no primeiro 

momento pretendia atender aos nativos, mas o rumo dos acontecimentos 

mudou essa estratégia: passou a formar professores missionários e letrados, 

que iriam fazer parte de uma elite capaz de contribuir com os desígnios da 

colônia. Conforme afirma Azevedo (1996, pp. 512-513): 

Já não era somente pela propriedade da terra e pelo número 

de escravos que se media a importância ou se avaliava a 

situação social dos colonos: os graus de bacharel e os de 

mestre em artes passaram a exercer o papel de escada ou de 

elevador, na hierarquia social da colônia (...) A universidade de 

Coimbra passou a ter, por isso, um papel de grande 

importância na formação de nossas elites culturais. 
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Na realidade, esboçava-se o dualismo escolar, ao se destinar um tipo de 

escola para a elite e outro para o povo. 

No séc. XVIII, a obra educativa dos jesuítas se estendia por todo o país 

abrangendo mais colégios e seminários, residências e missões. De acordo com 

Gadotti (1996, p. 64) permeava, “a educação pública destinava-se em primeiro 

lugar às classes superiores burguesas e secundariamente às classes 

populares, as quais deveriam ser ensinados apenas os elementos 

imprescindíveis, entre os quais a doutrina cristã 

reformada”. 

Com isso, a escola pública demonstrava interesse plenamente religioso 

com caráter elitista para formar letrados eruditos. 

Por volta de 1800, no séc. XIX, fechou as escolas jesuítas e introduziu 

reformas educacionais. Isso se deu por meio da expulsão dos jesuítas e o 

ensino elementar foi entregue a mestres e professores não eclesiáticos. De 

acordo com Souza (1998) “os alunos foram organizados conforme a idade e 

proficiência e organizou-se pela primeira vez, um programa sequencial de 

estudos dividido em várias séries”. 

O ensino passou por reformas organizacionais, porém por apresentar 

deficiente e fragmentado não despertou o interesse do povo. 

No séc. XX houve uma queda no elitismo social acompanhado de uma 

igualmente forte seleção intelectual. Por isso, até o final do século XX, o 

fenômeno da globalização deu novo impulso à idéia de uma educação igual para 

todos, agora não como princípio de justiça social, mas apenas como parâmetro 

curricular comum. O surgimento das escolas populares, maior preocupação 

com a educação infantil, influência das teorias psicológicas e uma tendência à 

educação universal. Conforme Gadotti (1998, p.311) aponta: 
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O homem pós-moderno busca a afirmação como indivíduo, 

face à globalização da economia e das comunicações. A 

educação pós-moderna é crítica. [...] Trabalha mais com o 

significado do que com o conteúdo, muito mais com a 

intersubjetividade e a pluralidade do que com a igualdade e a 

unidade. Não nega os conteúdos. Pelo contrário, trabalha para 

uma profunda mudança deles na educação, para torná-los 

essencialmente significativos para o estudante. 

Diante disso, a educação começa idealizar a igualdade à todos e 

aprendizagem significativa contextualizando com a realidade dos alunos.  

No séc. XXI o desafio na educação brasileira é alcançar uma educação 

universal, sustentável e planetária. Em consonância Delors (1998, pp. 89 – 90) 

afirma: 

A educação deve organizar-se em torno de quatro 

aprendizagens fundamentais que, ao longo de toda a vida, 

serão de algum modo para cada indivíduo, os pilares do 

conhecimento: aprender a conhecer, isto é adquirir os 

instrumentos da compreensão; aprender a fazer, para poder 

agir sobre o meio envolvente; aprender a viver juntos a fim de 

participar e cooperar com os outros em todas as atividades 

humanas; finalmente aprender a ser, via essencial que integra 

os três precedentes. 

Baseando-se nos quatro pilares de aprendizagens, a educação do séc. 

XXI têm o intuito de formar alunos na escola com preparo para agir de acordo 

com a necessidade da sociedade, capaz de transformar o meio em que está 

inserido positivamente com atuação ativa nas soluções das problemáticas 

promovendo as relações humanas com princípios éticos, estéticos e políticos. 

No decorrer dos séculos as legislações educacionais brasileiras foram 
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sendo instituídas para organizar as modalidades de ensino e agregar a 

educação infantil como parte do ensino básico no país. 

A constituição federal de 1.824 tratava de princípios gerais sobre 

instrução primária gratuita a todos cidadãos, com referências genéricas a 

respeito de colégios e universidades que ministravam Ciências, Belas Artes e 

Letras. No Art. 250 dispunha: “Haverá no Império escolas primárias em cada 

termo, ginásio em cada comarca e universidades nos mais apropriados locais”. 

A constituição de 1824 foi o acontecimento que determinou efeitos mais 

duradouros e amplos na política educacional brasileira. 

Segundo Silva (1977, p.10-11), “De fato, ensino gratuito para todos, 

custeado com dinheiros públicos, ainda era uma promessa ousada, no início do 

século XIX e algum tempo depois”. Abranger o ensino a gratuidade em seu 

oferecimento para todas as pessoas reflete uma medida de igualdade. 

A Constituição de 1.934 acolheu no capítulo V - Da família, da educação e 
da cultura 

- o inciso II, destinado “a regular especificamente a educação, considerada 

direito de todos, devendo ser ministrada pela família e pelos poderes públicos”. 

A família passa a fazer parte da responsabilidade de vincular crianças e 

jovens ao ensino do país realizando um trabalho em conjunto com os poderes 

públicos. 

A Constituição de 1.946 deu competência à União para legislar sobre 

diretrizes e bases da educação nacional, mantendo o capítulo da educação e 

da cultura, referido na Constituição de 1.934. Os Estados voltam a ter maior 

autonomia para organizar seus sistemas educacionais, mantendo os 

dispositivos sobre o ensino primário obrigatório, oficial e gratuito. 

A primeira Lei de Diretrizes e Bases (LDB) 4.024, de 20 de dezembro de 

1.961, trata especificamente da educação nacional, após a promulgação da 
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Constituição de 1946. 

A segunda LDB 5.692 de 11 de agosto de 1.971, no art. 19 inciso 2º 

prescreve “Os sistemas de ensino velarão para que as crianças de idade inferior 

a sete anos recebam conveniente educação em escolas maternais, jardins de 

infância e instituições equivalentes.” Entretanto, a Educação Infantil, ainda não 

é evidenciada como responsabilidade de um órgão público. 

A Constituição Federal Brasileira de 1.988, por sua natureza em seu art. 

208, inciso IV, afirma que “o dever do Estado com a educação será efetivado 

mediante a garantia de: (...) atendimento em creche e pré-escola às crianças 

de zero a seis anos de idade” exigiu uma nova lei para a educação e por isso, 

deu origem a LDB 9394/96 que busca o pleno desenvolvimento da pessoa 

humana. No Título II, em seu art. 2º: 

“A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos 

princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, 

tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu 

preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o 

trabalho.” 

Assim, sendo, com a LDB/96 mais uma vez foram modificadas as 

denominações do sistema de ensino brasileiro que passou a envolver a 

educação básica que consiste da educação infantil (até 5 anos), ensino 

fundamental (9 séries do antigo primário) e ensino médio (3 séries); ensino 

técnico (agora obrigatoriamente desvinculado do ensino médio), além do 

ensino superior. Na Educação Infantil contemplou as crianças matriculadas nos 

Centros de Educação Infantil (CEI) de 0 meses à 3 anos e 11 meses de idade. 

Devido a consideração na LDB, em vigor, das crianças matriculadas nos 

CEIs como parte integradora da educação básica é possível focalizar avanços 

na inserção dos CEIs como início da aprendizagem escolar na Educação 
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Infantil. 

Porém, nem sempre a Educação Infantil foi considerada no contexto 

educacional do Brasil. Em meados de 1900, as secretarias da família e do bem 

estar social que educavam as crianças das classes populares na faixa etária 

dos 0 aos 6 anos. A incorporação das creches aos sistemas educacionais na 

constituição federal de 1988 foi também uma maneira necessária para 

proporcionar a superação da concepção educacional assistencialista a essa 

faixa etária. 

Com as novas divisões, por idades: apenas os pequenos de 0 a 4 anos 

freqüentariam as creches e os maiores de 4 a 5 anos seriam usuários de pré-

escolas constituindo-se assim, a Educação Infantil no Brasil. Para Sacristán 

(1996, p. 63): 

Outra das características estruturais das reformas educacionais 

atuais é sua justificação pela busca de uma melhor qualidade. 

Contraditoriamente, em tempos de crise de expansão e 

escassez de recursos, o apelo à qualidade aparece como 

palavra de ordem de justificação das reformas e das políticas 

educacionais. 

Consequentemente instituiu as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação Infantil, em 1999. No Art. 2º específica “ ...orientarão as Instituições 

de Educação Infantil dos Sistemas Brasileiros de Ensino, na organização, 

articulação, desenvolvimento e avaliação de suas propostas pedagógicas.” 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

As diretrizes é o meio pelo qual pretende-se regularizar o ensino nacional 

comum as unidades de atendimento a essa clientela educacional. 
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Em consonância está o Estatuto da Criança e Adolescente ECA – 

8069/90, no capítulo IV – Do direito a educação, a cultura, ao esporte e ao lazer, 

Art. 54 “É dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente”, inciso IV “ 

atendimento em creche e pré- escola às crianças de zero a cinco anos de 

idade”. O próprio estatuto elaborado em defesa das crianças e dos 

adolescentes, evidência a importância de assegurar a educação escolar para 

a faixa etária que corresponde a educação infantil (0 à 5 anos de idade). 
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O EJA NO ENSINO FUNDAMENTAL I 

 

SABRINA MAGDA LÚCIO DA SILVA 

 

 

 

 

“Ninguém ignora tudo. Ninguém sabe tudo. 
Todos nós sabemos alguma coisa. Todos nós 
ignoramos alguma coisa. Por isso 
aprendemos sempre. ” ··. 

Paulo Freire 

  

 

RESUMO 

Como se iniciou este bonito trabalho de dedicação e ensinamentos a estas 

pessoas que não tiveram a oportunidade de estudar na idade certa, mas que 

mesmo assim não desistiram dos seus sonhos e com perseverança continuam 

a estudar e querem aprender cada vez mais, e como brasileiros não desistem 

nunca.  A pesquisa foi baseada inteiramente em referencial bibliográfico em 

renomados autores. 

 

Palavras-chave: Educação, Jovens, Adultos, Aprender. 

 

 

 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 

O Papel do Professor no EJA 
 

http://kdfrases.com/frase/111135
http://kdfrases.com/frase/111135
http://kdfrases.com/frase/111135
http://kdfrases.com/frase/111135
http://pensador.uol.com.br/autor/paulo_freire/
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 De acordo com Alves e Silva (2009) o professor deve aprender a conviver 

e respeitar as especificidades e particularidades de cada um, sabendo quem são 

e com quem mantem relações em seu local de trabalho, para que os alunos de 

alguma forma desenvolvam atitudes de respeito ás diferenças para com seus 

colegas da turma e com seus próprios professores. 

 O professor que realmente quer estar atualizado deve discutir a didática 

que é utilizada na educação de jovens e adultos, na tentativa de melhor adequá-

la às necessidades dos seus alunos, mudando-a sempre que necessário. O 

educador deve perceber o aluno como um ser pensante, cheio de capacidade e 

portador de ideias, que se apresentam espontaneamente, em uma conversação 

simples e em suas críticas aos fatos do dia-a-dia. O mesmo deve apresentar-se 

como um aliado do educando, e não como um “doutor”, arrogante, pois nesse 

caso o aluno vai se sentir inferiorizado, discriminado. O aluno adulto tem muito 

a contribuir para o processo de ensino aprendizagem, não só por ser um 

trabalhador, mas pelo conjunto de ações que exerce na família e na sociedade. 

(SOUSA, LOPES, 2013) 

 Em geral o professor, deve sempre identificar a capacidade e potencial de 

cada um deve ser um professor ou professora especial, pois estará ligado a um 

momento delicado onde o aprendizado já não é mais tão simples ou fácil quanto 

na idade correta escolar.  

Para Freire apud Barreto (pág. 65, 2004):  

 

“O papel do educador não é propriamente 

falar ao educando, sobre a sua visão, mas 

com ele sobre a sua visão e a dele. Sua 

tarefa não é falar, dissertar, mas 

problematizar a realidade concreta do 

educando, problematizando-se ao mesmo 

tempo.” (FREIRE apud BARRETO, pág. 65, 

2004). 

 

Um dos ofícios principais do professor do EJA é trabalhar o conhecimento 

em sala de aula, da maneira mais clara possível para que seu aluno seja ele, 
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jovem/adulto ou idoso, possa ter a oportunidade de analisar e questionar, e não 

apenas absorver as informações, ou seja, ele deve aprender como se realmente 

fosse o começo de tudo e o inicio de um grande aprendizado. No EJA, o 

professor/a também precisa considerar a bagagem de experiência e 

conhecimento que seu aluno já possui, para transformar as informações já 

adquiridas por esse aluno em conhecimento útil, o qual será utilizado para o resto 

de suas vidas. (ATHENA, 2008). 

O Educador é uma figura social motivado pela curiosidade que o inquieta, 

insere na busca do aprendizado e do ensino. Esta curiosidade proporciona a 

reflexão e o questionamento das situações que estão inseridas no contexto 

educacional. 

O Educador se automotiva pelas circunstâncias existentes na vida 

pessoal que faz seguir adiante, mesmo quando em algum momento, processos 

e resultados não condizem com planos idealizados. Portanto, existe uma força 

interna que o incentiva a buscar, a iniciar e permanecer em um sistema onde ele 

seja útil para levar e trocar os conhecimentos. Esse educador ao trazer em si 

uma força motivadora e a ela agregar educador ao trazer os fatores 

administrativos e pedagógicos do Projeto EJA, torna-se uma fonte de valorização 

pessoal e interpessoal que incentiva e capacita a ser elo dialógico entre 

educador e educando. 

O Educador, sendo um agente de transformação social, motivado pela 

automotivação e motivação externa, pode incentivar seus alunos, o que é 

fundamental ao processo de aprendizagem. O fundamental é que professor e 

alunos saibam que a postura deles, do professor e dos alunos, é dialógica, 

aberta, curiosa, indagadora e não apassivada, enquanto fala ou enquanto ouve. 

(Freire, 1995. p. 86) 

Ele se automotiva com todas as novidades que descobre e também é 

motivado pelo ambiente externo. Isso faz com que a vida volte a ser real não só 

no seio da família, mas também no convívio com os parentes e amigos. 

 

Paulo Freire e o EJA 
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     Fonte: http://www5.usp.br/parceria-de-usp-e-instituto-paulo-freire-obra/ 

 

 O EJA, muito tem a ver com Paulo Freire4 nascido em Recife Pernambuco 

no ano de 1921, aliás, foi responsável pelas primeiras experiências do programa.  

Antigamente as pessoas aprendiam as sílabas e deviam liga-las até 

formar palavras, ou seja, não se sabia o que nem porque se aprendia a 

concepção que se tinha era de que parecia um código que ligando as peças 

resultava em uma palavra.  

Pensando em inovar Paulo Freire acreditava que o aprendizado deveria 

ser baseado em realidade de vida, vivência e cotidiano da sociedade em geral. 

O material utilizado também deveria ser compatível com a realidade presente. 

(ARBACHE, 2001). 

 

 

De acordo com Freire (pág. 58, 2002), o educador e aluno devem manter 

uma relação: 

 

“Para ser um ato de conhecimento o 

processo de alfabetização de adultos 

 
4 Paulo Reglus Neves Freire foi um educador, pedagogista e filósofo brasileiro. É Patrono da 
Educação Brasileira. Nasceu em 19 de setembro de 1921, em Pernambuco, Recife, falecido em 
02 de maio de 1997. 

http://www.google.com.br/imgres?imgurl=http://www5.usp.br/wp-content/uploads/portal20120710_1.jpg&imgrefurl=http://www5.usp.br/13652/parceria-de-usp-e-instituto-paulo-freire-poe-obra-do-educador-na-internet/&h=250&w=450&tbnid=nFWFFKhlqBgYPM:&zoom=1&docid=w1idCCAUpuLZpM&ei=po1KVKC4Eai1sQTesoLIDQ&tbm=isch&ved=0CBgQMygQMBA4ZA&iact=rc&uact=3&dur=325&page=5&start=95&ndsp=25
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demanda, entre educadores e educandos, 

uma relação de autêntico diálogo. Aquela 

em que os sujeitos do ato de conhecer 

(educador-educando; educando-educador) 

se encontram mediatizados pelo objeto a 

ser conhecido. Nesta perspectiva, portanto, 

os alfabetizados assumem, desde o 

começo mesmo da ação, o papel de sujeitos 

criadores. Aprender a ler e escrever já não 

são, pois, memorizar sílabas, palavras ou 

frases, mas refletir criticamente sobre o 

próprio processo de ler e escrever e sobre o 

profundo significado da linguagem.” 

(FREIRE, pág. 58, 2002). 

 

 

Desde o início do trabalho percebe-se a presença da motivação em todos 

os caminhos percorridos, mesmo havendo barreiras, falhas, intransigências e 

outros fatores que buscassem impedir a evolução da educação nos parâmetros 

propostos desde o período colonial até o presente século. As criações, 

mudanças, implementações e reformas pedagógicas que envolvem a educação 

do país, sempre trazem ânimo e esperança tanto para educadores quanto para 

os educandos, que anseiam ter um futuro melhor para toda a sociedade, porém 

ao surgir os obstáculos gerados pela má aplicação das leis, a maioria dos 

envolvidos no sistema educacional tende ao desânimo e, consequentemente, 

muitos objetivos e ideais não são alcançados. 

Com o passar dos anos e a chegada dos defensores do ensino livre 

motivados pelas mudanças, com suas atenções voltadas para as várias etapas 

do ensino, o sistema educacional conseguiu superar as dificuldades que se 

apresentavam dentro de cada etapa vivida pela sociedade. Os resultados do 

passado mostram que havia motivação por parte dos defensores, mas logo 

esmorecia devido às dificuldades e barreiras encontradas. Por volta de 1960 a 

situação educacional começou a mudar com as primeiras iniciativas da 

educação popular voltando-se para o atendimento da população adulta liderado 

pelo professor Paulo Freire. 
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“As práticas educativas as diversas formas 

de articulação que visem contribuir para a 

formação do sujeito popular enquanto 

indivíduos críticos e conscientes de suas 

possibilidades de atuação no contexto 

social.” (Diário Oficial do Município de São 

Paulo, 01.02.89). 

 

 

Paulo Freire elaborou a teoria da alfabetização que passou a ser o eixo 

na educação do Brasil, trazendo profundas reflexões opostas, à visão 

mecanicista e conservadora que o ensino vinha mantendo até então. Por um 

período aproximado de 20 anos ele experimentou em território brasileiro o seu 

método de ensino, especificamente no nordeste. Foi expulso do país pelo golpe 

militar de 1964 e até 1979 foi exilado, onde viveu intensas experiências que 

acabou trazendo riquezas pedagógicas. E, com a sua volta ao Brasil, foi possível 

à educação vivenciar o seu método com mais ênfase e aplica-lo na educação 

popular. 

Entre as propostas de seu método, foca-se o aspecto da motivação 

existente no EJA como um dos fatores que proporciona uma alfabetização 

adequada, pois estabelece o vínculo entre educando e o educador, trazendo 

assim resultados positivos não só para os alunos, como para os professores. 

Acreditando na importância da relação, Paulo Freire enfatiza a 

necessidade de motivar os educadores, para que eles possam gerar 

conhecimentos aos educandos por meio dos recursos didáticos oferecidos pelos 

movimentos, tais como os projetos elaborados que envolvam a criatividade, o 

desejo de aprender a ler e escrever, o ânimo e, principalmente, a motivação em 

construir estes conhecimentos. 

 

“Nas condições de verdadeira 

aprendizagem os educandos vão se 

transformando em reais sujeitos da 

construção e do saber ensinado, ao lado do 
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educador, igualmente sujeito do processo.” 

(FREIRE, p.26, 1996). 

 

Quando o EJA passou a fazer parte da vida do cidadão, ele foi estruturado 

para poder atender uma classe específica da sociedade que estava 

marginalizada. Portanto, necessitava de algo que levasse as pessoas em busca 

de soluções para suprirem as suas necessidades e a motivação que Paulo Freire 

tanto enfocou no seu método, é a razão principal que vem mantendo e 

qualificando o EJA como um projeto de aceito popular que proporciona à 

sociedade a redução do analfabetismo no país. 

“A Alfabetização enquanto aquisição, 

produção e reinvenção da linguagem escrita 

e necessariamente lida deve, por sua 

seriedade, constituir-se num tempo de 

introdução ao pensar certo. Respeitando o 

saber do senso comum começar a 

aproximar os alfabetizando à compreensão 

mais profunda da linguagem, da razão das 

coisas, das suas dificuldades para superá-

las.” (Freire, 1996. p. 116) 

 

 

Em cada letra aprendida, palavra escrita e frase pronunciada, a emoção 

da descoberta exala em sua vida uma motivação que o faz achar forças 

escondidas dentro de si que move todo seu viver a partir desse instante e isso 

motiva a não desistir de continuar na caminhada iniciada, tendo o apoio dos 

familiares e amigos, mas principalmente do educador. 

A sociedade em que vivemos frequentes são os processos de 

transformação. A competitividade e a necessidade de superação pessoal 

colocam diante de cada ser humano, novo desafio a ser vencido e obstáculos a 

serem superados. 

Paulo Freire acreditava que a formação através da Educação desses 

Jovens e Adultos deve ser continuada, ensinando e aprendendo numa relação 

dialógica que conscientizem a todos, sempre promovendo o exercício crítico da 

cidadania, pois antes o analfabetismo no Brasil era visto como um grande 
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problema que deveria ser cortado e não solucionado e desta maneira Paulo 

Freire mudou esta visão beneficiando a todos. 

 

 

CONCLUSÃO 
 

 

Defino este trabalho como um grande passo na minha caminhada, como 

professora pesquisadora, com este trabalho foi possível perceber a importância 

de se avaliar constantemente a minha prática como professora dentro da sala de 

aula para com os meus alunos é assim construir uma identidade de professor 

reflexivo preocupado em buscar, inovar e melhorar como docente. 

Conclui-se então que os elementos dessa pesquisa visam o ensino em 

âmbito nacional. Visando a educação brasileira e seus conceitos e possíveis 

melhorias, não da ótica de gestores ou formulador de políticas, mas sim da ótica 

voltada para uma cidadania de uma sociedade. 

A educação de adultos é mais do que um direito no Brasil: é a chave para 

o sucesso do século XXI; é tanto consequência do exercício da cidadania como 

condição para uma plena participação na sociedade.  
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APRENDIZAGEM DO PROFESSOR 

 

SIMONE ZUCULIN BONIFÁCIO 

 

 

RESUMO 

Tantas abordagens necessárias à formação continuada do professor 

nos levam a pensar sobre o seu processo de aprendizagem. O professor é um 

adulto, que já passou por uma universidade, e que traz em si muitos 

conhecimentos acumulados ao longo de sua formação básica, de sua 

formação acadêmica, de suas experiências profissionais e pessoais e de sua 

vivência.  

Palavras-chave: Formação Docente; Educação. 

 

 

Para ensinar ao professor, é preciso considerar toda essa bagagem e 

entender as “condições necessárias à aprendizagem, como disponibilidade 

para o novo e para reconhecer-se, domínio da linguagem, flexibilidade e 

sensibilidade” (ANDRÉ et al., 2015, p. 18). Ainda, segundo as autoras, “a 

aprendizagem do adulto se dá, primordialmente, no grupo, no confronto e no 

aprofundamento de ideias, pela escolha individual e comprometida com o 

evento a ser conhecido” (ANDRÉ et al., 2015, p. 24). Dessa maneira, a 

construção coletiva dos saberes se mostra essencial para a aprendizagem do 

adulto professor, nas discussões com o grupo, no confrontamento de ideias, 

na troca de experiências, nos questionamentos e nas reflexões sobre a prática, 

proporcionados nos momentos de formação contínua na escola. 

A formação inicial, embora essencial, muitas vezes oferece apenas os 

fundamentos teóricos da docência, deixando lacunas significativas sobre o 
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cotidiano escolar e os desafios concretos do exercício da profissão. Ser 

professor vai além de dominar conteúdos curriculares ou aplicar metodologias; 

trata-se de compreender dinâmicas humanas, desenvolver sensibilidade para 

as diferentes formas de aprender, e construir, com a comunidade escolar, um 

ambiente de escuta, diálogo e pertencimento. Nesse sentido, a prática 

cotidiana é formativa por excelência: é nela que o professor aprende a lidar 

com a diversidade da sala de aula, a adaptar estratégias, a acolher 

fragilidades e a ressignificar o próprio fazer pedagógico a partir da experiência 

vivida. 

Por isso, é fundamental que a escola assuma um papel ativo na 

formação continuada dos professores, criando espaços permanentes de 

estudo, reflexão e troca. Reuniões pedagógicas, projetos colaborativos, 

grupos de estudo e acompanhamento entre pares são práticas que fortalecem 

o desenvolvimento profissional e promovem um sentido de coletividade no 

enfrentamento dos desafios educativos. Quando a escola se organiza como 

espaço de formação, reconhece que ensinar também é aprender 

continuamente, e que a construção da identidade docente não se dá de forma 

solitária, mas na convivência, na escuta mútua e no compartilhamento de 

saberes produzidos na prática. 

 

1. OBSERVAÇÃO DE SALA DE AULA 

Para organizar uma formação continuada que seja eficaz como 

ferramenta que leva à transformação da realidade escolar, o coordenador 

pedagógico precisa de algumas ferramentas. Conhecer as necessidades 

pedagógicas dos estudantes e as lacunas na formação dos professores 

dependem de um trabalho minucioso do coordenador, que requer atenção, 

muita conversa, jogo de cintura, mediação e convencimento. Para dar conta 

de todas essas tarefas, uma ação é fundamental: a observação de sala de 

aula. Essa é a maneira mais eficaz de acompanhar como e de que modo as 

aprendizagens estão se desenvolvendo em sala de aula. Então, durante as 

observações e análise dos resultados das turmas nas avaliações internas e 

externas, o coordenador vai identificar, em parceria com os professores, 
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dificuldades dos estudantes, além de perceber lacunas na formação dos 

professores, e identificar as boas práticas exitosas que podem e devem ser 

compartilhadas com os demais colegas. Tudo isso precisa ser objeto de 

reflexão e estudo nos momentos formativos. 

Assim, o coordenador pedagógico precisa deixar muito claro para os 

professores como irá realizar o processo de observação de sala de aula. Esse 

é um trabalho que deve ocorrer em conjunto, professor e coordenador, para 

que se possam chegar a resultados satisfatórios. Combinar com antecedência 

um horário para realizar a observação e cumpri-lo é essencial, mesmo que com 

isso o professor resolva planejar uma aula diferenciada especificamente para 

tal finalidade. Esse já é um processo formativo, pois vai levar o professor a 

refletir sobre a sua prática e planejar uma aula diferenciada, mesmo que seja 

para “mostrar trabalho”. A reflexão sobre a prática favorece uma ação do 

professor no sentido de aprimorar essa prática e quando o coordenador tem 

regularidade na observação, o professor vai sendo motivado a sempre refletir 

e aprimorar a sua prática docente. E, com isso, alcançamos também os 

estudantes, que são bastante beneficiados em suas aprendizagens com 

diversificação da metodologia nas aulas. 

O feedback da observação também é um momento formativo e faz 

parte do processo de uma observação de sala aula bem estruturada e efetiva. 

Para isso, o coordenador deve anotar, durante a observação, os pontos que 

considera importantes para depois discutir com o professor, tanto os positivos 

quanto aqueles passíveis de aprimoramento. A conversa precisa acontecer 

individualmente, em um lugar tranquilo da escola, sempre em horário 

combinado com antecedência, e de preferência que não seja logo após a aula 

observada, para que o professor tenha um tempo para pensar e refletir sobre 

as suas ações durante aquela aula. Deve ser preservado um clima de 

colaboração e companheirismo, pois, embate, imposição e apontamento de 

defeitos não levam o professor à reflexão. É importante lembrar que o 

processo de aprendizagem do professor acontece com a reflexão, então ele 

precisa compreender que o coordenador está ali para dar assistência ao 

trabalho pedagógico e que o aprimoramento constante de sua prática depende 

de ações diferenciadas de sua parte. 
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Durante a observação, o coordenador também vai identificar as boas 

práticas dos professores, ações diferenciadas que foram exitosas com um 

determinado grupo de estudantes. Para a prática ser considerada exitosa, o 

professor precisa ter o registro dos dados de um conteúdo estudado que não 

levou os estudantes à aprendizagem pelos métodos tradicionais, as ações que 

foram desenvolvidas após a verificação dos resultados não satisfatórios e os 

dados dos resultados positivos alcançados após essas ações. Tudo precisa 

estar registrado, todos os passos e os dados que possam comprovar a sua 

eficácia, para que depois sejam compartilhadas para outros professores. É 

muito importante que as escolas e os professores tenham registros de suas 

boas práticas, pois é a partir delas que tem início o processo de transformação 

da educação. O registro vai permitir que a prática seja reproduzida com outros 

grupos de estudantes, dentro e fora da escola onde ela foi criada, e vai garantir 

a autoria do professor que a desenvolveu, o que caracteriza a escola como 

um local de produção de novos saberes, além do setor acadêmico. 

Sendo assim, fica evidenciado como uma observação formativa de sala 

de aula pode contribuir positivamente para o processo de ensino e 

aprendizagem, no acompanhamento das aprendizagens e análise dos 

resultados para garantir correção de rumos sempre que necessário e em 

tempo hábil, para que não haja defasagens na aprendizagem de nenhum 

estudante, no direcionamento das práticas pedagógicas para a diversidade, 

assegurando a equidade, e para garantir uma atuação profissional docente de 

excelência, no sentido de conhecer e adotar novas práticas pedagógicas e 

metodologias de ensino. 

 
2. ACOMPANHAMENTO DAS APRENDIZAGENS 

Os resultados das aprendizagens fornecem ao professor um feedback 

do trabalho pedagógico, de modo que ele pode reorientar o seu planejamento 

de acordo com o desenvolvimento dos estudantes. Para que o professor tenha 

esse retorno, as avaliações precisam acontecer em três níveis: Diagnóstica – 

avalia o conhecimento prévio dos estudantes antes do início de um novo 

estudo, fornecendo dados para que o professor saiba a melhor maneira de 

abordar o tema; Formativa – durante todo o processo de aprendizagem, o 
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professor checa como os estudantes estão se desenvolvendo e se estão 

alcançando os objetivos propostos, para que seja possível reorientar as ações 

pedagógicas e propor intervenções, baseado nos processos de apropriação 

do conhecimento de cada estudante; e Somativa – realizada ao final de uma 

unidade de estudo, com o intuito de verificar o aproveitamento dos estudantes. 

Essas três etapas da avaliação fornecem dados importantes para o professor 

e para o coordenador pedagógico, e os resultados precisam ser 

compartilhados e discutidos durante os momentos de formação continuada. 

Todos os resultados geram dados que indicam ao professor como ele 

pode dar prosseguimento ao processo de ensino e aprendizagem, quando ele 

precisa diversificar sua estratégia de ensino e sua metodologia e quando há 

estudantes que necessitam de intervenções pedagógicas mais direcionadas 

às suas necessidades específicas. Durante as observações e análise dos 

dados, o coordenador pedagógico deve apoiar o professor, indicando 

caminhos alternativos e novas possibilidades para garantir o sucesso das 

turmas. As discussões a esse respeito nas reuniões formativas fornecem 

ferramentas a todos os professores para lidar com as situações adversas que 

ocorrem ao longo do processo educativo. 

O acompanhamento das aprendizagens dos estudantes deve ser 

compreendido como uma responsabilidade compartilhada por toda a equipe 

escolar, e não apenas como atribuição do professor. Para garantir o direito de 

aprender de todos os estudantes, sem exceção, é essencial que o 

planejamento pedagógico seja construído a partir de um diagnóstico inicial 

que revele os saberes já consolidados, as dificuldades e os potenciais de cada 

estudante. Esse levantamento inicial fornece dados valiosos para que as 

práticas pedagógicas sejam direcionadas de forma intencional, considerando 

o ponto de partida real da turma e de cada estudante em particular. 

A partir desse diagnóstico, a equipe gestora, os professores e os 

demais profissionais da escola devem promover um replanejamento coletivo e 

contínuo, com foco no desenvolvimento pleno dos estudantes. O uso 

articulado de avaliações diagnósticas, formativas e somativas permite que 

todos acompanhem o percurso das aprendizagens e tomem decisões 
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pedagógicas fundamentadas. Mais do que aferir resultados, essas avaliações 

precisam orientar as intervenções, reorganizar tempos e espaços, flexibilizar 

estratégias e propor ações que assegurem avanços significativos, respeitando 

o ritmo de cada estudante. Nesse processo, é fundamental a escuta, o diálogo 

e a corresponsabilização entre todos os envolvidos, fortalecendo uma cultura 

escolar que valorize o sucesso de cada estudante como uma conquista de 

toda a comunidade escolar. 

 

CONCLUSÃO 

As políticas públicas também são determinantes para um bom 

andamento da formação contínua, em dois sentidos: no investimento das 

condições em que as formações ocorrem e no direcionamento dessas 

formações, no que se refere à organização, ao funcionamento das escolas e 

às atualizações curriculares. Assim, existe a necessidade de que os órgãos 

públicos reconheçam sua importância e eficácia no processo de 

transformação da realidade escolar, disponibilizem os investimentos 

necessários e reconheçam a autonomia de professores e coordenadores no 

planejamento das pautas formativas de acordo com as necessidades de cada 

escola. 

Contudo, a formação continuada não deve ser entendida como a única 

forma de atualização do professor, que precisa se sentir motivado a buscar 

outros cursos fora do ambiente escolar. Para isso, é imprescindível que ele se 

sinta valorizado e motivado por meio de políticas públicas que contemplem 

um plano de carreira condizente com os seus investimentos extras. 
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A APROPRIAÇÃO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 

INTELECTUAL EM ESPAÇOS DE LAZER NA CIDADE DE SÃO 

PAULO, ZONA NORTE 
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RESUMO 

Este estudo tem sua relevância pelo direito social ao lazer, pois a 

maneira como é usufruído reflete de forma direta no desenvolvimento pessoal 

e social do ser humano, deste modo, o deficiente intelectual que puder ter 

momentos de lazer em seu cotidiano, terá uma vida mais prazerosa. Como 

também esses momentos de lazer, poderá trazer aos pais de filhos com 

deficiência intelectual uma vida mais habitual. 

Palavras-chave: Inclusão; Lazer; Cultura. 

 

 

JUSTIFICATIVA 

 

 
O tema lazer e inclusão, não é um assunto muito difundido nas 

pesquisas, tanto que há poucos estudos na área, apesar se sua importância 

na comunidade da pessoa com deficiência, surgindo então, a necessidade de 

pesquisas que pudessem contribuir para o entendimento de como funciona o 

processo de inclusão e exclusão das pessoas com deficiência intelectual nos 

espaços de lazer da cidade. 

Levando em conta as leis vigentes que asseguram os direitos das 

pessoas com deficiência voltado ao lazer, é importante analisar a efetivação das 

ações e projetos de lazer e o uso dos espaços públicos de São Paulo, uma 

vez, que a cidade é o principal centro corporativo, financeiro e mercantil da 

América do Sul, sendo a cidade mais populosa do Brasil, possuindo recursos 

financeiros suficientes para que os diversos locais de entretenimentos 

existentes fossem apresentados sob uma ótica inclusiva. 

Visando aplacar os obstáculos que nos impede a ter uma cidade mais 

inclusiva, podemos destacar a disseminação de informações como 

fundamental para quebrar as barreiras impostas a deficiência intelectual, 

podendo tornar a vida dessas pessoas menos excruciante. 
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POLÍTICAS PÚBLICAS DE INCLUSÃO NO LAZER E CUIDADOS A PESSOA 

COM DEFICIÊNCIA EM SÃO PAULO, ZONA NORTE 

1. Sistema único de saúde 

Ter acesso a diversos lugares da cidade é um fator importante para que a 

inclusão seja possível. Há existência de políticas públicas voltadas a tentativa 

de eliminar barreiras impostas ao deficiente é importante para sua cidadania 

plena. Assim, como ações que visão promover a inclusão em diferentes 

contextos sociais, como escolas, hospitais e locais de entretenimento. 

Em relação as políticas públicas realizadas na zona norte de São Paulo, este 

trabalho irá apresentar uma rede de lugares e projetos que trabalham com 

pessoas com deficiência intelectual, sendo o principal projeto apresentado o 

Programa Acom- panhante da Pessoa com Deficiência (APD). Para entender o 

projeto em questão será necessário mostrar a rede de organizações que atuam 

para que ele seja possível. 

Em primeira instância temos o Sistema Único de saúde (SUS), que faz parte dessa 

rede e um dos seus principais desafios é diminuir a fragmentação dos serviços de 

saúde. 

Buscando a melhoria do sistema em 2010 o Ministério da Saúde Pública criou 

a proposta de reordenamento do sistema no formato de Redes de Atenção à 

Saúde (RAS), visando promover a “integração sistêmica de ações e serviços 

de saúde com provisão de atenção contínua, integral, de qualidade, 

responsável e humanizada”. (MS, RAS, 2011) 

As Redes de Atenção à saúde (RAS) tem como objetivo compartilhar as ne- 

cessidades de saúde da população, de maneira a promover uma atenção 

contínua, integral e multiprofissional. O papel central desta rede é exercido pela 

Atenção Básica ou Primária à Saúde (APS). 

“A Atenção Básica ou Primária à saúde caracteriza-se por um conjunto de ações 

de saúde, no âmbito individual e coletivo, que abrangem a promoção e a 

proteção da saúde, a prevenção de agravos, o diagnóstico, o tratamento, a 

reabilitação, redução de danos e a manutenção da saúde com o objetivo de 

desenvolver uma atenção inte- gral que impacte na situação de saúde e 

autonomia das pessoas e nos determinantes e condicionantes de saúde das 

coletividades.” (PORTARIA MS/GM nº 2.448/11). 

Complemento as redes de cuidado à pessoa com deficiência, é criado o decre- 

to nº 7.612, de 17 de novembro de 2011, que Institui o Plano Nacional dos 

Direitos da Pessoa com Deficiência - Plano Viver sem Limite. O plano integra 

ações de 15 Ministérios e tem por objetivo implementar novas iniciativas e 

intensificar ações já desenvolvidas em benefício das pessoas com deficiência. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%207.612-2011?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%207.612-2011?OpenDocument
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Também neste âmbito da pessoa com deficiência, em abril de 2012 o Ministério 

da Saúde, publicita a portaria nº 793, que Institui a Rede de Cuidados à Pessoa 

com Deficiência no âmbito do Sistema Único de Saúde. Instituindo a Rede de 

Cuidados à Pessoa com Deficiência, por meio da criação, ampliação e articulação 

de pontos de atenção à saúde para pessoas com deficiência temporária ou 

permanente; progressiva, regres- siva, ou estável; intermitente ou contínua, no 

âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 

1.1 Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina (SPDM) 

Também faz parte dessa rede de cuidados à pessoa com deficiência a SPDM 

- Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina, que é uma 

Associação civil sem fins lucrativos, de natureza filantrópica. Esta organização 

tem como objetivo a inserção no sistema de saúde voltada ao tratamento, 

prevenção de doenças e pro- moção de saúde primária, segundária e terciária, 

atuando com a comunidade local, também vem expandindo sua área de 

atuação com projetos na área da Assistência Social e Educacional. 

A SPDM contribui de forma efetiva para a melhoria contínua dos serviços do 

Sistema único de Saúde do Brasil, atualmente é responsável por gerenciar o 

CER III AE Sapopemba e as equipes do Projeto Acompanhante da Pessoa com 

Deficiência (APD) da Vila Prudente, Sapopemba e Tatuapé. 

Foi fundada em 1933 e atualmente é dirigida por um Conselho Administrativo, 

tendo como principal objetivo a manutenção de Hospitais, centros de 

assistência e unidades afins, procurando ainda, desenvolver e prestar 

atividades de atendimento e promoção dos direitos das pessoas com deficiência 

ou com necessidades especiais. 

Seu corpo profissional e formado por equipes multiprofissionais, como enfer- 

meiros, fisioterapeutas, farmacêuticos, nutricionistas, fonoaudiólogos, 

bioquímicos, psicólogos, tecnólogos, assistentes sociais, dentistas, entre 

outros. Possuindo cerca de 44.000 colaboradores, sempre oferecendo 

oportunidades de trabalho em suas uni- dades hospitalares, com plano de 

carreira, para pessoas com deficiência. 

Atualmente trabalha nos âmbitos federal, estadual e municipal, como organização 

social habilitada nos estados de São Paulo, Goiás, Mato Grosso, Minas Gerais, 

Rio de Janeiro, Santa Catarina e Pará e em muitos municípios. 

 

1.2 Centro Especializado em Reabilitação (CER) 

Complementando a rede de cuidados, temos o CER - Centro Especializado em 

Reabilitação, são unidades voltadas para o atendimento especializado de 

pessoas com deficiência que necessitam de reabilitação, com o objetivo de 

desenvolver seu potencial físico e psicossocial. Entre seus serviços, vale 
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destacar a construção do projeto terapêutico com a participação do paciente e 

seus familiares, com o objetivo de estimular a autonomia e a independência nas 

adversidades da vida. 

Seu corpo profissional é composto por uma equipe multiprofissional, como fisio- 

terapeutas, terapeutas ocupacionais, fonoaudiólogos, médicos, psicólogos, 

assistentes sociais e enfermeiros, sendo eles responsáveis pelo diagnóstico, 

avaliação, orientação e a estimulação precoce dos pacientes. 

Para proporcionar o acesso de pessoas cuja deficiência interfira em sua mobili- 

dade e em sua acessibilidade aos meios de transporte convencionais, o serviço 

conta com veículos adaptados para o transporte dos usuários. 

O CER atua em diversas modalidades de reabilitação, sendo elas: a física, in- 

telectual e autismo, visual e a auditiva. As deficiências físicas, visuais e auditivas 

requerem a utilização de tecnologias assistivas como prótese, órtese, bengala e 

aparelhos audi- tivos, a deficiência intelectual por sua vez, requer outros 

recursos, nesse âmbito que entra os Acompanhantes da Pessoa com 

Deficiência (APD). 

A APD é integrada aos serviços especializados em reabilitação – CER e NIR, 

com a função de dar suporte, autonomia ao deficiente intelectual e sua família, 

bem como promover acesso e a permanência deles nos diversos serviços.5 

 

1.3 Programa Acompanhante da Pessoa com Deficiência (APD) 

O Programa acompanhante da pessoa com deficiência é uma política pública 

que une a rede de cuidados à pessoa com deficiência e o lazer delas. O 

programa é uma estratégia criada e integrada ao CER e NIR, com o propósito 

de apoiar pessoas com deficiência intelectual e sua família, que precisam, em 

sua inserção na socieda- de e na busca por autonomia. Ele atua em território 

definido desenvolvendo ações na comunidade, nas residências e em unidades 

de saúde. 

Os objetivos que permeiam o projeto são: 

• Ampliar o acesso, favorecer a permanência e vinculação das pessoas 

com deficiência intelectual aos diversos equipamentos, serviços e 

ações de saúde no território de moradia; 

• Desenvolver ações que contribuam para a criação, manutenção e 

fortaleci- mento de vínculos familiares e sociais; 

• Prevenir agravos, promover a maior autonomia possível e desenvolver 

 
5 Informações retiradas da: SPDM - Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina e 

da Área Técnica de Saúde da Pessoa com Deficiência “Estratégia acompanhante de saúde da 
pessoa com deficiência, Documento norteador 
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po- tencialidades, como também aprimorar atividades vivenciadas no 

cotidiano do paciente. 

• Articular e participar da construção e execução de projetos terapêuticos 

sin- gulares junto aos equipamentos de saúde do território, família e 

pessoa com deficiência, incluindo a promoção da saúde dos 

familiares/cuidadores. 

Para fazer parte do programa o paciente precisa ter a deficiência intelectual, resi- 

dir na área de abrangência do projeto e ter insuficiência no suporte familiar e social. 

Para o desligamento dele, é necessário ter alcançado os objetivos do projeto 

terapêutico, ou mudança de região, óbito ou a identificação da indisponibilidade 

familiar no atendimento. 

Para iniciar o atendimento é realizado uma avaliação multiprofissional sendo 

analisado aspectos relativos às necessidades da pessoa, incluindo terapias, 

poten- cialidades, identificação de barreiras e facilitadores, fatores ambientais 

e pessoais, atividades que realiza, participação social, expectativas da pessoa 

e da família. 

A partir da avaliação, será elaborado o projeto terapêutico singular (PTS), sem- 

pre que possível em conjunto com a pessoa, família, UBS de referência e 

demais serviços do território. Este projeto contém objetivos iniciais de 

intervenção, que são pactuados com os envolvidos e constantemente revistos 

de acordo com a dinâmica do trabalho e o processo terapêutico em curso. 

O serviço se dá por meio de visitas domiciliares e do acompanhamento e da 

supervisão em atividades cotidianas, como idas ao mercado e passeios em 

parques, praças e outros locais de convivência. Os profissionais acompanham 

e orientam os usuários até que eles desenvolvam a capacidade de realizar tais 

atividades sozinhos. 

Seu corpo profissional é composto por: 

• 1 coordenador de equipe Enfermeiro 

• 1 Terapeuta Ocupacional 

• 1 Psicólogo 

• 1 Fonoaudiólogo 

• 6 a 10 Acompanhantes da Saúde da Pessoa com Deficiência 

• E o RH para apoio administrativo e transporte. 
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Parâmetros: Tempo de deslocamento da equipe da unidade de saúde até o 

domicílio da pessoa com deficiência: 

• 30 minutos, sendo que este não deverá ultrapassar 45 minutos. 

 

 
Carga horária semanal: 

• Coordenador, Psicólogo, Fonoaudiólogo e Acompanhante de saúde 

da pessoa com deficiência: 40 horas; 

• Terapeuta Ocupacional: 30 horas. 

 

 
Número de atendimentos realizados por mês: 

• Acompanhante de saúde da pessoa com deficiência: 54 

atendimentos/mês e 205 pela equipe técnica, sendo: 

• Psicólogo: 60 atendimentos/mês; 

• Fonoaudiólogo: 60 atendimentos/mês; 

• Terapeuta Ocupacional: 45 atendimentos/mês; 

• Coordenador, enquanto Enfermeiro: 40 atendimentos/mês. 

Número de pessoas com deficiência atendidas por Acompanhante de 

saúde da pessoa com deficiência: 10 pessoas. 

 

 
Número de pessoas com deficiência atendidas: 80 pessoas por equipe 

(para equipes com 6 acompanhantes). 

. 
 

Periodicidade da intervenção terapêutica: 

• Uma vez por semana; 

• De duas a três vezes por semana; 

• De quatro a cinco vezes por semana; 

• Quinzenal ou mensal.6 

 
6 Informações retiradas da: Área Técnica de Saúde da Pessoa com Deficiência “Estratégia 

acompa- nhante de saúde da pessoa com deficiência, Documento norteador 
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1.4 Documento norteador de avaliação da deficiência 

Para direcionar o tratamento dos seus pacientes a rede de cuidados à pessoa 

com deficiência faz uso da Classificação Internacional de Funcionalidade, 

Incapacidade e Saúde (CIF) em composição com a Classificação Estatística 

Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde (CID-10). 

A CIF foi criada pela organização mundial da saúde e prevê uma linguagem uni- 

ficada e padronizada, para melhorar a comunicação entre diferentes utilizadores, 

assim como uma estrutura de trabalho para a descrição da saúde e de estados 

relacionados a ela, proporcionando uma base científica para a compreensão dos 

resultados e das con- dições relacionadas com a saúde (ORGANIZAÇÃO 

MUNDIAL DA SAÚDE, 2004, p.9). 

É importante lembrar que as pessoas não são as unidades de classificação, isto é, a CIF 

não classifica pessoas, mas descreve a situação de cada pessoa dentro de uma gama de 

domínios de saúde ou relacionados com a saúde (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE, 

2004, p.12). 

A classificação da CIF trabalha com os seguintes componentes: 

• Funções do corpo: são as funções fisiológicas dos sistemas 

orgânicos (incluindo as funções psicológicas). 

• Estruturas do corpo: são as partes anatômicas do corpo, tais como, 

órgãos, membros e seus componentes. 

• Deficiências: são problemas nas funções ou nas estruturas do 

corpo, tais como, um desvio importante ou uma perda. 

• Atividade: é a execução de uma tarefa ou ação por um indivíduo. 

• Participação: é o envolvimento de um indivíduo numa situação da 

vida real. 

• Limitações da atividade: são dificuldades que um indivíduo pode ter 

na exe- cução de atividades. 

• Restrições na participação: são problemas que um indivíduo pode 

enfrentar quando está envolvido em situações da vida real. 

• Fatores ambientais: constituem o ambiente físico, social e atitudinal 

em que as pessoas vivem e conduzem sua vida. 
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2. Biblioteca de São Paulo (BSP) 

A Biblioteca de São Paulo (BSP), tem parceria com o APD Carandiru, propor- 

cionando encontros em seu espaço para os participantes do projeto e seus 

familiares, como também disponibiliza atividades voltadas ao público com 

deficiência. 

A biblioteca foi inaugurada em 8 de fevereiro de 2010, situada na zona norte da 

capital, tem por objetivo promover e incentivar o gosto pela leitura e 

concomitante- mente promover a inclusão social. Sua estrutura foi planejada 

para oferecer conforto, autonomia e atenção aos sócios e frequentadores, que são 

o elemento central do lugar. 

Criada com o conceito de biblioteca viva, tem como meta apresentar um local 

sem burocracia, com um espaço dinâmico, com programações para pessoas de 

todas as classes sociais, repleto de ofertas culturais, artísticas e conhecimentos, 

onde os usuários, possam passar a se sentir parte integrante desse processo. 

A biblioteca ocupa uma área de 4.257 metros quadrados para atender ao pú- 

blico – crianças, jovens, adultos, idosos com e sem deficiência. Também conta 

com recursos tecnológicos e oferece aos seus usuários microcomputadores, 

rede wireless e terminal de autoatendimento. 

A BSP oferece conteúdo em formatos variados, como livros tradicionais ou em 

formatos acessíveis (braille, audiolivro), DVDs, CDs, além de jogos. 

Também possui uma área de acessibilidade, que dispõe de mobiliário especial 

para quem anda de cadeira de roda (mesa de altura regulável e adaptável), 

máquina folheadora e mouse acessível para quem tem mobilidade reduzida e 

de equipamentos para auxiliar a leitura de deficientes visuais (cegos ou pessoas 

com baixa visão), como lupa eletrônica, teclado com as letras ampliadas e 

computadores com leitores de tela. Destaque para o escaneador de páginas de 

livros, que permite ouvir e/ou acompanhar o texto em braille no ritmo desejado 

(maior ou menor velocidade). 

Sua equipe é formada por bibliotecários, técnicos, formadores, assistentes so- 

ciais, entre outros. A equipe de atendimento planeja e executa ações 

educativas, voltadas a incluir e incentivar seus frequentadores a ocupar o 

espaço, além de efetuar os programas permanentes existentes. A equipe 

também possui treinamento para atuar na área de acessibilidade, exercendo o 

trabalho de empatia. 

Atualmente a biblioteca possui uma filial, chamada biblioteca parque Villa-Lobos, 

localizada em alto de pinheiros, dentro do parque estadual Villa- Lobos.7 

 

 
7 Informações retiradas do site da Biblioteca de São Paulo. 
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2.1 Programas permanentes oferecidos pela Biblioteca de São Paulo 

A Biblioteca de São Paulo funciona de terça a domingo das 9h30 ás 

18h30, e durante seu funcionamento oferece atividades culturais, em sua 

maioria voltadas para o incentivo à leitura. As atividades são planejadas para 

seu público diverso, desde bebês aos senhores de idade. Segue a 

programação: 

 

 
Pintando o 7 – conjunto de atividades que envolvem a 

criação ar- tística, direcionada ao desenvolvimento 

intelectual das crianças. 

Quintas-feiras, das 15 às 16 horas. 

 

 

 
Hora do Conto – mediação de leitura, dramatizações e 

conta- ção de histórias da literatura infantojuvenil 

voltadas ao incentivo à leitura e ao desenvolvimento 

criativo dos participantes. 

Sextas-feiras, às 15 horas; Sábados e domingos, às 16 

horas. 

 

 
Brincando e Aprendendo – atividade que reúne 

intervenções, jogos teatrais, ritmos e brincadeiras 

educativas. 

Quartas-feiras, das 15 às 16 horas. 

 

 
Lê no Ninho – programa de iniciação e estímulo das 

potências cognitivas de crianças entre 6 meses e 4 anos, 

por meio de experiências lúdicas com os livros. 

Sábados, das 11 às 11h45. Dois domingos ao mês, das 

11h30 às 12h15. 

 

 
Luau BSP – a atividade apresenta aos jovens temas 

relacio- nados à música, literatura e poesia, e oferece um 
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espaço para apresentações musicais na BSP. 

Quintas-feiras, das 12h30 às 13h30. 

Clube de Leitura – Leitores de uma mesma obra se 

reúnem uma vez por mês para trocar opiniões e críticas, 

incentivando assim o hábito da leitura. 

Uma quinta-feira ao mês, das 15 às 17 horas. 

 

 
Segundas Intenções – bate-papo mensal com um 

escritor convidado. 

Mensal. Sábado, às 11 horas. 

 

 
Sarau da BSP – espaço para apresentação de textos, 

poesia e música. 

Mensal. 

 

 
Tecnologia Dia a Dia 

Oficina de Smartphone e Redes 

Sociais (+60) Curso de Informática – 

Básico (+60) 

 

Jogos Sensoriais - (Pessoa com deficiência) – 

brincadeiras que estimulam o desenvolvimento da 

autonomia e as habilidades sensoriais, como memória e 

as capacidades visual, tátil e motora. 

Terças-feiras, das 15 às 16 horas. 

 

 
Leitura ao Pé do Ouvido – mediação intimista de leitura 

realizada nas dependências da biblioteca, com o objetivo 

de sugerir ao público autores, livros e temas. 

Sextas-feiras, das 16h30 às 17 horas. 
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Jogos para Todos! - (Pessoa com deficiência) - Xadrez 

para ini- ciantes e pessoas com deficiência visual 

(tabuleiros adaptados). 

Sábados, das 11 às 13 horas. 

 

Domingo no Parque – Um pouco do que acontece 

dentro da BSP levado para o lado de fora, à sombra das 

árvores do Parque da Juventude. 

Das 11h30 às 12h15, sessão do Lê no Ninho, e das 

12h15 às 16h. sessões de contação de histórias e 

mediação de leitura. 

Dois domingos ao mês, das 11h30 às 16 horas. 

Além das atividades permanentes a biblioteca também oferece cursos, 

pales- tras e capacitações ao longo do ano. Toda sua programação é gratuita. 

 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Não se pode confundir acessibilidade das pessoas com deficiência intelectual 

com apenas poder estar nos espaços físicos, acessibilidade é ter o direito de 

participação ativa no meio social, a cidadania ou a inclusão social. Existem 

formas de tornar um local acessível, como falar com a pessoa intelectual de 

forma mais clara, objetiva possível, respeitar seu tempo de assimilação para 

novas informações, dar a possibilidade de escolha de fazer ou não a atividade 

proposta e principalmente ouvi-los, dar voz, são formas de estimular a 

autodeterminação deles, que podem favorecer a inclusão, que não vai 

acontecer se eles não falarem o que precisam, o que querem e não forem 

ouvidos e respeitados. 

As políticas públicas podem ser uma grande vitória para aqueles que delas ne- 

cessitam, desde que sejam bem planejadas e executadas e principalmente se 

forem feitas pautadas através das vozes das pessoas com deficiência 

intelectual e seus familiares, políticas que busque soluções que efetivem ações 

concretas para esse público. 
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AUTISMO EM MENINAS: UM ESTUDO SOBRE DIAGNÓSTICO, 

CARACTERÍSTICAS E DESAFIOS CLÍNICOS 

THALITTA CLAUDINO DA SILVA 

 

Resumo 

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é uma condição do 

neurodesenvolvimento caracterizada por dificuldades na comunicação social e 

por comportamentos repetitivos ou restritos. Embora a prevalência do TEA seja 

significativamente maior em meninos, pesquisas recentes indicam que o autismo 

em meninas pode ser subdiagnosticado devido a manifestações clínicas 

diferentes e estratégias de camuflagem comportamental. Este artigo tem como 

objetivo revisar a literatura científica sobre as particularidades do autismo em 

meninas, explorando fatores diagnósticos, características clínicas, vieses de 

gênero e implicações para a prática clínica e educacional. Os achados 

demonstram a necessidade de protocolos diagnósticos mais sensíveis ao 

gênero, bem como estratégias de intervenção individualizadas. 

Palavras-chave: autismo, meninas, diagnóstico, gênero, Transtorno do 

Espectro Autista 

 

1. Introdução 
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O Transtorno do Espectro Autista (TEA) afeta cerca de 1 a cada 36 crianças, 

segundo estimativas recentes dos CDC (2023), com uma prevalência 

significativamente maior entre meninos do que entre meninas, em uma 

proporção média de 4:1. No entanto, estudos indicam que esta discrepância 

pode estar relacionada a dificuldades no diagnóstico de meninas, cujos sintomas 

frequentemente não se enquadram nos critérios tradicionais. 

Pesquisadoras como Lai et al. (2015) sugerem que as meninas com TEA 

apresentam maior capacidade de camuflar comportamentos autísticos, 

adaptando-se socialmente de maneira superficial. Como consequência, muitas 

permanecem sem diagnóstico ou recebem diagnósticos equivocados, como 

Transtornos de Ansiedade ou Transtornos Alimentares. 

O presente estudo tem como objetivo investigar os principais fatores que 

influenciam o diagnóstico do TEA em meninas, discutir suas manifestações 

clínicas e refletir sobre os desafios enfrentados por profissionais de saúde e 

educação. 

 

2. Metodologia 

Este artigo constitui uma revisão integrativa de literatura, com levantamento 

de artigos publicados entre 2015 e 2024 nas bases de dados PubMed, Scopus, 

SciELO e PsycINFO. Foram utilizados os descritores “autismo em meninas”, 

“TEA e gênero”, “diagnóstico de autismo feminino” e “camuflagem social no 

autismo”. Após a leitura dos títulos, resumos e textos completos, foram 

selecionados 25 artigos que abordavam diretamente o tema. 
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3. Resultados e Revisão da Literatura 

3.1 Diferenças nos Sintomas entre Meninos e Meninas 

Estudos como os de Mandy et al. (2018) demonstram que meninas com TEA 

tendem a apresentar maior interesse em relações sociais, ainda que superficiais, 

além de interesses restritos mais “socialmente aceitáveis” (como animais, 

literatura, ou celebridades) em contraste com os temas “típicos” observados em 

meninos (como trens ou tecnologia). Esses fatores dificultam o reconhecimento 

clínico dos sinais autísticos. 

3.2 Camuflagem e Máscara Social 

O fenômeno da camuflagem social (ou masking) é amplamente documentado 

em meninas com TEA (Hull et al., 2019). Trata-se do esforço consciente ou 

inconsciente para imitar comportamentos sociais esperados, mesmo sem 

compreensão emocional autêntica. Embora útil a curto prazo, essa estratégia 

pode levar a exaustão emocional, ansiedade e depressão. 

3.3 Diagnóstico Tardio e Consequências 

Meninas costumam receber diagnóstico de TEA significativamente mais tarde do 

que meninos — muitas vezes na adolescência ou idade adulta (Rutherford et al., 

2016). Isso pode acarretar prejuízos acadêmicos, baixa autoestima, e aumento 

do risco de comorbidades psiquiátricas, como transtornos alimentares, 

depressão e automutilação. 
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4. Discussão 

Os achados desta revisão sugerem que os critérios atuais de diagnóstico do TEA 

— baseados em padrões observados principalmente em meninos — são 

insuficientes para capturar as manifestações femininas do transtorno. A sub-

representação feminina nos estudos clínicos e a persistência de estereótipos de 

gênero agravam o problema. 

Além disso, há carência de profissionais capacitados para identificar traços sutis 

de TEA em meninas. É essencial a criação de ferramentas diagnósticas mais 

sensíveis ao gênero, bem como de formações específicas para psicólogos, 

neurologistas, educadores e pediatras. 

 

5. Considerações Finais 

O autismo em meninas é uma realidade ainda invisibilizada, com implicações 

significativas para o bem-estar psicológico e social das afetadas. É urgente 

repensar critérios diagnósticos, ampliar pesquisas com foco de gênero e 

desenvolver estratégias de apoio mais individualizadas. 

Avançar nesse campo implica também ouvir meninas autistas, reconhecendo 

suas experiências e promovendo um cuidado que respeite sua subjetividade e 

diversidade. 
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TRANSTORNOS DE APRENDIZADO E DESENVOLVIMENTO DA 

CONSCIÊNCIA FONOLÓGICA 

 

TINIA REGINA DA SILVA LOPES 

 

 

Resumo 

 

O desenvolvimento da consciência fonológica é essencial para a 

alfabetização e o domínio da leitura e escrita, sendo fundamental para a 

aprendizagem das correspondências entre sons e letras. Este estudo investiga 

a relação entre a consciência fonológica e o desempenho nas habilidades de 

leitura e escrita, destacando a importância de intervenções pedagógicas para o 

aprimoramento dessa habilidade. Através da análise de estratégias 

educacionais, como jogos e atividades de segmentação fonêmica, o estudo 

aponta os benefícios dessas práticas no processo de alfabetização. Além disso, 

discute as implicações da falta de desenvolvimento fonológico e como isso pode 

impactar negativamente o desempenho acadêmico de crianças, com ênfase em 

alunos com dificuldades de aprendizagem. O objetivo principal é fornecer 

subsídios para a implementação de práticas pedagógicas mais eficazes no 

ensino de leitura e escrita, considerando as necessidades específicas de cada 

aluno. 

Palavras-chave: consciência fonológica, alfabetização, leitura, escrita, 

intervenções pedagógicas. 

 

Introdução 

 

O desenvolvimento da leitura e da escrita é um dos pilares fundamentais 

da educação infantil e básica, sendo essencial para a formação cognitiva e social 

das crianças. Entre os diversos fatores que influenciam a aprendizagem dessas 

habilidades, a consciência fonológica tem um papel central e decisivo, 

especialmente nos primeiros anos de escolarização. A consciência fonológica é 

a capacidade de perceber e manipular os sons da fala, permitindo à criança 
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entender que as palavras podem ser decompostas em unidades sonoras como 

fonemas e sílabas. Essa habilidade é crucial para a aprendizagem da leitura e 

da escrita, pois possibilita que a criança faça as correspondências entre os sons 

(fonemas) e as letras (grafemas), processo básico para a decodificação de 

palavras e para a construção do vocabulário escrito. 

O desenvolvimento adequado da consciência fonológica não apenas facilita a 

alfabetização, mas também tem um impacto duradouro na fluência leitora, na 

ortografia e na compreensão de textos. Crianças que dominam essa habilidade 

tendem a apresentar um desempenho mais eficiente e consistente tanto na 

leitura quanto na escrita. Por outro lado, a falta de uma consciência fonológica 

bem desenvolvida pode gerar dificuldades persistentes nessas áreas, levando a 

dificuldades de aprendizagem que podem se estender ao longo dos anos 

escolares, afetando negativamente o desempenho acadêmico da criança. 

Embora a importância da consciência fonológica seja amplamente reconhecida 

na literatura educacional, ainda existem muitos desafios em torno da sua 

promoção e do seu desenvolvimento nas salas de aula. A conscientização sobre 

a importância dessa habilidade e a implementação de práticas pedagógicas 

eficazes são fundamentais para garantir que todos os alunos, 

independentemente de suas dificuldades ou contextos, possam atingir um nível 

adequado de competência fonológica. Além disso, intervenções pedagógicas 

voltadas para o desenvolvimento da consciência fonológica, como jogos 

educativos, atividades de segmentação de palavras, e a manipulação fonêmica, 

têm se mostrado eficazes em proporcionar avanços significativos, tanto em 

alunos com dificuldades iniciais quanto naqueles com dificuldades específicas 

de aprendizagem, como a dislexia. 

Neste contexto, o presente estudo visa explorar as relações entre a consciência 

fonológica e o desenvolvimento da leitura e escrita, abordando como ela atua 

como uma base crucial para a alfabetização. Serão discutidos os benefícios 

dessa habilidade no processo de aprendizagem e os impactos de intervenções 

pedagógicas eficazes na melhoria das competências linguísticas de crianças em 

fase de alfabetização. Além disso, serão apresentados exemplos de estratégias 

que podem ser aplicadas em sala de aula para estimular e aprimorar a 

consciência fonológica, bem como a análise de sua aplicação em alunos com 

diferentes necessidades educacionais. 



 

TINIA REGINA DA SILVA LOPES  

198 Revista SL Educacional, São Paulo, v. 7, n. 9, p. 1-285, setembro. 2025  

Ao final, a importância de um olhar atento e especializado para as dificuldades 

fonológicas será enfatizada, ressaltando a necessidade de um ensino adaptado 

às necessidades individuais dos alunos. Esse trabalho pretende contribuir para 

o entendimento mais profundo do impacto da consciência fonológica no 

aprendizado da leitura e escrita, fornecendo subsídios para que educadores 

possam melhorar suas práticas pedagógicas e, consequentemente, os 

resultados acadêmicos de seus alunos. 

 

Importância da Consciência Fonológica na Leitura e Escrita 

 

A consciência fonológica é um dos aspectos mais importantes para o 

desenvolvimento da leitura e escrita, funcionando como uma base essencial para 

a aprendizagem da língua escrita. Ela diz respeito à habilidade de identificar, 

discriminar e manipular os sons da fala, o que envolve processos como 

segmentação, combinação e substituição fonêmica (LEONARDO, 2014). 

Estudos apontam que crianças que desenvolvem bem a consciência fonológica 

tendem a ter um desempenho superior no aprendizado da leitura e da escrita, 

pois conseguem estabelecer relações mais eficazes entre os fonemas e os 

grafemas (SILVA, 2016). Além disso, a consciência fonológica é considerada 

uma das preditoras mais confiáveis do sucesso na alfabetização, uma vez que 

ela prepara o aluno para compreender a estrutura da língua e as convenções 

ortográficas (STILLER, 2018). 

A relação entre consciência fonológica e o processo de alfabetização é 

direta, pois a habilidade de perceber os sons das palavras facilita a decodificação 

de novos vocábulos, tornando a leitura mais fluente. Isso ocorre, em grande 

parte, porque a consciência fonológica auxilia na correspondência entre os sons 

e as letras, processo fundamental para a aprendizagem da leitura (MARTINS, 

2017). Quando a criança consegue perceber que as palavras podem ser 

decompostas em sons individuais, ela consegue não apenas ler palavras com 

mais facilidade, mas também escrever com mais precisão, já que a escrita 

depende da transcrição fonética dos sons da fala (PINHEIRO, 2015). Por outro 

lado, a falta de desenvolvimento dessa habilidade pode levar a dificuldades 

persistentes na aprendizagem da leitura e escrita, com reflexos diretos no 

desempenho acadêmico do aluno (FERREIRA, 2016). 
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Outro aspecto relevante é que a consciência fonológica não se limita à 

consciência de fonemas isolados, mas também envolve a percepção de sílabas, 

rimas e outros elementos sonoros das palavras. Tais habilidades são 

fundamentais para que o aluno consiga segmentar as palavras em partes 

menores, como sílabas e fonemas, e assim realizar as correspondências 

necessárias para a leitura (OLIVEIRA, 2019). É por meio dessa percepção que 

as crianças conseguem construir a habilidade de identificar padrões ortográficos 

e fonéticos da língua, o que facilita tanto a compreensão leitora quanto a 

produção escrita (GOMES, 2017). Isso demonstra que a consciência fonológica 

é uma habilidade multidimensional, que impacta vários aspectos do processo de 

alfabetização, e não deve ser entendida apenas como um fator isolado no 

desenvolvimento das habilidades de leitura e escrita (LIMA, 2018). 

É importante ressaltar que a intervenção pedagógica voltada para o 

desenvolvimento da consciência fonológica deve ser contínua e adaptada às 

necessidades de cada aluno. Programas de intervenção eficazes incluem 

atividades de discriminação fonológica, que ajudam as crianças a se 

familiarizarem com as estruturas sonoras da língua (CASTRO, 2019). Essas 

atividades não apenas promovem o desenvolvimento dessa habilidade 

específica, mas também contribuem para o aprimoramento de outras 

competências linguísticas, como a fluência na leitura e a ortografia correta 

(SOUSA, 2016). Estudos demonstram que, quando essas práticas são 

incorporadas de forma sistemática e lúdica, o progresso dos alunos na leitura e 

escrita é significativamente acelerado, o que reforça a relevância da consciência 

fonológica no processo educacional (SANTOS, 2020). 

Portanto, a consciência fonológica é essencial não só para o domínio da leitura 

e escrita, mas também para o desenvolvimento cognitivo mais amplo, pois 

envolve habilidades de memória auditiva, atenção e concentração, que são 

importantes para o aprendizado de diversas outras áreas do conhecimento 

(ANDRADE, 2018). Através da prática constante e de intervenções pedagógicas 

bem estruturadas, é possível proporcionar aos alunos as ferramentas 

necessárias para superarem as dificuldades associadas à alfabetização e para 

atingirem um nível elevado de competência na língua escrita, o que se reflete 

em melhores resultados acadêmicos e em maior autonomia para o aprendizado 

ao longo da vida (PEREIRA, 2017). 
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Exercícios para Melhorar a Consciência Fonológica 

 

Os exercícios destinados a melhorar a consciência fonológica são 

fundamentais para o processo de alfabetização, pois permitem que os alunos 

desenvolvam habilidades essenciais para a decodificação e compreensão da 

língua escrita. A consciência fonológica, que envolve a percepção e manipulação 

dos sons da língua falada, desempenha um papel crucial no aprendizado da 

leitura e da escrita. De acordo com Soares (2017), atividades que estimulam a 

identificação, segmentação e manipulação fonêmica favorecem o 

desenvolvimento dessa habilidade, promovendo avanços significativos no 

desempenho escolar das crianças. A realização desses exercícios permite que 

as crianças reconheçam as unidades sonoras presentes nas palavras, como 

fonemas e sílabas, facilitando, assim, a correspondência entre sons e letras, 

aspecto central da alfabetização (Gomes, 2016). 

Entre os exercícios mais eficazes para a promoção da consciência fonológica 

estão aqueles que envolvem a segmentação de palavras em suas unidades 

sonoras. Quando as crianças são incentivadas a dividir palavras em sílabas ou 

fonemas, elas conseguem visualizar melhor a estrutura das palavras e associá-

las aos seus correspondentes gráficos (Oliveira, 2019). Além disso, atividades 

que envolvem rimas também são amplamente utilizadas, pois ajudam as 

crianças a identificar sons semelhantes no início ou no final das palavras. 

Segundo Lima (2018), o trabalho com rimas é uma excelente estratégia para a 

conscientização sonora, já que permite aos alunos perceberem os padrões 

sonoros dentro da língua, o que facilita tanto a leitura quanto a escrita. Esses 

exercícios podem ser realizados de maneira lúdica, utilizando palavras e 

músicas que as crianças já conhecem, o que torna o aprendizado mais prazeroso 

e eficaz (Castro, 2020). 

Outro exercício importante para desenvolver a consciência fonológica é a 

substituição de sons em palavras. Esse tipo de atividade estimula as crianças a 

identificar fonemas específicos dentro das palavras e a substituí-los por outros, 

criando novas palavras com significados distintos. De acordo com Almeida 

(2017), a substituição fonêmica facilita o desenvolvimento da flexibilidade 

cognitiva, pois exige que o aluno manipule os sons da língua de maneira criativa. 
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Além disso, a capacidade de realizar esse tipo de manipulação sonora é 

essencial para a ortografia correta, já que o aluno começa a perceber como os 

sons se organizam para formar palavras. Para esse exercício, atividades como 

substituir o som inicial de uma palavra (por exemplo, trocar o "b" de "bola" por 

"c" e formar "cola") são altamente eficazes (Ferreira, 2016). 

Exercícios de consciência fonológica também podem ser realizados com o uso 

de jogos pedagógicos que envolvem a identificação de sons. Jogos de memória 

com palavras que compartilham sons semelhantes, como os que utilizam pares 

de palavras com fonemas iguais ou semelhantes, são excelentes para ajudar as 

crianças a focar nos sons das palavras, aumentando a percepção fonêmica 

(Pereira, 2015). Além disso, atividades de associação de palavras a imagens que 

destacam os sons iniciais ou finais das palavras também são muito eficazes, pois 

ajudam os alunos a fazer conexões visuais com os sons, reforçando o 

reconhecimento auditivo (Santos, 2018). Tais atividades podem ser realizadas 

de forma coletiva ou individual, e são uma ótima maneira de envolver os alunos 

no processo de aprendizagem de forma divertida e interativa. 

Os exercícios para melhorar a consciência fonológica devem ser progressivos, 

começando por tarefas mais simples e aumentando gradualmente a 

complexidade conforme a criança desenvolve suas habilidades. Inicialmente, os 

exercícios podem se concentrar na identificação e na discriminação de sons, 

com o uso de rimas e de atividades que envolvem a segmentação de palavras 

(Gomes, 2017). Com o tempo, atividades mais complexas podem ser 

introduzidas, como a manipulação de fonemas e a substituição de sons em 

palavras, conforme a criança se torna mais proficiente na manipulação 

fonológica (Silva, 2020). A adaptação das atividades ao nível de 

desenvolvimento da criança é fundamental para garantir o sucesso do 

aprendizado, visto que o processo de aquisição da consciência fonológica deve 

ser gradual e atender às necessidades específicas de cada aluno (Castro, 2019). 

Nesse sentido, a intervenção pedagógica precisa ser constante e diversificada, 

proporcionando aos alunos diferentes formas de interação com os sons da língua 

para que possam internalizar os conceitos fonológicos de maneira sólida e 

eficaz. 

Em suma, os exercícios para melhorar a consciência fonológica são essenciais 

para o desenvolvimento da leitura e escrita, pois possibilitam que os alunos 
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compreendam a estrutura sonora da língua e adquiram as habilidades 

necessárias para a decodificação e a construção de palavras. Por meio de 

atividades variadas, como segmentação de palavras, substituição de sons, jogos 

e atividades com rimas, as crianças podem aprimorar sua percepção fonológica 

e, consequentemente, melhorar seu desempenho escolar. A consciência 

fonológica é uma habilidade que deve ser estimulada desde os primeiros anos 

de escolaridade, e os exercícios específicos para seu desenvolvimento são 

ferramentas indispensáveis para garantir o sucesso no processo de 

alfabetização (Almeida, 2017). 

 

Resultados de Intervenções Fonológicas no Aprendizado 

 

As intervenções fonológicas têm mostrado resultados positivos no 

aprendizado da leitura e da escrita, sendo amplamente reconhecidas como 

estratégias eficazes para o desenvolvimento das habilidades linguísticas, 

especialmente em crianças com dificuldades de alfabetização. De acordo com 

Almeida (2017), intervenções fonológicas são abordagens que visam aprimorar 

a consciência fonológica dos alunos, ou seja, sua habilidade de perceber, 

identificar e manipular os sons da fala. Estas intervenções têm se demonstrado 

eficazes na melhoria da fluência na leitura, já que os alunos se tornam mais 

capazes de associar os fonemas (sons) aos grafemas (letras), um processo 

essencial para a decodificação das palavras. Além disso, essas intervenções 

também têm impacto positivo na escrita, pois ao fortalecer a consciência 

fonológica, as crianças tornam-se mais aptas a realizar a transcrição fonética de 

palavras, evitando erros ortográficos frequentes (Gomes, 2016). 

Estudos demonstram que as intervenções fonológicas ajudam a prevenir 

dificuldades de aprendizagem ao proporcionar uma base sólida para a 

alfabetização. Segundo Castro (2020), as práticas pedagógicas que incorporam 

atividades fonológicas, como jogos de rimas, segmentação de palavras e 

manipulação fonêmica, têm mostrado grande potencial para ajudar as crianças 

a superar desafios iniciais na leitura e na escrita. Essas atividades permitem que 

as crianças pratiquem a discriminação de sons em palavras, além de melhorar a 

habilidade de segmentar e juntar fonemas, processos essenciais para a fluência 

e compreensão leitora. Além disso, a pesquisa de Oliveira (2019) destaca que 
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crianças que participam de programas de intervenção fonológica demonstram 

um aumento significativo no desempenho escolar, especialmente em termos de 

leitura e produção escrita, quando comparadas àquelas que não recebem esse 

tipo de intervenção. 

A eficácia das intervenções fonológicas não se limita à simples melhoria 

da leitura e escrita, mas também abrange o aprimoramento do vocabulário e da 

compreensão textual. Estudos de Lima (2018) apontam que alunos que passam 

por treinamentos fonológicos são mais aptos a reconhecer palavras 

rapidamente, o que aumenta sua capacidade de compreensão de textos, já que 

não precisam gastar tanto tempo decodificando palavras desconhecidas. Além 

disso, essa melhoria na decodificação permite que os alunos se concentrem 

mais na compreensão do conteúdo do texto, sem se distrair com dificuldades 

ortográficas ou fonológicas. Isso é confirmado por Pereira (2017), que em sua 

pesquisa observou que as intervenções fonológicas, especialmente quando 

aplicadas em grupos pequenos, resultam em avanços consideráveis no 

desenvolvimento de habilidades de leitura, ampliando o vocabulário dos alunos 

e melhorando sua capacidade de inferir significados contextuais. 

A implementação de intervenções fonológicas também tem mostrado resultados 

eficazes em alunos com dificuldades específicas de aprendizagem, como a 

dislexia. Ferreira (2016) aponta que crianças com dislexia frequentemente 

enfrentam dificuldades na correspondência entre sons e letras, o que impacta 

diretamente sua capacidade de ler e escrever. Nesse contexto, intervenções 

fonológicas que envolvem repetição, treino intensivo e atividades de 

manipulação fonêmica têm se mostrado particularmente benéficas. Essas 

abordagens permitem que os alunos com dislexia desenvolvam uma melhor 

percepção dos sons das palavras, promovendo um melhor desempenho na 

leitura e escrita ao longo do tempo. Ainda, de acordo com Silva (2020), as 

intervenções fonológicas ajudam a melhorar não só a habilidade de leitura, mas 

também outras competências cognitivas, como a memória auditiva e a atenção, 

que são fundamentais para o aprendizado em geral. 

Outro aspecto importante das intervenções fonológicas é a sua aplicabilidade e 

flexibilidade, podendo ser adaptadas a diferentes faixas etárias e contextos 

educacionais. Castro (2019) afirma que programas de intervenção fonológica 

podem ser ajustados tanto para crianças em processo de alfabetização quanto 
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para aquelas que já estão em níveis mais avançados de leitura, mas que ainda 

enfrentam dificuldades específicas. Por exemplo, intervenções mais avançadas 

podem se concentrar na consciência fonêmica, promovendo a habilidade de 

manipulação de fonemas em nível mais sofisticado, como a substituição e a 

inversão de sons dentro das palavras. Já para alunos em fases iniciais de 

alfabetização, as atividades podem ser mais focadas na segmentação de sílabas 

e na identificação de rimas. Essa flexibilidade torna as intervenções fonológicas 

acessíveis e eficazes para uma ampla gama de estudantes, independentemente 

de seu nível de habilidade (Gomes, 2017). 

Os resultados de intervenções fonológicas são visíveis também no longo prazo, 

pois elas não apenas melhoram as habilidades de leitura e escrita, mas também 

proporcionam um impacto positivo na confiança dos alunos e na sua atitude em 

relação ao aprendizado. Segundo Soares (2017), à medida que as crianças 

superam suas dificuldades fonológicas e conseguem se expressar de forma mais 

clara por meio da leitura e da escrita, elas se tornam mais motivadas e engajadas 

nas atividades escolares. Isso se reflete em um aumento no interesse pela leitura 

e na frequência com que buscam atividades que envolvem a linguagem escrita. 

Além disso, as intervenções fonológicas promovem a construção de um alicerce 

cognitivo forte, permitindo que os alunos lidem com textos mais complexos e 

desenvolvam competências em diversas áreas do conhecimento (Silva, 2020). 

Em resumo, as intervenções fonológicas têm se mostrado altamente eficazes no 

desenvolvimento das habilidades de leitura e escrita, com resultados que vão 

desde a melhoria da fluência leitora até o aumento da confiança dos alunos no 

processo de aprendizagem. Ao focarem no desenvolvimento da consciência 

fonológica, essas intervenções garantem que os alunos adquiram as 

ferramentas necessárias para superar dificuldades ortográficas e fonológicas, 

com benefícios que se estendem a longo prazo e impactam várias áreas do 

conhecimento (Almeida, 2017; Castro, 2020; Lima, 2018). 

 

Considerações finais 

 

A importância da consciência fonológica no processo de alfabetização é 

um tema amplamente reconhecido e debatido em diversas pesquisas 

acadêmicas, pois ela desempenha um papel fundamental no desenvolvimento 
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das habilidades de leitura e escrita. Durante os primeiros anos de escolarização, 

a aquisição dessa habilidade torna-se crucial para o sucesso no aprendizado da 

língua escrita. A consciência fonológica permite que a criança compreenda a 

relação entre sons e letras, facilitando a decodificação das palavras e, por 

consequência, promovendo uma leitura mais fluente e eficaz. Além disso, essa 

habilidade está intrinsecamente ligada à ortografia, pois, ao perceber como os 

fonemas se organizam na estrutura das palavras, a criança também desenvolve 

a capacidade de transcrever corretamente os sons em grafemas. 

Diversas abordagens pedagógicas, como atividades lúdicas, jogos e exercícios 

de manipulação fonêmica, têm se mostrado eficazes no desenvolvimento da 

consciência fonológica. Tais práticas ajudam as crianças a segmentar palavras 

em fonemas e sílabas, a identificar rimas, a substituir sons em palavras e a 

associar sons com letras de maneira mais natural e instintiva. Essas estratégias 

não apenas promovem a aquisição de uma habilidade essencial para a 

alfabetização, mas também contribuem para o desenvolvimento de outras 

competências cognitivas, como a memória auditiva, a atenção e a concentração. 

Um ponto central na pesquisa sobre a consciência fonológica é a constatação 

de que intervenções pedagógicas bem estruturadas podem fazer uma diferença 

significativa no desempenho acadêmico das crianças. As intervenções 

fonológicas, quando aplicadas de maneira contínua e adaptada às necessidades 

de cada aluno, têm mostrado resultados positivos em termos de fluência leitora, 

ortografia e compreensão de textos. Essas intervenções não se limitam ao 

ensino de palavras ou letras isoladas, mas envolvem práticas que consideram a 

globalidade da língua, capacitando os alunos a lidar com a diversidade linguística 

e a estrutura sonora da língua de forma mais completa. 

O impacto das intervenções fonológicas é especialmente notável em crianças 

com dificuldades de aprendizagem, como aquelas que enfrentam a dislexia. 

Nesse contexto, atividades que visam aprimorar a percepção e a manipulação 

dos sons das palavras são de extrema importância. Elas proporcionam uma base 

sólida para que esses alunos superem as dificuldades associadas à leitura e à 

escrita, tornando-se mais autônomos e confiantes em seu aprendizado. Além 

disso, ao trabalhar com a consciência fonológica, as intervenções não apenas 

ajudam as crianças a desenvolverem habilidades de leitura e escrita, mas 

também promovem a melhoria de outras áreas cognitivas que são fundamentais 
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para o aprendizado, como a capacidade de concentração, a memória auditiva e 

a flexibilidade cognitiva. 

Embora as intervenções fonológicas sejam eficazes na melhoria das 

habilidades de leitura e escrita, é necessário destacar que a continuidade dessas 

práticas é fundamental para garantir o sucesso a longo prazo. Isso significa que 

o trabalho com a consciência fonológica não deve ser pontual, mas integrado ao 

currículo escolar de maneira sistemática. Programas de intervenção fonológica, 

por exemplo, devem ser planejados de forma progressiva, adaptando-se ao nível 

de desenvolvimento das crianças e considerando suas necessidades 

específicas. Essa adaptação contínua permite que o aluno se aproprie das 

competências fonológicas de maneira sólida e eficaz. 

Além disso, as intervenções fonológicas não devem ser vistas apenas como uma 

solução para dificuldades de leitura e escrita, mas como uma ferramenta para o 

desenvolvimento geral das competências linguísticas. Ao permitir que os alunos 

compreendam melhor a estrutura sonora da língua, as intervenções fonológicas 

ampliam suas habilidades de decodificação, compreensão e produção escrita. 

Esse aprendizado se reflete não apenas na melhora no desempenho escolar, 

mas também em uma maior autonomia para aprender ao longo da vida, 

facilitando o acesso a novas áreas do conhecimento. 

A implementação bem-sucedida de intervenções fonológicas depende também 

do envolvimento dos educadores e da formação continuada desses 

profissionais. É necessário que os professores estejam preparados para 

identificar as necessidades fonológicas dos alunos e para aplicar as estratégias 

pedagógicas de maneira eficaz. Nesse sentido, a capacitação dos professores é 

um aspecto essencial para o sucesso das intervenções fonológicas, pois é por 

meio deles que as práticas de ensino serão implementadas na sala de aula. 

Portanto, a consciência fonológica não deve ser vista apenas como um fator 

isolado no processo de alfabetização, mas como uma habilidade transversal que 

impacta diversos aspectos do aprendizado escolar. A sua aquisição, aliada a 

intervenções pedagógicas adequadas e ao uso de estratégias lúdicas e criativas, 

pode resultar em avanços significativos no desenvolvimento das competências 

linguísticas dos alunos. A continuidade dessas práticas ao longo da educação 

básica assegura que as crianças se tornem proficientes na leitura e escrita, 

contribuindo para o seu sucesso acadêmico e para a construção de uma base 
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sólida para o aprendizado ao longo da vida. Em última análise, o trabalho com a 

consciência fonológica é uma das peças-chave para garantir que todos os 

alunos, independentemente de suas dificuldades, possam alcançar um nível 

elevado de competência na língua escrita e, consequentemente, em outras 

áreas do conhecimento. 
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MOTRICIDADE HUMANA E O TDAH 
 
 

VANESSA REGINA RIZARDI DE OLIVEIRA 
 
RESUMO 

O ser humano no decorrer de seu desenvolvimento infantil passa por mudanças 

nos padrões de movimento, parte dos movimentos mais simples para aquisição 

de um padrão motor complexo e eficiente, os quais dependerão da experiência 

motora, oportunidade e encorajamento para a prática motora (GALLAHUE, 2003 

citado por MARQUES, ROSA e MEDINA, 2006). 

Palavras-chave: TDAH; Hiperatividade; Aprendizagem; Escola. 

 

 

O processo de desenvolvimento motor, o que permite ao aprendiz maior 

possibilidade de vivências no mundo exterior, proporcionando maiores 

condições de experiências concretas, as quais servirão como base para a 

formação de sua vida intelectual e social. 

Luria (1980) apud Fonseca (1995) sugere que a criança se desenvolva da 

seguinte forma: 

Primeiro deve se desenvolver a unidade de vigilância, responsável pela 

tonicidade postural e atencional, consequentemente conquista a propriocepção 

da postura bípede, a segurança gravitacional e o conforto tátil. 

Posteriormente, as áreas sensoriais e motoras primárias que são desenvolvidas, 

a práxia fina e a visão binocular, adquirindo noção do corpo e estabilidade 

emocional e interativa. 

Em seguida se dá o desenvolvimento das áreas sensoriais motoras secundárias, 

atingindo a linguagem falada oromotora e o sistema visuomotor. Com as áreas 

motoras terciárias se adquire a auto confiança, auto estima e auto controle, 

demonstrando capacidade de organização gnósica, lúdica e interacional. 

E por último se conquista a linguagem escrita, a capacidade de pensamento e 

de raciocínio, concentração e especialização do corpo e do cérebro, resultando 

em um trabalho cognitivo no sentido de aprendizagem de uma cultura social 

complexa (FONSECA, 1995). 
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Rosa Neto (2002), apud Marques, Medina e Rosa (2006), enfatiza que a 

atividade motora (desenvolvimento motor) é importantíssima para o 

desenvolvimento global da criança e que é através da exploração motora que a 

criança desenvolve sua auto-consciência e a consciência do mundo exterior. 

Assim sendo, a aquisição das habilidades motoras está diretamente ligada ao 

desenvolvimento da percepção corporal, espacial e temporal que são 

desenvolvidas no 2º neurobloco. Tais habilidades são componentes básicos 

para a aprendizagem motora e também para as atividades de cunho escolar. 

A estruturação do corpo no espaço constitui um elemento básico para a 

adaptação do indivíduo ao meio, ocorrendo de forma integrada com a formação 

corporal (Neira, 2003, citado por MARQUES, MEDINA e ROSA, 2006). 

O conhecimento do próprio corpo é de suma importância, já que é uma referência 

para o crescimento e desenvolvimento das percepções de tempo e espaço. 

Segundo Beresford, Queiroz e Nogueira (2002), apud Marques, Medina e Rosa 

(2006), a aprendizagem motora (desenvolvimento motor) tem papel significativo 

na aquisição de habilidades de aprendizagem cognitiva. 

O desenvolvimento de movimentos e o aumento do acervo motor são 

fundamentais ao desenvolvimento motor, cognitivo, social e afetivo de que a 

criança necessita. 

Para desenvolver essas habilidades é fundamental que se tenha atenção, pois 

a atenção é o ponto crucial no processo de aprendizagem e a manutenção dessa 

capacidade desenvolve-se com a idade. 

O nível de atenção necessário para a execução da tarefa vai depender do nível 

de vivência e prática adquirida, ou seja, quanto maior a experiência, menor 

quantidade de atenção despendida para a realização eficiente da tarefa. 

A detecção precoce do atraso motor e a imediata integração da criança em um 

programa de acompanhamento sugerem êxito nas tarefas futuras. 

As crianças com TDAH têm dificuldades no desenvolvimento motor, por isso 

deve-se adotar terapias que abrangem todas as áreas de desenvolvimento da 

criança, uma vez que o desenvolvimento motor influencia profundamente no 

desenvolvimento cognitivo e também afetivo da criança. Uma abordagem que 

não conta com o desenvolvimento motor dessas crianças é incompleto, pois a 

criança sempre terá contato com atividades que solicitarão seu controle postural, 
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o que muitas vezes é um problema para crianças com TDAH. Se a criança não 

tem sucesso nas habilidades motoras, devido as dificuldades perceptivas e 

motoras, sua auto estima, auto conceito são afetados, tendo como conseqüência 

distúrbios sociais e emocionais bastante significativos (SUZUKI; GUGELMIM e 

SOARES, 2005). 

 
Tdah e intervenções motoras 
 

O TDAH está associado a várias comorbidades, destacando-se a defasagem na 

coordenação motora, orientação espaço-temporal e motricidade fina (ARAÚJO, 

SILVA, 2003 apud NETO, POETA, 2005). 

Fontenelle (2001) indica um trabalho integrativo entre mente e corpo como meio 

eficaz para um melhor controle motor. 

Segundo Bicudo (2004), através do trabalho integrativo entre mente e corpo, a 

criança hiperativa pode conter seu pensamento e se engajar intensificamente 

na ação, deixando a atividade motora impulsiva em que se encontrava e 

realizando a atividade motora consciente. 

Através de uma pesquisa experimental do tipo estudo de caso Neto e Poeta 

(2005) realizaram intervenções motoras em uma criança diagnosticada com 

TDAH para identificar se a intervenção motora diminui as características do 

TDAH. 

Iniciou-se com uma entrevista com a mãe da criança, a qual respondeu um 

questionário biopsicossocial, e a criança passou por uma avaliação motora, após 

esse procedimentos foram realizadas 25 aulas com o objetivo de verificar a 

influência da intervenção motora no comprotamento hiperativo da criança (entre 

agosto e dezembro de 2004) divididas em duas sessões semanais, com duração 

de cinqüenta minutos cada. As atividades desenvolvidas englobaram áreas 

motoras (motricidade fina e global, equilíbrio, esquema corporal, organização 

espacial e temporal). As atividades propostas foram: motricidade fina 

(dobradura, recorte-cole, atividades com canudinhos e cordões), motricidade 

global (atividades com bolas, arcos, cordas, corrida, rolamento, circuito), 

equilíbrio (caminhar sobre linhas da quadra, sobre cordas, banco, trave, pé de 

lata, amarelinha), esquema corporal (jogos de mímica de profissões, animais, 

artistas, formação de números e letras com o corpo, relaxamento), organização 
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espacial (atividades de guiar com os olhos abertos e vendados, passagem entre 

cordões e jogos de quebra-cabeça), organização temporal (andar no ritmo, pular 

corda), 

Após as intervenções motoras, a criança foi submetida a uma nova avaliação 

motora e também foi realizada uma nova entrevista com a mãe e a professora 

da criança, para discutir as mudanças observadas no comportamento da criança 

após as intervenções. 

Na avaliação motora realizada antes das intervenções, a criança apresentava 

idade cronológica (IC) de 123 meses. A idade negativa (idade motora inferior a 

idade cronológica) era de 31 meses. 

Já na avaliação motora realizada após as intervenções a criança apresentou 

idade cronológica (IC) de 126 meses e idade negativa de 25 meses. 
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Legendas: QMG ( quociente motor global); QM1 (quociente motricidade fina); 

QM2 (quociente de motricidade global); QM3 (quociente de equilíbrio); QM4 

(quociente de esquema corporal); QM5 (quociente de organização espacial); 

QM6 (quociente de organização temporal). 

 

VARIÁVEIS CLASSIFICAÇÃO 

ANTES 

CLASSIFICAÇÃO 

APÓS 

Quociente motor geral- 

QMG 

Inferior Normal baixo 

Motricidade fina – QM1 Inferior Normal baixo 

Motricidade Global 

QM2 

Normal baixo Normal baixo 

Equilíbrio – QM3 Muito inferior Inferior 

Esquema

 corporal – 

QM4 

Inferior Normal baixo 

Organização  espacial  

– 

QM5 

Inferior Inferior 
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Organização temporal 

– 

QM6 

Muito inferior Inferior 

 
FONTE: NETO, POETA (2005). 

QUADRO 1: classificação dos quocientes motores segundo a EDM (ROSA 

NETO, 2002) antes e após as sessões de intervenção motora. 

 
De acordo com os gráficos e tabelas de Neto e Poeta (2005), verificou-se que as 

intervenções motoras influenciaram positivamente no avanço na motricidade 

fina, equilíbrio, esquema corporal e organização temporal, consequentemente 

aumentando os níveis de atenção e concentração. 

Relato da mãe e da professora de sala referente às mudanças percebidas na 

criança após as intervenções motoras: 

Mãe: segundo a mãe, após as intervenções motoras foi observada melhoria na 

atenção e concentração da criança, não ocorrendo mudanças significativas 

no comportamento hiperativo, havendo pouca mudança no comportamento no 

relacionamento com os demais. 

Professora: segundo a professora houve melhoria significativa na 

aprendizagem escolar após as intervenções motoras, uma maior capacidade de 

concentração, com pouca mudança na conduta hiperativa, havendo mudanças 

no relacionamento com os demais e amadurecimento da criança, quanto a 

coordenação motora foi observado avanço na motricidade fina, através de 

atividades de desenhos, pinturas e recortes. 

Os avanços constatados no desenvolvimento motor podem ter contribuído no 

crescimento acadêmico. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Através de estudos de equilíbrio entre crianças com TDAH e crianças sem 

TDAH, SUZUKI; GUGELMIM e SOARES (2005), constataram que as crianças 

com TDAH têm desempenho motor inferior, levando em consideração controle 

postural. A média das crianças com TDAH foi de 69,42 enquanto a média de 

crianças sem TDAH foi de 97,38, sendo possível verificar uma grande diferença 
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na capacidade de equilíbrio entre os dois grupos.  

De acordo com os estudos analisados, pode-se constatar que as intervenções 

motoras ocasionam benefícios sobre o desenvolvimento das funções 

psicomotoras e que as intervenções psicomotoras segundo Fonseca (1995), 

subsidiado pelos apontamentos de Luria (1980), se faz necessário estimular as 

funções psicomotoras por neuroblocos e de forma hierárquica para se alcançar 

os efeitos e benefícios desejados sobre o TDAH. 

Nos estudos levantados nesta pesquisa, o judô foi o esporte que mais aumentou 

os níveis de massa cerebral, inclusive nas áreas motoras e de atenção, 

evidenciando que é um esporte indicado a criança com TDAH. 

A intervenção motora se mostra importante para o desenvolvimento motor de 

crianças com TDAH, pois o trabalho integrativo entre mente e corpo dá 

oportunidades e experiências necessárias à criança para seu desenvolvimento 

motor, cognitivo, afetivo, sensorial e perceptual. E como o treinamento de um 

movimento controlado exerce modificações cerebrais, já que o TDAH pode ser 

causado por um mau funcionamento na produção de catecolaminas (adrenalina 

e noradrenalina) neurotransmissores responsáveis por manter a atenção e 

concentração no ser humano e a intervenção motora pode estimular essa 

produção e consequentemente aumentar os níveis de atenção e concentração. 

A intervenção motora proposta em alguns estudos pode não ter sido tão eficaz 

ao ponto de reduzir a hiperatividade, devido as atividades propostas, já que em 

sua maioria, eram atividades de baixa intensidade ou atividades de terapia 

ocupacional, o que poderia não estimular a produção de catecolaminas e a 

organização funcional do sistema nervoso, estas responsáveis por manter o 

nível ideal de atenção e concentração, onde sua baixa produção causa um 

descontrole neurológico, onde o indivíduo passa a ter impulsividade e falta de 

atenção. 
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REFLEXÃO SOBRE A FUNDAÇÃO E TRAJETÓRIA DA 
APEOESP DE SUA ORIGEM AO TÉRMINO DA DÉCADA DE 1980 
 

JULIANO GODOI 

 

Resumo:  

 

Este artigo se debruçará no estudo sobre a fundação e trajetória da APEOESP 
de sua origem ao término da década de 1980 bem como a relação entre os 
aspectos políticos e econômicos da sociedade da época em relação as 
transformações ocasionadas pela redemocratização do Brasil após o período de 
Regime militar.citará elementos da greve dos profissionais da Educação Pública 
do Estado de São Paulo do ano de 1984 que organizou uma paralisação da Rede 
Pública de Ensino por 14 dias letivos. Objetiva-se entender nesta análise, os 
motivos que geraram e impulsionaram a disposição de combate e luta no 
professorado paulista, fato que fez as categorias dos profissionais da Educação 
Pública Estadual permanecerem em greve num evento caracterizado com uma 
das maiores greves da categoria profissional dos professores estaduais do 
Estado de São Paulo. A greve em questão teve seu início em 04 de abril do ano 
de 1984. 
 
 
Desenvolvimento 
 
 

“Os professores falavam em nome de si mesmo se de toda 
a sociedade, porque o sentido social de sua profissão lhes 
permitia ampliar o significado da luta mais além dos 
interesses estreitos de uma categoria profissional” (Peralva, 
1992, p. 66). 

 
 

A história das organizações sindicais do magistério da rede pública de 

Ensino do Estado de São Paulo, apresenta uma grande quantidade de entidades 

de representação profissional e sindical. A grande maioria das entidades 

sindicais tem o início de suas atividades e ações junto ao início do século XX. 

  Em associações, a organização dos docentes do estado de São Paulo se 

deu a partir de 1930, quando da criação do Centro do Professorado Paulista 

(CPP). O CPP congregava como sua base estrutural apenas o magistério 

primário. 
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A origem política da APEOESP – Associação dos Professores do Ensino 

Oficial do Estado de São Paulo, que apesar de não ser a mais antiga associação 

de professores, é atualmente a entidade que mais atua, considerando-se tanto 

o número de seus associados quanto sua capacidade de organização coletiva, 

tem seu marco no ano de 1945 quando é fundada a APESNOESP (Associação 

dos Professores do Ensino Oficial Secundário e Normal do Estado de São 

Paulo). Posteriormente, no ano de 1973, passa a englobar em sua base 

estrutural também os professores do magistério primário. Assim transforma-se 

em APEOESP (Associação dos Professores do Ensino Oficial do Estado de São 

Paulo). 

Após a extinção de quase todas as ‘outras’ entidades e associações a 

APEOESP adquiriu a posição de sindicato dos professores da rede Estadual de 

Educação do Estado de São Paulo, tendo em seu alicerce estrutural cerca de 

150 mil professores filiados, organizados em mais de 90 sub-sedes que se 

espalham desde a capital paulista até o interior do estado. 

No que diz respeito às posturas organizativas e políticas da associação que 

posteriormente se transformou em APEOESP, pode-se dizer que em seus 

primeiros anos de vida a APESNOESP possuía como prática constante de 

trabalho sindical, a opção pela ação da negociação pessoal entre a associação 

e o órgão da administração pública estadual. O que fazia com que ferramentas 

sindicais tradicionais do movimento sindical, como as mobilizações e greves dos 

profissionais, ficassem, de certo modo, em segundo plano. 

Esta opção estratégica do conjunto sindicalista dos dirigentes da 

APESNOESP sofreu alterações. A partir de meados da década de 60, as ações 

da organização sindical docente começam a incluir, em suas atividades e 

negociações, manifestações de rua e greves. Esta alteração irá mais tarde 

marcar sua atuação política frente a questões pertinentes a toda a sociedade, 

como, por exemplo, a participação do professorado organizado na campanha 

pela redemocratização das eleições presidenciais no Brasil, que durante a 

década de 80 arrastou para os atos políticos milhares de trabalhadores em 

protesto contra o regime de Ditadura Militar.  

Mesmo alterando suas estratégias políticas e negociais, ainda em meados 

da década de 70, a atuação e a organização dos professores do magistério 

paulista ainda não se fazia perceber para a maioria da população. Este quadro 
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somente sofreu alteração quando das reivindicações e mobilizações públicas 

dos professores no último quarto da década 70. Segundo Ricardo Pires de Paula: 

 
 

“Em 1977, em assembléia realizada com a antiga diretoria da 
APEOESP, o professorado expõe suas reivindicações. Além do 
rebaixamento salarial, foram apontados problemas sérios como 
a extensa jornada de trabalho, a falta de garantias trabalhistas, 
a contratação de docentes a título precário, o corte de verbas 
para a educação e a extensão do ensino pago. Ao emergir 
publicamente em defesa dessas reivindicações, a APEOESP 
ganhou amplitude em meio à crise econômica e política que 
marca o processo de transição para a democracia vivido pelo 
país e tem, como demonstramos até aqui, na defesa dos valores 
democráticos e nas práticas associativas desse processo as 
heranças para sua construção e crescimento.” (PAULA:2007 p, 
156) 

 
 

Por isso, neste momento a greve de 1978, caracterizou-se como um marco 

frente ao que se chamada novo sindicalismo, para a estruturação da APEOESP. 

Ainda, segundo Ricardo Pires de Paula, a história oficial e organizativa da 

APEOESP está dividida em dois blocos. Em, um antes e depois dos anos de 

1978/1979. Principalmente ao que se observa sobre as formas e táticas 

aplicadas nas décadas anteriores para solucionar e para dar vasão as 

reivindicações e necessidades do professorado. Como observa Ricardo Pires de 

Paula: 

 

 
“...está presente nos principais documentos atuais de 
divulgação das ações do sindicato como O Jornal da Apeoesp 
e os Cadernos de Formação, no entanto, tais publicações 
desprezam as ações empreendidas pela entidade nas décadas 
de 40, 50 e 60 e enfatizam as mobilizações no final da década 
de 70 e as que se seguiram nas décadas de 80.” (Paula:2007. 
p, 89) 

 
 
Tal entendimento, cria espaço para que as questões como as reposições das 

perdas salariais se somem a outras reivindicações mais amplas, de caráter 

político-ideológico, que levantavam as preocupações que os educadores 

possuíam também como cidadãos. Um bom exemplo destas preocupações é o 

papel que ocupa a APEOESP na defesa da derrubada definitiva da repressão 

imposta pelo Regime de Ditadura Militar, quando passa a compor o Comitê 

Brasileiro pela Anistia. 
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A década de 80 é marcada por várias transformações e agitações que 

envolvem o contexto político e econômico onde se insere a vida profissional do 

professorado paulista. Surgiram alterações na ordem política das categorias dos 

profissionais da educação, que vão desde as mudanças organizativas realizadas 

junto a APEOESP, após o período que compreendeu os anos de 1978 - 1979 

até as questões políticas de ordem estrutural da educação publica do estado de 

São Paulo. 

No ano de 1981 a APEOESP apresentou ao professorado uma nova política 

cultural da entidade que propunha incluir em suas discussões temas que 

viessem a elaborar propostas pedagógicas e de relações democráticas dentro 

das escolas, o que por sua vez exigia congressos especificamente para pautar 

as questões ligadas a educação. 

Em 1982, com as transformações políticas ocasionadas pela eleição do novo 

governador de São Paulo, o senhor Franco Montoro (1983-1987), o magistério 

paulista pode ver a alteração dos interlocutores governamentais, que agora não 

são mais aqueles de um poder público estadual ligado e dependente do Regime 

de Ditadura Militar, mas sim um governador que de certo modo defendia a 

transformação da sociedade paulista.  

A eleição para governador, trouxe à APEOESP e a muitos professores a 

esperança de conquistar um espaço onde seria, então, possível apresentar 

diretamente ao governo do Estado de São Paulo um diagnóstico da situação 

educacional do estado, bem como um montante de propostas de transformação 

para a educação. Mas a realidade foi um pouco diferenciada. E a boa nova da 

eleição de Montoro não demorou muito para se transformar em decepção, muita 

das propostas governamentais que se caracterizavam no período eleitoral como 

democratizastes, não foram efetivadas e cumpridas. 

Este quadro político preparou por sua vez o caminho para o ano de 1984, 

que além da greve, que mobilizou toda a categoria do professorado paulista, 

também se caracterizou pela decisão da APEOESP em se engajar na campanha 

pelas eleições diretas para presidente da República. O que a fez aliar-se aos 

vários setores da sociedade que nela organizavam-se. 

Os conflitos existentes entre o professorado e as rupturas do governador 

Montoro, agravado pela dificuldade econômica que ainda se apresentava, fruto 

da primeira crise recessiva ocorrida entre 1980/1982, criam condições para a 
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deflagração da greve de 1984.  Pode-se, então, dizer que a greve de abril de 

1984 é fruto direto de uma época muito dura em que se submeteu o 

professorado, principalmente sobre o que diz respeito às perdas salariais 

crescentes de sua categoria. Em seu texto Ricardo Pires de Paula apresenta 

este período da seguinte forma: 

 
 
“Nesse contexto, assistimos em 1984 a uma greve que aglutina 
diversas categorias profissionais e entidades de classe do 
magistério, entre elas e com forte presença a APEOESP. As 
reivindicações dessa greve assinalam a preocupação com o 
constante rebaixamento salarial sofrido pela categoria a partir 
de 1979 e que marca a década de 80.” (Paula: 2007 p, 212) 
 

 
O ano seguinte à greve citada, o ano de 1985, se caracteriza pela aprovação 

do novo Estatuto do Magistério, que por sua vez, trouxe em suas determinações 

a incorporação do Conselho de Escola deliberativo, o que a partir daquele 

momento iria estar presente na vida profissional de todo o professorado paulista, 

o que foi considerado pela APEOESP como uma grande vitória política e 

educacional. 

A década de 80 se encera, para a entidade sindical do professorado paulista, 

com um saldo ambíguo. Por um lado grandiosos avanços sociais foram 

alcançados com a possibilidade de se ter a APEOESP participando ativamente 

do Comitê Brasileiro pela Anistia, da campanha por “diretas já!” no ano de 1984, 

e da Assembléia Nacional Constituinte no ano de 1987, e pela instalação do 

Fórum Nacional da Educação na Constituinte em defesa do ensino público 

também no ano de 1987. Por outro, ficam as “derrotas” como a derrubada no 

Congresso Nacional da emenda do deputado Dante de Oliveira a favor das 

eleições diretas ainda em 1984, que empurraram a decisão do voto presidencial 

direto para o final da década. 

 

Início da Década de 1980: Crise Financeira e Contexto Econômico. 

 

O período compreendido entre 1980 e 1984 marca o início de uma crise 

econômica no país, resultado de seus desajustes macroeconômicos que 

geravam taxas insuportáveis de inflação. 
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A década de 80 é corriqueiramente considerada por pensadores e por 

economistas como: ‘a década perdida da economia brasileira’, principalmente 

porque os níveis de crescimento do PIB (Produto Interno Bruto) apresentaram 

significativas reduções. Em uma breve comparação pode-se observar que o 

crescimento médio na década de 70 foi de 7%, já na década de 80 foi de somente 

2%. 

Somados a esta disparidade de crescimento do PIB, tem-se nesta década 

um aumento do déficit do setor público, impulsionado pelo crescimento da divida 

externa brasileira, ocasionada pela elevação das taxas de juros internacionais. 

A política econômica inicial implantada por Delfim Netto que volta da 

embaixada do Brasil na França no ano de 1979, com a missão de implantar um 

novo milagre econômico, é considerada de caráter heterodoxa na medida que 

propunha um controle dos juros, uma indexação salarial com reajustes 

semestrais e uma desvalorização cambial que séria de 30% em dezembro de 

1979. No entanto, diante da configuração econômica brasileira e mundial, o 

Ministro Delfim Netto deixa de ser o administrador do ‘milagre econômico’ para 

ser o administrador de uma profunda crise econômica, que possui uma inflação 

que chegou a cifra de 110.2% no ano de 1982.  

Desta forma, o governo não possui outra saída a não ser adotar uma política 

econômica ortodoxa como forma de criar um ambiente macroeconômico que 

pudesse no ano de 1981 diminuir a necessidade de empréstimos financeiros 

internacionais. 

Somadas a estas medidas é estabelecida uma nova política salarial que 

começa a ser implantada no início da década de 1980, o que organizou uma 

cruel redução e queda do valor do salário. Aprofundando ainda mais este quadro, 

os efeitos da política econômica aplicada organizam uma situação aonde as 

taxas de inflação no ano de 1981 chegam a 120%. 

Em relação aos números da economia para o ano de 1982  não tivemos 

grandes mudanças em relação ao ano anterior, somente o PIB tem um 

crescimento de 1.1% um resultado muito fraco dada à situação econômica que 

estava tentando escapar de uma recessão e a inflação manteve-se em 100% 

caracterizando um processo de estagnação da economia brasileira. 
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O que difere o ano de 1982 de 1981 é o fato de neste ano o Brasil ter pedido 

socorro ao FMI (fundo monetário Internacional) para conter com suas divisas 

internacionais a acentuada queda de U$ 3 bilhões de seu PIB. 

Em 1983, com a desvalorização o país passa a ter os preços dos produtos 

agrícolas aumentados com os custos de transporte à combinação de 

desvalorização cambial e choque agrícola se produz no Brasil uma inflação que 

chega a incrível marca de 211%. Tal crise cria uma perca real de 15% no poder 

de compra dos salários e uma queda no PIB é de mais 2.8%. 

No ano de 1984, a economia brasileira finalmente volta a crescer e o país 

foge da recessão econômica graças a forte recuperação da economia americana 

que proporcionou um aumento das exportações brasileiras com destaque para 

as exportações de aço que aumenta 40% no primeiro semestre do ano.  

Com esse novo estímulo a atividade industrial dá claros sinais de recuperação 

no primeiro trimestre de 1984 quando o nível da atividade industrial cresce 4%, 

ao longo do ano esse numero sobe para 7% com destaque para industria de 

extração mineral que cresce 27% devido aos investimentos da Petrobrás no 

setor. O PIB cresce 5.7% em termos reais em 1984, o que permitiu interromper 

o processo de encolhimento da renda percapta iniciado em 1981. 

No entanto, apesar da excelente safra agrícola, e da inicial reação econômica 

a inflação em 1984 chega a 235%! 

Os aspectos econômicos da economia brasileira na primeira metade da 

década de 80 estavam consolidados e assim permaneceriam até 1989 sem 

grandes alterações. Já sobre o que diz respeito às alterações políticas o início e 

toda a década de 80 estiveram relacionados com o futuro democrático da nação, 

e com o processo de redemocratização das eleições presidenciais. 

As pressões sobre o governo do Regime de Ditadura Militar, foram tamanhas 

e tão insuportáveis, que não houve saída a não ser conceder e aprovar em 1985 

o decreto que abriria caminho para as eleições presidenciais diretas.  

Coube ao governo dos militares, ceder às pressões que surgiam de toda a 

sociedade, que sofria a duras penas os desgastes financeiros de suas vidas. 

Assim em 15 de janeiro de 1985 pode-se através do colégio eleitoral eleger 

Tancredo Neves. Sua eleição simbolizou uma vitória da sociedade civil.  
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Como movimento pela democracia com a campanha pelas eleições diretas 

para presidente da República (as “Diretas Já”) ganhou força em 1983/84, temos 

inserida neste contexto o movimento grevista deflagrado em 04 de abril de 1984. 

A greve de abril de 1984 se insere diretamente no contexto e no processo de 

transição para a democracia, que cercou a década de 80. Principalmente a 

segunda fase do processo de transição democrático, quando o professorado 

sofre diretamente as conseqüências e dificuldades econômicas e políticas 

herdadas e ainda aplicadas pelo Regime de Ditadura Militar. 

Pode-se dizer, então, que há duas fases na análise do período de transição 

democrática: a primeira, de meados da década de 70 ao início dos anos 80, 

caracterizado pela liberalização do regime, e a segunda, iniciada junto aos anos 

80, onde a inviabilidade da continuação do Regime de Ditadura Militar no Brasil 

se torna evidente. 

Assim, somada ao endurecimento das questões que envolviam a recessão 

financeira, a luta salarial passou a ser o principal ponto de unificação na 

organização docente. Que neste momento imbuída de um forte apelo 

democrático de liberdade político-eleitoral vai as ruas, reivindicar melhores 

condições de vida em uma greve verdadeiramente emblemática. 
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O PAPEL DA PSICOMOTRICIDADE NO APOIO AOS 

TRANSTORNOS DE APRENDIZADO 

 

CAROLINA DE CASSIA VECINO COIMBRA 
 
 

Resumo 
 
 

Este estudo tem como objetivo explorar o papel da psicomotricidade no 

apoio a crianças e adolescentes com transtornos de aprendizagem, destacando 

sua importância no desenvolvimento global dos indivíduos. A psicomotricidade, 

ao integrar as dimensões motoras, cognitivas e emocionais, oferece uma 

abordagem terapêutica que favorece a superação das dificuldades de 

aprendizagem, melhorando o desempenho acadêmico e o bem-estar dos alunos. 

A intervenção psicomotora auxilia na construção de esquemas mentais, 

organização do pensamento e regulação emocional, elementos essenciais para 

a aprendizagem. Este trabalho discute como práticas psicomotoras contribuem 

para o fortalecimento de habilidades cognitivas e emocionais, promovendo um 

desenvolvimento integral dos estudantes. A abordagem psicomotora se 

apresenta como um recurso pedagógico fundamental, que deve ser incorporado 

aos métodos educacionais voltados para crianças com transtornos de 

aprendizagem. 

 
Palavras-chave: psicomotricidade, transtornos de aprendizagem, 

desenvolvimento cognitivo, intervenção terapêutica, educação. 

 
Introdução 

 
 

A psicomotricidade tem se consolidado como uma abordagem 

fundamental no campo educacional e terapêutico, sendo reconhecida por seu 

papel crucial no desenvolvimento global do indivíduo. Essa prática, que articula 

as dimensões motoras, cognitivas e emocionais do ser humano, tem se 

mostrado uma ferramenta poderosa para o apoio a crianças e adolescentes com 

transtornos de aprendizagem. A relação entre o corpo e a mente, que permeia a 
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psicomotricidade, possibilita o desenvolvimento de habilidades que transcendem 

a simples execução de movimentos, estendendo-se à organização do 

pensamento, à regulação emocional e ao aprimoramento de capacidades 

sociais. Nesse contexto, a psicomotricidade não apenas contribui para o 

desenvolvimento físico, mas também se configura como um meio de integração 

de processos mentais, sendo essencial para a aprendizagem e o bem-estar dos 

indivíduos. 

 
Em um cenário educacional em que as dificuldades de aprendizagem têm 

ganhado cada vez mais visibilidade, é necessário explorar estratégias que 

contemplem as múltiplas dimensões do desenvolvimento humano. Os 

transtornos de aprendizagem, frequentemente caracterizados por dificuldades 

em áreas como leitura, escrita e cálculo, afetam um número significativo de 

estudantes e impactam diretamente o seu desempenho acadêmico. Contudo, é 

fundamental entender que essas dificuldades não estão isoladas apenas no 

campo cognitivo, mas estão intrinsecamente relacionadas ao corpo, à percepção 

e à interação com o ambiente. O conceito de psicomotricidade, ao integrar o 

movimento com os processos mentais e emocionais, oferece um campo de 

intervenção que pode contribuir significativamente para o desenvolvimento de 

crianças com tais dificuldades. 

 
O desenvolvimento cognitivo, emocional e motor de uma criança é um 

processo integrado, que exige um ambiente educacional que favoreça o estímulo 

de múltiplas capacidades ao mesmo tempo. A psicomotricidade, portanto, atua 

de forma sinérgica nesse processo, permitindo a construção de esquemas 

mentais que são essenciais para o aprendizado. Além disso, a intervenção 

psicomotora favorece a expressão de emoções e a regulação comportamental, 

aspectos que influenciam diretamente a capacidade do aluno de lidar com os 

desafios da aprendizagem. Ao promover o fortalecimento da coordenação 

motora, da lateralidade, da percepção espacial e da organização mental, a 

psicomotricidade proporciona um suporte integral que é indispensável para a 

superação das dificuldades cognitivas e emocionais enfrentadas por esses 

alunos. 
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Nesse sentido, as atividades psicomotoras, que vão desde jogos de 

imitação de gestos até práticas mais complexas envolvendo coordenação 

motora e percepção espacial, têm mostrado resultados significativos no apoio ao 

processo de aprendizagem. Elas favorecem não apenas o desenvolvimento 

físico, mas também a construção de habilidades cognitivas fundamentais, como 

a atenção, a memória e a capacidade de resolução de problemas. Além disso, a 

psicomotricidade contribui para o fortalecimento da autoestima e da confiança 

dos alunos, fatores que desempenham um papel crucial no processo de 

aprendizagem, pois influenciam diretamente a motivação e a disposição para o 

estudo. 

 
O papel da psicomotricidade na educação, principalmente para crianças 

com transtornos de aprendizagem, está, portanto, longe de ser um simples 

recurso complementar. Ela se configura como um aspecto fundamental do 

processo pedagógico, que favorece a formação de indivíduos plenos, tanto no 

aspecto físico quanto no cognitivo e emocional. A psicomotricidade propõe um 

olhar holístico sobre o indivíduo, reconhecendo a complexidade das interações 

entre o corpo e a mente e valorizando o movimento como um meio essencial de 

desenvolvimento e aprendizagem. Este estudo busca, portanto, explorar o papel 

da psicomotricidade no apoio a transtornos de aprendizagem, destacando a 

importância de estratégias pedagógicas que integrem o movimento, o 

desenvolvimento cognitivo e as habilidades emocionais como um todo. 

 

Relação entre Psicomotricidade e Desenvolvimento Cognitivo 

 
A psicomotricidade e o desenvolvimento cognitivo estão intrinsecamente 

relacionados, uma vez que a interação entre movimento e processos mentais é 

fundamental para a construção das capacidades cognitivas. A psicomotricidade 

envolve o estudo da relação entre os aspectos motores e psíquicos do indivíduo, 

buscando compreender como as habilidades físicas influenciam e são 

influenciadas pelo desenvolvimento emocional e cognitivo. De acordo com Le 

Boulch (2001), o desenvolvimento psicomotor é um reflexo das interações entre 

os processos biológicos, psicológicos e sociais, sendo a motricidade um meio 
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para a realização de funções cognitivas superiores, como a percepção, a 

atenção, a memória e a aprendizagem. Dessa forma, o movimento não é visto 

apenas como uma habilidade física, mas como um componente essencial no 

processo de construção do conhecimento. 

 
A interação entre a psicomotricidade e o desenvolvimento cognitivo pode 

ser observada desde os primeiros anos de vida, quando as crianças começam a 

explorar o mundo ao seu redor através de suas ações motoras. A motricidade 

ampla e fina, por exemplo, contribui para a formação de representações mentais, 

o que facilita a aquisição de conceitos como espaço, tempo, e causality, que são 

essenciais para o desenvolvimento do pensamento lógico. Segundo Malina e 

Bouchard (2004), a coordenação motora e a percepção do corpo no espaço são 

habilidades fundamentais que sustentam a capacidade cognitiva de organização 

espacial e temporal. Esse aprendizado motor contribui para a formação de 

mapas mentais que, por sua vez, favorecem o desenvolvimento de habilidades 

como leitura, escrita e resolução de problemas. 

 
O desenvolvimento cognitivo também é impulsionado por um processo 

contínuo de interação com o ambiente, sendo que a motricidade atua como um 

dos principais mediadores dessa relação. Piaget (1971) destaca que o 

desenvolvimento cognitivo se dá por meio da ação do sujeito sobre o mundo, 

onde o sujeito aprende através da exploração física e mental do ambiente. Para 

Piaget, o movimento e a percepção são fundamentais para a construção do 

conhecimento, visto que o ser humano constrói seus esquemas mentais por 

meio de experiências sensoriais e motoras. Assim, a psicomotricidade, ao 

possibilitar a exploração e o entendimento do corpo e do espaço, contribui 

diretamente para o fortalecimento de funções cognitivas como a memória, a 

atenção, a linguagem e a capacidade de resolver problemas. 

 
Além disso, estudos recentes têm demonstrado que a estimulação 

psicomotora pode ter efeitos positivos no desenvolvimento de crianças com 

dificuldades cognitivas ou transtornos de aprendizagem. Segundo Araujo e 

Ribeiro (2005), a intervenção psicomotora pode ser um importante recurso 

terapêutico, promovendo a integração das funções cognitivas e motoras e 



 

CAROLINA DE CASSIA VECINO COIMBRA  

232 Revista SL Educacional, São Paulo, v. 7, n. 9, p. 1-285, setembro. 2025  

favorecendo o desempenho acadêmico e social de crianças com dificuldades. 

Isso ocorre porque a psicomotricidade proporciona a oportunidade de trabalhar 

habilidades como a coordenação motora, a lateralidade e a organização 

espacial, aspectos fundamentais para o desenvolvimento de habilidades 

cognitivas mais complexas. 

 
Em um estudo realizado por Pires e Costa (2009), foi observada a relação 

entre a prática de atividades psicomotoras e o aumento no desempenho 

cognitivo de crianças em idade escolar. As crianças que participaram de 

atividades que envolviam coordenação motora, percepção corporal e jogos de 

movimento demonstraram melhor desempenho em tarefas cognitivas, como 

leitura e raciocínio lógico, comparadas às que não realizaram essas atividades. 

Esse estudo corrobora a ideia de que a motricidade pode favorecer o 

desenvolvimento cognitivo, não apenas pela aquisição de habilidades motoras, 

mas também pela estimulação de processos cognitivos, como a atenção, a 

memória e a resolução de problemas. 

 
A psicomotricidade também desempenha um papel fundamental no 

desenvolvimento socioemocional, o que está diretamente relacionado ao 

desenvolvimento cognitivo. De acordo com Gallahue (1996), a motricidade não 

só influencia a construção de habilidades cognitivas, mas também a formação 

da autoestima e da confiança, fatores que afetam a motivação para aprender e 

o desempenho acadêmico. O desenvolvimento de habilidades motoras e a 

capacidade de se expressar através do corpo promovem a confiança na própria 

capacidade, o que estimula o processo de aprendizagem. Dessa maneira, a 

psicomotricidade se configura como uma ferramenta eficaz não apenas para a 

aprendizagem de conteúdos acadêmicos, mas também para a formação de um 

sujeito cognitivamente ativo e emocionalmente equilibrado. 

 
Nesse contexto, é fundamental compreender que o desenvolvimento 

cognitivo não ocorre de forma isolada, mas sim de maneira integrada com outras 

dimensões do desenvolvimento humano, como a motricidade, a linguagem e as 

emoções. Como salienta Vygotsky (1993), as funções cognitivas são 

desenvolvidas através das interações sociais e culturais, sendo o movimento 
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uma das formas mais eficazes de mediação nesse processo. A 

psicomotricidade, ao integrar o movimento e o conhecimento, contribui para uma 

aprendizagem mais dinâmica e eficaz, sendo um fator crucial para o 

desenvolvimento global da criança. 

 
Portanto, a psicomotricidade não deve ser vista como uma área isolada 

do desenvolvimento cognitivo, mas sim como uma prática pedagógica que 

favorece o desenvolvimento de diversas competências cognitivas, motoras e 

emocionais. 

A promoção de atividades psicomotoras, principalmente na infância, tem 

um impacto significativo no desenvolvimento do pensamento lógico, na formação 

da linguagem e na aquisição de habilidades sociais e emocionais, refletindo 

diretamente na construção do conhecimento de forma ampla e integrada. Como 

aponta Ferreira (2008), ao trabalhar as funções motoras de forma consciente e 

dirigida, pode-se promover o desenvolvimento de competências cognitivas que 

são essenciais para o desempenho acadêmico e para a formação de indivíduos 

capazes de pensar, criar e solucionar problemas de forma eficaz. 

 
Exercícios Psicomotores como Suporte Educacional 

 
Os exercícios psicomotores têm se mostrado uma importante ferramenta 

no contexto educacional, pois atuam de forma integradora, favorecendo o 

desenvolvimento global dos alunos, com ênfase nas áreas motoras, cognitivas 

e emocionais. A psicomotricidade, por meio de atividades que envolvem o 

movimento, não apenas potencializa as habilidades físicas, mas também 

contribui para a organização mental e emocional dos estudantes. Nesse sentido, 

a prática de exercícios psicomotores no ambiente escolar proporciona benefícios 

que transcendem a simples aquisição de habilidades motoras, auxiliando na 

construção de um sujeito mais equilibrado e preparado para os desafios do 

aprendizado e da convivência social. Le Boulch (2001) destaca que a 

psicomotricidade é fundamental para a construção da percepção do corpo e do 

espaço, o que facilita a organização do pensamento e o desenvolvimento de 

habilidades cognitivas. O uso de exercícios psicomotores no contexto 

educacional, portanto, propicia não apenas o fortalecimento da motricidade, mas 
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também uma melhoria nos processos cognitivos, como a atenção, a 

memória e a capacidade de resolução de problemas. 

 
 

A aplicação de exercícios psicomotores em sala de aula tem se tornado 

cada vez mais relevante, especialmente em contextos onde o desempenho 

acadêmico está associado a dificuldades de concentração e organização mental. 

Piaget (1971) salienta que o movimento é um dos pilares para o desenvolvimento 

cognitivo, pois por meio das experiências motoras, o sujeito organiza e interpreta 

as informações do ambiente, construindo seus esquemas mentais. Dessa forma, 

a prática de atividades psicomotoras auxilia os alunos na construção de uma 

base sólida para a aprendizagem de conteúdos acadêmicos, pois favorece a 

organização mental, a percepção espacial e temporal, e a resolução de 

problemas. Além disso, os exercícios psicomotores também desempenham um 

papel importante no desenvolvimento da linguagem, pois ao utilizar o corpo para 

se expressar e comunicar, as crianças e adolescentes ampliam sua capacidade 

de expressão verbal e não verbal, o que tem impacto direto na interação social 

e na aquisição de novos conhecimentos. 

 
O desenvolvimento motor, embora muitas vezes considerado secundário 

no processo educacional, tem grande impacto na aprendizagem. A coordenação 

motora fina e ampla, a lateralidade e o equilíbrio, habilidades que podem ser 

aprimoradas com a psicomotricidade, são fundamentais para a realização de 

atividades acadêmicas que exigem concentração, como a leitura, a escrita e a 

resolução de problemas matemáticos. De acordo com Araujo e Ribeiro (2005), 

a prática de exercícios psicomotores contribui diretamente para a melhoria do 

desempenho escolar, pois favorece a integração das funções motoras com as 

cognitivas e emocionais. Essas atividades, além de promoverem a integração do 

corpo e da mente, ajudam os alunos a superar dificuldades de aprendizagem e 

a desenvolver maior confiança em suas próprias capacidades, o que tem um 

impacto positivo na autoestima e na motivação para aprender. 

 
 

A inserção de exercícios psicomotores no ambiente escolar pode, 

também, servir como uma alternativa eficaz para lidar com dificuldades 
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emocionais e comportamentais que prejudicam o processo de aprendizagem. A 

psicomotricidade favorece a expressão emocional através do corpo, o que 

possibilita aos alunos o desenvolvimento de estratégias para lidar com suas 

emoções de forma mais saudável. Gallahue (1996) aponta que a motricidade e 

as atividades psicomotoras são fundamentais para a regulação emocional, uma 

vez que o movimento proporciona uma forma de descarregar tensões e de se 

expressar de maneira não verbal. A prática de exercícios psicomotores pode, 

assim, ser uma importante ferramenta no enfrentamento de dificuldades 

emocionais, como ansiedade e frustração, que podem prejudicar o desempenho 

acadêmico e a convivência social dos alunos. Além disso, essas atividades 

promovem uma maior consciência corporal e emocional, facilitando o 

autoconhecimento e a autoestima. 

 
Em um estudo realizado por Pires e Costa (2009), verificou-se que a 

prática regular de exercícios psicomotores teve efeitos positivos no desempenho 

acadêmico de alunos com dificuldades de aprendizagem, especialmente na 

melhoria da concentração e da organização mental. Os autores observaram que 

as atividades psicomotoras, como jogos que envolvem coordenação motora e 

percepção espacial, contribuíram para o aumento da atenção e da memória, o 

que resultou em melhores desempenhos em atividades cognitivas. Esses 

resultados confirmam a hipótese de que os exercícios psicomotores têm um 

papel importante na educação, não apenas como uma forma de promover o 

desenvolvimento físico, mas como um suporte essencial para o aprimoramento 

das funções cognitivas e sociais. 

 

A prática de exercícios psicomotores, portanto, deve ser incorporada ao 

currículo escolar de forma sistemática e estruturada, de modo que todos os 

alunos possam se beneficiar dessa abordagem. Como destaca Malina e 

Bouchard (2004), a motricidade é um fator determinante no desenvolvimento das 

funções cognitivas, pois as atividades motoras estimulam a formação de 

conexões neurais que são essenciais para a aprendizagem. Além disso, a 

psicomotricidade contribui para o desenvolvimento de habilidades sociais e 

emocionais, como o trabalho em equipe, a empatia e a resolução de conflitos, 
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competências que são fundamentais não apenas para o sucesso acadêmico, 

mas também para a formação integral do indivíduo. Portanto, os exercícios 

psicomotores devem ser vistos como um recurso pedagógico valioso, que 

contribui para o desenvolvimento de uma aprendizagem mais completa e eficaz, 

ao integrar corpo, mente e emoção. 

 
Exemplos de Atividades Psicomotoras 

 
As atividades psicomotoras são práticas que combinam movimento 

corporal com estímulos cognitivos e emocionais, visando ao desenvolvimento 

global do indivíduo, principalmente nas esferas motoras, cognitivas e sociais. Um 

exemplo clássico de atividade psicomotora é o jogo de imitação de gestos, que 

visa estimular a percepção corporal e a coordenação motora. Este tipo de 

exercício envolve o movimento, a atenção e a memorização, pois o aluno deve 

observar e reproduzir os gestos de um colega ou do professor, exercitando assim 

a capacidade de observação e imitação, fundamentais para o desenvolvimento 

motor e cognitivo. Segundo Le Boulch (2001), atividades desse tipo 

contribuem para a construção de esquemas corporais e facilitam a percepção do 

próprio corpo no espaço, habilidades essenciais para a organização do 

pensamento e a aprendizagem de conteúdos mais complexos. 

 
Outra atividade psicomotora bastante utilizada no contexto educacional é 

o jogo de corrida com obstáculos, que trabalha a coordenação motora ampla, o 

equilíbrio e a capacidade de planejar movimentos. Este tipo de atividade exige 

que os alunos se desloquem de um ponto a outro, superando obstáculos que 

exigem habilidades como saltos, corridas e mudanças rápidas de direção. A 

atividade de correr e saltar de maneira controlada contribui para a melhoria da 

percepção espacial e do controle motor, além de estimular a atenção e a 

concentração, já que as crianças precisam planejar suas ações para vencer os 

obstáculos de forma eficiente. Como observam Malina e Bouchard (2004), 

atividades que envolvem o movimento corporal de maneira organizada e 

desafiadora são fundamentais para o desenvolvimento das funções cognitivas 

superiores, além de proporcionarem benefícios no aspecto social, ao 

promoverem a interação entre os alunos e a cooperação. 
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As atividades psicomotoras também podem ser realizadas em duplas ou 

grupos, como é o caso do "passa-anel", que envolve o uso de objetos para 

desenvolver a lateralidade, o trabalho em equipe e a coordenação motora fina. 

Nesse jogo, os participantes devem passar um objeto de uma mão para 

outra ou de uma pessoa para outra, sem deixar cair ou interromper o movimento, 

o que exige destreza manual, atenção e colaboração. Este exercício é 

importante porque trabalha tanto as habilidades motoras finas quanto o 

desenvolvimento de competências sociais, como a comunicação e a 

cooperação. Gallahue (1996) afirma que jogos desse tipo estimulam a 

lateralidade, um aspecto crucial para o desenvolvimento motor e cognitivo, pois 

ajuda a criança a definir sua dominância manual e a organizar as informações 

sensoriais e motoras no cérebro, facilitando a aprendizagem de atividades 

como a escrita e a leitura. 

 
Além disso, atividades que envolvem o uso de materiais lúdicos, como a 

corda ou o bambolê, podem ser utilizadas para estimular o controle motor, a 

coordenação visomotora e o ritmo. No caso da corda, por exemplo, o ato de pular 

exige um controle de tempo e movimento, trabalhando tanto a motricidade ampla 

quanto a percepção espacial e a noção de ritmo. A prática contínua de saltos e 

o movimento repetitivo de pular corda promovem o desenvolvimento da 

agilidade, força e resistência, além de melhorar o foco e a atenção das crianças, 

pois elas precisam estar atentas ao movimento da corda e à sua própria 

coordenação. A atividade de saltar, como observam Pires e Costa (2009), 

também contribui para o aprimoramento das funções cognitivas, já que as 

crianças precisam organizar mentalmente suas ações para realizar o movimento 

de maneira precisa e sincronizada com o tempo. 

 
A dança é outra atividade psicomotora que favorece o desenvolvimento 

integral do indivíduo, pois combina movimento corporal com expressão 

emocional e cognitiva. As coreografias simples, adaptadas ao nível de 

desenvolvimento das crianças, incentivam a coordenação motora, a percepção 

espacial e a memória, além de favorecerem a expressão corporal e o 

desenvolvimento emocional. A dança também estimula o trabalho coletivo, pois 
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muitas vezes é realizada em grupo, exigindo que os alunos ajam em conjunto, 

respeitem os outros e sigam padrões de movimento estabelecidos. De acordo 

com Vygotsky (1993), atividades de expressão corporal, como a dança, são 

importantes para o desenvolvimento social e emocional, pois permitem a 

manifestação de sentimentos e a interação com os outros, além de favorecem a 

criatividade e a imaginação. 

 
Outro exemplo de atividade psicomotora que pode ser aplicada em 

diversos contextos educacionais é a construção de formas geométricas com o 

corpo. Nessa atividade, os alunos devem formar figuras geométricas, como 

quadrados, triângulos e círculos, utilizando seu corpo ou interagindo com 

objetos. Este tipo de exercício estimula a percepção espacial, o equilíbrio, a 

lateralidade e a organização mental. Além disso, contribui para a internalização 

de conceitos matemáticos e espaciais, como formas, proporções e simetrias, de 

maneira concreta e tangível. Le Boulch (2001) observa que atividades que 

envolvem a construção de formas com o corpo permitem a integração entre o 

corpo e a mente, facilitando a compreensão de conceitos abstratos, como 

geometria, de uma maneira mais acessível e concreta. 

 
Por fim, o jogo de "esconde-esconde" também pode ser considerado uma 

atividade psicomotora importante, pois envolve o desenvolvimento de 

habilidades motoras, como correr, se esconder e se localizar no espaço, além 

de estimular a atenção, a memória e a percepção espacial. As crianças precisam 

se concentrar e estar atentas ao movimento dos outros participantes, o que 

fortalece suas habilidades de observação e de tomada de decisões rápidas. A 

atividade também promove a interação social, pois exige a colaboração e a 

comunicação entre os participantes para alcançar os objetivos do jogo. Malina e 

Bouchard (2004) argumentam que atividades desse tipo são essenciais para o 

desenvolvimento de capacidades cognitivas e sociais, pois incentivam a 

cooperação, a atenção e o autocontrole, habilidades fundamentais para o 

aprendizado e o relacionamento interpessoal. 

 
As atividades psicomotoras são, portanto, uma rica fonte de estímulo para 

o desenvolvimento de diversas competências no processo educacional. Elas 
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promovem não apenas o aprimoramento das habilidades motoras, mas também 

favorecem a aprendizagem cognitiva e emocional, contribuindo para a formação 

integral do indivíduo. Dessa maneira, é essencial que os educadores integrem 

tais atividades em seus currículos, aproveitando o potencial que essas práticas 

têm de promover um desenvolvimento mais completo e eficaz. 

 

 
Considerações finais 

 
As atividades psicomotoras têm demonstrado ser essenciais no processo 

de aprendizagem, contribuindo de maneira significativa para o desenvolvimento 

cognitivo, motor e emocional dos indivíduos, especialmente no contexto 

educacional. A psicomotricidade, ao integrar movimento e percepção, oferece 

uma abordagem pedagógica que não apenas aprimora as habilidades físicas, 

mas também facilita a construção do conhecimento e o fortalecimento de 

capacidades emocionais e sociais. Ao longo desta análise, ficou evidente que o 

movimento corporal está diretamente ligado ao desenvolvimento cognitivo e 

emocional, e que as atividades psicomotoras desempenham um papel crucial na 

formação do indivíduo de maneira holística. 

 
É importante ressaltar que, no contexto educacional, a psicomotricidade 

vai além do simples desenvolvimento motor. As atividades que envolvem 

coordenação, percepção espacial, equilíbrio e lateralidade também têm um 

impacto profundo na organização mental, na memória, na atenção e na 

resolução de problemas. Essas habilidades são fundamentais para o 

desempenho acadêmico e para o desenvolvimento de competências cognitivas 

mais complexas, como a leitura, a escrita e o raciocínio lógico. O 

desenvolvimento das funções cognitivas não se dá de maneira isolada, mas sim 

através da interação do corpo com o ambiente e da estimulação das 

capacidades motoras, sensoriais e emocionais, como observam diversos 

autores. 

 
Além disso, a psicomotricidade desempenha um papel importante na 

regulação emocional. Atividades como a dança, o jogo de corrida com 
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obstáculos ou a construção de formas geométricas com o corpo não apenas 

estimulam as capacidades motoras, mas também favorecem a expressão 

emocional e a socialização. Essas atividades criam oportunidades para que os 

alunos lidem com suas emoções de forma construtiva, desenvolvendo 

autoconfiança, autoestima e habilidades de comunicação. A psicomotricidade, 

ao integrar as esferas física, cognitiva e emocional, proporciona uma abordagem 

completa, que favorece o bem-estar do aluno e o seu desempenho acadêmico. 

 
Outro ponto relevante é a contribuição das atividades psicomotoras na 

superação  de  dificuldades  de  aprendizagem.  Estímulos  motores  podem 

promover a integração das funções cognitivas e emocionais, auxiliando os 

alunos a lidarem com desafios como a distração, a desorganização mental ou 

as dificuldades de concentração. A prática de atividades psicomotoras, ao 

integrar movimentos corporais e estímulos cognitivos, fortalece a capacidade de 

foco, memória e organização espacial, que são essenciais para a aprendizagem. 

Dessa maneira, tais atividades funcionam não apenas como um suporte 

para o desenvolvimento motor, mas também como uma ferramenta pedagógica 

que favorece o aprimoramento das habilidades cognitivas e sociais. 

Em um nível mais amplo, as atividades psicomotoras promovem a formação 

integral do indivíduo, desenvolvendo habilidades que não são apenas 

necessárias para a aprendizagem acadêmica, mas também para a interação 

social e a adaptação no ambiente escolar. A cooperação, o respeito ao próximo, 

a empatia e a capacidade de resolver conflitos são competências que, ao serem 

trabalhadas nas atividades psicomotoras, contribuem para a formação de 

indivíduos mais equilibrados e preparados para os desafios da vida social e 

acadêmica. A prática regular dessas atividades no currículo escolar, portanto, 

não é apenas benéfica, mas essencial para a construção de uma educação 

completa, que valoriza o desenvolvimento do indivíduo em suas múltiplas 

dimensões. 

 
Em suma, a psicomotricidade representa uma abordagem educacional 

eficaz e enriquecedora, promovendo a integração entre o corpo e a mente, 

facilitando o desenvolvimento motor, cognitivo e emocional dos alunos. Ao 

oferecer um espaço para o movimento, a expressão e a aprendizagem ativa, ela 
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proporciona um ambiente mais dinâmico, motivador e produtivo, que favorece 

não apenas a aprendizagem de conteúdos acadêmicos, mas também a 

formação de indivíduos mais criativos, confiantes e emocionalmente 

equilibrados. Assim, é imprescindível que a psicomotricidade seja incorporada 

de maneira sistemática no currículo escolar, para que todos os alunos possam 

se beneficiar de seus múltiplos efeitos positivos, tornando-se mais aptos a lidar 

com os desafios do aprendizado e da vida cotidiana. 
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ESTRATÉGIAS PEDAGÓGICAS INCLUSIVAS NAS SÉRIES 
INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL: PRÁTICAS QUE 

FAVORECEM A APRENDIZAGEM DE TODOS 

 

RAIMUNDA DE SOUSA LIMA 

 

RESUMO 

O presente artigo analisa estratégias pedagógicas inclusivas aplicadas nas 

séries iniciais do Ensino Fundamental, com o objetivo de compreender como 

práticas diferenciadas podem favorecer a aprendizagem de todos os alunos, com 

ou sem deficiência. Fundamenta-se em estudos de Glat e Pletsch (2012), Mittler 

(2003), Rodrigues (2006), Mantoan (2003) e Carvalho (2004), além das 

orientações da Base Nacional Comum Curricular (BNCC, 2017). Discute-se o 

papel do professor como mediador, a importância do uso de recursos 

pedagógicos acessíveis e a implementação de metodologias que promovam 

equidade e participação ativa. Os resultados apontam que práticas 

colaborativas, tecnologias assistivas, metodologias ativas e adaptações 

curriculares contribuem significativamente para a construção de um ambiente 

escolar inclusivo. Conclui-se que a formação continuada do docente e o 

engajamento da comunidade escolar são essenciais para a efetivação da 

inclusão. 

Palavras-chave: Inclusão; Estratégias pedagógicas; Ensino Fundamental; 

Aprendizagem. 

 

INTRODUÇÃO 

A inclusão escolar representa uma mudança de paradigma no processo 

educativo, superando práticas excludentes e promovendo a valorização da 

diversidade. Nas séries iniciais do Ensino Fundamental, é essencial adotar 

estratégias pedagógicas que atendam às necessidades de todos os alunos, 
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garantindo não apenas o acesso, mas também a permanência e o sucesso 

escolar (UNESCO, 1994). 

Segundo Aranha (2001), a inclusão é um direito humano que deve ser 

assegurado tanto por políticas públicas quanto pela transformação das práticas 

escolares. Nesse sentido, a escola não pode ser vista apenas como espaço de 

transmissão de conhecimentos, mas sim como um ambiente de socialização e 

desenvolvimento humano integral. 

Mantoan (2003) destaca que a escola inclusiva acolhe a diversidade como 

elemento central do processo de aprendizagem, exigindo ajustes no currículo, 

nas metodologias e na atuação docente. Isso significa reconhecer que todos os 

alunos aprendem, mas de maneiras distintas, sendo necessário que os 

professores desenvolvam práticas flexíveis e criativas. 

Dessa forma, o presente estudo busca analisar práticas pedagógicas 

inclusivas aplicáveis nesse nível de ensino, evidenciando experiências que 

promovam aprendizagem significativa em ambientes heterogêneos. O foco recai 

sobre o papel do professor como mediador, a importância do planejamento 

pedagógico diferenciado e a necessidade de engajamento da comunidade 

escolar. 

 

A INCLUSÃO COMO DIREITO HUMANO 

A Declaração de Salamanca (UNESCO, 1994) reafirma que a educação 

inclusiva é um direito de todas as crianças, independentemente de suas 

condições físicas, cognitivas ou sociais. Esse documento orienta que as escolas 

devem se organizar para acolher todos os alunos, garantindo-lhes igualdade de 

oportunidades e respeitando suas diferenças. 

No Brasil, a Constituição Federal de 1988 e a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDB, Lei nº 9.394/1996) também asseguram o direito à 

educação inclusiva. A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva (BRASIL, 2008) reforça a necessidade de repensar 
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currículos, metodologias e práticas pedagógicas, de modo a garantir a 

aprendizagem de todos. 

De acordo com Mittler (2003), a inclusão deve ser compreendida como 

um processo contínuo, que envolve mudanças culturais, pedagógicas e 

atitudinais na escola. Não se trata apenas de inserir o aluno com deficiência em 

sala de aula, mas de transformar o modo como se ensina e como se aprende, 

de forma a valorizar a diversidade. 

O PAPEL DO PROFESSOR COMO MEDIADOR 

Freire (1996) lembra que ensinar não é transferir conhecimento, mas criar 

condições para que o aluno construa sua própria aprendizagem. O professor, 

nesse contexto, atua como mediador, organizando situações didáticas que 

favoreçam a participação de todos, respeitando ritmos, estilos de aprendizagem 

e necessidades específicas. 

Segundo Glat e Pletsch (2012), a formação docente contínua é 

fundamental para que o professor desenvolva competências voltadas à inclusão. 

Isso inclui desde o domínio de recursos pedagógicos acessíveis até a postura 

ética diante da diversidade. 

Além disso, Mantoan (2003) destaca que a inclusão exige do educador 

coragem para romper com práticas tradicionais e assumir a diversidade como 

oportunidade de aprendizagem coletiva. O professor inclusivo não trabalha 

sozinho: ele articula-se com a equipe pedagógica, especialistas e famílias para 

planejar e executar ações colaborativas. 

 

ESTRATÉGIAS PEDAGÓGICAS INCLUSIVAS 

As práticas inclusivas são múltiplas e devem ser adaptadas ao contexto 

de cada escola. Entre as principais estratégias, destacam-se: 

1. Adaptações curriculares 
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Rodrigues (2006) aponta que o currículo deve ser flexível, permitindo ajustes de 

objetivos, conteúdos e formas de avaliação, sem excluir o aluno das experiências 

comuns da turma. 

2. Metodologias ativas 

Segundo Bacich e Moran (2018), metodologias como projetos, aprendizagem 

baseada em problemas (ABP) e rotação por estações promovem protagonismo 

estudantil e engajamento. 

3. Trabalho colaborativo 

Vygotsky (1998) já destacava a importância da interação social para a 

aprendizagem. Atividades em grupo, pares de tutoria e rodas de conversa 

favorecem cooperação e respeito à diversidade. 

4. Uso de tecnologias assistivas 

Bersch (2017) define tecnologia assistiva como todo recurso ou serviço que 

amplia habilidades funcionais de pessoas com deficiência. Softwares de leitura, 

materiais ampliados, pranchas de comunicação e jogos digitais adaptados são 

exemplos práticos. 

5. Práticas lúdicas 

Jogos, música, dramatizações e atividades artísticas favorecem a 

aprendizagem, além de promoverem inclusão social e afetiva (KISHIMOTO, 

2011). 

6. Parceria escola–família 

Aranha (2001) ressalta que a inclusão só é efetiva quando há 

corresponsabilidade entre família e escola, pois ambas são agentes 

fundamentais na formação da criança. 
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DESAFIOS DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA 

Apesar dos avanços legais e teóricos, muitos obstáculos ainda dificultam a 

plena efetivação da inclusão escolar: 

✓ Formação insuficiente de professores (GLAT; PLETSCH, 2012); 

✓ Escassez de recursos pedagógicos e tecnológicos; 

✓ Preconceito e estigmas sociais (MANTOAN, 2003); 

✓ Resistência de algumas escolas e famílias; 

✓ Falta de acessibilidade física e arquitetônica (CARVALHO, 2004). 

Esses desafios indicam que a inclusão não depende apenas do professor, mas 

de uma rede de apoio que envolve políticas públicas, investimentos e 

engajamento social. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A adoção de estratégias pedagógicas inclusivas nas séries iniciais do 

Ensino Fundamental contribui para a construção de um ambiente escolar 

democrático e equitativo. As práticas analisadas evidenciam que é possível 

promover a aprendizagem de todos os alunos, desde que haja planejamento, 

criatividade e compromisso por parte dos educadores. 

Conclui-se que a formação continuada de professores, o uso de 

recursos acessíveis e a participação da comunidade escolar são pilares 

essenciais para efetivar a inclusão, tornando a escola um espaço de 

convivência, aprendizagem e desenvolvimento integral. 

Mantoan (2003) lembra que a inclusão não é uma utopia, mas um 

caminho possível, que demanda responsabilidade e coragem de todos os 

envolvidos no processo educativo. 
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O GESTOR ESCOLAR E A MELHORIA DO ESPAÇO FÍSICO DA 

ESCOLA 

 

 

RENATA REZENES MAGALHÃES VIEIRA 

 

 

RESUMO 

Os prédios escolares estão cada vez mais degradados e o Estado apenas 

constrói novas escolas ou permite a abertura de escolas particulares, 

esquecendo assim dos prédios de escolas públicas que se encontram destruídos 

não proporcionando meios para que tais prédios sejam recuperados, ou que 

tenham uma boa manutenção e conservação. 

Palavras-chave: gestor escolar, espaço físico da escola, melhorias, reformas do 

prédio escolar, políticas públicas. 

 

INTRODUÇÃO E JUSTIFICATIVA 

 

 

A escolha do seguinte tema “O gestor escolar e a melhoria do espaço 

físico da escola” ocorreu após minha reflexão sobre a necessidade de melhoria 

da escola pública e qual o importante papel que o gestor escolar pode 

desempenhar nesta possível melhoria. Como deve agir um gestor escolar 

visando à melhoria física da escola, já que nem sempre o governo disponibiliza 

verbas para que a espaço escolar possa ser reformado. O que pode fazer um 

gestor mediante esta situação ou como ele pode arrecadar fundos para 

conseguir melhorar a escola? É o que buscarei mostrar neste trabalho. 

Sou ex-aluna de escola pública estadual e notei que os gestores, mesmo 

sem verbas oferecidas pelo governo, aparentemente não tentavam arrecadar 

fundos a fim de tentar melhorar o espaço físico da escola. Após um tempo 

iniciei minha formação nesta Universidade, entre outras exigências do curso 

havia a do estágio, neste período conheci uma escola que se localiza na 

periferia da cidade de São Paulo, para ser mais exata no distrito do Itaim 

Paulista (Zona Leste da Capital), uma Escola Municipal de Ensino Fundamental 

(EMEF) que melhorou seu espaço físico. Nesta escola a diretora não recebeu 

somente as verbas oferecidas pelo governo, mas também arrecadou verbas 

com a ajuda da comunidade, isso se deu com a realização de festas e com 

arrecadações da Associação de Pais e Mestres (APM). Ao ver a experiência 

desta escola senti-me motivada a escrever sobre o tema. 
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Creio que nos dias de hoje o governo não deve apenas construir novas 

escolas ou permitir a abertura de escolas particulares, mas também melhorar 

as estruturas das escolas públicas que há muito tempo garante o acesso, 

mesmo que precariamente, à educação. Na maioria das vezes estas se 

encontram destruídas, pichadas, além de não oferecerem um ambiente 

propício para que a educação de fato ocorra. Além do governo, o gestor escolar 

pode mobilizar a comunidade e agilizar todos os meios que estiverem ao seu 

alcance para melhorar o espaço físico da escola. 

Portanto, este trabalho visa apresentar meios e formas para os gestores 

escolares buscarem alternativas visando a melhoria física da escola, já que isso 

proporcionaria a eles mesmos, aos professores, alunos e à comunidade um 

ótimo e agradável ambiente de trabalho, aprendizagem e convívio; 

disponibilizando condições e recursos didáticos favoráveis ao desenvolvimento 

de um processo educativo com qualidade. 

 

DEFINIÇÃO DO PROBLEMA 

 

 

O problema central deste trabalho está centrado na seguinte indagação: 

• O gestor escolar, de uma escola pública, pode melhorar o 

espaço físico da escola? 

As indagações decorrentes seriam: 

• Como seria esta melhoria? 

• Qual seria o objetivo desta melhoria? 

• Para quem seria feito? 

• Com a ajuda de quem? 

• Qual a importância da participação da comunidade na busca 

desta melhoria? 

• O que é exigido de um gestor preocupado com a melhoria do 

espaço físico da escola? 

 

HIPÓTESE 

 

Parto de hipóteses fundamentadas na minha experiência e crença. 
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O gestor de escola pública pode melhorar o espaço físico da escola. Esta 

melhoria seria feita no espaço já existente, ou seja, o gestor melhora a escola 

também reaproveitando seus espaços mal utilizados ou não utilizados. 

A melhoria do espaço físico da escola torna o ambiente de trabalho 

agradável propiciando melhor aprendizagem, convivência e relações sociais 

solidárias. A melhoria do espaço físico beneficia toda a comunidade escolar, o 

gestor, professores, funcionários, pais de alunos, ex-alunos e principalmente 

alunos que freqüentam a escola. 

A ajuda do governo favorece a melhoria do espaço escolar, mas além 

dele outros fatores são importantes para tal: participação e utilização da escola 

pela comunidade e, iniciativas da própria escola em criar maneiras objetivas de 

arrecadar fundos. 

A melhoria do espaço escolar exige uma gestão democrática, 

participativa, criativa, corajosa, inovadora e competente. 

 

OBJETIVOS 

 

Este trabalho tem como objetivo geral: 

• Mostrar que o gestor da escola pública pode com a 

participação da comunidade melhorar o espaço físico da escola. 

Objetivos específicos são: 

• Apontar os indivíduos para quem esta melhoria seria feita; 

• Indicar os sujeitos que seriam importantes na busca e alcance 

desta melhoria; 

• Explicitar fatores que propiciam a melhoria do espaço físico da 

escola; 

• Mostrar os benefícios que esta melhoria traz; 

• Tornar evidente a grande importância que a comunidade escolar 

tem na busca desta melhoria. 

 

MARCO TEÓRICO 

VISÃO DE HOMEM, SOCIEDADE E EDUCAÇÃO. 

 

O homem é um ser biológico, social e cultural. 
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Sendo o homem um ser biológico poderia ser comparado a qualquer outro 

animal, mas o homem se diferencia dos animais por possuir a capacidade de 

pensar. 

A ação humana também se diferencia da ação animal, uma vez que os 

animais realizam suas atividades por uma ação instintiva que “é regida por leis 

biológicas, idênticas na espécie e invariáveis de indivíduo para indivíduo (...) 

Na verdade os instintos são cegos, ou seja, são uma atividade que ignora a 

finalidade da própria ação.” (ARANHA e MARTINS, 1993,p.2). Já vemos nesse 

ponto o que diferencia o ser humano, o homem, dos outros animais são a as 

atividades exercidas por cada um deles, já que a ação humana é uma atividade 

que tem finalidades e objetivos, portanto “o trabalho humano é uma ação 

dirigida por finalidades conscientes” (Ibid., p.5). O homem planeja suas ações 

antes de executá-las, tudo o que o homem faz tem um objetivo que ele pretende 

alcançar. 

O homem é um ser social, pois vive em sociedade e tem ações coletivas, 

o homem só se faz homem em seu convívio com outros seres humanos, “o 

processo de humanização se faz pelas relações entre os homens” (Ibid.,p.7). 

Podemos considerar o homem como um ser cultural, pois ele transforma 

o mundo ao seu redor, e ao transformá-lo está produzindo e construindo a 

cultura, já que “em antropologia, cultura significa tudo o que o homem produz 

ao construir sua existência” (Ibid., p. 6). Com a sua existência o homem 

transforma o mundo ao seu redor, e constrói instituições, religiões, valores, 

teorias e conhecimento. 

Sociedade é uma palavra originária do latim societas, que tem como 

definição: uma associação amistosa com outros. Porém, societas deriva 

também de outra palavra, socius, que significa companheiro. 

Os membros de uma mesma sociedade compartilham interesses, 

preocupações e intenções. Portanto, sociedade é um conjunto de pessoas 

que compartilham de um mesmo objetivo, de uma mesma intenção e de uma 

mesma razão existencial. 

A sociedade em que vivemos é regida pelo capitalismo, ou seja, é 

baseada na propriedade privada e nos meios de produção, o que a faz ser 

divida em classes ou camadas sociais, onde há a camada que compra a mão-

de-obra e a que vende. A primeira, classe dominante, é a que detém o poder, 

a mão-de-obra e os meios de produção, portanto tem o controle sobre tudo o 

que pode levá-la a alcançar seus objetivos. Já a segunda, é a classe subalterna, 

que está sob o controle e a manipulação da classe dominante. 

O aspecto econômico da sociedade influencia, define a educação que 

será exercida nela; “a educação é o processo pelo qual a sociedade forma seus 

membros à sua imagem e em função de seus interesses” (PINTO, 2005, p.29) 

Educação é o processo de formação do homem, que se dá desde o 
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nascimento até sua morte, ela insere o homem na sociedade e por meio dela o 

homem se torna um ser social, pois onde há dois seres humanos interagindo e 

convivendo há educação. “Educação diz respeito à existência humana em toda 

sua duração e em todos seus aspectos” (Ibid., p.29). 

A educação é o processo de formação do homem pela sociedade, se é 

um processo é o decorrer de um fenômeno no tempo. Ela é também um fato 

que faz o homem se tornar homem (Cf. PINTO, 2005). 

 

ESPAÇO FÍSICO DA ESCOLA 

 

“O espaço físico da escola, sua fachada e estrutura, o jardim, as salas 

de aula, os corredores, a sala dos professores e do diretor, enfim, toda a 

organização arquitetônica é parte importante desse determinado ambiente que 

educa” (BUFFA e PINTO, 2002, p.13). 

Da mesma maneira que as correntes pedagógicas têm uma história, o 

espaço físico da escola também possui, uma vez que ele foi se transformando 

de acordo com que surgiam novos movimento e linhas pedagógicas, ainda que 

tenha acontecido tardiamente, de acordo com Buffa e Pinto: “o estabelecimento 

do vínculo edifício–escola e concepções educacionais é tardio” (2002, p.33). 

A primeira escola, como a concebemos hoje, construída no estado de 

São Paulo foi na década de 1890 (Escola Modelo da Luz). Anteriormente, no 

Império brasileiro, o nosso país oferecia apenas “escolas de ler e escrever que 

muitas vezes eram a extensão da casa do professor, funcionando em 

paróquias, cômodos de comércio, salas com pouco ar e pouca luz, cujo aluguel 

ficava por conta do mestre” isso porque “... o Poder Público Imperial pouco ou 

nada se interessava pelo ensino elementar, o que permitia o desenvolvimento 

de escolas particulares” (Ibid., p.32 2 p.41) 

No final do século XIX, políticos e educadores começaram a defender a 

precisão da criação de espaços que fossem construídos com a finalidade de 

funcionar uma escola. Mas, nisso havia um interesse político que cooperasse 

para a consolidação da República em nosso país: 

“Com o advento da República, em São Paulo, políticos e educadores 

passaram a defender um projeto de educação popular por 

entenderem que a própria consolidação da República dependia da 

difusão do ensino primário. Esse projeto assentava-se na criação de 

uma escola primária graduada, com várias classes e vários 

professores, e na criação de Escolas Normais para formar esses 

novos professores. Essa escola elementar, denominada Grupo 

Escolar, exigia, em primeiro lugar, um espaço adequado para seu 

funcionamento (grifo meu)” (Ibid., p.43). 

Como dito anteriormente, o primeiro edifício construído no estado de São 

Paulo com o objetivo de ser uma instituição escolar foi a Escola Modelo da Luz, 
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uma escola primária projetada por Ramos de Azevedo, tendo sua construção 

iniciada em 1893. Com o passar do tempo e com a demanda crescente de 

alunos foram construídas novas escolas, tanto é que em 1919 havia na capital 

dezesseis grupos escolares funcionando em prédios construídos para este fim 

e seis que funcionavam em prédios do estado que foram adaptados para serem 

utilizados como escolas. Já em 1929 funcionavam no estado duzentos e 

noventa e sete grupos escolares, dos quais quarenta e sete estavam na capital 

e o restante nas cidades do interior (Cf. BUFFA e PINTO, 2002). 

Havia um departamento responsável pela construção das escolas, era o 

Departamento de Obras Públicas (DOP), um órgão que estava sob a 

responsabilidade do poder estadual. Nesse período em que foram construídas 

as primeiras escolas, o Estado estava em boa situação econômica permitindo 

que os materiais utilizados fossem de muito luxo, e em alguns casos havia até 

mesmo o uso de materiais importados, assim como eram importados os estilos 

arquitetônicos europeus (Cf. BUFFA e PINTO, 2002). 

Eram construídos dois tipos de prédios escolares, os térreos e os de dois 

andares. Nos prédios térreos havia uma divisão em duas alas, sendo uma para 

meninas e outra para meninos, entradas independentes e muros de divisão que 

estavam presentes também na separação dos recreios, essa era uma regra 

que estava presente no regimento dos grupos escolares. Nos prédios de dois 

andares a divisão por sexo se dava nos andares. Mas, em ambos os prédios 

havia oito salas de aula (quatro para cada sexo), poucas salas para o setor 

administrativo, um galpão para o recreio coberto, ginástica e festas cívicas que 

estava construído separadamente no fundo ou laterais do prédio, onde estavam 

juntamente construídos os sanitários. Nas Escolas Normais além desses 

espaços encontrados nos Grupos Escolares tinha também uma biblioteca, um 

anfiteatro e laboratórios (Cf. BUFFA e PINTO, 2002). 

Esses edifícios estavam construídos para atender às exigências das 

novas propostas pedagógicas, na escola imperial o ensino era de decorar, e 

nas novas escolas republicanas o ensino era enciclopédico, onde se aprendia 

sobre o homem, a sociedade e o mundo, isso envolvia “a educação integral, 

física, intelectual e moral dos alunos” (Ibid., p.49), visando à formação 

científica do aluno e afastando a formação religiosa. O método de ensino 

adotado nos grupos escolares era o intuitivo, conhecido como Lições de coisas 

(Cf. BUFFA e PINTO, 2002). 

A partir dos anos 30 do século XX muda-se muita coisa em nosso país, 

na política, na economia, na cultura, na sociedade e, também, na educação. A 

partir desta década começa a “florescer” o movimento escolanovista da 

educação, que reunia um grupo de intelectuais conhecidos como Renovadores 

da Educação, e buscavam a reconstrução da educação em nosso país. Neste 

mesmo momento histórico, a população começa a crescer grandemente em 

São Paulo, um grande efeito deste crescimento foi o aumento da procura pela 
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instrução escolar(Cf. BUFFA e PINTO, 2002). 

Em 1932 Fernando de Azevedo ocupava o cargo de Diretor Geral da 

Instrução Pública de São Paulo, realizou uma reforma no ensino e, estabeleceu 

o Código de Educação do Estado que visava integrar a legislação escolar. Esse 

código da educação reservou um capítulo apenas para a construção das 

escolas, a qual não deveria apenas ser um ambiente educativo, mas também 

um ambiente onde haveria preocupação higiênica e sanitária. Além disso, com 

o Código criou-se uma comissão que organizaria e fiscalizaria a execução da 

construção de escolas., os membros dessa comissão eram de diferentes 

áreas,como saúde, educação, entre outros. Além de contar com essa 

comissão para a construção de escolas, foi feito também um Censo escolar e, 

os seus resultados basearam o plano de edificações de escolas traçado pelo 

governo. 

Para os Grupos Escolares que seriam construídos pela comissão, 

estavam propostos dois mil alunos distribuídos em cinqüenta classes, sendo 

vinte e cinco em cada turno. Estipulava-se também a construção de duzentos 

e vinte e nove prédios novos, setenta e oito construídos na capital e cento e 

cinqüenta e um nas cidades do interior. Para melhor descrever como seria no 

interior dessas escolas coloco a seguinte citação dos autores BUFFA e 

PINTO(2002, p.74): 

“... salas de aula amplas, claras e bem ventiladas, de seis metros por 

oito, com pé direito de 3.60 m e pintadas entre o creme e o verde; 

dependências de trabalho; um auditório, com área igual à três ou 

quatro salas, destinado às mais variadas funções como educação 

física, jogos, canto, cinema educativo, sala de festas, de reuniões 

sociais, de assembléia de pais e mestres etc.; sala de leitura onde as 

crianças lerão os livros da biblioteca infantil e que nas pequenas 

cidades, poderá funcionar à noite como biblioteca pública; 

instalações de assistência médica, dentária e higiênica entre as quais 

chuveiros para habituar as crianças ao assei; anexos para 

administração e para os professores variáveis em números e 

dimensão segundo a lotação do estabelecimento”. 

A comissão examinou cada aspecto técnico das construções e optou por 

uma arquitetura moderna no estilo dos prédios. 

São totalmente perceptíveis as características escolanovistas nas 

propostas de edificações destes prédios, onde além de o educando ser visto 

como o centro do processo de ensino e aprendizagem propõe-se uma escola 

acolhedora, espaçosa, bonita, limpa para que a educação ocorra de maneira 

integral (Cf. BUFFA e PINTO, 2002). 

Em 1946 foi elaborada uma Constituição Federal onde continha um 

dispositivo que impôs à União, Estado e Municípios um investimento de certa 

porcentagem dos recursos arrecadados na educação primária. A partir disso foi 

feito um convênio entre Governo Estadual e Prefeitura do Município de São 
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Paulo, denominado Convênio Escolar, este convênio “supunha uma divisão de 

responsabilidades cabendo à prefeitura a construção de prédios escolares e, 

ao Estado o desenvolvimento do ensino” (BUFFA e PINTO, 2002, p.9), o 

convênio foi assinado em 28 de dezembro de 1949 e estabelecia: 

“que o município de São Paulo deveria aplicar, anualmente, 

20% da sua renda total resultante de impostos na manutenção e 

desenvolvimento do ensino e, ainda, dessa importância, 72% 

deveriam ser aplicados na construção, aquisição, adaptação, 

restauração e conservação de imóveis destinados ao ensino pré-

primário, primário, secundário, especializados e instituições 

auxiliares do ensino primário, dentro das divisas do município, 

inclusive na aquisição de mobiliários e instalações para os novos 

edifícios”. (Ibid., p.94-95). 

A partir do Convênio foi criada uma Comissão Executiva do Convênio 

Escolar, essa comissão deveria viabilizar as atividades de planejamento, 

projetos e obras, mas antes de iniciar as obras essa comissão passou três 

meses fazendo levantamentos e visitas para conhecer a realidade educacional 

de São Paulo. Na conclusão dessas pesquisas foi elaborado um plano 

qüinqüenal que previa a construção anual de vinte grupos escolares. O objetivo 

a ser alcançando era que nenhuma criança ficasse fora da escola até o ano 

de 1954. Durante a vigor do Convênio (1949 – 1959) foram construídos 

setenta edifícios para escolas, quinhentos galpões provisórios, trinta 

bibliotecas populares, noventa recantos infantis, vinte parques infantis e, obras 

de conservação e restauração de alguns prédios escolares já existentes. Os 

prédios que foram construídos na época de vigência do Convênio escolar 

possuíam uma arquitetura moderna e, além disso, difundiram a arquitetura 

moderna em São Paulo (Cf. BUFFA e PINTO, 2002). 

A comissão além de buscar soluções para as construções dos prédios 

buscava também uma concepção pedagógica que nortearia a construção 

dessas escolas. Basearam as concepções pedagógicas nas idéias e vivencias 

de Anízio Teixeira. Portanto, a concepção pedagógica que norteou a 

construção desses prédios estava baseada nos Renovadores da Educação, 

conhecidos também como Pioneiros da Escola Nova, eles visavam uma 

possibilidade de reforma da sociedade que se daria a partir de uma reforma na 

educação. Construíram com o pensamento de que as escolas são para as 

crianças e não para os professores, portanto, de acordo com BUFFA e PINTO 

(2002) “... as escolas deveriam ser alegres e acolhedoras, jamais deveriam 

assemelhar-se a prisões com muros altos e janelas inacessíveis” (p.114). 

Baseando-se nesses princípios os arquitetos: 

“adotaram, como solução clássica, a composição de blocos distintos 

cada qual com uma função específica: ensino, administração e 

recreação, interligados por circulação externa. O bloco do ensino é 

composto por salas de aula, museu e biblioteca infantil. O bloco da 

administração compreende secretaria, diretoria, arquivo, material 
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escolar, sala e biblioteca para professores e gabinetes assistenciais 

para médico, dentista e assistente social, além da zeladoria com 

apartamento próprio. Finalmente, o bloco de recreação (...) com 

destaque para o galpão coberto destinado ao recreio e à ginástica, 

com placo para dramatização e possibilidade de projeção” (Ibid., 

p.115). 

Mesmo com a construção dos prédios, em questão de quantidades, o 

número de escolas e de vagas continuava insuficiente e mal distribuído pelas 

cidades. 

Em 1959 Carvalho Pinto assumiu o governo de São Paulo e encontrou 

o campo educacional com algumas deficiências, como a insuficiência de 

escolas e vagas.  Em 21 de junho de 1960 foi criado o Fundo Estadual 

de Construções Escolares, regulamentado pelo decreto 36.799. A proposta 

arquitetônica das escolas deste período era inovadora. 

Nos dias de hoje muitas escolas são construídas somente para serem 

escolas, uma vez que são feitos apenas com espaços para recepcionar os 

alunos e os professores transmitir os conteúdos, não há uma proposta 

pedagógica vigente que norteia as construções de edifícios escolares assim 

como acontecia nos grupos escolares. 

Os prédios escolares de hoje não possuem blocos separados para salas 

de aula, administração e recreação, ficam todos em um só prédio. Nas escolas 

construídas sempre há salas de aula, biblioteca, o setor administrativo, sala de 

professores, quadra poliesportiva, em algumas há laboratórios de informática, 

ciências e outros ambientes para o desenvolvimento de diversas habilidades 

dos alunos. 

Nas escolas construídas atualmente, muitas vezes, os espaços são mal 

aproveitados e, são planejadas apenas por arquitetos e engenheiros e 

esquecem do importante papel que exerceria um educador em participar de tal 

planejamento. 

 

CONCLUSÃO 

 

Acredito que o gestor de escola pública pode melhorar o espaço físico 

da escola, melhorias que aconteceriam dentro do espaço já existente na escola. 

Sendo assim, o gestor pode contar com a ajuda da comunidade escolar como 

um todo, desde alunos até vizinhos da escola, promovendo festas, ou até 

mesmo, mutirões, onde contará com a ajuda e participação de todos. 
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AVALIAÇÃO PROCESSUAL: UMA ALTERNATIVA QUALITATIVA 

PARA A APRENDIZAGEM AUTÔNOMA 

 
 
 

JACIELMA DE ALMEIDA SILVA8 

 
 
 
Resumo: O presente artigo busca analisar como a avaliação educacional escolar 

vem sendo tratada e aplicada de forma punitiva e classificatória, sendo que seu 

objetivo deveria ser fazer parte da construção do conhecimento do aluno de 

forma qualitativa e contínua. Este texto ressalta a importância da avaliação para 

o desempenho do educando e do educador em sala de aula, ou seja, a avalição 

é uma reflexão sobre o nível de trabalho escolar tanto do professor quanto dos 

alunos, que deve ter como ponto de partida e chegada a aprendizagem. É 

necessário que essa avaliação escolar faça parte da aprendizagem, levando em 

consideração as capacidades e limitações de cada aluno, onde a avaliação se 

coloca a favor do desenvolvimento da aprendizagem e não como punição ou 

classificação. Para transpor essa realidade, é proposta uma avaliação de forma 

processual e integrada ao processo de aprendizagem, sendo vista como meio e 

não fim da aprendizagem escolar, baseada nas reflexões de autores como 

Hoffmann (2009), Libâneo (2013), Luckesi (1998, 2005) e Vasconcellos (2008), 

bem como no que é colocado nos documentos oficiais da educação como Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB e os Parâmetros Curriculares 

Nacionais – PCNs. 

 

Palavras-chave: Avaliação; Aprendizagem; Educação. 

 

 

1. INTRODUÇÃO  

 

Partindo do princípio de que avaliação escolar é uma etapa inerente da 
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aprendizagem e que precisa ser utilizada de forma a colaborar para o 

desenvolvimento dos alunos, esta pesquisa tem como tema a utilização da 

avaliação processual como alternativa para o uso da avaliação escolar de forma 

qualitativa. O problema constato é em que medida a avaliação processual pode 

contemplar a aprendizagem de forma significativa às crianças do Ensino 

Fundamental I, uma vez que ainda existe um olhar para a avalição como 

momento de “medir força” e funcionar como controle de poder dos professores 

perante os alunos. 

A avaliação escolar é um tema que está em constante discussão, seja em 

nível micro, dentro da escola, seja em nível macro, no Ministério da Educação, 

das Secretarias de Educação, sejam elas municipais, estaduais ou federais, mas 

é um tema que permite a divergência de olhares e concepções de como deve 

ser aplicada e utilizada.  

É consenso que a avaliação é um instrumento importante no ensino-

aprendizagem, pois pode e deve permitir a análise do progresso do aluno quanto 

ao conteúdo e discussões realizadas no decorrer do período. Esse instrumento 

além de permitir analisar o progresso do aluno, permite também acompanhar 

suas dificuldades e necessidades quanto a apoio diferenciado dentro da sala de 

aula e fora dela, uma vez que possa necessitar do acompanhamento dos 

familiares para melhor desenvolver sua aprendizagem.  

Porém, existe diferença entre dar nota e analisar o progresso e 

desenvolvimento do aluno acaba se confundindo na relação de autoridade que 

o professor exerce e sala de aula e utiliza esse instrumento como punição aos 

mais inquietos e rebeldes. Devido a isso, este trabalho busca o objetivo de 

compreender a avaliação processual como prática inovadora para mensurar e 

contemplar a aprendizagem significativa. Em seus objetivos específicos temos a 

possibilidade de identificar os processos de ensino e aprendizagem a luz da 

lógica hegemônica do capitalismo; analisar a avaliação como etapa de um 

processo e considerar a avaliação processual como possibilidade de avaliação 

dos conteúdos curriculares de forma qualitativa.  

Apesar da existência de inúmeros estudos e pesquisas na área da 

avaliação educacional, a avaliação da aprendizagem, ainda é um processo 

lacunar, complexo, polêmico e muito discutido. 

A avaliação da aprendizagem é um instrumento que está diretamente 
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ligada ao desempenho do aluno e do professor na sala de aula. É uma das 

dimensões de um processo mais amplo que envolve a escola e o sistema 

educacional, deve ser parte integrante do processo ensino – aprendizagem e 

tem funções diagnóstica, entendida como um processo contínuo de informações, 

análise, reflexão e tomada de decisões sobre o desenvolvimento e desempenho 

dos alunos na apropriação do conhecimento.  

O processo avaliativo parte do pressuposto de que se defrontar com 

dificuldades é inerente ao ato de aprender, assim, o diagnóstico de dificuldades 

e facilidades deve ser compreendido não como um veredicto que irá culpar ou 

absolver o aluno, mas sim como uma análise da situação escolar atual do aluno, 

em função das condições de ensino que estão sendo oferecidas. 

Sendo assim percebemos que é preciso buscar novas alternativas de 

utilização da avaliação escolar, trazendo à baila a mediação do professor para 

com a aprendizagem do alunado, indo além da quantificação do que foi 

assimilado, tornando a aprendizagem e o ensino mais ativo e dinâmico, onde os 

alunos de fato consigam se perceber como autores de seu conhecimento. Para 

tanto, este trabalho será baseado na pesquisa bibliográfica, analisando a 

legislação brasileira da educação e autores que tratam da temática de forma a 

embasar as questões que a pesquisa busca responder. 

 
 

2. O PROCESSO DE ENSINO E AVALIAÇÃO E SUA LÓGICA 
HEGEMÔNICA 

 
 
Ensinar pode ter como sinônimo transformar, transformar pessoas, 

transformar hábitos, transformar costumes, transformar a sociedade. Ensinar 

exige dedicação, vontade e sabedoria para compreender as dinâmicas e 

processos que fazem parte da realidade social que nos cerca e a busca das 

possibilidades de transformar essa realidade, quando a mesma não comunga 

com os objetivos da educação: desenvolvimento e aprendizagem do ser. 

Ensinar por vezes é visto como transmissão de conteúdo, mera atividade 

de inserir nas cabeças dos alunos os conteúdos e matérias que devem ser 

passados pelo professor, sendo este o detentor do conhecimento, reduzindo os 

alunos a meros expectadores e esponjas sugadoras destes conteúdos. Essa 

visão de ensino subestima a capacidade dos alunos de se desenvolver de forma 
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independente e autônoma, interferindo na mediação e interação que pode e deve 

ocorrer no meio escolar.  

Mas essa visão do ensino, da escola, não é algo do senso comum, pelo 

contrário, ela foi forjada ao longo da história da educação para que hoje seja 

vista desta forma.  

Com base nas transformações que ocorriam na sociedade – sejam elas 

econômicas e políticas, que refletiam no social – as teorias da educação se 

moldavam para atender as demandas das classes dominantes, fazendo 

aumentar cada vez mais o distanciamento da educação privada, onde estão os 

privilegiados, da educação pública, que convive com o sucateamento e omissão 

por parte dos gestores e governantes, que assim alimenta a ordem hegemônica 

estabelecida. 

As tendências que mais tiveram impacto na educação, principalmente 

brasileira foram as liberais e progressistas, essas se dividem em pedagogias que 

impactaram e ainda impacta a escola que temos hoje em nossa sociedade. 

Importante destacar que nenhuma tendência pedagógica atuou de forma isolada 

nas escolas, pois cada uma articulava-se com o que existia de característica da 

anterior, atualizando, modificando, mas construindo baseado no existente, 

tentando ir além das limitações, mas sempre de acordo com as necessidades 

econômicas e políticas da época. 

Além dos conteúdos escolares, a experiência sociocultural dos alunos é 

de fundamental importância para agregar valores aos seu aprendizado. O 

chamado conhecimento prévio que os alunos trazem consigo ao entrar na 

escola, que interagem no seu cotidiano, tudo que permeia seu dia a dia, colabora 

para ampliar seu aprendizado, pois as conexões feitas e sua participação ao 

trazer exemplos práticos dos conteúdos assimilados, permite que tanto ele como 

os demais colegas visualizem as informações postas pelo professor fomentando 

a aprendizagem de todos envolvidos.  

O educador, que também é vítima deste mesmo sistema, precisa saber 

analisar como pode apoiar essa mudança na mentalidade dos seus educandos, 

quais instrumentos pode utilizar para fomentar a transformação do senso 

comum, partindo da historicidade destes a fim de alcançar o saber concreto. Para 

tanto, precisa este intelectual também ter ciência das pedagogias que regem 

nossa educação e saber criticá-las, para assim poder pôr em prática a pedagogia 
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que busca a superação dessa ordem capitalista: estar inserido historicamente. 

O processo de ensino perpassa pela exigência e possibilidades que 

compõe o fazer escolar, precisando que o aluno tenha a possibilidade e cumprir 

as exigências estabelecidas de forma a mobilizar suas capacidades intelectuais. 

Desta forma, surge como ponto de discussão para mensurar essa mobilização, 

a avaliação escolar, processo que colabora para analisar e compreender o 

desempenho de cada aluno. Inserida neste modelo de educação posto, o 

professor e aluno permanecem alienados no processo, sendo expectadores de 

uma prática que todos estão inseridos e mantem viva não percebendo para quê 

e quem está a serviço. Analisar, refletir e transformar a prática é algo que deve 

ser inerente ao educador, então, como possibilidade dessa transformação, 

analisaremos a avaliação escolar como hoje é posta e como pode ser realizada 

para servir à construção da autonomia dos sujeitos.  

Avaliação da aprendizagem é um processo pelo qual tanto aluno quanto 

professor temem, pois sua cultura de mensuração atribui ao aluno um valor 

quantitativo ao seu desempenho escolar e o professor tem a responsabilidade 

de dar a este aluno um valor, tornando-o assim bom ou ruim sem levar em 

consideração diversos fatores que contribuem para a aquisição do conhecimento 

e assimilação dos conteúdos pelo aluno. Os alunos sofrem com este momento 

pois muitas vezes não estão preparados de fato para colocar naquele papel tudo 

que viram, ou não viram, durante o período de estudo. Além de também existirem 

os fatores externos que podem atrapalhar no momento desta avaliação: fome, 

sono, problemas familiares, enfim, tudo contribui para ajudar ou atrapalhar neste 

momento avaliativo.  

A avaliação aplicada nas escolas segue a lógica mercantil, onde o aluno 

recebe valor, seu aprendizado é quantificado gerando assim uma diferenciação 

de desempenhos o que culmina na valorização dos resultados obtidos não 

permitindo aos envolvidos buscar detectar o erro e corrigi-lo de maneira conjunta 

e sim gerando chances extras para recuperar aquele valor caso seja baixo. 

 

Nesta formatação, a aprendizagem é considerada um produto 
estanque, a ênfase do ensino recai nos resultados, sem que haja uma 
inter-relação com os processos, nem com os segmentos que a 
produzem. Assim, o erro não é explorado como uma possibilidade de 
instaurar o conflito cognitivo que permite saltos e avanços no 
desenvolvimento cognitivo e social do estudante (CRUZ, 2008, pg.8). 
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É mister afirmar que existe um problema na avaliação escolar. Não 

somente na avaliação, mas em todo a organização da instituição escola que está 

a serviço de manter como comum as exclusões sociais que a meritocracia insiste 

em legitimar como fracasso individual.  

A avaliação faz parte de um processo, ela não pode ser considerada o 

momento final do ensino e aprendizagem, mas faz parte da etapa, possibilitando 

a retomada do ensino sempre que necessário, permitindo ao professor 

transformar sua metodologia para facilitar a assimilação por todos os alunos 

envolvidos:  

 

Podemos, então, definir a avaliação escolar como um componente do 
processo de ensino que visa, através da verificação e qualificação dos 
resultados obtidos, determinar a correspondência destes com os 
objetivos propostos e, daí, orientar a tomada de decisões às atividades 
didáticas seguintes. (LIBÂNEO, 2013, p 217) 

 

A avaliação escolar deve servir como medida ao professor, mas não no 

sentido de estigmatizar ou classificar seus alunos em bons ou ruins, mas para 

refletir sobre seu próprio trabalho e analisar como este foi desenvolvido de forma 

a atingir seu objetivo: a aprendizagem por todos. Sendo ela, a avaliação, parte 

de um processo, precisa ser trabalhada de forma planejada e integrada, deve 

ser trabalhada de forma processual, acompanhando o desenvolvimento da turma 

e se possível de cada aluno.  

 

2.1. AVALIAÇÃO PROCESSUAL, UMA ALTERNATIVA  
 

Servir ao aluno, não ao sistema, servir aos interesses que a classe tem, 

dialogar com o que vem dos alunos, usar seu conhecimento prévio para fomentar 

o conhecimento científico. Refletir a prática para dentro dela modificar a forma 

que é utilizada a avaliação escolar.  

Porém é percebido que as escolas como um todo não modifica sua forma 

de utilizar a avaliação. É mantido a verificação parcial do aluno por períodos 

escolares como provas trimestrais ou bimestrais, deixando de utilizar como 

verificação da aprendizagem os trabalhos, as tarefas e demais momentos de 

envolvimento dos alunos junto ao conteúdo trabalhado. Utilizar a avaliação 
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dessa forma é colocá-la como função de controle (LIBÂNEO, 2013, p 217), onde 

ocorre a verificação do que foi aprendido apenas de forma estanque, não 

contemplando o retorno em caso de precisão.  

Jussara Hoffmann aborda que escola e professor possuem 

responsabilidade ao permitirem que esse sistema de avaliação permaneça 

inalterado uma vez que temem que mudanças tragam “desconfiança” das 

famílias em relação a inovação, pois muitos acreditam que o ensino tradicional 

e conservador é o que prepara a criança para o futuro profissional. 

 

A verdade é que há um sério descrédito em relação às escolas 
inovadoras e o sistema de avaliação é um dos focos principais de 
crítica da sociedade, uma vez que se constitui em componente decisivo 
na questão resultados, ou seja, produto obtido, em educação. 
(HOFFMANN, pg. 14, 2009) 

 

Pode-se então perceber que existe um anseio em mudar, mas há um 

temor nisso, podendo ser até por desconhecimento de como se pode avaliar de 

maneira qualitativa. 

Avaliação da aprendizagem ultrapassa a esfera do medir, a medida diz o 

quanto o aluno possui de determinada habilidade; a avaliação informa sobre o 

valor dessa habilidade (TEIXEIRA in Lanzone, pg. 57, 2008). A medida esgota a 

possibilidade de criar novas formas de compreender por que determinado aluno 

não entendeu certo conteúdo, pois tem seu momento estanque e quantitativo, já 

a avaliação dada de forma processual, permite construir ações que garantam a 

qualidade de resultados onde tanto aluno quanto professor visualizem onde 

existem falhas para serem melhoradas. 

 

O momento de avaliação deveria ser um momento de fôlego na 
escalada, para, em seguida, ocorrer a retomada da marcha de forma 
mais adequada, e nunca um ponto definitivo de chegada, 
especialmente quando o objeto da ação avaliativa é dinâmico como, 
no caso, a aprendizagem. Com a função classificatória, a avaliação não 
auxilia em nada o avanço e o crescimento. Somente com a função 
diagnóstica ela pode servir para essa finalidade. (LUCKESI, 2005, p 
35) 

  

Desvincular a avalição do ensino-aprendizagem é retirar seu potencial de 

subsidiar aos alunos a possibilidade de melhorar sua aprendizagem, instalando 

receios de perguntar, de retomar o que não compreendeu muito bem, pois uma 
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vez que foi feita a avaliação no final do processo, não permite retomar aquele 

conteúdo, conforme nos diz Vasconcellos (2008, p 70), as dúvidas se acumulam 

e o professor não tem elementos para fazer uma avaliação contínua da 

aprendizagem.  

A avaliação deve permitir ao professor adquirir os elementos de 

conhecimentos que o tornem capaz de situar, de modo mais correto e eficaz 

possível, a ação de estímulo, de guia ao aluno (TEIXEIRA in Lanzoni, pg. 58, 

2008). Sendo assim, o processo de avaliação da aprendizagem deve abordar 

não somente o quanto o aluno aprendeu daquele conteúdo, mas de que maneira 

se deu sua aprendizagem e para tal é necessário que se mude a postura de 

todos os atores envolvidos neste contexto, é preciso ir além da verificação 

numérica e quantitativa, precisa permitir que o aluno desenvolva sua consciência 

e análise de seu desempenho, tornando o sujeito autônomo e senhor de seu 

desenvolvimento.  

Nos documentos oficiais que regem nossa educação, como a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB e os Parâmetros Curriculares 

Nacionais – PCNs, a avaliação é vista como um processo contínuo que deve 

respeitar o desenvolvimento individual observando a aprendizagem de forma 

qualitativa, onde as provas finais são apenas mais uma etapa de um todo, não o 

ponto final deste processo.  

De acordo com a Lei de Diretrizes e Bases projetada em 1988 e 

promulgada em 1996, o processo avaliativo é contemplado no Art. 24 inciso V, 

onde enfatiza o rendimento escolar observará o seguinte critério:  

 

a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com 
prevalência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos e dos 
resultados ao longo do período sobre os de eventuais provas finais; 
b) possibilidade de aceleração de estudos para alunos com atraso 
escolar; 
c) possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante 
verificação do aprendizado; 
d) aproveitamento de estudos concluídos com êxito; 
e) obrigatoriedade de estudos de recuperação, de preferência 
paralelos ao período letivo, para os casos de baixo rendimento escolar, 
a serem disciplinados pelas instituições de ensino em seus regimentos. 
(BRASIL, 1996) 

 

Conforme supracitado, a LDB em sua alínea a destaca “a avaliação 

contínua e cumulativa ... sobre eventuais provas finais” (BRASIL, 1996). A 
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avaliação contínua nos permite entender que o processo avaliativo de fato é 

parte integrante do processo de ensino e aprendizagem, sendo este um 

instrumento que colabora para compreender a construção do conhecimento pelo 

educando, “avaliar o produto no processo” (VASCONCELLOS, 2008, p. 71).  

Não apenas a LDB, mas o PCN também comunga a avaliação como um 

processo contínuo, devendo o sistema educacional se comprometer com o 

desenvolvimento das capacidades dos alunos, onde os educadores possam, 

através do refinamento de seus métodos de ensino, atingir o objetivo de ensino. 

 

Em suma, a avaliação contemplada nos Parâmetros Curriculares 
Nacionais é compreendida como: elemento integrador entre a 
aprendizagem e o ensino; conjunto de ações cujo objetivo é o ajuste e 
a orientação da intervenção pedagógica para que o aluno aprenda da 
melhor forma; conjunto de ações que busca obter informações sobre o 
que foi aprendido e como; elemento de reflexão contínua para o 
professor sobre sua prática educativa; instrumento que possibilita ao 
aluno tomar consciência de seus avanços, dificuldades e 
possibilidades; ação que ocorre durante todo o processo de ensino e 
aprendizagem e não apenas em momentos específicos caracterizados 
como fechamento de grandes etapas de trabalho. (BRASIL, 1997, p. 
56) 

 

O PCN nos mostra que avaliação não é um momento único, onde o aluno 

deve se preparar para mostrar que aprendeu tudo que foi colocado pelo 

professor no decorrer das aulas, mas um processo e como processo, deve ser 

contínuo, mas não apenas linear, pode e deve ter seus momentos de retorno 

sempre que preciso e possível, pois o objetivo da avaliação é avaliar o ensino, 

se os alunos compreenderam ou não.  

Mas como pode o professor, dentro de sua carga de trabalho planejar um 

processo avaliativo que incorpore em sua didática sem prejuízo tanto ao seu 

planejamento de conteúdos bem como não seja algo aligeirado para os 

educandos? 

Vasconcellos nos mostra exatamente essa questão: 

 

Por que é tão difícil mudar a avaliação? É muito difícil porque exige, 
como vimos, antes de mais nana, uma mudança de postura do 
educador tanto em relação à avaliação propriamente dita, quanto à 
educação e a sociedade. (2008, p 60) 

 

Essa postura do educador que Vasconcellos nos expõe é mais frequente 

do que gostaríamos que ocorresse. É fato que muitos profissionais da educação, 
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presos nas amarras da didática tradicional e excludente, preferem colocar como 

atividade avaliativa apenas as provas de finais de bimestre, de período, finais, 

impondo ao aluno conceitos e notas de momentos estanques que não foi levado 

em consideração suas particularidades como seu estado emocional para com 

aquela forma avaliativa e seu processo de aprendizagem.  

O professor, querendo ou não, acaba fazendo parte dessa engrenagem 

que colabora com a manutenção das distorções sociais. Porém isso não quer 

dizer que ele deve manter sua prática nesta perspectiva, podendo contribuir para 

mudar essa realidade. 

Mas não é esperado que práticas postas a tanto tempo, arraigadas no 

fazer pedagógico de muitos professores, seja mudado de repente, é preciso 

trabalho conjunto e apoio de todo corpo escolar para que essa estrutura de 

quantificação seja alterada para qualificação.  

Professores, coordenação pedagógica, gestores, alunos e familiares 

podem e devem estar engajados nessa possibilidade de atender aos anseios 

dos alunos de forma significativa. Jussara Hoffmann em seu livro Avaliação 

Mediadora (2009) nos propõe diversas opções de uso as avaliações mediadoras 

e processuais, que permite ao professor refletir sua didática e apoia os sujeitos 

da escola para participar ativamente neste processo, devendo todos estarem 

atentos às demandas dos alunos para ampliar sua aprendizagem. 

Primeiramente Hoffmann nos coloca que as tarefas, para além de servir como 

momento de revisão aos conteúdos, são “essenciais para a observação das 

hipóteses construídas pelos alunos ao longo do processo” (2009, p.66).  

Libâneo comunga com Hoffmann ao tratar as atividades desenvolvidas no 

decorrer das unidades como instrumentos que possibilitam averiguar o 

rendimento dos alunos e fazer retorno aos conteúdos sempre que necessário:  

 

Durante o desenvolvimento da unidade acompanha-se o rendimento 
dos alunos por meio de exercícios, estudo dirigido, trabalho em grupo, 
observações de comportamento, conversas informações, recordação 
da matéria, e fazem-se verificações formais por meio de provas 
dissertativas, provas de questões objetivas, arguição oral. No final da 
unidade didática ou do bimestre são aplicadas provas de 
aproveitamento. (2013, p. 226) 

 

Percebe-se que não é pretendido eliminar as avalições finais formais, mas 

dar espaço para que as demais atividades sejam utilizadas para mensurar a 
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aprendizagem, observando e acompanhando o rendimento dos alunos, tendo a 

possibilidade de retomadas dos conteúdos sempre que houver necessidade.  

Instrumentos e procedimentos diversificados devem fazer parte do 

processo de avaliação como um todo. Superar as tradicionais e únicas 

avaliações finais como parâmetro de aprendizagem, pois estas não permitem 

que os alunos possam de fato ter uma participação ativa da construção do 

conhecimento. Ao realizar trabalhos diversos com critérios avaliativos, o 

professor proporciona maior participação, envolvimento e interação dos alunos 

no que é ensinado, sabendo que cada um se expressa de formas diferentes, 

atividades diversas permitem que possam mostrar como estão se 

desenvolvendo, ao contrário de aplicação única de prova, que pela tensão e 

insegurança, pode não revelar se houve assimilação do que foi ensinado ou 

apenas foi decorado para fazer a prova.  

 

Sugiro muitas e diversificadas tarefas em todos os momentos da 
escola. Em aula, em casa, algumas mais extensas, outras menores. O 
importante é garantir a espontaneidade do aluno ao realizá-la. 
(HOFFMANN, 2009, p 67) 
 
O professor deve propiciar uma metodologia que leve a esta 
participação ativa dos educandos (problematização, debates, 
exposição interativa-dialogada, pesquisada, experimentação, trabalho 
em grupo, dramatização, desenho, construção de modelos, estudo do 
meio, seminários, exercícios de aplicação, aulinhas dos alunos, etc). 
(VASCONCELLOS, 2008, p. 70) 

 

Observa-se através dos exemplos expostos por Hoffmann e Vasconcellos 

que instrumentos não faltam para ser usados como atividade avaliativa dentro 

da proposta de avaliação processual.  

Alterando a sua postura, o professor tem a possibilidade de alterar uma 

lógica perversa que é implantada na sociedade, uma lógica que através de 

momentos estanques de avaliações, que repele os alunos, que classifica e 

discrimina, pode ser alterada para uma lógica que agrega, que compreende e 

busca mecanismos de apoio e atenção, permitindo mais alunos na escola e 

menos evasão escolar.  

 

3. CONCLUSÃO 

 

A avaliação tem como foco fornecer informações acerca das ações de 
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aprendizagem e, portanto, não pode ser realizada apenas ao final do processo, 

sob pena de perder seu propósito com o aluno e professor como protagonistas 

central e necessário. O processo de avaliação da aprendizagem deve abordar 

não somente o quanto o aluno aprendeu daquele conteúdo, mas de que maneira 

se deu sua aprendizagem e para tal é necessário que se mude a postura de 

todos os atores envolvidos neste contexto, é preciso ir além da verificação 

numérica e quantitativa, precisa permitir que o aluno desenvolva sua consciência 

e análise de seu desempenho, tornando o sujeito autônomo e senhor de seu 

desenvolvimento. O aluno não deve ser um indivíduo passivo; e o professor, a 

autoridade que decide o que o aluno precisa e deve saber. O professor não deve 

apresentar verdades, mas com o aluno deve investigar, problematizar, 

descortinar horizontes e juntos avaliar o sucesso das novas descobertas e, pelos 

erros, as melhores alternativas para superá-los. 

Percebemos que o processo de avaliação que ocorre de modo geral nas 

escolas, detém uma ação individual e competitiva; uma concepção 

classificatória, onde o professor mantém uma postura disciplinadora e diretiva, 

privilegia a memorização. Através da pesquisa, foi proposto uma mudança de 

atitude com ação coletiva e consensual, uma concepção investigativa e reflexiva 

que atue como mecanismo de diagnóstico da situação, exigindo uma postura 

cooperativa entre professor - aluno que favoreça a compreensão e o incentivo à 

conquista da autonomia do aluno, para perceberem seus erros, retomar o que 

foi verificado, o que não houve entendimento, apoiar a aprendizagem ao invés 

de classificar e estigmatizar. 

A avaliação processual e continua permite que ocorra uma aprendizagem 

melhor por todos, tendo o professor o compromisso da mudança para qualificar 

e empoderar seus alunos, tendo o aluno o compromisso de se envolver no que 

é visto e assimilado, tendo toda a escola o compromisso de mudar a forma como 

a avaliação é colocada para manter determinados estigmas. Modifica-se as 

atitudes de ensino e aprendizagem, modifica-se a sociedade.  
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INDISCIPLINA NA ESCOLA E DIFICULDADES DE 

APRENDIZAGEM: UM DESAFIO PARA A EDUCAÇÃO 

CONTEMPORÂNEA 

 

MARIA ANGELICA FERNANDES9 
 
 

RESUMO 

 
        Este artigo tem como objetivo refletir sobre a relação entre a 

indisciplina escolar e as dificuldades de aprendizagem, discutindo como 

esses fenômenos interferem no processo educativo e quais as 

possibilidades de enfrentamento no contexto escolar. A partir de uma 

abordagem qualitativa e bibliográfica, com base em autores nacionais, 

busca-se compreender as causas da indisciplina e suas implicações no 

desempenho acadêmico dos alunos. Observa-se que fatores como a 

ausência de limites, o desinteresse pelas atividades escolares e a falta de 

relação significativa com os conteúdos podem desencadear 

comportamentos indisciplinados e impactar negativamente a 

aprendizagem. Conclui-se que o enfrentamento da indisciplina deve estar 

articulado a práticas pedagógicas humanizadoras, mediadas pelo 

diálogo, respeito e escuta ativa. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Indisciplina Escolar; Dificuldades de Aprendizagem; 

Relações Interpessoais; Práticas Pedagógicas; Escola. 

 
 

INTRODUÇÃO 

 
Além disso, é fundamental considerar que o fenômeno da indisciplina escolar 

tem se tornado mais evidente em contextos nos quais há carência de 

 
9 Graduação em Pedagogia pela Universidade São Camilo (2006); Pós-graduação Lato 

Sensu em Ensino de Ciências e Matemática nas séries Iniciais, pela Faculdade Unida 
de São Paulo – FAUSP (2023); Professor(a) de Ensino Fundamental I na EMEF Prof.ª 
Julieta Terlizzi Bindo 
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recursos pedagógicos, infraestrutura inadequada e sobrecarga emocional 

dos professores. O ambiente social em constante transformação, marcado 

por avanços tecnológicos e mudanças nas estruturas familiares, também 

repercute diretamente nas dinâmicas escolares. Assim, compreender a 

indisciplina exige um olhar atento às condições macroestruturais que 

influenciam o cotidiano das escolas. 

        Por outro lado, é necessário refletir sobre a importância do acolhimento 

no ambiente escolar. Uma escola que oferece espaço para o diálogo, escuta 

ativa e valorização das experiências dos alunos contribui significativamente 

para o fortalecimento dos vínculos interpessoais e para a superação de 

barreiras no processo de aprendizagem. 

        A escola é um espaço de convivência, aprendizagem e formação cidadã. 

No entanto, nas últimas décadas, educadores têm enfrentado situações 

recorrentes de indisciplina que comprometem o ambiente escolar e dificultam 

a aprendizagem dos alunos. A indisciplina, muitas vezes, é entendida apenas 

como desrespeito às regras, mas trata-se de um fenômeno complexo, que 

envolve questões emocionais, sociais, familiares e pedagógicas. 

 
        Ao mesmo tempo, o aumento das dificuldades de aprendizagem tem 

chamado a atenção dos profissionais da educação. Tais dificuldades podem 

estar relacionadas a fatores internos ao aluno, mas também à forma como o 

ensino é conduzido e à dinâmica da sala de aula. Neste sentido, este artigo 

propõe uma reflexão sobre como a indisciplina e as dificuldades de 

aprendizagem estão interligadas e quais caminhos podem ser trilhados para 

promover um ambiente escolar mais acolhedor e propício ao 

desenvolvimento de todos os alunos. 

 

INDISCIPLINA E DIFICULDADES DE APRENDIZAGEM 

        Em muitas situações, observa-se que o comportamento indisciplinado 

surge como mecanismo de defesa diante de um sistema de ensino que não 

contempla a diversidade de estilos de aprendizagem. O uso predominante de 

metodologias tradicionais, centradas na exposição oral e na memorização, 

pode não atender às necessidades de alunos com dificuldades específicas, 
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o que acaba por gerar frustração e comportamentos de oposição. 

 
        Segundo Fonseca (1995), o fracasso escolar pode se manifestar não 

apenas por meio do baixo rendimento, mas também pela rejeição à escola e 

às figuras de autoridade. Assim, é preciso investir em uma pedagogia que 

considere as múltiplas inteligências, conforme defendido por Gardner (1995), 

valorizando diferentes formas de expressão e participação dos alunos. 

 
        Além disso, a atuação do psicopedagogo dentro da escola pode ser um 

fator essencial na identificação precoce de dificuldades e na elaboração de 

estratégias adequadas de intervenção. A articulação entre os profissionais da 

educação e os serviços de apoio é essencial para a promoção de um 

ambiente escolar inclusivo e efetivo. 

        A indisciplina escolar pode ser definida como um conjunto de atitudes 

que violam as normas de convivência da escola, comprometendo o 

funcionamento da sala de aula e o processo de ensino-aprendizagem. Para 

Aquino (1996), a indisciplina está relacionada à crise de autoridade e à 

perda de referências sociais e culturais por parte dos alunos. 

 
        Diversos estudos apontam que a indisciplina está frequentemente 

associada às dificuldades de aprendizagem. Segundo Libâneo (1994), 

quando o aluno não consegue acompanhar o ritmo das aulas, tende a se 

desmotivar e, muitas vezes, manifesta esse sentimento através de 

comportamentos inadequados. Dessa forma, a indisciplina pode ser  

compreendida  também  como  um  sintoma  de  fracasso  escolar. 

 
        Além disso, fatores externos à escola, como a desestrutura familiar, a 

falta de limites em casa e a influência de contextos sociais vulneráveis, 

também contribuem para comportamentos indisciplinados. A escola, ao 

receber esses alunos, precisa estar preparada para acolher suas demandas 

emocionais e promover uma educação que leve em conta suas realidades. 

        A relação professor-aluno é um dos elementos centrais no 

enfrentamento da indisciplina. Segundo Vasconcellos (2000), é necessário 
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que o professor estabeleça uma postura firme, mas ao mesmo tempo 

dialógica e acolhedora, criando vínculos e promovendo um ambiente de 

respeito mútuo. Quando o aluno se sente valorizado e escutado, tende a 

participar mais ativamente do processo educativo. 

 
        Diante disso, práticas pedagógicas inovadoras, como metodologias 

ativas, projetos interdisciplinares e atividades que envolvam o protagonismo 

estudantil, são apontadas como alternativas eficazes para minimizar a 

indisciplina e promover o interesse pela aprendizagem. O fortalecimento do 

trabalho coletivo entre educadores, família e comunidade também é 

fundamental nesse processo. 

 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
       Ao longo deste trabalho, ficou evidente que a construção de um ambiente 

escolar mais harmonioso e produtivo depende de uma abordagem integrada, 

que considere não apenas o aprendizado acadêmico, mas também os 

aspectos emocionais, sociais e comportamentais dos alunos. A gestão 

democrática e participativa mostrou-se essencial, pois permite que direção, 

professores, alunos, pais e funcionários compartilhem responsabilidades na 

definição de normas, projetos e estratégias pedagógicas, fortalecendo o 

sentimento de pertencimento e colaboração. 

        A promoção de valores como empatia, respeito às diferenças e cultura 

de paz deve permear todas as ações escolares. Projetos interdisciplinares que 

abordam bullying, direitos humanos, educação emocional e mediação de 

conflitos são ferramentas importantes para prevenir a indisciplina e criar um 

ambiente propício ao desenvolvimento integral dos estudantes. Tais 

iniciativas demonstram que a educação não se limita ao conteúdo acadêmico, 

mas também envolve a formação de cidadãos conscientes e socialmente 

responsáveis. 

        A indisciplina e as dificuldades de aprendizagem foram analisadas como 

desafios que exigem compreensão e intervenção adequadas. Mais do que 

aplicar punições, a escola deve buscar identificar as causas subjacentes dos 

comportamentos inadequados e propor respostas pedagógicas que 
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considerem o contexto individual de cada aluno, promovendo suporte 

emocional e estratégias de aprendizagem diferenciadas. A formação 

continuada de professores, o fortalecimento do vínculo com as famílias e a 

criação de espaços de diálogo constantes são práticas que contribuem para 

transformar conflitos em oportunidades de aprendizado e crescimento. 

       Além disso, é fundamental que a escola promova a reflexão sobre sua 

própria cultura institucional, buscando constantemente a melhoria de 

processos e a construção de um ambiente mais inclusivo. A implementação 

de políticas escolares que incentivem a participação ativa de todos os atores 

educacionais, somada ao acompanhamento sistemático dos projetos e 

estratégias, garante que ações preventivas e corretivas se tornem mais 

eficazes e duradouras. 

        Por fim, este estudo reforça que a escola, enquanto espaço de formação 

social e acadêmica, tem papel central na construção de uma sociedade mais 

justa e democrática. Investir em práticas pedagógicas participativas, na 

mediação de conflitos e na promoção do bem-estar emocional e social dos 

alunos contribui não apenas para a redução da indisciplina, mas também para 

a consolidação de uma educação integral, que prepara os estudantes para os 

desafios do presente e do futuro. 
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RESUMO 

 

        Este artigo tem como objetivo refletir sobre o papel da cultura escrita na 

formação do sujeito leitor e escritor na Educação Infantil. O contato precoce 

com textos, livros, histórias e diferentes práticas de leitura e escrita contribui 

significativamente para o desenvolvimento da linguagem, da imaginação e da 

autonomia intelectual. A pesquisa, de natureza bibliográfica, discute a 

importância do ambiente alfabetizador, o papel mediador do professor e as 

experiências culturais que favorecem a construção do sentido da escrita.  

 

PALAVRAS-CHAVE: cultura escrita; leitura; escrita; infância; alfabetização. 
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INTRODUÇÃO 

 

A cultura escrita é um dos pilares da formação humana. Desde cedo, a 

criança é convidada a participar de práticas sociais mediadas pela linguagem , 

sejam elas narrativas, literárias, cotidianas ou escolares. Antes mesmo de 

dominar o sistema alfabético, a criança já atribui significados aos textos que 

circulam em seu entorno, demonstrando curiosidade, interesse e desejo de 

compreender o mundo das letras. 

No contexto da Educação Infantil, o papel do educador é proporcionar 

experiências que despertem esse encantamento pela escrita, oferecendo 

contato com livros, revistas, bilhetes, cartazes e outros portadores de texto 

que façam sentido para a vida da criança. Mais do que ensinar letras, trata-se 

de iniciar a criança no universo simbólico da cultura escrita, favorecendo a 

construção do sentido e da autoria. 

 

 

 

A CULTURA ESCRITA COMO EXPERIÊNCIA FORMATIVA 

 

O acesso à cultura escrita não deve ser entendido apenas como 

preparação para a alfabetização formal, mas como direito à participação 

cultural e social. A leitura e a escrita, quando trabalhadas de forma 
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significativa, fortalecem a identidade e a expressão das crianças, permitindo 

que elas se reconheçam como produtoras de linguagem. 

Como afirma Soares (2003, p. 67): 

 

“A imersão na cultura escrita precede e ultrapassa o processo 

de alfabetização. A criança que cresce em um ambiente em 

que os textos circulam e têm função social aprende, antes 

mesmo de ler convencionalmente, que a escrita é uma forma 

de comunicação e de interação com o outro. A alfabetização, 

nesse sentido, é apenas uma das dimensões da inserção na 

cultura escrita.” Soares (2003, p. 67) 

Essa perspectiva reforça a importância de ambientes alfabetizadores 

ricos em estímulos e interações. Contar histórias, explorar diferentes gêneros 

textuais, registrar vivências e incentivar a produção de textos espontâneos 

são práticas que ampliam o repertório linguístico e cultural das crianças. O 

professor atua como mediador entre o texto e o leitor iniciante, valorizando o 

erro como parte do processo e incentivando a expressão individual. 

Além disso, a cultura escrita se constrói também nas relações entre 

pares, quando as crianças trocam ideias, compartilham leituras e produzem 

coletivamente. Essas experiências colaborativas fortalecem a autonomia e a 

consciência linguística, mostrando que a escrita é uma prática social viva e 

dinâmica. 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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A inserção da criança na cultura escrita é um processo contínuo, que 

começa muito antes da alfabetização formal e se estende por toda a vida 

escolar. A Educação Infantil tem papel essencial nesse percurso, pois é o 

momento em que se despertam o prazer pela leitura e o desejo de escrever. 

Ao promover o contato cotidiano com textos significativos, a escola 

contribui para a formação de leitores críticos e escritores sensíveis, capazes 

de compreender e transformar o mundo por meio da linguagem. Cultivar a 

cultura escrita é, portanto, cultivar o pensamento, a imaginação e a liberdade, 

fundamentos de uma educação verdadeiramente humanizadora. 
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